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Nota Introdutória

	 Em 2017, as Comunidades Intermunicipais e os municípios foram desafia-
dos a tornarem-se parceiros estratégicos com responsabilidades acrescidas 
nas políticas educativas da sua área de influência geográfica.
	 A Comunidade Intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes (CIM-TTM) e 
os nove municípios que a constituem (Alfândega da Fé, Bragança, Macedo 
de Cavaleiros, Miranda do douro, Mirandela, Mogadouro, Vila Flor, Vimioso e 
Vinhais) abraçaram este desafio convictos de que poderiam apoiar os agrupa-
mentos na definição de estratégias promotoras do sucesso escolar. 
	 Neste contexto, surgiu o Plano Integrado e Inovador de Combate ao In-
sucesso Escolar das Terras de Trás-os-Montes (PIICIE-TTM), um plano que 
resultou da sinergia dos vários agentes educativos da região com uma cen-
tralidade nos agrupamentos e nas suas necessidades.
	 O presente estudo desenvolvido pelo Instituto Politécnico de Bragança 
(Escola Superior da Educação) traça um perfil detalhado do que é o corpo 
docente, nas suas mais diversas funções, dos nossos agrupamentos.
	 Com efeito, repensar a educação local implica forçosamente conhecer os 
seus atores, entre os quais os professores, um dos eixos fundamentais na 
construção do sucesso escolar.
	 Desta forma, este estudo oferece um olhar que se afasta dos necessários 
e úteis estudos estatísticos divulgados pela DGEEC, complementando-os 
pela sua abordagem mais holística, visto que se centra em questões asso-
ciadas às crenças, saberes dos docentes e do impacto daqueles nas suas 
práticas.
	 Uma leitura atenta destes dados proporciona um retrato fidedigno que 
abre uma infinitude de linhas de ação para o futuro em domínios tão diversos 
quanto a postura das lideranças dos agrupamentos, à sua perceção por parte 
dos professores, às suas preocupações e expectativas, às suas necessida-
des formativas, entre outras.
	 Não sendo um estudo exaustivo, proporciona seguramente oportunidades 
de melhoria ao permitir-nos conhecer de forma mais íntima a realidade educa-
tiva pelos olhos e sentires de quem a vivencia diariamente e que nela impacta 
tão preponderantemente.
	 Possa, pois, este estudo inquietar-nos e estimular-nos, enquanto comunida-
de educativa alargada, na procura de ações assertivas que possam contribuir 
para a melhoria do ensino e das aprendizagens nas Terras de Trás-os-Montes.

Dr. António Jorge Fidalgo Martins
Presidente da Comunidade Intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes
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Prefácio

	 A Escola Superior de Educação, na linha de atuação estratégica do Institu-
to Politécnico de Bragança como instituição que privilegia a cooperação com 
as populações e os agentes locais em processos de coconstrução de conhe-
cimento, assumiu a sua natural responsabilidade na concretização do Plano 
Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar que se implementou 
nas Terras de Trás-os-Montes (PIICIE-TTM). Esse envolvimento traduziu-se na 
coordenação e implementação de diversos projetos orientados para a me-
lhoria das aprendizagens e das práticas escolares em profunda e construtiva 
articulação com Agrupamentos de Escolas do território da CIM-TTM. O tra-
balho que agora se publica, intitulado Estudo sobre as Crenças, Saberes e 
Práticas dos Professores, é fruto de um desses projetos e nele se renova a 
centralidade da voz dos atores educativos e da reflexividade, alicerçada em 
evidências científicas, sobre a praxis e a reconfiguração da entidade docente, 
num tempo em que a escola vive uma profunda metamorfose.
	 Todos sabemos a escola como uma realidade ecossistémica, que sente 
a necessidade de se reconfigurar no encontro (por vezes, confronto) com 
novos processos de socialização, num mundo em que se aceleraram e ex-
ponenciaram os efeitos da globalização, em que crescem mecanismos de 
digitalização, os quais dilematicamente vencem distâncias e acentuam a indi-
viduação e o isolamento. É um novo mundo onde parece pontificar um prag-
matismo exacerbado em face do qual se impõe a recuperação da dimensão 
humanista do ato de aprender e de educar, recusando a imperiosidade de 
lógicas desenfreadamente orientadas para o lucro. Nesta linha, o presente 
Estudo recorda-nos a não neutralidade das crenças, saberes e práticas dos 
professores, bem como nos apela ao agir conjunto na emergência de uma 
identidade própria de escola, com base numa pedagogia participativa e que 
dê visibilidade à ação de educadores e professores.
	 Enquanto Diretor da ESE, expresso a devida gratidão às autoras (Cristina 
Martins, Angelina Sanches, Cristina Mesquita, Graça Santos, Ilda Freire-Ribei-
ro, Maria do Céu Ribeiro, Raquel Patrício e Rosa Novo) e a todos aqueles que 
contribuíram para o lançamento deste livro, manifestando toda a disponibili-
dade desta Escola para o desenvolvimento de projetos (nomeadamente dos 
que tenham impacto territorial) de melhoria dos processos de ensino e apren-
dizagem e promotores do desenvolvimento profissional dos professores.
	 Neste mundo de uma natureza profundamente reticular, é inegável que 
nem tudo está nas nossas mãos, pelo que, falando mais especificamente nos 
processos educativos e nas realidades tão complexas das nossas escolas, 
nenhum de nós terá per se a solução de todos os problemas. Mas a escola, 
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como comunidade viva e vivencial, assente numa relação pedagógica de pro-
ximidade, não pode deixar de ser o locus irredutível da utopia, porque afinal 
muito depende de nós e da nossa capacidade de cooperativamente construir-
mos a mudança. Termino, pois, com um agradecimento a tantos profissionais 
que colaboraram na concretização deste projeto, em particular a todos os 
diretores e professores dos agrupamentos de escolas, deixando, igualmente, 
um profundo voto de confiança na ação cooperada de todos nós.
    

Carlos Manuel da Costa Teixeira
Diretor da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança
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   1  INTRODUÇÃO

	 O Estudo sobre as Crenças, Saberes e Práticas dos Professores, apresen-
tado neste livro, enquadra-se no âmbito do Plano Integrado e Inovador de 
Combate ao Insucesso Escolar (PIICIE), da Comunidade Intermunicipal das 
Terras de Trás-os-Montes (CIM-TTM) e foi desenvolvido pelo Instituto Politéc-
nico de Bragança (IPB), através de uma equipa de oito docentes/investigado-
ras da Escola Superior de Educação (ESE). Consiste num trabalho que realça 
a importância de tomar em consideração as crenças, os saberes e as práti-
cas dos professores, com vista ao desenvolvimento de respostas educativas 
promotoras de aprendizagem e de sucesso de todos os alunos. Baseia-se 
no pressuposto que um estudo destas dimensões requer atender ao que 
pensam, sabem e concretizam os professores, mas também as lideranças 
escolares, no contexto da flexibilidade curricular. Sendo os professores e as 
lideranças das escolas percebidos como importantes agentes de mudança, 
no quadro de desenvolvimento de uma educação de qualidade, a interpela-
ção das suas crenças, saberes e práticas, bem como a forma como estas se 
relacionam, assumem particular pertinência neste estudo. Admite-se que as 
crenças e os saberes ajudam os professores a controlar a incerteza e a ambi-
guidade que a prática letiva apresenta. 
	 No presente estudo procura-se construir um referencial de orientações 
para o desenvolvimento de práticas, entendido este como um conjunto de 
recomendações para a educação pré-escolar e o 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário, que possam constituir-se como um impor-
tante suporte à tomada de decisões e à promoção do sucesso escolar, indo 
ao encontro dos objetivos que norteiam o PIICIE. Incide também sobre a 
identificação de experiências de ensino e aprendizagem potenciadoras de 
iniciativas de flexibilidade curricular, que favoreçam a autonomia e o envolvi-
mento dos alunos na sua aprendizagem. Estas experiências reportam-se a 
projetos e atividades promovidos pelos contextos envolvidos no estudo, mas 
também a outras experiências que o referencial teórico permite identificar 
como pertinentes. Todas estas componentes implicam o conhecimento da 
realidade contextual dos agrupamentos de escolas da CIM-TTM, exigindo à 
equipa técnica do estudo uma escolha criteriosa da metodologia de investi-
gação e, por conseguinte, do tipo de dados a recolher, os participantes a en-
volver, as técnicas e instrumentos de recolha e de análise de dados a utilizar. 
Considerando a natureza do estudo, adotou-se uma perspetiva metodológica 
de natureza qualitativa, tendo enveredado ao nível da recolha e análise de 
dados pela articulação de abordagens de cariz qualitativo e quantitativo, que, 
no seu conjunto, tornaram possível uma leitura alargada e aprofundada das 
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dimensões em estudo. A recolha dos dados decorreu nos agrupamentos de 
escolas dos municípios que integram a CIM-TTM, nomeadamente Alfândega 
da Fé (1), Bragança (3), Macedo de Cavaleiros (1), Miranda do Douro (1), Mi-
randela (1), Mogadouro (1), Vila Flor (1), Vimioso (1) e Vinhais (1). Privilegiou-se 
uma metodologia qualitativa, por enfatizar o valor humano das significações 
dos sujeitos sobre as situações, no entanto, o universo elevado de professo-
res (docentes desde a educação pré-escolar ao ensino secundário), que se 
procurou inquirir, fez com que se procedesse à utilização de instrumentos 
diversificados de recolha de dados. Recorreu-se a inquéritos por entrevista 
(individualmente ao Diretor de agrupamento e, em grupo, aos coordenadores 
de departamento curricular), por focus group (aos diretores/titulares de tur-
ma/grupo) e por questionário (a professores), e ainda à análise de documen-
tos disponibilizados pelos agrupamentos.
	 No decurso da recolha de dados, a equipa de investigação confrontou-se 
com as limitações decorrentes da situação de pandemia causada pela propa-
gação do vírus Sars-Cov-2, passando a proceder à inquirição dos participantes 
por videoconferência. Essa situação fez com que tivesse de ser reajustada a 
dinamização do focus group, passando este a assumir uma orientação seme-
lhante à da entrevista em grupo.
	 Os dados recolhidos constituem o corpus de análise que se apresenta, 
tendo os de cariz descritivo sido submetidos à análise de conteúdo e os nu-
méricos à análise percentual, com recurso ao software NVivo. O quadro de 
análise de dados qualitativos inclui um conjunto de categorias e subcatego-
rias, que tornam possível, em articulação com os dados quantitativos, cons-
truir uma visão objetiva sobre as dimensões em estudo. 
	 O plano de ação desenvolveu-se, conforme o previsto, integrando oito fa-
ses: (i) Planificação; (ii) Elaboração dos instrumentos de recolha de dados; (iii) 
Levantamento dos dados; (iv) Tratamento dos dados; (v) Elaboração do relató-
rio intermédio; (vi) Versão preliminar do estudo; (vii) Entrega da versão final e 
(viii) Divulgação do estudo. 
	 Esta versão final do estudo encontra-se organizada em sete pontos, in-
cluindo, para além deste, 1. Introdução, os seguintes: 2. Enquadramento teó-
rico, no qual se explicitam conceitos e perspetivas relativos às crenças, aos 
saberes e às práticas dos professores, com base na revisão da literatura e 
dos diplomas legislativos e curriculares em vigor; 3. Metodologia de investi-
gação, em que se referem as opções metodológicas e o quadro de análise do 
estudo; 4. Resultados: a voz das lideranças, no qual se apresentam os dados 
que emergem do discurso dos diretores de escola, coordenadores de depar-
tamento e diretores/titulares de turma inquiridos; 5. Resultados: a voz dos 
professores, analisando os dados obtidos através do questionário; 6. Enfoque 
documental, incidindo sobre projetos e atividades promovidas nos agrupa-
mentos, relevando práticas de flexibilidade curricular e de promoção do su-
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cesso escolar; 7. Referencial orientador, no qual se evidencia a articulação das 
crenças e dos saberes com as práticas dos professores e se apresenta um 
conjunto de recomendações que podem apoiar a aprendizagem e o suces-
so escolar dos alunos. Por último, apresentam-se as referências em que se 
apoiou o estudo e os anexos relativos aos instrumentos e procedimentos de 
recolha de dados.
	 Do estudo salienta-se a adoção e concretização, por parte das lideranças e 
dos professores, de estratégias facilitadoras de dinâmicas pedagógicas, nas 
quais a flexibilidade curricular e o trabalho colaborativo devem constituir im-
portantes alavancas para o envolvimento dos alunos em projetos e atividades 
promotoras de níveis elevados de aprendizagem e de sucesso escolar, no 
contexto de uma participação ativa e inclusiva. Evidencia-se a relação entre 
as crenças, os saberes e as práticas de ensino e aprendizagem, refletindo-
-se nos processos de planificação, gestão, avaliação e reflexão, bem como 
no desenvolvimento de iniciativas e projetos de gestão do currículo, dentro 
das possibilidades conferidas às escolas. Destaca-se um conjunto de reco-
mendações, que se entende poderem constituir-se como um referencial de 
orientações para o desenvolvimento de práticas que se tornem promotoras 
da aprendizagem e do sucesso escolar dos alunos, bem como do desen-
volvimento profissional dos professores. Neste âmbito, salienta-se o seguin-
te: reconhecimento da não neutralidade das crenças, saberes e práticas dos 
professores; consciencialização da emergência de uma identidade própria 
da escola; reconhecimento do impacto e das necessidades das lideranças 
na escola; atualização dos saberes dos professores; reconhecimento de um 
currículo valorizador da região; assegurar o sucesso escolar dos alunos e a 
garantia de uma educação inclusiva e de qualidade para todos; valorização da 
articulação curricular e da reflexão como meios fundamentais na construção 
de aprendizagens significativas; dar visibilidade à ação dos professores; trans-
formação dos mecanismos de avaliação dos professores em estratégias de 
melhoria dos processos de ensino e aprendizagem; promoção de diferentes 
abordagens de desenvolvimento profissional.
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   2  ENQUADRAMENTO TEÓRICO

	 Neste ponto apresenta-se uma abordagem dos principais conceitos em 
evidência neste estudo: crenças, saberes e práticas dos professores. Estes 
fundamentam os caminhos de investigação seguidos e, muito especifica-
mente, em articulação com os dados recolhidos e analisados, apoiam a cate-
gorização estabelecida na análise dos mesmos.

	 2.1  Crenças

	 As crenças fazem parte da formação docente e da sua atuação profissio-
nal, independentemente do nível de ensino ministrado, sustentando, os pro-
fessores simultaneamente diferentes tipos de crenças (Levin, 2015). Estas 
ajudam a controlar as incertezas e a ambiguidade no decurso da sua profis-
sionalidade docente (Kagan, 1992).
	 Conhecer e analisar as crenças contribui para compreender e melhorar os 
processos educacionais dos professores. 
	 A literatura nesta área é vasta e muita dispersa, quer na terminologia uti-
lizada, quer nas perspetivas teóricas (Ashton, 2015) e, consequentemente, 
provoca problemas de definição, conceituações pobres e diferentes entendi-
mentos de crenças (Ashton, 2015; Pajares, 1992). É importante salientar que 
relativamente à terminologia usada, os termos destacados por Pajares (1992) 
são elucidativos, integrando:

atitudes, valores, julgamentos, axiomas, opiniões, ideologia, perceções, 
conceções, sistemas conceituais, preconceções, disposições, teorias 
implícitas, teorias explícitas, teorias pessoais, processos mentais inter-
nos, estratégias de ação, regras da prática, princípios práticos, perspeti-
vas, repertórios de entendimento, estratégia social (p. 309). 

	 A este propósito também Fives e Buehl (2012) afirmam que “a falta de coe-
são e definições claras limitou o potencial explicativo e preditivo das crenças 
dos professores” (p. 471). Por isso, a tentativa de definição de crenças não 
é fácil. No entanto, partindo de Rokeach (1969) pode definir-se crença como 
“qualquer simples proposição inferida do que uma pessoa diz ou faz, capaz 
de ser precedida pela frase ‘eu acredito nisso’” (p. 113), o que pressupõe uma 
convicção que não é dependente da razão ou da evidência e que resiste à 
mudança. Este autor entende as crenças como parte de um sistema cognitivo 
funcionalmente integrado, no qual se incluem também as atitudes e valores.
	 Por sua vez, Abelson (1979) descreve crença como a “cognição quente” 
desenvolvendo um modelo preliminar constituído por várias características, das 
quais se destacam as seguintes: (i) os elementos (conceitos, proposições, re-
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gras, etc.) de um sistema de crenças que não são consensuais, pois, são idios-
sincráticos e derivam pessoalmente da experiência; (ii) os sistemas de crenças 
dependem fortemente de componentes avaliativos e afetivos; (iii) é provável 
que os sistemas de crenças incluam uma quantidade substancial de material 
episódico de experiência pessoal ou cultural e político; e (iv) as crenças podem 
ser realizadas com diferentes graus de certeza. Acentua ainda o papel que as 
emoções e o afeto, inerentes às crenças, assumem para os professores e a te-
nacidade com que podem ser mantidos perante contradições evidentes. Como 
anota Pacheco (1995), existem quatro elementos comuns para que ocorra a ca-
racterização de uma crença: (i) componente cognitiva; (ii) efeito de valorização; 
(iii) carácter mediatizador da ação e (iv) carácter experiencial/adquirido.
	 As crenças são componentes do conhecimento subjetivo, incompleto e 
simplificado da realidade, que influenciam o professor/pessoa a gerar factos, 
explicações de situações, pensamentos e opiniões derivadas da sua expe-
riência profissional. Estas constituem-se como verdades idiossincráticas que 
se manifestam em declarações verbais, escritas ou, em ações e, consequen-
temente, condicionam os processos de decisão (Pajares, 1992).
	 Considera-se importante referir a distinção entre crenças e conhecimento 
(Pajares, 1992). Para Pajares (1992), o conhecimento é fundado em factos 
objetivos, é mais racional e indica irrefutavelmente o que é verdadeiro ou 
falso, requerendo um processo longo de aprendizagem para obter essas in-
formações. No que se refere às crenças, o autor afirma que estas não exigem 
qualquer tipo de prova, embora seja útil reforça-las; dependem de avaliações 
e julgamentos e assumem um papel maior na tomada de decisões do que o 
conhecimento adquirido. No entanto, considera que crença e conhecimento 
estão entrelaçados. 
	 Neste contexto justifica-se tomar em consideração algumas característi-
cas sistematizadas, a partir da literatura, baseadas em Pajares (1992):

•	 As crenças são formadas precocemente e tendem a se auto per-
petuar, perseverando mesmo contra as contradições causadas pela 
razão, tempo, escolaridade ou experiência;

•	 Os indivíduos desenvolvem um sistema de crenças que abriga todas 
as crenças adquiridas através do processo de transmissão cultural;

•	 O sistema de crenças tem uma função adaptativa em ajudar os indi-
víduos a definir e entender o mundo e a si mesmos;

•	 Conhecimento e crenças estão intrinsecamente entrelaçados, mas 
a natureza afetiva e avaliativa das crenças torna-as num filtro através 
do qual novos fenómenos são interpretados;

•	 Quanto mais cedo uma crença é incorporada à estrutura de crenças, 
mais difícil é a sua alteração e as crenças recém-adquiridas são mais 
vulneráveis à mudança;

•	 As crenças dos indivíduos afetam fortemente o seu comportamento.
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	 Da leitura reflexiva realizada justifica-se expor as crenças em torno da es-
cola, do professor e do aluno. 
	 A escola é uma instituição de ensino por excelência e o ofício primeiro do 
professor é ensinar. Ensinar é fazer aprender alguma coisa a alguém, ou seja, 
ao aluno. Este processo é condicionado por inúmeros fatores, uns mais próxi-
mos do professor e da escola, outros mais distantes. As crenças em torno da 
relação família-escola são multifacetadas desde a sua génese e, são diversas, 
apontando os professores para diferentes tipologias de participação, nomeada-
mente pais participativos, pais distantes e pais intrusivos (Davies, 1989; Lou-
reiro, 2017; Macedo, 2018; Novo & Prada, 2016; Perrenoud, 2001). Também 
evidenciam a crença da exigência de uma certa educabilidade como sendo 
mais consentânea com a escola (Perrenoud, 2001), induzindo nos pais modos 
de relacionamento com a escola diferenciados (Troutot & Montandon, 1988).
	 As crenças, inerentes aos constrangimentos, partem de uma historicidade 
de uma relação escola-família que necessita ser reconstruída e que é consta-
tada por alguns professores (Davies, 1989; Macedo, 2018), incitando outros 
docentes a interpretá-la, erroneamente, como o seu desinteresse pelo pro-
cesso de escolarização dos filhos (Silva, 2007).
	 Relativamente às crenças escola-comunidade destaca-se a incidência de 
índole positiva (Batista, 2012), dado usufruir dos recursos que aquela lhe ofe-
rece, como reciprocamente a escola o faz. 
	 Quanto às funções da escola, as crenças incidem na formativa e na com-
pensatória, surgindo associadas à função de escolarização (Develay, 2004) 
e outras mais direcionadas para a humanização, no sentido das dimensões 
socioafetivas dos alunos (Simões, 2013). 
	 Face às crenças relativas à organização da escola infere-se esta como um 
conjunto de partes interdependentes de um todo, para atingir os objetivos 
(Canavarro, 2000) e, igualmente sobressai a vertente burocrática (Machado & 
Formosinho, 2012), fundamentada em normativos e documentos legais que 
a coartam. 
	 As crenças relativas ao ofício do professor estão direcionadas tanto para 
as suas características pessoais, interpessoais e profissionais, como para a 
satisfação docente. Sendo o professor acima de tudo uma pessoa (Fernan-
des, 2008), inevitavelmente as suas características pessoais cruzam-se com 
as profissionais e, consequentemente, com as características relacionais (Gil-
-Flores, 2017) desenvolvidas em contexto escolar. Naturalmente as crenças 
relativas à insatisfação docente recaem na desvalorização do seu estatuto 
económico e social e da sua progressão de carreira (Gonçalves, 2007; Huber-
man, 1989; Rabelo, 2010; Ramos, 2004).
	 Por sua vez as crenças face ao aluno situam-se no âmbito socioemocional 
(Bisquerra, 2003, 2009) e comportamental (Amado, 2001; Estrela, 1992; Lo-
pes & Santos, 2013; Ribeiro, 2010) e, na sua interligação com as condições 
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intrínsecas à aprendizagem, a partir de fatores internos e externos (Bandura, 
1977; Vygotsky, 1991).
	 É evidente que o estudo das crenças educacionais dos professores tem 
vindo a assumir um interesse progressivo nos últimos anos (Bas, 2013; Bas 
& Senturk, 2019; Skott, 2015). Em particular, as crenças parecem influenciar 
as orientações curriculares dos professores e, nesse sentido, as decisões 
sobre as suas práticas de ensino (Pajares, 1992). As orientações curriculares 
são “crenças sobre o que um currículo escolar deve alcançar e como o en-
sino, a aprendizagem e a avaliação devem ocorrer (ser realizado)” (Tanrıverdi 
& Apak, 2014, p. 842). Podem ser consideradas cinco orientações para o cur-
rículo (Cheung & Wong, 2002; Eisner & Vallance, 1974; Machado & Gonçal-
ves, 1991; Santos, 2015, Tanrıverdi & Apak, 2014), designadamente: currículo 
como processo cognitivo; currículo como tecnologia (comportamental); currí-
culo para autoatualização (humanístico); currículo para a reconstrução social e 
racionalismo académico.
	 Nas palavras de Roldão (2014), importa colocar em causa a conceção, quer 
na perspetiva de um plano a cumprir (racionalidade técnica), quer na constru-
ção do currículo como um projeto participado e situado (lógica construtivista). 
O presente estudo posiciona-se na reflexão acerca das crenças sobre o que o 
currículo deve alcançar e a forma como o ensino, a aprendizagem e a avaliação 
devem ocorrer. Entende-se ainda que o processo de tomada de decisões é 
influenciado por perspetivas filosóficas na educação (Stribling, DeMulder, Bar-
nstead, & Dallman, 2015; Tan, 2006) fundamentais para a profissão docente.
	 A gestão do currículo pressupõe assumir a escola como uma instituição 
curricular e a profissão docente como o exercício da deliberação curricular 
(Alves, 2017; Roldão, 2015). Nesse sentido o professor pode ser reconhecido 
como executor e como construtor/gestor do currículo, tendo em conta a ar-
ticulação dos três níveis de decisão curricular: macro, meso e micro (Gaspar 
& Roldão, 2007). Na atualidade, a mudança, e sobretudo o reconhecimento 
das responsabilidades dos professores como gestores curriculares, implica 
posicioná-los perante os desafios educativos (Cabral & Alves, 2018; Cosme 
& Trindade, 2012; Zabalza, 2003), em particular, face à flexibilidade curricular 
(Despacho n.º 5908/2017, de 5 de julho; Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de ju-
lho). Em concreto, a flexibilidade curricular decorre do discurso da autonomia 
e da capacidade de deliberação colaborativa dos professores, o que remete 
para decisões ao nível da política educativa, que se pode operar na transfor-
mação das escolas orientadas para o sucesso e para a aprendizagem signi-
ficativa dos alunos. A crença na flexibilidade curricular justifica-se como uma 
oportunidade para melhorar as aprendizagens dos alunos, fazendo realçar as 
potencialidades (Roldão & Almeida, 2018) e as suas limitações. A crítica à 
organização da escola mantém-se, sendo necessário operar uma mudança 
sustentada e adequada aos desafios atuais e futuros.
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	 É reconhecida a polissemia de significados de currículo (Santos, 2003). No 
que concerne a este estudo atende-se à valorização diferenciada do currículo 
como conhecimento, aprendizagem e experiência na resposta às questões 
curriculares, dependendo da teoria curricular subjacente e das respetivas 
classificações (Kemmis, 1993; Vilar, 1994). O currículo como sinónimo de es-
cola situa-se na relação com a finalidade educativa da escola (Roldão, 2015). 	
	 O currículo pode assumir uma conotação política (Pacheco, 2001a; Paras-
keva, 2001), até na dimensão do currículo como utopia e idealista, que se 
orienta para o que “deve ser”. Tal como afirma Roldão (2000), enquanto cons-
trução social, “o essencial do currículo escolar e da existência da escola é a 
necessidade de responder a uma necessidade socialmente reconhecida” (p. 
11), sendo os programas considerados como meios, com uma função instru-
mental, para alcançar as aprendizagens curriculares. 
	 A necessidade de refletir sobre a liderança, no âmbito educacional reveste-
-se também de particular importância, uma vez que se diferencia, pelas suas 
características, das lideranças de outro tipo de organizações ou empresas. 
Os estudos das lideranças em contexto educativo receberam, em Portugal, 
o seu maior impulso, a partir da década de 90 do século XX, com as modifi-
cações na estrutura organizacional das instituições escolares (Decreto-lei n.º 
115-A/98, de 4 de maio). Este normativo formalizou o então novo regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da edu-
cação e veio alterar o modelo de gestão democrática e de colegialidade que 
vigorava até então.
	 A promulgação do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, que aprova o re-
gime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos 
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, com a redação 
que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, introduz altera-
ções substantivas na organização escolar. Emerge do documento, uma pers-
petiva de gestão da escola, centrada na figura do diretor, diferente do modelo 
de gestão colegial. Contudo, a legislação indica outros níveis de gestão, no-
meadamente, os órgãos de gestão intermédia, tais como os coordenadores 
das diversas estruturas de orientação educativa (o coordenador de estabele-
cimento, os coordenadores de departamento curricular, os diretores de turma 
e os representantes de grupo de recrutamento. 
	 Tendo em conta as funções inerentes ao cargo, ao diretor aponta-se a 
capacidade de partilhar e fazer partilhar a informação, garantindo que as pes-
soas que agem no espaço educativo se sentem parte integrante de uma 
equipa a quem cabe a resolução conjunta dos problemas diagnosticados (Bo-
livar, 2003). De forma resumida, de acordo com o artigo 20 do Decreto-Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, ao diretor compete a organização, planificação e 
orientação de várias atividades no âmbito da Direção executiva, do Conselho 
Pedagógico ou do Conselho Administrativo e simultaneamente ser capaz de 
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desenvolver nos órgãos intermédios (conselhos de turma, conselhos de dire-
tores de turma, departamentos curriculares, conselhos de docentes), o traba-
lho cooperativo e participativo, com responsabilidades delegadas, procurando 
cumprir da forma mais eficiente as suas funções de gestão, pedagógicas e 
de avaliação.
	 Saliente-se, contudo que as estruturas intermédias desempenham um pa-
pel fundamental na organização educativa, uma vez que, como referem Mor-
gado e Pinheiro (2011), é ao 

nível das estruturas intermédias das escolas que se podem criar con-
dições para alterar as práticas pedagógicas, já que aí se podem desen-
volver dinâmicas de trabalho colaborativo, afirmar lideranças de suces-
so, concretizar capacidades efetivas de decisão e, consequentemente, 
construir a autonomia e a inovação (p.11).

	 Como liderança intermédia são ainda considerados os diretores de turma, 
a quem compete coordenar o trabalho do conselho de turma, e é designado 
de entre os professores da mesma, sempre que possível pertencente ao 
quadro do respetivo agrupamento de escolas ou escola não agrupada. Sem 
prejuízo de outras competências fixadas na lei e no regulamento interno, ao 
diretor de turma compete: (i) assegurar a articulação entre os professores 
da turma e com os alunos, pais e encarregados de educação; (ii) promover a 
comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos; 
(iii) coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de 
atividades, conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta 
do grupo e à especificidade de cada aluno; (iv) articular as atividades da turma 
com os pais e encarregados de educação, promovendo a sua participação 
(Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril).
	 Importa salientar que a ação dos líderes, seja ele o diretor, coordenadores 
de departamento curricular ou os diretores de turma, é informada pelas orien-
tações políticas, que assumem perspetivas que se enquadram em diferentes 
linhas concetuais, que têm variado ao longo do tempo. De seguida, explicitam-
-se três das principais linhas concetuais que têm informado a liderança escolar. 
	 Sob a égide do movimento das escolas eficazes, nos anos 90 do século 
XX, a conceção de liderança começa a pôr em causa um modelo meramente 
tecnicista da gestão, fazendo emergir um modelo de liderança pedagógica, 
caracterizado por uma liderança centrada no currículo e na pedagogia.
	 Na liderança pedagógica destaca-se a definição de objetivos de desempe-
nho elevados, tanto para os professores como para os alunos. Sustenta-se 
numa linha de ação que valoriza a ação estratégica de monitorização, apoio e 
avaliação do processo de ensino e aprendizagem. O líder define metas, obje-
tivos e estratégias para orientar o trabalho nas salas de aula, que a comunida-
de educativa conhece. Neste sentido, o líder promove atividades que visam a 
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melhoria do desempenho dos alunos, motivando os professores, através da 
criação de oportunidades de desenvolvimento profissional, promovendo um 
clima positivo e orientado para a consecução dos objetivos da escola (Hallin-
ger, 2003; Southworth, 2002). Os apelos para uma maior profissionalização 
dos professores, valorizando o seu conhecimento pedagógico e de conteúdo 
foram fortemente apoiados, especialmente quando alguns estudos revela-
ram que alunos de professores mais qualificados obtiveram melhores resul-
tados, particularmente nas escolas que se encontravam em circunstâncias 
desafiantes (Timperley, 2005).
	 Ao resumir a literatura sobre a liderança instrutiva, Knapp, Copland e Talbert 
(2003) salientam aquilo que designam por cinco “valores fundamentais” que 
os diretores de escola devem possuir: (i) padrões ambiciosos para a aprendi-
zagem dos alunos, destacando que será essencial o desenvolvimento de um 
elevado nível de compreensão e competências em áreas críticas de aprendi-
zagem; (ii) crença na capacidade humana, assumindo que os alunos e profes-
sores podem cumprir padrões de aprendizagem ambiciosos se tiverem dinâ-
micas educativas e apoio eficazes; (iii) compromisso com a equidade, relativo 
ao foco nas diferenças que podem ser observadas entre os alunos de classe, 
etnia e linguagem e que, através de mecanismos de diferenciação pedagógica, 
devem ser reduzidas e, em última análise, eliminadas; (iv) crença no apoio pro-
fissional e responsabilidade, considerando que os professores com funções 
de liderança devem partilhar a responsabilidade e responsabilizar-se mutua-
mente pela melhoria da qualidade e equidade educativa; (v) compromisso com 
a investigação, tendo em conta que a utilização de provas para avaliar e alterar 
a prática é essencial para a melhoria contínua do ensino e da aprendizagem.
	 Salienta-se que as necessidades educativas dos alunos implicam que os 
professores conheçam, desenvolvam e usem formas credíveis de identificar 
essas necessidades. Nesse sentido, Timperley (2005) refere que a informa-
ção de avaliação realizada, nomeadamente a partir de testes de diagnóstico, 
pode ajudar os professores a criar currículos alternativos e mais individualiza-
dos, que respondam melhor às necessidades de aprendizagem dos alunos. 
	 As críticas apontadas ao modelo da racionalidade técnica fizeram emergir 
um modelo centrado no conceito de liderança transformadora. Este modelo 
de liderança tem sido descrito como um dos mais centrais e mais influentes 
na área da administração da educação (Bush, 2018; Hallinger, 2003). Teorica-
mente, o conceito de liderança transformadora redefine a visão e a missão 
de uma organização, propondo que a liderança não é apenas um conjunto de 
comportamentos ou traços de um indivíduo, mas um processo pelo qual o 
indivíduo se interrelaciona com a organização como um todo.
	 A liderança transformadora é um processo para moldar e elevar objetivos 
e capacidades, de modo a alcançar melhorias significativas através de inte-
resses comuns e ações cooperativas. De acordo com Bass e Riggo (2006), 
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os líderes transformadores concentram-se em inspirar os membros da orga-
nização e a comprometerem-se com uma visão partilhada, desafiando-os a 
serem inovadores, a resolverem problemas, e apoiando o desenvolvimento 
de competências de liderança através de coaching e de mentoria.
	 Os líderes escolares que se enquadram nesta abordagem veem os partici-
pantes como recursos ricos em ideias e conhecimentos, cujo poder pode ser 
aproveitado para a criação de ambientes escolares motivadores na organização. 
	 Os resultados da investigação sobre a liderança transformadora, em con-
textos educativos, identificaram três dimensões fundamentais: construção 
da visão, apoio ao desenvolvimento individual e o estímulo intelectual (Bass 
& Riggio, 2006; Leithwood & Sleegers, 2006). Entre as condições organizati-
vas, a colaboração dos professores com o objetivo de melhorar as situações 
didáticas e a educação também é destacada como fator relevante no estudo 
de Mesquita-Pires (2012). Igualmente as relações cooperativas e amigáveis, a 
comunicação aberta e a troca de ideias podem ser fontes de apoio emocional 
e psicológico ao trabalho dos professores e de promoção do seu desenvol-
vimento profissional (Sleegers et al., 2013). A intensidade da cooperação e 
da aprendizagem entre os colaboradores, bem como o desenvolvimento da 
escola como um todo, dependem do grau de criação de oportunidades de 
desenvolvimento profissional dos professores (Frost, 2008). 
	 Contudo, outros estudos (Almarshad, 2017; Chin, 2007) referem que o 
efeito da liderança transformadora na aprendizagem dos alunos foi relativa-
mente menor do que a satisfação do trabalho dos professores. As evidên-
cias parecem revelar que, quando existe um ambiente educativo estável e a 
educação escolar é valorizada pelas pessoas da comunidade, os efeitos da 
liderança transformadora na realização dos alunos são mais mensuráveis e 
incrementais. Chin (2007), descrevendo o trabalho de outros autores, revela 
que os principais efeitos da liderança são mediados por quatro propriedades 
organizacionais cruciais, que incluem a pressão interna para a realização aca-
démica, a pressão da comunidade para a realização, o compromisso dos pro-
fessores e o apoio ao nível dos recursos. Estes são ingredientes-chave que 
influenciam a realização independente e coletiva dos estudantes. 
	 Recentemente, aponta-se para a importância de libertar a organização das 
estruturas tradicionais, capacitar os professores através da colaboração e de-
senvolver culturas que valorizam responsabilidades e valores partilhados, uti-
lizando o conceito da comunidade de aprendizagem profissional. 
	 No contexto do presente estudo assume particular relevância a abordagem 
das crenças dos professores sobre o sucesso escolar, implicando, no imedia-
to, clarificar este conceito ou conceitos, pois, como refere Azevedo (2013), 
existe uma multiplicidade de “sucessos escolares”, sendo rara a sua explicita-
ção de forma a desocultar os sentidos que subjazem aos variados enunciados. 
Na sequência desta constatação, o autor especifica quatro focos: 
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(i) sucesso escolar é aquilo que se mede em exames externos e em pro-
vas de avaliação sumativa; (ii) sucesso escolar é a quantidade de crianças 
e jovens que transitam de ano e de ciclo de estudos; (iii) sucesso escolar 
é o resultado de um processo de ensino e aprendizagem que proporciona 
as aprendizagens e a aquisição de saberes que estão consignados; (iv) 
sucesso escolar é uma dinâmica escolar que implica todos os seus prota-
gonistas principais – professores, alunos, pais e escola, como um todo – e 
que se ocupa da criação de condições de aprendizagem eficaz por parte 
de cada um e de todos os alunos (p. 40).

	 Se, como explicita o autor, nos dois primeiros focos é evidenciada a obses-
são avaliativa e a tónica administrativa, assente na crença de que os exames 
nacionais são a garantia da qualidade das aprendizagens, é nos segundos que 
reside a “ação quotidiana e humilde que pode fazer com que todos aprendam, 
ainda que em ambientes pedagógicos diferenciados” (Azevedo, 2013, p. 41). 
É, pois, neste sentido que se situa o conceito, devendo traduzir-se no desen-
volvimento de competências, encaradas de acordo com o Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017), como combinações 
complexas de conhecimentos, capacidades e atitudes, que as crianças e os 
jovens devem adquirir como ferramentas indispensáveis para o exercício de 
uma cidadania plena, ativa e criativa, na sociedade da informação e do conhe-
cimento, em que se está inserido.
	 Porém, não se pode colocar de parte a constatação de que existe “uma 
constelação de variáveis e de circunstâncias que, de forma mais ou menos 
directa e interrelacionada, influenciam a aprendizagem e o rendimento escolar 
dos alunos” (Almeida et al., 2005, p. 3629). Almeida et al. (2005) destacam as 
variáveis pessoais dos alunos e dos professores, as interações educativas e o 
ambiente educacional como principais fatores de sucesso. As variáveis pes-
soais apresentam-se como fatores ligados à motivação, às suas capacidades 
e às atitudes que os mesmos revelam em relação à escola. As variáveis pes-
soais dos professores referem-se à sua competência científica e pedagógica e 
também à sua personalidade. Sobre as interações educativas entre professor-
-aluno são indicadas a comunicação, a liderança e os métodos de ensino e de 
avaliação. O ambiente relacional na escola engloba o relacionamento interpes-
soal, a dinâmica e trabalho em equipa, o clima institucional e a capacidade de 
liderança e de coordenação. 
	 Palmeirão e Alves (2016) afirmam que o “sucesso é possível para todos. 
Que não estamos condenados à reprodução e ao fatalismo pessoal e social. 
Que há políticas, dispositivos, vontades, saberes e poderes organizacionais 
que mostram ser possível outra escola, outros processos e outros resultados 
educativos” (p. 4).
	 Sublinha-se que as crenças contribuem para uma melhor compreensão e 
melhoria do trabalho docente, no sentido de promover o sucesso escolar.
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	 2.2  Saberes

	 As discussões em torno dos saberes dos professores têm, nos últimos 50 
anos, suscitado muito interesse por parte da comunidade científica, profissio-
nal e política. 
	 A variedade de estudos tem-se centrado em diferentes dimensões dos sa-
beres dos professores, procurando responder a questões relacionadas com 
a sua definição concetual, questionando: quais são os saberes que conver-
gem para o exercício da sua profissão (Cochran-Smith & Lytle, 1999; Con-
nelly, Clandinin, & He, 1997; Dewey, 2010; Grossman, 1990; Mesquita-Pires, 
2007; Shulman, 1986; Tamir, 1991); a natureza desses saberes e a forma 
como se constroem e reconstroem ao longo do percurso profissional (Clarke 
& Hollingsworth, 2002; Cochran-Smith & Lytle, 1999; Martins, 2011; Mes-
quita, 2013; Schoonmaker, 2002); a multidimensionalidade desses saberes, 
analisando as dimensões que articulam e como se articulam (Cochran-Smith 
& Lytle, 1999; Flores, 2001; Martins, 2011; Mesquita-Pires, 2007; Vara-Pires, 
2005); a emergência de novos saberes, tendo em conta as questões da sus-
tentabilidade e cidadania global (Sanches, 2014); e a influência que as crenças 
dos e sobre os professores têm sobre a sua ação (Basturkmen, 2004; Do-
naghue, 2003; Gilakjani & Sabouri, 2017; Labaree, 2000; Tamir, 1991).
	 Em relação aos saberes dos professores, Grosmman e Richert (1988) pro-
curaram identificar as características dos saberes necessários para ensinar, 
incidindo essencialmente sobre o conhecimento específico da sua disciplina. 
Estes autores definem como saberes docentes “o corpo de saberes profissio-
nais que inclui tanto os princípios pedagógicos gerais como as competências 
e saberes da disciplina (Subject matter) a serem ensinados” (p. 54). Funda-
mentam-se na visão de Schwab (1964), que considera que, além do saber do 
conteúdo, o saber da disciplina integra a compreensão das diferentes formas 
em que pode ser organizada ou entendida, bem como o conhecimento dos 
processos pelos quais essa disciplina avalia e aceita novos conhecimentos, 
aquilo que o autor designa por conhecimento sintático. Contudo, para Gros-
mman e Richert (1988) a complexidade que envolve este conceito, parece não 
ser suficiente para o conhecimento profissional dos professores, afirmando 
que o que os professores precisam é de um corpo especializado de sabe-
res, incorporando no seu estudo a definição de conhecimento pedagógico do 
conteúdo de Shulman (1986). Os autores verificaram que os professores, ao 
longo da sua ação prática, sentiram necessidade de redefinir a forma como 
ensinavam, considerando que a valorização do conteúdo disciplinar os torna-
va cegos relativamente às dificuldades dos seus alunos. Foi o contacto real 
com os alunos que os levou a reexaminar os saberes da disciplina, numa nova 
perspetiva. Essa perspetiva teve consequências nos programas de formação 
de professores, por se considerar que o conhecimento disciplinar deve incluir 
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oportunidades para reexaminar o conteúdo na perspetiva da aprendizagem 
do aluno. É, nesta dimensão, que os processos reflexivos assumem particu-
lar destaque.
	 Acerca da natureza dos saberes, merece considerar a diversidade de vá-
rios fatores que podem influenciar a forma como os professores ensinam. 
Tamir (1991) sugere a distinção entre conhecimento profissional e o pessoal 
dos professores. Para a autora, o comportamento real de uma pessoa no 
exercício da sua profissão é o resultado da interação entre o conhecimento 
profissional e o pessoal.
	 Na mesma linha, Connelly et al. (1997) afirmam que o conhecimento do 
professor se expressa na forma como eles pensam a prática em sala de aula. 
O seu trabalho situa-se no conhecimento prático-pessoal do professor, con-
siderando o que os professores sabem e a forma como esses seus saberes 
são expressos na ação. Para os autores, o conhecimento prático-pessoal in-
tegra a ideia de experiência que permite falar sobre os professores como 
pessoas com formação e com saberes. O conhecimento prático-pessoal está 
na experiência passada do professor, na sua mente e corpo atuais, bem como 
nas ações e planos futuros. Por conseguinte, será um modo particular de 
reconstruir o passado e as intenções do futuro, para lidar com as exigências 
do presente (Connelly & Clandinin, 1988). De acordo com estes autores, os 
professores não aplicam o conhecimento da matéria, eles criam o seu conhe-
cimento prático-pessoal de ensino.
	 Além do foco no “professor”, Connelly et al. (1997) centram-se também 
no contexto, no sentido de compreender como o conhecimento prático-pes-
soal dos professores se desenvolve no contexto e influencia o ambiente em 
que trabalham. Usando a metáfora da paisagem, os autores distinguem três 
contextos com os quais o professor interage: o pessoal, o da sala de aula e 
de fora da sala de aula, designando este de paisagem do conhecimento pro-
fissional. Neste sentido, afirmam que para entender o ensino, é necessário 
situá-lo no ambiente complexo em que se desenvolve. Esta noção de paisa-
gem de conhecimento profissional expande a perspetiva do conhecimento 
do professor a partir de uma visão estreita das “competências para o ensi-
no” para abranger as unidades narrativas dos professores, como pessoas e 
profissionais, cujo conhecimento é reflexo da experiência passada, dos seus 
saberes e crenças presentes, bem como das suas intenções para o futuro. 
Na mesma aceção Wang et al. (2003) “explicitam que o desenvolvimento do 
conhecimento dos professores se expressa na construção e reconstrução de 
um “eu que ensina” (p. 487).
	 Por sua vez, Liu (2009), centrando-se em biografias de alunos sobre as 
características de professores influentes na sua aprendizagem, destaca que 
a singularidade do ensinar reside não apenas na capacidade de lidar com 
os alunos, mas também na forma como influenciam o seu conhecimento e 
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pensamento. As características pessoais do professor e o seu entusiasmo 
ao lidar com pessoas estão, geralmente, relacionadas com a capacidade de 
influenciar o pensamento do outro. Neste estudo o autor observou que os 
alunos não só admiram a paixão do professor, como apreciam a forma como 
estes influenciam o seu pensamento. 
	 Numa perspetiva que ultrapassa a dimensão dos saberes dos professores 
enfocada nos saberes disciplinares, Edwards e Ogden (1998) centram-se no 
conhecimento do currículo, baseando-se em Shulman (1986). De acordo com 
os autores existe uma ligação entre os conteúdos a lecionar e as exigências 
curriculares. Os autores inspiram-se também nos conceitos de Schwab (sobre 
conhecimento substantivo e sintático dos professores), bem como no concei-
to de conhecimento pedagógico do conteúdo a que se refere Shulman (1986), 
mas referindo que este autor se focou mais nas estruturas de conhecimento 
do que na forma como esse conhecimento se constrói. Para Edwards e Og-
den (1998), os professores devem ser capazes de posicionar os alunos em re-
lação ao currículo, fornecendo-lhes o apoio cognitivo e afetivo necessário para 
que possam envolver-se com o discurso de cada área disciplinar. Consideram, 
por isso, que o conhecimento dos saberes disciplinares deve ultrapassar a di-
mensão da sala de aula, para se situar numa visão de aprendizagem mais glo-
bal. As principais saliências apresentadas pelos autores referem-se à natureza 
dinâmica do conhecimento científico do professor em constante evolução, 
tendo em conta as tarefas a desenvolver e a aprendizagem dos alunos. 
	 Considerando que o conhecimento profissional está em contínuo desen-
volvimento. Clarke e Hollingsworth (2002) afirmam que a noção de desen-
volvimento profissional se alinha com a perspetiva de mudança como cres-
cimento ou aprendizagem. Neste sentido, “a mudança identifica-se com a 
aprendizagem, sendo considerada uma componente natural e esperada da 
atividade profissional de professores e das organizações escolares” (Clarke 
& Hollingsworth, 2002, p. 948). Para os autores, a “mudança do professor” 
está intimamente ligada ao desenvolvimento do seu conhecimento, estando 
relacionada com os seus conhecimentos, crenças e atitudes, a sua prática, 
que resulta da sua experiência profissional, das saliências que emergem da 
ação que desenvolve e das fontes de informação, estímulo ou apoio que o 
sustenta. Estes autores salientam ainda que o desenvolvimento do profes-
sor é um processo de construção de uma variedade de tipos de conhecimen-
to (conhecimento do conteúdo, conhecimento pedagógico e conhecimento 
pedagógico do conteúdo) por professores individuais, em resposta à sua 
participação nas experiências proporcionadas pelo programa de desenvolvi-
mento profissional e por meio de sua participação em sala de aula (Clarke & 
Hollingsworth, 2002).
	 Decorre, desta linha de análise, a importância de serem promovidas es-
tratégias formativas de apoio aos professores, enquanto suporte ao seu 
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desenvolvimento profissional. Vara-Pires (2005) realça a importância do co-
nhecimento didático como um domínio fundamental na construção do conhe-
cimento profissional do professor, com incidência nos modos de organizar e 
apresentar os conteúdos e os processos de trabalho aos alunos e que resulta 
de uma mistura (ou um entrelaçar) do conhecimento do conteúdo, do co-
nhecimento pedagógico e do conhecimento de educação, mas adequada ao 
contexto em que desenvolve a sua prática letiva. O autor destaca ainda que o 
desenvolvimento profissional é uma construção que se vai ancorando em di-
versos campos, nomeadamente, no educativo, no disciplinar e no pedagógi-
co (que suportam o conhecimento profissional mais geral), e é moldada pela 
própria pessoa do professor, realçando, assim, o carácter multidimensional 
do conhecimento profissional do professor.
	 A partir de uma revisão da literatura em torno do conceito de desenvolvi-
mento profissional, Martins (2011) salienta que sobressaem dois aspetos fun-
damentais e interligados, por um lado a sua natureza dinâmica, em processo, 
e por outro, as estratégias que possibilitam a sua promoção. De acordo com 
a autora, neste segundo aspeto é possível considerar quatro pontos: (i) o 
professor como protagonista do desenvolvimento profissional; (ii) os disposi-
tivos de desenvolvimento profissional; (iii) os programas de desenvolvimento 
profissional; e (iv) as mudanças no processo de desenvolvimento profissio-
nal do professor. São apontadas também diversas modalidades de formação 
contínua, contudo a autora, suportada por um conjunto de estudos, salienta 
que a formação de professores tem assumido formas convencionais de de-
senvolvimento profissional de linha top-down e demasiadamente isoladas da 
realidade escolar e de sala de aula para terem impacto na prática. 
	 Martins (2011) sublinha a importância de promover programas de desen-
volvimento profissional com ligação à prática e o apoio de uma rede relacio-
nal de colegas e formadores, que deem aos professores a oportunidade de 
discutir e repensar as suas conceções sobre os conteúdos específicos, o 
currículo e a aprendizagem, mas também a capacidade de relacionar, numa 
atitude de abertura à experimentação de novas ideias e de melhoria do de-
sempenho profissional. 
	 Esta perspetiva é também encontrada por Mesquita (2012, 2013), num 
estudo enfocado no desenvolvimento profissional a partir da construção de 
uma comunidade de prática, num contexto profissional específico, salientan-
do terem sido criadas oportunidades de aprendizagem sobre o que realmente 
interessava aos profissionais. As saliências apresentadas evidenciam a recon-
figuração dos saberes dos profissionais, bem como das relações de poder a 
nível organizacional e pedagógico. A comunidade de prática assumiu, neste 
estudo, a linha concetual desenvolvida por Flyvbjerg (2006) que pode ser tra-
duzida pelo conceito de “sabedoria prática”, o que oferece uma alternativa à 
investigação fundamental. Este trabalho sublinha a importância de os profes-
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sores realizarem análises e interpretações sobre os valores e interesses da 
comunidade, abrindo caminhos para a mudança organizacional. 
	 Uma das questões que se relaciona com os saberes dos professores, é 
a influência das crenças, sejam elas construídas pelos próprios professores 
(autoimagem) ou pelas crenças que a sociedade tem sobre os seus saberes. 
A este propósito Labaree (2000) examina um conjunto de elementos-chave na 
natureza do ensino que fazem com que os saberes dos professores pareçam 
simples. O primeiro expressa a crença de que um professor falha, quando os 
seus alunos falham. Nesta crença assume-se que se um aluno não aprende 
será porque o professor não tem o conjunto de saberes suficientes para en-
sinar. O autor usa a metáfora de Dewey, referindo que não se pode ser um 
bom professor se não houver alguém que queira aprender. Para o autor os 
docentes, enquanto agentes de desenvolvimento humano, devem dedicar um 
conjunto de saberes, habilidades e esforço à tarefa de motivar os seus alunos 
a cooperar e, ainda assim, o resultado pode estar longe do pretendido. O alu-
no pode optar por prescindir do esforço do professor por apatia, desatenção 
ou desinteresse. Nesta linha de pensamento, o autor considera que é provável 
que as taxas de sucesso sejam baixas e que a ligação entre a ação de um pro-
fessor e o resultado de um aluno seja suscetível de ser, na melhor das hipóte-
ses, indireta. Contudo, a eficácia do professor torna-se difícil de estabelecer.
	 Uma outra crença sobre os saberes dos professores liga-se diretamente 
ao facto de se considerar que a sua atividade é fácil de realizar. Esta perceção 
é criada pela observação que ao longo da vida as pessoas que passam pelo 
sistema educativo, nos mais diversos papéis, vão construindo. No entanto, 
o erro neste raciocínio é claro: a aprendizagem por observação mostra muito 
sobre o que os professores fazem, mas quase nada sobre o porquê de o fa-
zerem. Esta consideração tem implicações importantes, por exemplo na for-
mação inicial de professores, uma vez que apela para que seja promovido um 
processo de reflexão em profundidade, desde o início da sua aprendizagem 
formal (Labaree, 2000).
	 Na revisão da literatura efetuada por Gilakjani e Sabouri (2017) refere-se 
que as crenças dos professores têm um efeito maior do que o conhecimen-
to do professor no planeamento das suas aulas, nos tipos de decisões que 
adotam, bem como sobre a prática em sala de aula. Revelam ainda que as 
crenças dos professores influenciam o seu comportamento real para com 
os seus alunos e que estas desempenham um papel fundamental no seu 
desenvolvimento profissional. 
	 Outra linha que importa destacar relativamente aos saberes dos professo-
res, relaciona-se com a emergência de novos saberes que as exigências da 
sociedade atual implicam, tendo em conta a importância da construção de 
uma visão de escola assente numa visão de mundo. Autores como Holden e 
Hicks (2007), partindo da questão “o que é que os professores precisam de 
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saber para ajudar os alunos a compreender o mundo no início do século XXI?”, 
destacam que a formação não tem providenciado saberes sobre os temas 
de cidadania global, tendo os professores contacto com este conhecimento, 
através dos meios de comunicação social e redes sociais. Nesse sentido, o 
estudo salienta que a formação de professores não pode ser limitada ao de-
senvolvimento das competências nos domínios das disciplinas de ensino. No 
enquadramento social atual, requer-se uma conceção social mais consciente 
que pode ser criada a partir do ensino e da formação de professores, no sen-
tido de apoiar professores e alunos na criação de conexões globais.
	 Sanches (2014) debruçando-se nos saberes fundacionais em educação de 
infância, tendo em conta as características da sociedade contemporânea, sa-
lienta a importância do desenvolvimento de saberes profissionais que contri-
buam para as crianças aprenderem a pensar, conhecer, exercer a cidadania, 
comunicar, resolver problemas, agir com autoconfiança e ser, numa (con)vi-
vência regulada eticamente. Esta ação, de acordo com a autora, é potenciada 
pela construção de ambientes educativos facilitadores do desenvolvimento 
desses saberes, numa cultura profissional colaborativa. 
	 Salienta-se a importância do desenvolvimento de saberes profissionais 
que possibilitem aos professores responder aos desafios que, numa perspe-
tiva ampla de cidadania e de sucesso para todos, se lhes colocam.

	 2.3  Práticas

	 Assumindo que as crenças e os saberes profissionais influenciam as prá-
ticas dos professores, é pertinente refletir sobre como estas se operacionali-
zam e desenvolvem, no contexto de uma aprendizagem e cidadania bem-su-
cedidas dos alunos. 
	 Salienta-se que, nas últimas duas décadas, têm vindo a ser desenvolvidas 
respostas curriculares e pedagógicas que têm contribuído para elevar os ní-
veis de qualidade e de desempenho dos alunos (Justino & Santos, 2017; Lou-
renço et al., 2019; Marôco, Gonçalves, Lourenço, & Mendes, 2016; Santos, 
2020), mas também que é necessário continuar a investir na melhoria desses 
processos, de modo a garantir a equidade e o sucesso a que todos têm direi-
to. Para tal, considera-se fundamental atender às especificidades dos alunos, 
o que pressupõe uma gestão flexível do currículo. 
	 É de considerar que a flexibilidade curricular é um processo que, em confor-
midade com o definido no artigo 3.º, alínea c), do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 
de julho, permite gerir os currículos do ensino básico e secundário, partindo das 
matrizes curriculares-base, “de modo a garantir que todos os alunos adquiram 
os conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem 
para alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escola-
ridade Obrigatória” (p. 2930). Pressupõe a identificação de opções curriculares 
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mediante os contextos, enquadradas no projeto educativo e em outros instru-
mentos estruturantes da escola, que respondam à heterogeneidade dos alunos 
e garantam o direito à sua aprendizagem e sucesso, pela adequação da ação 
educativa e pela contextualização interdisciplinar dos saberes. Presume, como 
referem Alves, Madanelo e Martins (2019), “o abandono de um modelo discipli-
nar, uniformizador (…) para adotar um modelo multidisciplinar de aprendizagem 
transformadora, alicerçado na diferenciação, na construção do conhecimento, 
na colaboração, na autonomia, na interdependência e na qualidade” (p. 349). 
Neste contexto, é de destacar as implicações práticas da flexibilidade curricular 
que se fazem sentir nos seguintes domínios: (i) gestão do currículo; (ii) gestão 
do trabalho docente e (iii) gestão do trabalho dos alunos. Implica ainda, como 
afirma Cosme (2018), que as escolas usufruam da “autonomia suficiente para 
assumirem projetos curriculares capazes de desafiar os alunos a aprender e a 
crescer como pessoas mais inteligentes e humanamente mais competentes, 
beneficiando do legado cultural que, hoje, têm ao seu dispor” (p. 14). Assim, 
a resposta aos desafios colocados pela flexibilidade curricular não pode enten-
der-se, em conformidade com Lima (2020), “à margem da autonomia substan-
tiva das escolas” (p. 188) e exercício da mesma. Merece considerar que esses 
desafios estão na base da implementação de práticas pedagógicas que condu-
zam à melhoria das aprendizagens dos alunos, tanto no âmbito das disciplinas, 
como através do desenvolvimento de projetos interdisciplinares, pressupondo 
estes um trabalho mais colaborativo. Este tipo de trabalho possibilita a arti-
culação de diferentes visões, experiências e esforços, constituindo-se como 
estrutura de apoio e de desafio à criatividade e à inovação.
	 Quanto à prática educativa dos professores, é de atender que esta integra 
habitualmente três fases, designadas como: pré-ativa, interativa e pós-ativa 
(Clark & Peterson, 1986; Martins, 2011; Santos, 2000). A fase pré-ativa inclui 
a planificação e a organização do ensino, sendo nesta fase que o professor 
identifica os conteúdos, os materiais e os métodos de ensino necessários 
para a sua prática. A fase interativa envolve a gestão do processo de ensino 
e aprendizagem no decurso da ação educativa. É nesta fase que o professor 
põe em prática e ajusta os planos de ensino, organiza e monitoriza o trabalho 
dos alunos, organiza o tempo e os materiais e avalia a aprendizagem dos alu-
nos. As interações que se estabelecem entre o professor, o aluno e a tarefa 
fazem também parte desta fase. A fase pós-ativa engloba a reflexão, na qual 
o professor deve questionar-se sobre as suas próprias ações e processos de 
aprendizagem dos alunos, de modo a melhorar a qualidade do ensino e favo-
recer o seu desenvolvimento profissional.
	 A planificação da prática educativa é uma componente fundamental do 
processo de ensino e aprendizagem, baseando-se na reflexão sobre o cami-
nho percorrido e a percorrer para delinear linhas de ação. Pacheco (2001b), 
ponderando a existência de decisões pré-ativas (decisões tomadas pelo pro-
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fessor na ausência dos alunos) e de decisões interativas (decisões que são 
tomadas em contexto de sala de aula), encara a planificação “como uma ativi-
dade prática que permite organizar e contextualizar a ação didática” (p. 104). A 
respeito do ato de planificar, como refere Martins (2011), é importante ter em 
consideração as suas funções, fatores que o influenciam, tipos e modelos de 
planificação, elementos a contemplar, processo de elaboração e recursos a 
utilizar. É ainda de ter em conta as diferentes modalidades temporais de pla-
nificação em que o professor pode envolver-se (anual, periodal, de unidade, 
semanal e diária), integrando estas finalidades diferentes, mas apresentan-
do-se interdependentes. Os recursos a que recorrem os professores para 
elaborarem a planificação, de acordo com Zabalza (2003), nem sempre são os 
programas oficiais e os seus postulados, mas outros materiais, como o livro 
de texto, revistas, material de informação e experiências que ouvem ou leem, 
entre outros. Assim, estes constituem-se como importantes mediadores no 
processo de planificação, considerando que lhes servem de guia. Sublinha-se 
que as decisões a tomar ao nível da planificação devem levar em considera-
ção os atuais normativos curriculares, bem como os que se referem à gestão 
flexível dos currículos dos ensinos básico e secundário. Assim, como refere 
Santos (2015), deve entender-se como um documento de operacionalização 
específica das decisões curriculares, que permite tomar em consideração as 
características específicas dos grupos (turmas) e dos alunos.
	 A seguir à planificação e já em contexto de sala de aula surge a fase inte-
rativa que implica a organização e gestão dos processos que se desenvolvem 
in loco. A organização e a gestão da sala de aula pressupõem um conjunto 
de processos e tarefas que são da responsabilidade de cada professor. Os 
professores, no decorrer da prática, procuram criar o que consideram ser o 
melhor ambiente de aprendizagem para os seus alunos e, neste sentido, a 
organização implica o conjunto de condições que contribuem para definir o 
contexto em que se desenvolve o processo de ensino e aprendizagem.
	 Destas condições fazem parte aspetos como a organização espacial da 
sala, a organização temporal das tarefas, as interações, a seleção das estraté-
gias, a motivação, a questão da disciplina, ou seja, toda a rotina estabelecida. 
Em termos gerais engloba a gestão de conteúdos, de tempo, de espaço e de 
recursos (materiais e humanos), propiciando um ambiente favorável à aprendi-
zagem e garantindo as condições necessárias para que se atinjam os objetivos 
curriculares delineados (Doyle, 1986). Na opinião de Doyle (1986) é fundamen-
tal que os professores compreendam o tipo de gestão da sala de aula que os 
seus alunos necessitam para se manifestarem intelectual e socialmente.
	 Um processo inerente à gestão da sala de aula prende-se com a práxis e 
com as estratégias que o professor seleciona para lecionar. Neste âmbito, im-
porta explicitar o que se entende por estratégia. Assim, parte-se do conceito 
mais amplo e genérico de estratégia, entendendo-a como “um conjunto de 
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ações do professor ou do aluno orientadas para favorecer o desenvolvimento 
de determinadas competências de aprendizagem que se tem em vista” (Viei-
ra & Vieira, 2005, p. 16) e que, segundo Roldão (2014), seja pensada como a 
mais adequada “à população de alunos em causa, de modo que efetivamente 
se apropriem dos saberes e se tornem competentes nas diferentes áreas 
curriculares” (p. 135). Segundo Silva e Lopes (2015) estratégia é “um conjun-
to de ações intencionais desenvolvidas pelos professores com o objetivo de 
assegurar a aprendizagem dos alunos (…) e traduzem-se em meios para pos-
sibilitar que os alunos alcancem os objetivos de aprendizagem previamente 
definidos” (p. 53). Reforça-se esta ideia, sublinhando que a estratégia está 
associada às ações do professor e do aluno, no sentido de favorecer o desen-
volvimento de determinadas competências. 
	 Um plano de aula, tal como se referiu anteriormente, terá de responder 
a diversas questões, didáticas e pedagógicas, e uma delas está certamente 
relacionada com as estratégias para atingir um dado propósito ou conteúdo. 
A escolha das estratégias implica uma tomada de decisões, conscientes e 
intencionais (Font, 2007), e depende das especificidades da turma, das parti-
cularidades dos alunos, do conteúdo específico a desenvolver, das interações 
pretendidas, dos objetivos delineados e da avaliação. Ou seja, o processo 
de definição de estratégias deve ser devidamente contextualizado tendo em 
consideração a situação real que lhe dá sentido, uma vez que “interage com 
a conceção inicial, podendo introduzir mudanças e ajustamentos face à rea-
lidade dos aprendentes e tendo em conta a sua transformação ao longo do 
processo” (Roldão, 2014, p. 135). 
	 Vieira e Vieira (2005) sublinham que na escolha de uma estratégia, tendo 
em consideração a otimização do ensino e aprendizagem, o professor deverá 
atender a alguns aspetos como: (i) a mais ativa participação dos alunos; (ii) um 
elevado grau de realidade ou concretização; e (iii) um maior interesse pessoal 
ou envolvimento do aluno.
	 Como refere Roldão (2014) no processo de desenvolvimento curricular, a 
orientação estratégica é estruturante, sendo fundamental organizar um per-
curso educativo orientado por metas curriculares, no sentido de maximizar o 
sucesso de todos os aprendentes. Tomando como referência o envolvimento 
do professor, classificam-se as estratégias em dois grupos: (i) centradas no 
professor, quando este assume o papel principal e (ii) centradas no aluno, 
quando este assume o papel de protagonista, ou seja, quando o aluno é con-
siderado como construtor da sua aprendizagem é visto como aquele que vai 
desempenhando o seu percurso de forma ativa. Tendo em atenção modelos 
de ensino e aprendizagem aos quais estão associados, o estudo de Vieira e 
Vieira (2005) pressupõe que as estratégias podem ser classificadas com base 
no princípio da realidade, tendo em conta: (i) situações de vida real, como 
por exemplo as pesquisas bibliográficas, o questionamento e o trabalho de 
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campo; (ii) simulações da realidade, como discussões em pequeno grupo, 
debates e trabalho experimental; e (iii) abstrações da realidade, de que são 
exemplo, a exposição e os exames.
	 Recorrer a uma estratégia de ensino implica o uso de várias técnicas de 
natureza didática (Roldão, 2009, 2014; Vieira & Vieira, 2005) de acordo com 
as finalidades de determinado conteúdo e, por isso, “importa compreender 
que é a conceção estratégica que orienta o trabalho para as finalidades e o 
reorienta pela avaliação” (Roldão, 2009, p.8). 
	 Poderá ser uma mais-valia se, no decorrer do processo de ensino e apren-
dizagem, houver uma diversificação de estratégias, motivando os aprenden-
tes para mais aprendizagens, tornando-os mais envolvidos com a sua própria 
aprendizagem. Assim, discutir estratégias e definir práticas, mais ativas e rea-
listas, que se adaptem aos contextos, e às reais necessidades de cada um, 
fará que todos sintam que fazem parte de todo este processo e poderá contri-
buir, por exemplo, para minimizar questões relacionadas com a (in)disciplina.
	 A gestão de uma turma particulariza as interações que acontecem na sala 
de aula e as relações pedagógicas estabelecidas. Nesta gestão equacionam-
-se medidas disciplinares, que estão subjacentes às interações entre todos 
os que participam na aula. Trata-se, portanto, da supervisão, por parte do pro-
fessor, do trabalho dos alunos e da condução das interações dialógicas que 
se estabelecem, durante o ensino e a aprendizagem, de modo que se propor-
cione um bom ambiente educativo. 
	 Quando se fala de (in)disciplina está a referir-se a desvios ou resistência às 
normas e regras que procuram regular a vida escolar (Amado & Freire, 2009). 
É um tema central e desafiante quer para professores, quer para quem dirige 
as escolas. 
	 O crescimento contínuo da indisciplina em contexto escolar é uma reali-
dade e pode ser uma consequência de vários fatores, como por exemplo, do 
sistema económico-social, do desconhecimento de valores básicos da con-
vivência, de uma maior complexidade e diversidade social, da perda de lide-
rança educativa de sistemas educativos como a família e a escola e de um 
aumento generalizado da violência (Jares, 2007).
	 Aprender a conviver é inerente a qualquer processo educativo (Jares, 2007) 
e, como tal, importa saber em que tipo de convivência se pretende educar. 
Amado e Freire (2009) indicam a existência de uma forte relação entre a com-
ponente emocional/relacional e a eficácia da sua ação em contexto, sendo 
imprescindível que o professor se consciencialize que a sua ação em sala 
de aula influencia o comportamento dos alunos. O denominado “problema 
da convivência” (Jares, 2007, p. 19) preocupa de forma particular o sistema 
educativo e, por consequência, o ambiente que se vive nas escolas, que é de-
terminante para alcançar as metas traçadas no processo de ensino e aprendi-
zagem. Parte-se do princípio que aprender a conviver faz parte integrante de 
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todo o processo educativo (Jares, 2007) e, desta forma, o comportamento 
dos alunos em relação às regras estabelecidas, ajuda, por um lado, a com-
preender o professor e, por outro lado, poderá levar à sua desmotivação em 
relação ao processo ensino e aprendizagem (Estanqueiro, 2010). Ora, alunos 
motivados reagem melhor perante as situações de aprendizagem e estão 
mais envolvidos, o que influi na forma como aprendem, como constroem 
conhecimento e como se comportam em sala de aula e na escola.
	 Amado e Freire (2009), sustentados nos resultados de investigações sobre 
indisciplina, indicam a importância da prevenção em detrimento da eficácia 
de processos corretivos. Adotar medidas de prevenção da indisciplina “cons-
titui simultaneamente uma ação preventiva do insucesso, da desmotivação e 
do abandono escolar, a curto prazo, e de fenómenos de carácter social, como 
a delinquência e a exclusão social” (p.134). Há um conjunto de domínios que 
podem contribuir para prevenir cenários de indisciplina em contexto escolar, 
nomeadamente: (i) desenvolvimento de competências de comunicação; (ii) 
uma educação em valores; (iii) o desenvolvimento de um autoconceito posi-
tivo e realista; (iv) criação de oportunidades de participação na vida escolar; 
e (v) a criação de condições ambientais que promovam as relações interpes-
soais (Amado & Freire, 2009). 
	 A organização e a gestão da sala de aula, como se verifica, é uma tarefa 
intrínseca à prática educativa, mas também ao desenvolvimento profissional 
do professor, pois exige uma constante reflexão sobre as suas escolhas e 
formas de fazer. Merece considerar que é um aspeto prioritário na interven-
ção de todos os professores e que dela depende o sucesso na aprendizagem 
dos alunos. Neste sentido, as estratégias deverão ser alvo de uma avaliação 
ponderada permitindo perceber o seu grau de operacionalidade e de sucesso 
alcançado e, para tal, “impõe-se analisar, escolher, ajustar, diferenciar - para 
que se atinja com mais eficácia e melhor qualidade a aprendizagem curricular 
pretendida” (Roldão, 2014, p. 136).
	 A avaliação é também uma componente fundamental no processo de en-
sino e aprendizagem, refletindo um real contributo para a aquisição e desen-
volvimento, por parte dos alunos, de diferentes competências. Assume-se a 
avaliação na sua dupla função de avaliar as aprendizagens (avaliação sumativa) 
e avaliar para as aprendizagens (avaliação formativa) (Black & Wiliam, 2006; 
Fernandes, 2011, 2019; Guerreiro & Martins, 2020; Santos, 2016; Santos & 
Pinto, 2018). “A avaliação para as e das aprendizagens é um processo de na-
tureza eminentemente pedagógica cujo fundamental propósito é melhorar o 
que e como se ensina e o que e como se aprende” (Fernandes, 2015, p. 13), 
e “com mais profundidade e com mais compreensão” (Fernandes, 2019, p. 
141). A avaliação das aprendizagens é um processo “no qual as evidências 
são usadas para inventariar as aquisições dos estudantes num certo momen-
to da sua aprendizagem (…) e tomar decisões em conformidade com o esta-
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belecido administrativamente” (Santos & Pinto, 2018, p. 508). Já a avaliação 
para as aprendizagens decorre do uso das “evidências para perceber onde o 
aluno está em termos de aprendizagem para tomar decisões no sentido de 
providenciar mais e melhores aprendizagens e para regular o ensino” (Santos 
& Pinto, 2018, p. 508). É, aqui, evidenciada a função de regulação da avaliação 
(Santos, 2002) como um ato intencional que, agindo sobre os mecanismos 
de aprendizagem, contribui diretamente para a progressão ou redirecciona-
mento dessa aprendizagem.
	 Particularizando, o papel da avaliação a nível da educação pré-escolar, San-
ches (2003) considera que constitui, quer neste nível, quer nos outros níveis 
de ensino, “uma componente a merecer atenção para a procura de novas e 
sempre cada vez melhores respostas educativas, desencadeadoras de estí-
mulo e de prazer em aprender” (p. 123).
	 A avaliação pressupõe a recolha de evidências, de informações, deven-
do para tal recorrer-se à utilização de instrumentos diversificados, como ob-
servações, diálogos, trabalhos escritos, testes, relatórios e apresentações, 
entre outros. Para Fernandes (2011), embora persistam alguns mal-entendi-
dos relativamente à avaliação formativa e à sumativa, o que importa é que 
ambas sejam rigorosas, podendo utilizar dados de natureza quantitativa ou 
qualitativa. No mesmo sentido, Guerreiro e Martins (2020) salientam que “a 
diversificação de ações de recolha, análise e registo da informação é assim 
fundamental e constitui a base para a avaliação das e para as aprendizagens” 
(p. 9). Os mesmos autores, quando expõem os resultados de um estudo rea-
lizado com professores do 2.º ciclo do ensino básico (CEB), adiantam que os 
testes e outras produções dos alunos, como as respostas a diferentes tipos 
de questões, surgem como os instrumentos de avaliação privilegiados na 
demonstração e testagem dos seus conhecimentos. As práticas de avaliação 
incidem de forma mais preponderante na avaliação das aprendizagens, ainda 
que quando incidentes em ações promotoras de competências, configuram 
uma avaliação para as aprendizagens. 
	 Na mesma linha de pensamento importa equacionar as estratégias de ava-
liação utilizadas em articulação com as estratégias de ensino, no quadro de 
uma efetiva qualidade do processo de ensino e aprendizagem. É de conside-
rar que, como referem Cabral e Alves (2018)

as políticas que pretendem fomentar a autonomia das escolas e a flexibili-
dade curricular podem ser um excelente pretexto para que as escolas re-
pensem também as suas estratégias de avaliação, passando a apostar em 
dinâmicas mais integradas, que permitam avaliar conhecimentos de vária 
natureza e competências transversais, a partir do mesmo projeto (p. 23).

	 Releva-se o recurso a processos de avaliação que possibilitem captar as 
características e particularidades dos alunos e dos contextos, otimizando 
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as possibilidades e oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento de 
cada um. 
	 A reflexão profissional dos professores é um dos alicerces fundamentais 
do seu desenvolvimento profissional. Como afirmam Alarcão e Roldão (2009) 
assenta “numa atitude de questionamento permanente – de si mesmo e das 
suas práticas - em que (…) vai surgindo como instrumento de autoavaliação 
reguladora do desempenho” e como “geradora de novas questões” (p. 30). 
É valorizada por diversas razões como, por exemplo, motivar para uma maior 
(auto)exigência, promover uma atitude analítica da prática educativa, propor-
cionar maior segurança na ação de ensinar, contribuir para a perceção da re-
lação teoria-prática e de conferir e experimentar novas abordagens (Alarcão & 
Roldão, 2009). Segundo Martins e Santos (2011), a reflexão deve fazer parte 
integrante da prática profissional do professor, o que lhe permitirá melhorar 
as suas práticas de sala de aula e, consequentemente, contribuir para o su-
cesso escolar dos seus alunos e para o seu desenvolvimento profissional.
Martins, Pires e Sousa (2016) entendem que a reflexão é

um processo mental de tentar estruturar ou reestruturar uma experiência, 
um problema, ou o conhecimento existente, conduzindo à compreensão 
destes e constituindo-se como um processo contínuo de análise e re-
finamento da prática, em que o carácter recursivo e a natureza cíclica 
definem sumariamente a forma como se processa. (p. 411)

	 Ao considerar-se que os professores precisam de ser profissionais reflexi-
vos pressupõe, como refere Lee (2005), atender aos aspetos que a reflexão 
inclui (conteúdo) e, em simultâneo, à avaliação que sobre eles é feita (pro-
fundidade), pois é preciso ir além de se defender que é necessário “pôr” 
os professores a refletir. Num sentido semelhante, Day (2001) realça que 
considerar apenas a existência da reflexão como um meio de aprendizagem 
não evidencia a profundidade, o alcance ou o objetivo do processo. Segundo 
Alarcão e Roldão (2009), quando esta “é de natureza colaborativa e colegial, e 
incide sobre a atividade investigativa, a resolução de problemas, a análise de 
situações educativas e as interações em contextos diversificados, apresen-
ta-se como uma estratégia de grande potencial formativo” (p. 31). A reflexão 
relaciona-se com o desenvolvimento do raciocínio dos professores sobre o 
porquê de eles empregarem certas estratégias de ensino e como o podem 
melhorar para ter um efeito positivo sobre os alunos (Lee, 2005). 
	 Num estudo realizado por Martins e Santos (2012) no âmbito do Programa 
de formação contínua em matemática para professores do 1.º CEB ciclo do 
ensino básico (1.º CEB), verificou-se que o conteúdo das reflexões incidiu nas 
tarefas experimentadas, na importância que estas tiveram para as profes-
soras participantes, sobre o efeito que produziram nos seus alunos e sobre 
perspetivas futuras de ensino. Quanto à profundidade da reflexão escrita, 
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duas das professoras participantes percorrem todos os níveis considerados 
(descrição, interpretação, problematização e reconstrução), e a outra profes-
sora participante nem sempre percorreu todos os níveis. Noutros estudos di-
vulgados em várias publicações (Martins et al., 2016; Sousa, Martins, & Pires, 
2017) foi realizada a identificação, análise e sistematização das vertentes — 
conteúdo e profundidade — das reflexões escritas apresentadas por futuros 
professores nos seus Relatórios finais de estágio e focadas nas experiências 
de ensino e aprendizagem (EEA). No respeitante ao conteúdo das reflexões 
verificou-se que a percentagem maior de ocorrências incidiu no na forma 
como se desenvolveu a EEA, com preponderância na atividade do aluno e na 
atividade do professor. Relativamente à profundidade da reflexão, ficou evi-
dente a presença de todos os níveis considerados (descrição, interpretação, 
problematização e reconstrução), sendo, porém, percetível alguma variação 
conforme o conteúdo em que incide a reflexão. 
	 Segundo Larrivee e Cooper (2006) é necessário que o professor se envol-
va numa reflexão sistemática e que esta seja parte integrante da sua prática 
diária. Neste contexto, Martins e Santos (2011) assinalam que a adoção de 
várias estratégias, como sejam, a intervenção de uma pessoa que a estimule 
(mentor, tutor, supervisor, amigo crítico), a partilha de reflexões em grupos 
colaborativos, a utilização da reflexão mediada pela escrita, nomeadamente 
através da construção de um portefólio contribuirá para uma reflexão profis-
sional mais efetiva.

Enquadramento teórico: síntese

	 A compreensão do conceito de crenças é uma tarefa que envolve alguma 
complexidade, dado a diversidade de perspetivas identificadas na literatura 
sobre a temática. 
	 Releva-se que as crenças são componentes do conhecimento subjetivo, 
incompleto e simplificado, com consequência valorativa para o professor que, 
por sua vez gera explicações de situações, pensamentos, factos e opiniões, 
provenientes da experiência profissional, com efeito mediatizador da ação 
(Pajares, 1992; Pacheco, 1995). 
	 As crenças dos professores sobre a escola têm um papel importante na 
educação dos alunos, no processo de ensino e aprendizagem e no desenvol-
vimento das suas competências. Porém, as crenças em torno das lideranças 
prestam-se à implementação de dinâmicas educativas e apoiantes, a fim de 
os alunos e professores cumprirem padrões de aprendizagem ambiciosos, 
remetendo deste modo para a gestão do currículo. Esta exige que a escola se 
assuma como totalidade curricular, na qual o professor é reconhecido como 
executor e como construtor e gestor do currículo, articulando os vários níveis 
de decisão. Sendo o professor acima de tudo uma pessoa, as suas caracterís-
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ticas individuais cruzam-se com as profissionais e, consequentemente, com 
as características relacionais desenvolvidas em contexto escolar, com foco na 
transformação das escolas em prol do sucesso e da aprendizagem do aluno. 
No que diz respeito às crenças referentes ao aluno estas situam-se no âm-
bito socioemocional e comportamental, denotando-se uma relação entre o 
desenvolvimento do conhecimento e os fatores internos (cognitivos) e ex-
ternos (sociais e ambientais) conducentes ao sucesso escolar. Este conceito 
assume particular relevância apesar de ser percebido como relativo. Contudo 
surge sempre ligado a classificações positivas que, por sua vez, estão asso-
ciadas à progressão do aluno e à construção do seu conhecimento.
	 O interesse sobre os saberes essenciais dos professores tem conduzido 
a uma vasta produção científica que se pode agrupar em três dimensões fun-
damentais: (i) os estudos que se enfocam nos saberes que convergem para 
o exercício da sua profissão; (ii) os estudos que destacam a natureza desses 
saberes e a forma como se constroem e reconstroem ao longo do percurso 
profissional; e, (iii) os estudos que salientam a influência que as crenças dos 
e sobre os saberes dos professores têm sobre a sua ação.
	 O primeiro grupo de estudos incide sobre um corpo de saberes profis-
sionais, incluindo sobretudo o saber do conteúdo, o saber da disciplina, o 
conhecimento pedagógico do conteúdo e o conhecimento do currículo. O 
conhecimento científico do professor está em constante evolução, atenden-
do às tarefas a desenvolver e à aprendizagem dos alunos. O segundo grupo 
de estudos salienta qual a natureza do seu saber e a forma como ele se vai 
reconstruindo, destacando-se que ao longo da sua ação prática, os profes-
sores redefinem a forma como ensinam. Destaca-se neste âmbito a natu-
reza experiencial do saber dos professores que tem impacto nos modelos 
e exigências dos programas de formação de professores. Nesse processo, 
os estudos destacam como fundamental a reflexão enquanto estratégia de 
conscientização, que pode conduzir à mudança. A mudança do professor 
(Clarke & Hollingsworth, 2002) está ligada ao desenvolvimento do seu co-
nhecimento, relacionando-se com os conhecimentos, crenças, atitudes e a 
sua prática. Reconhece-se, por isso, que o desenvolvimento do professor é 
um processo de construção de uma diversidade de tipos de conhecimen-
to (conhecimento do conteúdo, conhecimento pedagógico e conhecimento 
pedagógico do conteúdo). Assume-se que o desenvolvimento profissional é 
uma construção, moldada pela pessoa do professor, destacando-se o carác-
ter multidimensional do seu conhecimento profissional e a necessidade de 
promover programas de desenvolvimento profissional. Também os saberes 
e as características pessoais do professor assumem particular relevância. No 
terceiro grupo de estudos, relaciona-se a influência das crenças nos saberes 
dos professores, seja dos próprios professores (autoimagem) ou das crenças 
da sociedade sobre os seus saberes. No domínio teórico indicam-se alguns 
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exemplos de crenças: “um professor falha, quando os seus alunos falham”; 
“a sua atividade docente é uma atividade fácil de realizar”. Refere-se que as 
crenças dos professores têm um maior impacto do que o conhecimento do 
professor no planeamento das aulas, nas decisões, na prática em sala de aula 
e que influenciam o seu comportamento real para com os alunos, assumin-
do um papel fundamental no seu desenvolvimento profissional. Há ainda a 
salientar a emergência de novos saberes perante os desafios da sociedade 
atual e que remetem para a construção de uma visão de escola e de mundo, 
nomeadamente acerca de temas de cidadania global.
	 Assume-se que as crenças e os saberes dos professores influenciam as 
suas práticas letivas. A flexibilidade curricular surge no processo de ensino 
e aprendizagem como favorecedora da gestão do currículo pelo professor, 
permitindo-lhe identificar opções curriculares, atender à heterogeneidade dos 
alunos e dos contextos escolares, adequar a ação educativa e valorizar a inter-
disciplinaridade dos saberes. 
	 Salienta-se que a prática letiva se relaciona diretamente com a aprendizagem 
dos alunos, englobando a planificação, a organização e gestão do processo de 
ensino e aprendizagem e a reflexão profissional. A planificação corresponde à 
reflexão sobre o caminho percorrido e a percorrer para delinear linhas de ação. 
Muitos são os aspetos a considerar quando se efetua uma planificação: as 
suas funções, fatores que a influenciam, modalidades, elementos a contem-
plar, processo de elaboração e recursos a utilizar. A organização e a gestão da 
sala de aula pressupõem um conjunto de processos e tarefas da responsabili-
dade do professor. Implica criar condições para o desenvolvimento do proces-
so de ensino e aprendizagem, como sejam a gestão de conteúdos, de tempo, 
de espaço e de recursos (materiais e humanos). Um aspeto particular desta 
etapa prende-se com a seleção de estratégias, considerando-as como um con-
junto de ações do professor ou do aluno conducentes ao desenvolvimento das 
competências do aluno e ao seu sucesso escolar. É também de salientar que 
as questões relacionadas com a disciplina acompanham todo o processo de 
organização e gestão de sala de aula. A indisciplina refere-se a desvios ou resis-
tência às normas e regras que procuram regular a vida escolar, existindo uma 
forte relação com a componente emocional/relacional, sendo imprescindível 
que o professor se consciencialize que a sua ação influencia o comportamento 
dos alunos (Amado & Freire, 2009). Em qualquer uma das fases da prática leti-
va é indispensável integrar o processo de avaliação, assumindo-o na sua dupla 
função de avaliar as aprendizagens (avaliação sumativa) e avaliar para as apren-
dizagens (avaliação formativa), pressupondo em qualquer dos casos, a recolha 
de evidências, de informações e a diversificação dos instrumentos a utilizar. A 
reflexão profissional é fundamental na vida de um professor, constituindo-se 
como um processo contínuo de análise e refinamento da prática, realizado 
com intenção, sistematicamente e valorizando o seu conteúdo e profundidade.
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	 Neste ponto do trabalho apresenta-se a metodologia de investigação, des-
crevendo as opções metodológicas e o modo como se planificou e procedeu 
à recolha da informação. Apresenta-se ainda a caracterização dos participan-
tes no estudo e explicita-se como foi feita a análise dos dados.

	 3.1  Opções metodológicas

	 Este estudo procura conhecer as crenças, saberes e práticas dos profes-
sores e das lideranças escolares e a articulação destas três dimensões, num 
contexto de flexibilidade curricular. A sua integração no PIICIE norteou a iden-
tificação de práticas de ensino e aprendizagem promotoras do sucesso esco-
lar e a construção de um conjunto de recomendações que sustentem a sua 
concretização. 
	 A investigação teve como base de trabalho os agrupamentos de escolas 
da CIM-TTM e o contexto de flexibilidade curricular, delineando-se os seguin-
tes objetivos:

(i)	 Analisar as crenças, os saberes e as práticas das lideranças escola-
res e dos professores;

(ii)	 Relacionar as crenças e os saberes dos professores com as práti-
cas; 

(iii)		 Identificar e divulgar projetos e experiências de aprendizagem em 
desenvolvimento;

(iv)	Elaborar um referencial de orientações para o desenvolvimento de 
práticas promotoras do sucesso escolar. 

	 O estudo inscreve-se numa perspetiva metodológica de natureza qua-
litativa e envereda pela articulação de abordagens de recolha e análise de 
dados de cariz qualitativo e quantitativo, recorrendo a técnicas diversas de 
recolha de informação. Sublinha-se a importância do recurso a este tipo de 
abordagens, pois, como referem Miles e Huberman (2005), “tanto os nú-
meros como as palavras são indispensáveis para a compreensão do mundo 
que nos rodeia” (p. 82) e, por conseguinte, para o aprofundamento das 
problemáticas em que incide este estudo. Segundo Johnson e Onwuegbu-
zie (2004), a abordagem quantitativa possibilita “a centração na dedução, a 
confirmação, a verificação de teorias e de hipóteses, a explicação, a predi-
ção (…) e análise estatística” (p. 18). Por sua vez, a abordagem qualitativa 
permite “a indução, a descoberta, a exploração, a produção de teorias e de 
hipóteses” (p. 18). Considera-se, portanto, fundamental, o recurso aos dois 
tipos de abordagem. 

   3  METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO
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	 Para a recolha dos dados recorreu-se à inquirição por entrevista, focus 
group e questionário, e à análise de documentos produzidos pelos professo-
res e pela gestão dos agrupamentos de escolas. 
	 O inquérito por entrevista é uma técnica de investigação que é “associada 
a estudos de carácter interpretativo e a planos de investigação de natureza 
qualitativa na recolha e análise de dados ou informações, dado o carácter 
descritivo e pormenorizado dos mesmos” (Batista, Rodrigues, Moreira, & 
Silva, 2021, p.15). Permite compreender os significados e sentidos que os 
entrevistados atribuem a determinadas temáticas e, neste caso específico, 
às crenças, aos saberes e às práticas letivas. Optou-se pelo recurso a um 
guião da entrevista semidiretivo ou semiestruturado (Batista et al., 2021). Os 
guiões foram previamente elaborados e dispunham de um conjunto de per-
guntas, relativamente flexíveis, com as quais se pretendeu orientar a recolha 
de informação, podendo seguir, ou não, a ordem das questões determinada 
previamente (Hill, 2014). Os guiões das entrevistas (anexos 1 e 2) tinham 
quatro blocos de questões: (0) legitimação da entrevista e motivação do en-
trevistado; (A) perspetiva sobre: a escola, currículo e flexibilidade curricular; 
as relações escola/família e comunidade; a liderança escolar; o professor, o 
aluno e o sucesso educativo; (B) perspetiva sobre os saberes profissionais e 
(C) perspetiva sobre as práticas letivas. A entrevista foi dirigida aos diretores 
de agrupamento, de forma individual, e aos coordenadores de departamento 
curricular, em grupo, reunindo-os por agrupamento.
	 O focus group consiste numa discussão grupal de um conjunto de pes-
soas, sobre um tema previamente selecionado. Demarca-se da inquirição por 
entrevista pelo seu carácter grupal e interação entre os participantes, (Silva, 
Veloso, & Keating, 2014). Construiu-se um guião (anexo 3) de “moderação” 
(Silva & Fortunato, 2021, p. 40) em que se anteciparam as questões a ser for-
muladas e que permitiam ir ao encontro dos dados que se pretendia recolher. 
Esta técnica de investigação é reconhecida pelo papel ativo do investigador 
na dinamização da discussão, de modo a incentivar os participantes a refle-
tirem e discutirem sobre os tópicos propostos (Krueger & Casey, 2009). O 
focus group foi dirigido aos diretores/titulares de turma/grupo de cada agrupa-
mento, reunidos em grupo, no máximo de doze elementos.
	 O inquérito por questionário (anexo 4) possibilita “auscultar um número 
significativo de sujeitos face a um determinado fenómeno social pela pos-
sibilidade de quantificar os dados obtidos e de se proceder a inferências e 
a generalizações” (Batista, Rodrigues, Moreira, & Silva, 2021, p.14). Neste 
caso permitiu recolher as opiniões dos professores sobre as suas crenças, os 
seus saberes e as suas práticas. As questões do questionário foram elabo-
radas seguindo as orientações apresentadas por Foddy (2002), em que, para 
cada questão, foram tidos em conta os seguintes aspetos: definição clara 
do tópico; clareza no tipo de informação solicitada; adequação do tópico em 
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relação ao grupo de inquiridos, evitando erros de interpretação; formulação 
de perguntas relevantes; utilização de palavras introdutórias que não susci-
tassem reações estereotipadas; evitar expressões na negativa ou na dupla 
negativa. Ao nível da estrutura do questionário, procurou-se “garantir uma 
certa coerência no conteúdo das questões e na sucessão dos temas, [e] a va-
riedade na forma das questões” (Ghiglione & Matalon, 2001, p. 113). Quanto 
à modalidade de perguntas, foram incluídas questões, entendidas de acordo 
com a classificação apresentada por Pardal e Lopes (2011), como fechadas, 
abertas e de escolha múltipla, considerando-se um “questionário misto” (Hill, 
2014, p.139), através do qual se obteve informação qualitativa e quantitativa. 
Atendeu-se às vantagens e desvantagens oferecidas pelos diferentes tipos 
de questão, sobretudo no que se refere à viabilidade de tratamento, sendo 
este facilitado pelo uso de questões fechadas ou de escolha múltipla, mas 
também à possibilidade de mobilizar informação qualitativa, obtida através de 
questões abertas. O questionário apresenta a seguinte estrutura: (i) caracteri-
zação de participante; (ii) crenças dos professores; (iii) saberes dos professo-
res; (iv) práticas letivas. 
	 As questões éticas basearam-se na confidencialidade, transparência e 
na articulação com a CIM-TTM e os agrupamentos de escolas. Salienta-se 
também a disponibilidade para ouvir e acolher as contribuições de todos e a 
abertura para a partilha de informação e conhecimento por parte da equipa 
técnica.
	 O estudo passou por diferentes fases (figura 1), iniciando no design da 
investigação, em que se planificaram as etapas e tarefas a desenvolver, e 
culminando na entrega da versão final do estudo e sua disseminação.

Figura 1 – Fases da investigação

Fases Tarefas a desenvolver
(i) Planificação Definição da estratégia de ação. Levantamento de dados relativamente 

aos agrupamentos de escolas, número de professores, número dos parti-
cipantes a considerar no levantamento dos dados. Distribuição de tarefas 
entre os membros da equipa. Calendarização das ações para o levanta-
mento dos dados.

(ii) Elaboração dos instrumen-
tos de recolha de dados

Conceção dos diferentes instrumentos de recolha de dados: questionários, 
guiões de entrevista e focus group. Validação dos instrumentos e pré-teste 
(no caso do questionário).

(iii) Levantamento dos dados Aplicação das técnicas e instrumentos de recolha de dados e análise dos 
documentos institucionais; Levantamento das estratégias de flexibilidade 
curricular em desenvolvimento, nos agrupamentos de escola da CIM-TTM;
Identificação de práticas de referência a nível local, desenvolvidas pelos 
professores dos agrupamentos de escola da CIM-TTM.
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(iv) Tratamento dos dados Transcrições dos dados recolhidos em forma de áudio; compilação dos da-
dos dos questionários; Análise dos dados, recorrendo ao software NVivo, 
para a análise qualitativa e quantitativa;
Definição do sistema categorial; validação dos dados.

(v)  Elaboração do Relatório 
intermédio

Escrita de um relatório intermédio e apresentação à CIM-TTM.

(vi) Versão preliminar do es-
tudo 

Escrita de uma versão preliminar do estudo
Apresentação e discussão com os diretores e professores envolvidos;
Recolha de contributos adicionais.

(vii) Entrega da versão final do 
estudo

Entrega da versão definitiva do estudo à CIM-TTM.

(viii) Divulgação do Estudo Apresentação pública do estudo numa comunicação a realizar no âmbito 
de um dos seminários anuais da CIM-TTM;
Artigos científicos produzidos no âmbito deste estudo, apresentados e pu-
blicados em eventos e publicações científicas.

	 Importa referir que, na fase de levantamento de dados, como já antes 
referido, surgiu a situação de pandemia causada pela propagação do vírus 
SARS-COV-2, que levou à adoção de várias medidas de contingência, a ní-
vel nacional, como o encerramento das escolas, a transição para o trabalho/
ensino à distância e o dever de recolhimento domiciliário. Assim houve ne-
cessidade de se proceder ao reajuste do processo investigativo, procurando 
cumprir o estipulado e salvaguardando a recolha da informação necessária 
para a concretização do estudo. A inquirição dos participantes, tendo decor-
rido num dos agrupamentos presencialmente, passou a ser feita via online 
por videoconferência, recorrendo-se à plataforma colibri-zoom. Foi necessá-
rio reagendar algumas entrevistas e proceder ao reajuste da dinamização do 
focus group, passando a integrar o formato de entrevista em grupo. A aná-
lise documental prevista, especificamente de documentos dos professores 
(projetos, planificações, relatórios...) e de documentos da gestão (diretrizes 
internas, decisões dos órgãos…), também mereceu uma adaptação, centran-
do-se essencialmente em documentos institucionais disponibilizados pelos 
agrupamentos de escolas.

	 3.2  Participantes

	 A caracterização dos participantes no estudo encontra-se organizada em 
dois grupos: um relativo às lideranças escolares (diretores de agrupamento 
de escolas, coordenadores de departamento curricular e diretores/titulares de 
turma/grupo), inquiridos através de inquéritos por entrevista e focus group; e 
outro, relativo aos professores, inquiridos através do inquérito por questionário.
	 Caracterização do grupo de lideranças. A recolha de dados para caracteri-
zação deste grupo de intervenientes foi efetuada através de uma ficha de da-
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dos pessoais e profissionais (anexos 5, 6 e 7), disponibilizada num formulário 
online, com vista a salvaguardar o seu anonimato. Foram elaboradas 3 fichas, 
uma para cada tipo de participante, de modo a adequar as questões profissio-
nais ao seu perfil. A ficha de dados integra dois grupos de questões. O grupo 
A - dados pessoais - inclui 3 questões (idade, sexo e habilitações académicas) 
e o grupo B - dados profissionais - integra 4 questões (situação profissional, 
tempo de serviço como professor, departamento curricular e tempo de exer-
cício de funções do cargo). A ficha de dados dirigida aos diretores/titulares de 
turma/grupo integra ainda uma questão relativa ao nível de ensino em que 
exerciam esse cargo.
	 Nos dados relativos ao grupo de lideranças, observou-se que a ficha dis-
ponibilizada online não foi preenchida por todos os elementos inquiridos. Por-
tanto, considerando a totalidade dos órgãos dos agrupamentos, refira-se que 
participaram mais de 50%, mas verificou-se um número inferior de fichas 
preenchidas pelos membros de cada órgão. Na tabela 1 apresentam-se os 
dados pessoais recolhidos para N=71.

Tabela 1 – Dados pessoais das lideranças

Dados Pessoais Percentagem

Idade 31 a 40 anos 2%

41 a 50 anos 32%

51 a 60 anos 55%

+ 60 anos 11%

Sexo Masculino 32%

Feminino 68%

Habilitações Académicas Bacharelato 4%

Licenciatura 64%

Mestrado 28%

Doutoramento 4%

	 No que diz respeito à idade dos participantes, os dados revelam que a faixa 
etária mais representativa é a de 51 a 60 anos (55%), seguida da de 41 a 50 
anos (32%). Com mais de 60 ano de idade surgem 11% dos inquiridos e uma 
pequena minoria (2%) possui de 31 a 40 anos. A maioria dos participantes 
pertence ao sexo feminino (68%), embora entre os grupos se registem algu-
mas diferenças, sendo o grupo dos diretores maioritariamente masculino. No 
que diz respeito às habilitações académicas, a mais frequente é a licenciatura 
(64%), seguida do mestrado (28%), alguns participantes possuem o douto-
ramento (4%) e outros o bacharelato (4%). Na tabela 2 apresentam-se os 
dados profissionais dos participantes.
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Tabela 2 – Dados profissionais das lideranças

Dados Profissionais Percentagem

Situação profissional Quadro de agrupamento de escolas/ Quadro de escola 75%

Quadro de zona pedagógica 15%

Contratado 10%

Tempo de serviço como professor 0 a 9 anos 3%

10 a 20 anos 13%

21 a 30 anos 39%

31 a 40 anos 41%

+ 40 anos 4%

Departamento curricular Educação Pré-Escolar 16%

1.º CEB 24%

Línguas Estrangeiras 14%

Matemática e Ciências Experimentais 14%

Ciências Sociais e Humanas 11%

Expressões e Tecnologias 11%

Português 9%

Desporto 1%

Tempo de exercício de funções de 
liderança

0 a 9 anos 35%

10 a 20 anos 35%

21 a 30 anos 23%

31 a 40 anos 7%

	 Analisando os dados profissionais das lideranças torna-se evidente que 
a nível da situação profissional a grande maioria dos respondentes integra 
o quadro de agrupamento de escolas/quadro de escola (75%), uma menor 
percentagem pertence ao quadro de zona pedagógica (15%) e alguns encon-
tram-se em situação de contratados (10%). 
	 Quanto ao tempo de serviço como professor, verifica-se grande diversida-
de, apresentando 41% dos participantes de 31 a 40 anos, 39% de 21 a 30 
anos e 4% possuem já mais 40 anos de tempo de serviço. Há uma minoria de 
participantes (3%) que se encontra em início de carreira (0 a 9 anos de serviço). 
	 O grupo de participantes distribui-se por várias áreas departamentais, per-
tencendo à de 1.º CEB (24%), Educação Pré-escolar (16%), Línguas Estran-
geiras (14%), Matemática e Ciências Experimentais (14%), Ciências Sociais 
e Humanas (11%), Expressões e Tecnologias (11%), Português (9%) e à de 
Desporto (1%). 
	 Relativamente ao tempo de exercício em funções de liderança observa-se 
uma grande variabilidade de situações, possuindo 35% dos participantes de 0 
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a 9 anos de serviço no exercício das funções relativas ao cargo que desempe-
nham (Diretor de agrupamento de escola ou Coordenador de departamento 
curricular ou Diretor/Titular de turma/grupo) e igual número (35%) de 10 a 20 
anos. Os outros participantes apresentam uma experiência no exercício do 
cargo mais elevada, de 21 a 30 anos (23%) e de 31 a 40 anos (7%). Entre os 
grupos de liderança, os tempos o maior tempo de exercício de funções refe-
re-se ao grupo de diretores/titulares de turma/grupo.

	 Caracterização do grupo de professores. No que diz respeito à caracteriza-
ção do grupo de professores (incluindo educadores de infância e professores 
do ensino básico e secundário), o inquérito por questionário foi preenchido 
por um total de 406 respondentes. Indica-se a seguir, sob a forma (N=406), 
para cada questão o número de respostas válidas consideradas. Os dados 
pessoais que caracterizam os participantes constam da tabela 3.

Tabela 3 – Dados pessoais dos professores

Dados Pessoais Percentagem

Idade 20 a 30 anos 1 %

31 a 40 anos 5%

41 a 50 anos 37%

51 a 60 anos 44%

+ 60 anos 13%

Sexo Masculino 23%

Feminino 77%

Habilitações Académicas Bacharelato 2%

Licenciatura 73%

Mestrado 22%

Doutoramento 1%

Pós-graduação 2%

	 A análise dos dados pessoais recolhidos (N=401) indica que a faixa etária 
mais representativa se situa dos 51 a 60 anos de idade (44%), imediatamente 
seguida pela dos 41 a 50 anos (37%), com menor expressividade temos os 
participantes com mais de 60 anos de idade (13%), os de 31 a 40 anos (5%) 
e os mais jovens de 20 e 30 anos de idade (1%), representando estes uma 
franja claramente minoritária. Os participantes (N=402) são maioritariamente 
do sexo feminino (77%). As habilitações académicas (N=403) correspondem 
na grande generalidade à licenciatura (73%), mestrado (22%), pós-graduação 
(2%), bacharelato (2%) e doutoramento (1%).
	 Relativamente aos dados profissionais dos participantes (tabela 4) verifi-
ca-se a nível da situação profissional dos participantes (N=402) que a maioria 
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(62%) pertence ao quadro de agrupamento de escolas/quadro de escola, se-
guindo-se os que pertencem ao quadro de zona pedagógica (23%), na situa-
ção de externo encontra-se uma percentagem considerável (11%) e alguns 
dos participantes são contratados (4%).

Tabela 4 – Dados profissionais dos professores

Dados Profissionais Percentagem

Situação profissional Quadro de agrupamento de escolas/Quadro de escola 62%

Quadro de zona pedagógica 23%

Externo 11%

Contratado 4%

Tempo de serviço docente 0 a 9 anos 7%

10 a 20 anos 20%

21 a 30 anos 43%

31 a 40 anos 29%

+ 40 anos 1%

Nível de educação/ensino em 
que exerce funções docentes

Pré-escolar 12%

1.º CEB 23%

2.º CEB 13%

3.º CEB 8%

Ensino secundário 12%

3.º CEB/Ensino secundário 25%

2 níveis ou mais de educação/ensino (excetuando 3.º CEB/
Ensino secundário)

7%

Departamento curricular Educação Pré-Escolar 10%

1.º CEB 22%

Educação Especial 3%

Expressões e Tecnologias 14%

Ciências Sociais e Humanas 12%

Línguas Estrangeiras 15%

Matemática e Ciências Experimentais 21%

Português 3%

Cargo na escola Sim 61%

Não 39%

	 O tempo de serviço docente, em anos, é bastante diversificado, varian-
do de 0 a 45 anos, sendo o tempo de serviço mais representativo de 21 a 
30 anos (43%), depois de 31 a 40 anos (29%) e, em seguida, de 10 a 20 
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anos (20%). O número de participantes com mais de 40 anos de tempo 
de serviço é residual (1%), bem como o daqueles que possuem 0 e 9 
anos (7%). O nível de educação/ensino em que os participantes (N=400) 
exercem funções docentes concentra-se principalmente no 3.º CEB/Ensi-
no secundário (25%) e no 1.º CEB (23%), seguindo-se o 2.º CEB (13%), a 
Educação pré-escolar e o Ensino secundário (12%, cada um). Constata-se 
que o número de participantes que exerce funções docentes em dois ní-
veis ou mais de educação/ensino (excetuando 3.º CEB/Ensino secundário) 
corresponde a 7%. Acerca do departamento curricular a que pertencem, 
verifica-se das respostas obtidas (N=383), que uma parte considerável dos 
professores pertence aos departamentos do 1.º CEB e de Matemática e 
Ciências Experimentais (ambos com 21%), de seguida aos departamentos 
de: Línguas Estrangeiras (15%), Expressões e Tecnologias (14%), Ciências 
Sociais e Humanas (12%), Educação Pré-Escolar (10%), Português e Edu-
cação Especial (ambos com 3%). 
	 Os participantes (N=323) quando questionados sobre o exercício de car-
gos na escola, a maioria (61%) diz exercer um ou mais cargos, enquanto os 
restantes (39%) indicam que não desempenham qualquer cargo para além 
das suas funções letivas. Os cargos mais frequentemente referidos são os 
de Diretor de turma (28%) e de Diretor de departamento (13%), ainda que 
tenham também sido referidos, mas com menor expressão, os de Coorde-
nador de projetos, Coordenador/Titular de área/grupo disciplinar, Coordena-
dor curso, Coordenador de cidadania, Coordenador de diretores de turma, 
Coordenador do teatro escolar, Coordenador de bibliotecas escolares, Coor-
denador de estabelecimento/escola, Coordenador da saúde escolar, entre 
outros.

	 3.3  Recolha de dados

	 No prazo estabelecido (1 mês), os instrumentos de recolha de dados foram 
produzidos pela equipa técnica, especificamente: (i) os guiões de entrevistas 
dirigidos aos diretores de agrupamentos de escola e aos coordenadores de 
departamento curricular (anexos 1 e 2); (ii) o guião do focus group aos direto-
res/titulares de turma/grupo (anexo 3); e (iii) o formulário dos questionários aos 
professores (anexo 4). Foram igualmente construídos outros documentos: os 
termos de consentimento informado (anexos 5, 6 e 7) e as fichas de dados 
pessoais (anexos 8, 9 e 10). Os questionários e as fichas de dados pessoais, 
como já antes referido, foram disponibilizados para preenchimento online.
	 A validação dos instrumentos foi cumprida de acordo com os procedimen-
tos estipulados. No caso dos inquéritos por entrevista e focus group, a vali-
dação foi realizada por nove docentes, investigadores e especialistas na área 
da educação. O inquérito por questionário foi igualmente validado por esses 
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elementos, mas também submetido a um pré-teste, sendo respondido por 
uma amostra aleatória de dez docentes dos diferentes níveis de educação/
ensino, a quem se solicitou a sua apreciação e anotação de sugestões de 
melhoria que considerassem pertinentes. Os comentários e sugestões reco-
lhidos foram considerados pela equipa na construção das versões finais dos 
documentos. 
	 Recorda-se que o levantamento dos dados incluiu os agrupamentos de 
escolas dos Municípios da CIM-TIM, designadamente: Alfândega da Fé (1), 
Bragança (3), Macedo de Cavaleiros (1), Miranda do Douro (1), Mirandela (1), 
Mogadouro (1), Vila Flor (1), Vimioso (1) e Vinhais (1).
	 Ao nível da recolha de dados procedeu-se ao alargamento do prazo previs-
to para o preenchimento do questionário pelos professores, de modo a obter 
uma maior percentagem de participação. As entrevistas e o focus group fo-
ram registados em suporte digital e depois transcritos, dando origem a pro-
tocolos, identificados com siglas (Diretor de agrupamento de escola A01D…
A11D; Coordenador de departamento curricular A01CT…A11CT; Diretor/Titu-
lar de turma/grupo A0Dt…A11Dt). Os questionários foram também codifica-
dos com a sigla P (P1…P406).
	 A recolha de dados documentais incidiu numa análise descritiva dos do-
cumentos disponibilizados pelos agrupamentos de escolas (projeto educa-
tivo, plano anual de atividades, diretrizes de funcionamento…), procurando 
evidências de estratégias de flexibilidade curricular em desenvolvimento nos 
agrupamentos escolares da CIM-TTM e de práticas reconhecidas como po-
tencialmente promotoras do sucesso escolar dos alunos.
	 Procedeu-se à apresentação dos dados do estudo aos participantes, reco-
lhendo o feedback sobre os mesmos, conforme o planeado. Neste âmbito, 
agendou-se uma sessão online, por videoconferência, que contou com a pre-
sença de diretores de agrupamento de escolas e professores envolvidos no 
processo de investigação, bem como de dois representantes da CIM-TTM. 
Os comentários e sugestões obtidos foram tidos em consideração pela equi-
pa de investigação, aquando da redação final do estudo.

	 3.4  Análise dos dados

	 A organização e análise da informação dos protocolos das entrevistas e 
focus group, bem como das respostas às questões abertas dos questioná-
rios foram efetuadas com recurso à técnica de análise de conteúdo. Segun-
do Bardin (2013), a organização da análise de conteúdo faz-se em torno de 
3 polos cronológicos: “a pré-análise; a exposição do material e tratamento 
dos resultados” (p. 121). Deste modo, segundo a autora, a primeira atividade 
consiste na leitura flutuante, que diz respeito ao “contacto com os documen-
tos a analisar e em conhecer o texto, deixando-se invadir por impressões e 
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orientações” (p. 122), seguindo-se então a determinação das categorias, a 
partir dos dados aí referenciados. Para Patton (1987), a “descoberta de (…) 
categorias é um processo criativo que implica fazer julgamentos cuidado-
sos sobre o que é verdadeiramente significante e significativo nos dados” 
(p. 154), sendo um processo apoiado no enquadramento teórico do estudo. 
Também Goetz e LeCompte (1984) realçam que o processo de análise envol-
ve: perceber, comparar, contrastar, agregar, ordenar e estabelecer ligações e 
relações, contribuindo para a “teorização vista como um processo cognitivo 
de descoberta e manipulação abstrata de categorias e de relações entre es-
sas categorias” (p. 167). 
	 Efetuou-se uma primeira codificação utilizando dimensões e categorias 
apriorísticas (baseadas no guião das entrevistas e no questionário) e definin-
do a unidade de análise como a frase ou o conjunto de frases. 
	 A análise dos dados recolhidos foi efetuada com recurso ao software 
de análise qualitativa NVivo. Criou-se um ficheiro de trabalho partilhado 
entre dois analistas no qual foram inseridos os dados recolhidos. Estabele-
ceu-se nessa fase uma grelha analítica de codificação com dois níveis - as 
três grandes dimensões consideradas no nível superior (crenças, práticas 
e saberes) e as categorias definidas a explorar num segundo nível. Tratan-
do-se, nesta fase, de uma análise de tipo marcadamente qualitativo não 
foram utilizadas as funcionalidades de codificação automática do software. 
Efetuou-se uma primeira codificação independente por dois analistas sobre 
uma amostra aleatória de quatro entrevistas, utilizando como unidade de 
análise a frase ou conjunto de frases e aplicando os indicadores defini-
dos. Estas codificações foram, posteriormente, reunidas e uniformizadas 
num ficheiro de trabalho único, a partir da qual, e em articulação com toda 
a equipa de investigação, se determinou um conjunto de subcategorias 
emergentes bem como de indicadores a utilizar. A informação analisada foi 
extraída através de um “query” que permitiu estudar individualmente cada 
uma das categorias consideradas. Estas subcategorias foram refinadas 
para constituir a grelha de codificação final com três níveis (dimensões, ca-
tegorias e subcategorias) a ser aplicada às transcrições de todos os textos 
recolhidos, tendo sido implementada uma estrutura hierárquica de forma 
que cada nível superior de categorização incorpore a informação referente 
às categorias inferiores. 
	 Na figura seguinte (figura 2) apresentam-se as categorias definidas para as 
três dimensões em estudo: crenças, saberes e práticas. 



54   |

Figura 2 – Dimensões e categorias em estudo

Dimensões Categorias

Crenças Escola
Liderança
Currículo
Professor
Aluno
Sucesso escolar

Saberes Saberes essenciais

Práticas Flexibilidade curricular
Planificação
Organização e gestão da sala de aula
Avaliação das aprendizagens dos alunos 
Reflexão profissional

	 Todas estas categorias foram definidas tendo em conta, conforme já re-
ferido, as opções teóricas seguidas e os dados recolhidos e analisados. No 
seguimento do estudo todas a categorias foram reformuladas e aprimoradas 
em função dos novos dados obtidos e resultado do processo normal e dinâ-
mico da investigação. 
	 Apresenta-se, em seguida, o quadro de análise relativo a cada categoria. 
Na figura 3 descrevem-se as subcategorias e respetivos indicadores relativos 
às crenças dos professores face à escola (Pajares, 1992), às suas relações 
privilegiadas (Rokeach, 1968), ao professor e ao aluno (Valdés, Urías, & Mon-
toya, 2010). 
	 A categoria escola engloba assim as seguintes subcategorias: funções da 
escola; organização da escola; relevância da escola; relação escola-família; e 
relação escola-comunidade.

Figura 3 – Categoria escola

Subcategoria Indicadores

Funções da escola Função formativa (aprendizagem/formação, transmissão de conhecimen-
tos/desenvolvimento de competências)
Função socioafetiva
Função compensatória

Organização da escola Componente institucional (abertura, …)
Componente burocrática
Componente relacional (relação interpessoal e interpares)

Relevância da escola Valor pessoal/societal
Valor prospetivo (projeção de futuro)
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Relação escola-família Tipologia da relação (de colaboração, de mediação, de distanciamento, de 
intromissão, …)
Expetativas
Constrangimentos

Relação escola-comunidade Tipologia da relação (colaboração com instituições parceiras, concretização 
de ações, …)
Expetativas
Constrangimentos

	 Relativamente à subcategoria funções da escola, esta integra os seguintes 
indicadores, a saber: função formativa (aprendizagem/formação, transmissão 
de conhecimentos/desenvolvimento de competências); função socioafetiva 
como elemento-chave da socialização interpares dos alunos e destes com os 
docentes e orientação compensatória referente às desigualdades sociais. A 
subcategoria organização da escola remete para a instituição percebida como 
um sistema aberto, na qual também se evidencia a componente burocrática 
subjacente a um quadro de orientação formal-legal, sólida e racionalmente ar-
ticulada, e, por último, a componente relacional (relação interpessoal e inter-
pares), mais fluída e dinâmica dos seus atores principais: os professores e os 
alunos. Quanto à subcategoria relevância da escola, esta aparece associada à 
veiculação da dimensão valorativa, traduzida quer do ponto de vista individual 
quer do ponto de vista societal quer ainda do ponto de vista prospetivo (pro-
jeção de futuro). 
	 As relações privilegiadas da escola incluem a interpretação da interação 
com os diferentes agentes educativos. Nesta destacam-se as subcategorias 
relação escola-família e relação escola-comunidade. No que se refere a estas 
subcategorias as unidades de registo remetem para a similitude, a saber: ti-
pologia da relação que ilustra os diferentes padrões relacionais estabelecidos, 
quer face à família, quer face à comunidade; expetativas focalizadas na forma 
que depositam nas relações estabelecidas e os constrangimentos percebi-
dos como dificuldades nas dinâmicas relacionais ao sistema organizacional, 
relativo à pressão burocrática e à diversidade de papéis.
	 A categoria liderança (figura 4) assume a capacidade de alguém, de forma 
ética e positiva, influenciar, motivar e guiar um grupo de pessoas para que 
contribuam voluntariamente, e com entusiasmo, no sentido de se alcança-
rem os objetivos da equipa e da organização. Neste estudo consideram-se 
como líderes todos aqueles que na escola exercem cargos com possibilidade 
de influenciar e motivar os outros, como os diretores de agrupamento de es-
cola, os coordenadores de departamento curricular e os diretores/titulares de 
turma/grupo. 
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Figura 4 – Categoria liderança

Subcategorias Indicadores

Papel do Diretor de agrupa-
mento de escola

Gestão da escola (administrativa, pedagógica)
Dinamização da comunidade educativa
Mediação de (inter)ações
Constrangimentos no desempenho do cargo

Papel do Coordenador de de-
partamento curricular 

Mediação da comunicação entre os órgãos de gestão e os professores 
Articulação curricular e pedagógica 
Promoção de práticas colaborativas 
Supervisão/avaliação da atividade docente 
Constrangimentos no desempenho do cargo

Papel do Diretor/Titular de 
turma/grupo

Mediação do processo de ensino e aprendizagem 
Relação/comunicação com os pais (interlocutor)
Mediação de conflitos e problemas 
Constrangimentos no desempenho do cargo

	 Incluem-se nesta categoria as seguintes subcategorias: o papel do Diretor 
de agrupamento de escola; o papel do Coordenador de departamento curri-
cular; e o papel do Diretor/Titular de turma/grupo. Na primeira subcategoria, 
que se refere ao Diretor de escola entende-se a forma como é vista a ação 
do Diretor, o modelo de gestão assumido, o tipo de funções que lhe estão 
associadas, bem como os constrangimentos que se observam no desempe-
nho do cargo. Quanto ao papel do Coordenador de departamento curricular 
consideram-se as funções que este desempenha, a forma como medeia a 
comunicação entre os órgãos de gestão e os professores, o seu papel na 
articulação curricular e pedagógica, as práticas colaborativas e a supervisão/
avaliação da atividade docente que promove, bem como os constrangimen-
tos no desempenho do cargo. Na subcategoria que reflete o papel do Diretor 
de turma, considera-se a sua ação na mediação do processo de ensino e 
aprendizagem, na relação/comunicação, enquanto interlocutor com os pais, 
na mediação dos conflitos e problemas emergentes na turma, mas também 
os constrangimentos que se observam no desempenho do cargo.
	 A figura 5 apresenta a categoria currículo. Esta categoria refere-se à visão 
dos professores sobre o que acreditam ser o currículo. Inclui as subcatego-
rias: significados de currículo e gestão do currículo.

Figura 5 – Categoria currículo

Subcategoria Indicadores

Significados de currículo

 

Conhecimento/aprendizagem/experiência
Currículo e escola como sinónimos
Conotação política
Utopia/idealista
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Gestão do currículo Papel do professor
Flexibilidade curricular
Potencialidades
Limitações

	 Relativamente à categoria professor esta remete para as particularidades 
de ser professor (figura 6).

Figura 6 – Categoria professor

Subcategoria Indicadores

Características do professor Pessoais (altruísmo, afetividade, responsabilidade social, ética)
Profissionais (ligação ao processo de ensino e aprendizagem, pedagógica)
Relacionais (interação/relação com os alunos, relação com os pares)

Satisfação profissional Reconhecimento social (estatuto, carreira, valorização da profissão, salá-
rios, horários)
Realização pessoal/relacional
Sistema organizacional (pressão burocrática, diversidade de papéis…)

	 Esta categoria tem como subcategorias as características do professor, 
cujos indicadores são considerados como sendo: de índole pessoal; de ín-
dole profissional, intimamente relacionado com os processos de ensino e 
aprendizagem e de índole relacional, pois incidem sobre as interações de-
senvolvidas com os alunos e com os pares. Quanto à subcategoria satisfa-
ção profissional os respetivos indicadores incidem sobre o reconhecimento 
social respeitante ao estatuto, à carreira, à valorização da profissão, ao salá-
rio e ao horário, mas também sobre a realização pessoal de ser professor e 
o sistema organizacional.

  
Figura 7 – Categoria aluno

Subcategorias Indicadores

Características do aluno Comportamentais
Socioemocionais

Relação com a aprendizagem Condições intrínsecas à aprendizagem 
Competências a desenvolver 
Reconhecimento dos direitos das crianças

	 Na subcategoria relação com a aprendizagem destacam-se os seguintes 
indicadores: o elencar de condições intrínsecas à aprendizagem; as com-
petências a desenvolver pelos alunos e o reconhecimento dos direitos das 
crianças. 
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	 A figura 8 diz respeito à categoria sucesso escolar e remete para o que os 
professores acreditam ser o sucesso escolar. Inclui as subcategorias: signifi-
cados de sucesso escolar e promoção do sucesso.

Figura 8 – Categoria sucesso escolar

Subcategorias Indicadores

Significado de sucesso Associação às classificações/sucesso académico
Associação ao sucesso pessoal
Relação com o abandono escolar
Relatividade do significado

Promoção do sucesso
Fatores de sucesso (centrados no aluno, no professor, nas famílias, socio-
culturais)
Tipos de estratégias (individualização do ensino, dar mais tempo para a 
realização das tarefas, adequação curricular)
Constrangimentos/limitações à sua promoção

	 A subcategoria respeitante aos significados de sucesso escolar refere-se à 
multiplicidade de sentidos do conceito e compreende os seguintes indicado-
res: associação às classificações/sucesso académico; associação ao suces-
so pessoal; relação com o abandono escolar e relatividade do significado. Na 
subcategoria promoção do sucesso podem perceber-se os elementos que 
influenciam o sucesso e as práticas/dinâmicas/métodos e técnicas que o pro-
piciam, incluindo os seguintes indicadores: fatores de sucesso (centrados no 
aluno, no professor e nas famílias, e socioculturais); tipos de estratégias (indivi-
dualização do ensino, dar mais tempo para a realização das tarefas, adequação 
curricular); e constrangimentos/limitações à promoção do sucesso.
	 Na dimensão saberes identifica-se uma única categoria: saberes essenciais 
(figura 9). Esta integra a multidimensionalidade dos saberes que o professor/
educador assume no desempenho da profissão. Integra a visão da pluralidade 
dos saberes dos docentes associada à sua natureza e origens, aos diversos 
contextos onde a aprendizagem profissional ocorre e às relações necessárias 
para esses saberes. Engloba ainda os conhecimentos relacionados com as 
dinâmicas societais atuais, que reclamam da parte do professor/educador, o 
saber educar para o desenvolvimento e a cidadania global.

Figura 9 – Categoria saberes essenciais

Subcategorias Indicadores

Profissionais e pessoais Saber sobre o conteúdo
Saber sobre o contexto
Saber sobre os alunos
Saber pedagógico 
Saber ser (valores, princípios)
Saber estar (atitudes, saberes comunicacionais e relacionais)
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Natureza do saber Contextos formais/estruturados
Contextos profissionais
Contextos informais

Saber educar para o desen-
volvimento e cidadania global

Educar para a participação e cidadania
Educar para os desafios globais

	 A subcategoria saberes profissionais e pessoais, elenca os diferentes sa-
beres que integram o conhecimento do professor, tanto na dimensão pessoal 
como na profissional. Incluem-se nesta subcategoria os indicadores relativos 
ao saber sobre o conteúdo, saber sobre o contexto, saber sobre os alunos, 
saber pedagógico, saber ser (valores, princípios), bem como o saber estar 
(atitudes, saberes comunicacionais e relacionais). Na subcategoria natureza 
do saber explicitam-se a origem e os contextos em que se desenrola a apren-
dizagem profissional, seja de índole formal, profissional ou informal. No que 
diz respeito à subcategoria saber educar para o desenvolvimento e cidadania 
global, incide-se sobre os indicadores que enfocam o educar para a participa-
ção e cidadania e o educar para os desafios globais.
	 A dimensão Práticas incide sobre a prática letiva, considerando o relevo 
que esta assume na prática profissional dos professores. Para tratamento 
e análise da informação relativa a esta dimensão foram consideradas cinco 
categorias que remetem para componentes fundamentais da prática letiva: 
flexibilidade curricular; planificação; gestão e organização da sala de aula; ava-
liação; e reflexão.
	 No que diz respeito à categoria da flexibilidade curricular, a figura 10 mos-
tra as subcategorias e indicadores elencados.

Figura 10 – Categoria flexibilidade curricular

Categoria Indicadores

Princípios
de operacionalização 

Entendimento da flexibilidade
Objetivos a promover

Desenvolvimento
da flexibilidade curricular 

Dinâmicas de implementação (projetos interdisciplinares, novas ofertas 
formativas, gestão da carga horária, iniciativas/eventos interdepartamen-
tais, colaboração)
Intervenientes no processo
Potencialidades (pessoais, prática letiva, dinâmica da escola) 
Constrangimentos (dificuldades de concretização, tempo, espaço, dispo-
nibilidade, …)

	 Esta categoria refere-se a iniciativas, projetos e atividades promovidas 
com vista à gestão do currículo e à dinamização de trabalho interdisciplinar, 
de modo a reforçar a aprendizagem e promover o sucesso de todos os 
alunos, conforme o previsto no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. A 
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categoria inclui duas subcategorias. A primeira denomina-se princípios de 
operacionalização e refere-se tanto ao modo como essa medida é enten-
dida como a princípios em que se apoia, integrando os seguintes indicado-
res: entendimento da flexibilidade e objetivos a promover. A segunda sub-
categoria designa-se desenvolvimento da flexibilidade curricular e remete 
para aspetos relativos às dinâmicas de intervenção e percurso promovido, 
aos intervenientes, bem como ao modo como o processo de flexibilidade é 
percebido. Integra os seguintes indicadores: dinâmicas de implementação 
(projetos interdisciplinares, novas ofertas formativas, gestão da carga ho-
rária, iniciativas/eventos interdepartamentais, colaboração); intervenientes 
no processo; potencialidades (pessoais, prática letiva, dinâmica da escola); 
constrangimentos (dificuldades de concretização, tempo, espaço, disponi-
bilidade, …). 
	 Na categoria planificação explicitam-se as subcategorias e indicadores 
(figura 11).

Figura 11 – Categoria planificação

Subcategorias Indicadores

Princípios de operacionaliza-
ção 

Objetivos a promover
Modalidades de planificação/Níveis de planificação (escola, turma,…)
Foco da planificação (contexto, alunos, …)

Processo de planificação Organização do trabalho dos professores
Recursos utilizados
Periodicidade da realização
Intervenientes (alunos, professores de outras áreas…)
Potencialidades (pessoais, prática letiva, dinâmica da escola)
Constrangimentos (dificuldades de concretização, tempo, espaço, dispo-
nibilidade, …)

	 A categoria planificação diz respeito a decisões tomadas pelos profes-
sores, antes e durante a ação, para organizar e contextualizar a atividade 
letiva e inclui duas subcategorias: princípios de operacionalização e processo 
de planificação. A subcategoria princípios de operacionalização relaciona-se 
com os objetivos que orientam a planificação, o modo como se concretiza 
e os aspetos tomados em consideração, integrando três indicadores: objeti-
vos a promover; modalidades de planificação, considerando os vários níveis 
de abrangência que esta pode integrar; foco da planificação. A subcategoria 
processo de planificação refere-se a ações e recursos a que recorrem os 
professores para organizarem a atividade letiva, a periodicidade com que pla-
nificam, os intervenientes nesse processo e o modo este é percecionado. 
Nesta subcategoria surgem um conjunto de seis indicadores: organização 
do trabalho dos professores; recursos utilizados; periodicidade da realização; 
intervenientes (alunos, professores de outras áreas…); potencialidades (pes-
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soais, prática letiva, dinâmica da escola) e constrangimentos (dificuldades de 
concretização, tempo, espaço, disponibilidade, …).
	 A categoria organização e gestão de sala de aula (figura 12) diz respeito à 
forma como os professores gerem a sua sala, as atividades e o grupo de alu-
nos. Relaciona-se diretamente com opções que o professor toma em relação 
a diferentes situações que fazem parte do processo de ensino e aprendiza-
gem. Engloba duas subcategorias: estratégias de ensino e aprendizagem; 
disciplina/indisciplina. 

Figura 12 – Categoria organização e gestão da sala de aula

Subcategorias Indicadores

Estratégias de ensino e 
aprendizagem

Critérios de seleção
Tipologia (consolidação...)
Organização do trabalho dos alunos 
Contexto de realização
Interação promovida (relação e comunicação)
Recursos utilizados

Disciplina/indisciplina Entendimento do conceito (constatação, ou não, da existência)
Fatores envolvidos/causas
Processos de gestão da (in)disciplina 

	 No que diz respeito à subcategoria estratégias de ensino e aprendizagem, 
procurou-se saber que ações orientam o processo de ensino e como se or-
ganiza o ambiente educativo. Foram considerados para esta subcategoria um 
total de seis indicadores, a saber: critérios de seleção; tipologia (consolidação, 
...); organização do trabalho dos alunos; contexto de realização; interação pro-
movida (relação e comunicação) e recursos utilizados. Através destes dados 
pretende-se também perceber a forma como os professores entrevistados 
organizam e gerem o processo de ensino e aprendizagem. 
	 No que concerne à subcategoria disciplina/indisciplina, para além de se 
tentar perceber qual a ideia que os professores têm sobre o assunto, importa 
também entender como se processa a gestão disciplinar em contexto. Nes-
te sentido, incluíram-se os seguintes indicadores: entendimento do conceito 
(constatação (ou não) da existência); fatores envolvidos/causas e processos 
de gestão da (in)disciplina.
	 A figura 13 apresenta a categoria avaliação das aprendizagens dos alunos. 
Esta categoria pretende perceber como os professores concretizam o pro-
cesso de avaliação. 
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Figura 13 – Categoria avaliação das aprendizagens dos alunos

Subcategorias Indicadores

Princípios de operacionaliza-
ção

Entendimento do processo
Objetivos/funções
Componentes consideradas
Modalidades contempladas

Processo de avaliação Critérios de avaliação
Meios/instrumentos
Intervenientes
Potencialidades/contributos (pessoais, prática letiva dinâmica da escola)
Constrangimentos/dificuldades (tempo, espaço, disponibilidade, …)

	 Na categoria avaliação das aprendizagens dos alunos foram criadas duas 
subcategorias. Na designada por princípios de operacionalização foram in-
cluídos os fundamentos a que os professores atendem no desenrolar do 
processo de avaliação, concretamente o seu entendimento sobre este, bem 
como os objetivos/funções, componentes e modalidades que lhe atribuem. 
Na segunda, processo de avaliação, foram considerados aspetos ligados à 
concretização deste, nomeadamente os critérios de avaliação considerados, 
os meios/instrumentos utilizados e os intervenientes, bem como as poten-
cialidades/contributos (pessoais, prática letiva, dinâmica da escola) e os cons-
trangimentos/dificuldades (tempo, espaço, disponibilidade, entre outros) à 
sua concretização.
	 A figura 14 apresenta as subcategorias e indicadores da categoria reflexão 
profissional.

Figura 14 – Categoria reflexão profissional

Subcategorias Indicadores

Processo de reflexão Organização dos professores (com quem é realizada: individualmente, em 
grupo, …)
Modos de concretização (informalmente, formalmente, registando, pen-
sando, falando com colegas, …)
Periodicidade de realização (com que é realizada: sistematicamente, oca-
sionalmente, …)
Potencialidades (contributos proporcionados: pessoais, prática letiva, di-
nâmica da escola)
Constrangimentos (dificuldades de realização: tempo, espaço, disponibi-
lidade, …)

Objeto da reflexão Conteúdo da reflexão (sobre o que reflete: alunos, processo de ensino e 
aprendizagem) 
Profundidade da reflexão (análise que efetua sobre o que reflete: recorda/
descreve, interpreta, fundamenta
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	 Na categoria reflexão profissional foram igualmente criadas duas subcate-
gorias. Na primeira determinou-se, sobretudo, incluir tudo o que surgiu ligado 
à concretização do processo, daí a sua designação: processo de reflexão. 
Para tal, considerou-se essencial incluir a organização dos professores, ou 
seja, responder à questão: Com quem é realizada: individualmente, em gru-
po?; os modos de concretização: é realizada informalmente, formalmente, 
registando, pensando, falando com colegas?; e a periodicidade de realização: 
é realizada: sistematicamente, ocasionalmente? Igualmente foram incluídos 
nesta subcategoria as potencialidades e constrangimentos à realização des-
te processo, respetivamente: quais os contributos proporcionados: pessoais, 
prática letiva, dinâmica da escola e quais as dificuldades de realização: tempo, 
espaço, disponibilidade. Na segunda, objeto da reflexão, foi considerado o 
conteúdo e a profundidade da reflexão, de forma a, respetivamente, dar res-
posta a sobre o que reflete o professor: alunos, processo de ensino e apren-
dizagem e que análise efetua sobre aquilo em que reflete: recorda/descreve, 
interpreta, fundamenta.
	 Quanto à análise dos dados do inquérito por questionário, é de referir que 
as respostas às questões fechadas e de escolha múltipla tiveram um trata-
mento percentual, recorrendo ao software NVivo. Os dados obtidos através 
das questões abertas foram transformados em “nuvens de palavras” que, 
de acordo com Felix, Franconeri e Bertini (2018), são representações gráficas 
de frequência de ocorrência de termos, ou conceitos, que constituem hoje 
uma forma apelativa de resumir informação textual. Trata-se de “represen-
tações visuais de conjuntos de palavras, […] selecionadas de acordo com 
uma determinada lógica e nas quais se utilizam atributos do texto tais como, 
tamanho, cor ou peso visual para representar características dos termos as-
sociados” (Rivadeneira, Gruen, Muller, & Millen, 2007, p. 995). Começaram 
a ser utilizadas na pesquisa académica a partir do final da primeira década 
deste século (John, Marbach, Lohman, Heimerl, & Ertl, 2018) e, neste estu-
do, constituem-se como forma privilegiada de estruturar parte da informação 
recolhida, nomeadamente a que diz respeito à voz dos professores e à análi-
se da informação documental recolhida junto dos diferentes agrupamentos. 
As palavras acrescentam clareza e transparência na comunicação de ideias, 
revelando padrões interessantes. A partir da análise das respostas foi possí-
vel perceber as perceções, experiência e representações dos respondentes 
acerca das dimensões em estudo.
	 Ao longo da análise todos os discursos inseridos foram indexados de acor-
do com a sua proveniência, de forma a permitir o posterior cruzamento de da-
dos. Este cruzamento, ou triangulação dos dados, afigura-se como essencial 
para a credibilidade do estudo, pois permite uma maior fiabilidade. A triangu-
lação de dados foi feita a partir dos diferentes instrumentos de recolha utili-
zados, possibilitando uma imagem mais fidedigna e um entendimento mais 
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completo da realidade. A triangulação, como referem Denzin e Lincoln (2013), 
“reflete uma tentativa de assegurar uma compreensão em profundidade do 
fenómeno em questão” (p. 9). O programa NVivo facilitou esta tarefa “na 
medida em que possibilitou o cruzamento de categorias e novas formas de o 
investigador ´questionar´ os dados e conseguir uma análise mais profunda e 
profícua” (Coutinho, 2020, p.222).

Metodologia de investigação: síntese

	 O estudo adota uma perspetiva metodológica de natureza qualitativa na 
qual se recorre à articulação de abordagens de recolha e análise de dados de 
carácter qualitativo e quantitativo, com recurso a técnicas diversas de recolha 
de informação. Esta opção metodológica permitiu uma compreensão apro-
fundada das problemáticas em estudo, salvaguardando as questões éticas 
inerentes ao processo de investigação, bem como a estreita articulação com 
a CIM-TTM e os agrupamentos de escolas. Para a recolha de dados foram ela-
borados os seguintes instrumentos: guiões de entrevistas semiestruturadas, 
dirigidas ao Diretor de agrupamento de escolas (individuais) e aos coordena-
dores de departamento curricular (em grupo); guião de focus group dirigido 
aos diretores/titulares de turma/grupo; formulário de questionário, disponibi-
lizado para preenchimento online, para todos os professores dos respetivos 
agrupamentos de escolas. Os instrumentos foram validados por especialistas 
e, em relação ao questionário procedeu-se também à realização de pré-teste. 
Considerou-se a voz das lideranças, incidindo os dados recolhidos em mais 
de 50% dos órgãos dos agrupamentos, através das entrevistas e do focus 
group, e a voz dos professores, contando com a participação de 406, median-
te as respostas aos questionários.
	 No tratamento dos dados do estudo procedeu-se à análise de conteúdo 
do corpus constituído pela totalidade dos dados dos inquéritos por entrevis-
ta, do focus group e das questões abertas no questionário. Procedeu-se à 
análise quantitativa dos dados recolhidos nas outras questões dos questio-
nários. Para a análise documental recorreu-se a documentos disponibilizados 
pelos agrupamentos de escolas que integram o estudo. A análise dos dados 
recolhidos foi efetuada com recurso ao software de análise qualitativa e quan-
titativa NVivo. Definiram-se categorias para as três dimensões em estudo: 
crenças, saberes e práticas. Na dimensão crenças incluem-se as categorias: 
escola; liderança; currículo; professor; aluno; sucesso escolar. A dimensão 
saberes coincide com a categoria saberes essenciais. Na dimensão práticas 
inserem-se as categorias: flexibilidade curricular; planificação; organização e 
gestão da sala de aula; avaliação das aprendizagens dos alunos; reflexão pro-
fissional. A triangulação dos dados permitiu uma compreensão aprofundada 
das dimensões em estudo.
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	 Neste ponto expõem-se os resultados dos dados referentes às entrevistas 
e focus group, realizados às lideranças: diretores, coordenadores de departa-
mento curricular e dos diretores de turma e titulares de turma/grupo, dos agru-
pamentos de escola dos municípios que integram a CIM-TTM. Encontra-se or-
ganizado de acordo com as dimensões de análise (crenças, saberes e práticas).

	 4.1  Crenças

	 A apresentação e análise dos resultados seguem as categorias definidas: 
Escola, Lideranças, Currículo, Professor, Aluno e Sucesso escolar.

——————————————————————————
4.1.1  Escola

	 A categoria Escola engloba as subcategorias: Funções da escola; Organi-
zação da escola, Relevância da escola, Relação escola-família e Relação esco-
la-comunidade.
	 Quanto à subcategoria Funções da escola, os discursos dos participantes 
evidenciam o seu papel na formação dos alunos, considerando-a como “um 
local de aprendizagem e conhecimento” (A08D) mas também “de aprendi-
zagens muito específicas e desenvolvimento de competências particulares 
a desenvolver” (A06Dt). É considerada, igualmente, como um espaço onde 
os alunos têm a oportunidade de aprender e de crescer “a nível intelectual e 
moral” (A07CT). A sua função “de formação e educação” (A05D) revela que a 
escola é uma “instituição por excelência” (A11D), na construção do saber. Adi-
cionalmente, acentua-se também o foco no “saber que tipo de alunos é que 
temos na escola e responder àqueles alunos, são aqueles que temos e não 
são outros” (A10CT). Evidencia-se de forma expressiva que “não se ensina de 
igual forma para todos” (A10CT) e que a escola cumpre um papel fundamental 
“na garantia da equidade” (A05D). Por conseguinte, a preocupação coloca-se 
nos alunos adquirirem as aprendizagens essenciais, “que cheguem ao final 
do ciclo e que adquiram determinadas competências, determinadas capacida-
des” (A11CT), ou seja “preparar os alunos para resolver problemas futuramen-
te” (A02D). Constata-se, assim, que a escola deve proporcionar aos alunos 
o desenvolvimento de competências transversais que lhes permitam intervir 
como pessoas e como profissionais na sociedade em constante evolução e 
agir na imprevisibilidade. Complementarmente, os discursos aludem a outras 
funções da escola, nomeadamente a função socioafetiva e valorativa. Neste 
caso refere-se que: 

   4  RESULTADOS: A VOZ DAS LIDERANÇAS
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A escola é essencialmente relações. Relações humanas, uma vez que 
estamos diariamente a tratar com pessoas, com crianças, com as suas 
crenças e saberes, com as suas vivências também, e também com os 
seus problemas, obviamente. A escola é essencialmente feita de afetos, 
principalmente afetos (A05D).

	 De facto, a escola é condicionada por um cunho eminentemente socioe-
mocional e comunicativo, que deve pautar-se pela primazia da reciprocidade 
e do respeito mútuo, (Novo, & Prada, 2015; Piaget, 1984), de acordo com os 
princípios de uma convivência ética que permite a ampliação e inserção dos 
alunos como cidadãos e, protagonistas da história e da sociedade (Vygotsky, 
1991).
	 Importa ainda salientar, apesar de em menor expressão, a função com-
pensatória. Neste caso procura-se que a educação escolar funcione como 
um suporte, no sentido de “encaminhar [os alunos] para os trajetos que eles 
podem percorrer de um modo mais eficiente” (A11CT), dado que a “escola 
tem outro conjunto de nuances” (A10CT), nomeadamente a “assistencial” 
(A10CT) e “obrigatoriamente uma função social” (A10CT). Denota-se, nestes 
trechos, a perceção de duas conexões complementares face à escola: uma 
mais associada à ideia da função de escolarização e, outra mais direcionada 
para as funções socioafetivas e valorativas dos alunos.
	 No respeitante à Organização da escola, observa-se a clarificação de uma 
outra dimensão relevante: a escola, enquanto componente institucional, ali-
cerça-se numa visão sistémica e define-se como uma organização aberta ao 
mundo exterior, que reconhece a existência de subsistemas internos e sub-
sistemas externos, mas que os percebe como um conjunto de partes inter-
dependentes de um todo, para atingir os objetivos (Canavarro, 2000). Como 
se assinala, “a escola não é o edifício, é o conjunto de todos os intervenien-
tes e os intervenientes são muitos e a comunidade em geral, a comunidade 
educativa em geral” (A04Dt). Naturalmente, como sistema aberto, “a escola 
é algo que vai evoluindo e mudando” (A05D). 
	 Contudo, é, paralelamente, interpretada como uma organização burocráti-
ca, pois “tem determinadas diretrizes a cumprir, umas normas a seguir e uns 
objetivos mais direcionados” (A11D), “tem que dar resposta a muitas coisas, 
a muitas solicitações, a muitos problemas (…) de toda a ordem, [nomeada-
mente] os burocráticos que a nossa tutela nos impõe” (A08CT). Na verdade, 
“as escolas funcionam numa cadeia, não numa cadeia de independência, 
mas uma cadeia de dependência” (A10CT); e “a tutela não abre mão daquilo 
que é a parte curricular, não abre mão do que é a gestão curricular, a gestão 
daquilo que tem a ver com o funcionamento da escola” (A10CT). 
	 De um modo geral é também referido que “os problemas que hoje a es-
cola tem são os problemas que tinha” (A07CT). Partindo destas crenças, re-
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lembra-se que Formosinho (1999), citado em Machado e Formosinho (2012), 
assinala que no modelo burocrático, “a escola não tem autonomia (científica, 
curricular, organizativa, financeira ou administrativa), pois é um serviço dirigi-
do pelos Serviços centrais através de despachos normativos, despachos, cir-
culares e instruções diretas, pelo que a sua direção se encontra fora dela” (p. 
32). Este modelo de organização apresenta algumas debilidades, presentes 
nos discursos dos participantes, quando referem que “um dos problemas da 
escola é mais a expectativa do aluno e [seu] anacronismo, [pois] a escola está 
um pouco anacrónica em relação ao que os miúdos precisam de saber para 
uma futura integração profissional” (A04D), dado que “as salas são as mes-
mas, as cadeiras são as mesmas que eram há 30 anos, (…) o quadro ainda 
consegue ser o mesmo [dando] a ideia que as aulas se mantêm como há 30 
anos atrás” (A03D). Neste contexto, segundo Costa (1996), algumas carac-
terísticas “do modelo taylorista ainda persistem nas escolas, a saber: unifor-
midade curricular; agrupamentos rígidos de alunos; posicionamento insular 
dos professores; metodologias dirigidas para o ensino coletivo; uniformidade 
na organização dos espaços educativos; uniformidade de horários; disciplina 
formal e direção unipessoal” (pp. 31-34).
	 No âmbito da Relevância da escola evidencia-se o seu valor pessoal, dado 
que a “escola para mim é tudo” (A06D); “a escola é a nossa segunda casa” 
(A10Dt). Com efeito, o valor societal é expresso, não só de uma forma perso-
nalizada, como revela o seguinte discurso:

já tive várias visões da escola. Tive uma visão incutida pelos meus pais 
que viam na escola um futuro e percebi que a escola era uma oportunida-
de, era uma alavanca, que era uma janela que eu poderia aproveitar para 
sair da situação que vivia (A01D); 

mas também como “algo de fundamental na nossa sociedade e que importa, 
de facto, defender e desenvolver” (A04D); pois é “precisamente a resposta 
para todos os desafios com que a sociedade se depara” (A10D); sendo “a 
base de tudo, embora não seja muitas vezes reconhecida como tal” (A06CT). 
Ruivo (2006, citado em Simões, 2014), a este propósito alerta para o facto de 
que “a escola é um bem não negociável” (p.62).
	 É, igualmente, importante saber que a compreensão do seu valor prospe-
tivo integra o discurso dos professores: “a escola é uma etapa fundamental 
na formação de qualquer cidadão” (A04D); é “a base de formação para a so-
ciedade” (A04CT); sendo “elemento estruturante na formação das gerações” 
(A11D), no sentido de serem “melhores cidadãos, melhores seres humanos, 
melhores adultos, melhores pessoas” (A09D). Poder-se-á, assim, concluir, de 
acordo com Hutmacher (1992), que “a escola é uma organização especial” 
(p. 58), cujo significado e ação se deverão traduzir na garantia do exercício de 
uma plena cidadania.
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	 Na subcategoria Relação Escola-família observa-se uma diversidade de 
crenças face à relação estabelecida entre estes dois contextos educativos. 
Os discursos dos participantes explicitam que a relação dos pais com a esco-
la se vai alterando de acordo com o nível de ensino do aluno, pois “enquanto 
no pré-escolar, 1.º ciclo e início do 2.º ciclo, os pais são muito presentes, estão 
cá, dão sugestões, trabalham, vêm cá, a partir do 7.º ano começam a afastar-
-se um pouco e no secundário afastam-se completamente” (A05D). Torna-se 
evidente a diminuição do contacto da família com a escola, à medida que se 
progride nos níveis de escolaridade, sendo este um aspeto que pode ser en-
tendido como consequência da crescente autonomia do aluno. 
	 No entanto, a relação entre a escola e a família surge associada a uma re-
lação positiva, colaborativa, contendo, em si mesma, a ideia de um processo 
qualificado “boa relação com a família” (A07Dt); 

uma forte ligação às famílias, nomeadamente nestes dois momentos 
de exposição pública dos trabalhos, os pais são sempre envolvidos e 
convidados a vir à escola e a ver os trabalhos e, muitas vezes até para 
grande surpresa dos encarregados de educação, que muitas vezes nem 
estavam a par (A04D). 

	 É particularizado que, “na relação pedagógica propriamente dita, professo-
res e encarregado de educação, acontece uma situação semelhante, há tur-
mas em que os pais têm uma atitude cooperante muito acentuada” (A11CT). 
Apesar da positividade da relação, coloca-se a tónica numa relação de distan-
ciamento em que:

muitos pais se demitem da função de educadores, completamente. Che-
gam à escola, deixam-nos e acabou. Temos pais que não aparecem o 
ano inteiro e cada vez se interessam menos. Por exemplo, nós vemos 
quando os colegas fazem a reunião de entrega de notas aparecem 1, 2, 
3 pais numa turma de 20 (A06CT). 

	 Davies (1989) utiliza a expressão “os pais difíceis de alcançar”, e cuja pre-
sença os professores requerem, para designar aqueles que não compare-
cem na escola, nas reuniões. Saliente-se, porém, a necessidade imperiosa de 
atender às estratégias utilizadas na relação com estes, porque ao se deter-
minar as diretrizes e a condução da relação, acaba por não se (re)conhecer as 
diferentes perspetivas relacionais dos pais face à mesma (Bento, Mendes, & 
Pacheco, 2016; Davies, 1989; Macedo, 2018; Marques, 1989; Novo, & Prada, 
2016).
	 Convém ter presente que, subjacente ao distanciamento identificado, po-
dem estar múltiplas condicionantes, nomeadamente o desfasamento dos 
horários de trabalho dos pais com os horários escolares; as más experiências 
que alguns membros das famílias vivenciaram no seu percurso escolar; a 
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convocação dos professores centrada em atividades nas quais os pais assu-
mem um papel passivo; e o acesso a informações escassas e desinteressan-
tes (Loureiro, 2017).
	 Além das tipologias relacionais supracitadas, observam-se referências a 
uma relação que poderá ser percebida como intrusiva: “temos pais muito 
interessados, mas não é no sentido positivo, digamos assim. São muito in-
teressados porque se querem intrometer demasiado, inclusive na aula do 
próprio professor” (A06CT) e, consequentemente, “aquela distância que por 
vezes deveria haver respeito… acho que se está a perder. Há ali uma invasão 
de campos, que não é deles e, neste momento é a realidade, é uma das gran-
des dificuldades. Todos os dias verificamos isso” (A08CT). 
	 Relativamente às expectativas face à relação escola-família, evidencia-se 
a crença da exigência de uma certa educabilidade, considerada como sendo 
adaptativa e adequada à escola (Perrenoud, 2001), “os miúdos deveriam de-
senvolver em casa, competências socioemocionais” (A06Dt) e, “por mais 
reguilas que eles sejam, se trouxerem regras de casa, se tiverem educação 
eles cumprem” (A06CT); pois “quanto melhor for a imagem que a família tem 
da escola, melhor é o sucesso do aluno” (A04CT). Para Troutot e Montandon 
(1988), as práticas relacionais mais conscientes e mais benéficas passam 
impreterivelmente pelo professor, devendo a escola oferecer uma maior va-
riedade de estratégias, dado que também as diferentes expectativas dos pais 
face à escola induzem a modos de relacionamento diferenciados. 
	 No sentido de a escola complementar o papel da família, providencia-se 
o apoio de técnicos exteriores, para a habilitação e educação de alunos, no-
meadamente o “PIICIE tem ajudado bastante a equipa multidisciplinar que 
tem um trabalho com os pais na escola, e os meninos estejam controlados” 
(A01D). Acresce referir que “os que não são tão aplicados, suponho eu, que 
também não tenham o apoio familiar e muitas vezes não têm culpa” (A07Dt), 
na realidade “quando os elos se começam a desfazer, então a família não tem 
ligação com a escola, a escola não tem ligação com a família, a criança não 
tem família (entre aspas), então a escola também fica desleixada” (A03D).
	 Quanto aos constrangimentos da relação da escola com a família, estes in-
cidem em duas vertentes distintas: a primeira versa sobre um olhar introspe-
tivo relativo à postura da escola, e a segunda recai sobre a família dos alunos.
Relativamente à primeira, os enunciados elucidam sobre o reconhecimento 
de uma historicidade da relação escola-família (Davies, 1989; Macedo, 2018; 
Novo, & Prada, 2016), que necessita de ser (re)construída, para ambos desen-
volverem uma relação igualitária e complementar:

a relação escola-família não está a funcionar como deveria. Sinto que os 
pais e encarregados de educação estão às vezes alheados do processo, 
estão demasiado distantes do percurso, do desempenho dos seus edu-
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candos e sinto que não há uma efetiva comunicação entre a escola e a fa-
mília. Quer dizer, penso que se tem resumido muito naqueles aspetos de 
comunicar excesso de faltas, participações disciplinares, as notas no final 
de cada período ou no início do período seguinte e pouco mais (A11CT).

Relativamente à segunda, apresenta-se uma apreciação negativa sobre o fac-
to de a escola ter vindo a ocupar espaços que até então eram da exclusivida-
de da família, como é referido: “cada vez mais os pais nos responsabilizam 
por determinados comportamentos, atitudes que seriam da responsabilidade 
dos pais e que, gradualmente vão transferindo para nós, professores (A06CT)”. 
A análise dos dados permitiu também destacar que 

as famílias hoje não estão preparadas para tomar conta da educação, 
nem das aprendizagens dos nossos alunos. E da transmissão desses va-
lores, que são inerentes ao ser humano, é a escola que tem de os trans-
mitir. Ora a escola muitas vezes não tem hipótese para poder transmitir 
[todos] esses valores (A03D). 

	 Este facto poderá ser entendido no sentido de que os pais não estão à altura 
da sua função de educadores (Simões, 2013) ou, no sentido de “parentaliza-
ção” (Loureiro, 2017) ou ainda que existem famílias que delegam na escola e 
nos professores a educação dos seus filhos, porque depositam plena confiança 
naqueles, limitando a orientação dos seus educandos à distância. Para Troutot 
e Montandon (1988), há também famílias que aumentam o seu distanciamento 
porque se sentem impotentes face ao sistema educativo e à escola. 
	 Porém, apesar destas crenças, reconhece-se o papel da escola na assun-
ção de partilha de responsabilidades. Segundo os professores, “algumas das 
meninas não querem ir para casa porque se sentem muito mais confortáveis 
na escola não só para aprender, mas também porque encontram harmonia 
e carinho, e encontram conforto em várias partes do seu dia” (A08Dt), e é 
nesse sentido que,

a partir do momento em que há uma escolaridade obrigatória, a escola 
deve percecionar, digamos assim, dessa ausência de valores e deve subs-
tituir a outra célula fundamental da sociedade que é a família para transmi-
tir esses mesmos valores. A escola não pode ser uma instituição de debi-
tar currículo. A escola é uma instituição de formação no seu todo (A06CT).

	 Convém assinalar que a relação escola-família é uma relação entre culturas 
e, essa relação quando é próxima, origina situações de continuidade cultural 
e social. Quando é distante, naturalmente, suscita situações de afastamento 
(Silva, 2003), induzindo muitos docentes a interpretar erroneamente como 
desinteresse pelo processo de escolarização dos filhos (Silva, 2007).
	 Outro constrangimento percebido prende-se com a Associação de Pais, 
dado que “uma boa associação de pais só pode ser boa se tiver muitos só-
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cios, se tiver muita mobilização, muita participação – é algo que no nosso 
país, no contexto atual, não vai existindo” (A11CT) e, além disso, “é uma difi-
culdade dos diabos constituir uma Associação de Pais. E muitas vezes quan-
do se constitui, devia ser algo de iniciativa própria, espontânea, e não acon-
tece” (A06CT), apesar de “todo o esforço feito pelo Ministério da Educação 
ao longo das sucessivas reformas no sentido de dar voz aos encarregados de 
educação” (A06CT). 
	 A Associação de Pais não pode ser interpretada como uma organização 
burocrática, mas antes como um ato político, na aceção de uma dimensão cí-
vica ao serviço de toda a comunidade educativa e, consequentemente, à de-
fesa de interesses coletivos e não individuais (Gonçalves, 2015; Silva, 2007).
	 Ressalta ainda o constrangimento relativo ao período de tempo que os alu-
nos permanecem no espaço escolar. Estes “passam mais tempo na escola 
do que propriamente em casa” (A10Dt), uma vez que “os pais para trabalhar 
precisam de ter os filhos na escola “(A10DT); 

hoje cada vez mais as crianças saem das suas casas, ou das suas famí-
lias, por volta das 7h30, 8h da manhã e regressam às 6h ou 7 h da tarde, 
o que significa que mais de um terço do tempo do dia, e da noite, pas-
sam-no numa escola (A03D).

	 Segundo Vale, Castiñeiras e Garrote (2011), paradoxalmente, um importan-
te apoio das famílias é a escola, sendo esta que oferece às crianças tempos 
extracurriculares enquanto os pais trabalham, ocupando assim um lugar de 
destaque nos tempos das crianças, jovens e adolescentes.
	 Acerca da subcategoria Relação Escola-comunidade, esta é aqui entendida 
apenas no âmbito do capital social das redes comunitárias (Batista, 2012). 
Destaca-se a incidência de expectativas positivas, reconhecendo-se que “a 
escola tem de ser um espaço completamente aberto, um espaço envolvente 
que consiga convergir todas as sinergias nomeadamente as locais” (A10D) e, 
realça-se a sua relevância, uma vez que 

a comunidade é importante, claro que é importante, porque nós não po-
demos trabalhar sozinhos. Tem de haver parcerias em tudo o que faze-
mos. É importante que estejamos abertos à comunidade, é importante 
que se estabeleçam parcerias, que essas parcerias sejam efetivas, que 
não sejam apenas no papel (A05D). 

	 Efetivamente, a escola não só estabelece uma ligação mais intensa com a 
comunidade, usufruindo dos recursos que esta lhe pode oferecer, como tam-
bém se constitui, ela própria, como um recurso importante do meio em que 
se insere (Batista, 2012), observando-se referências de uma maior interação, 
colaboração e cooperação com diversos organismos e instituições locais, su-
gerindo-se que ela é
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um dos pilares do nosso projeto educativo é precisamente essa ligação à 
comunidade e isso para nós é importante. Nós sabemos que, enquanto 
escola, somos um elemento fundamental na comunidade, para a comu-
nidade e, nós trabalhamos para a comunidade. Desenvolvemos traba-
lhos, muitos, na área cultural, entre outros (A04D). 

	 Neste contexto, a parceria com a comunidade é uma realidade e a escola 
ganha novos contornos entre ambas, dado que “todos os projetos que são 
sugeridos por várias instituições nós participamos e estas também partici-
pam nas nossas. Eu acho que há uma ligação boa entre a escola e as várias 
áreas da sociedade” (A04CT); pois “com os nossos parceiros locais, fazemos 
muita parceria em várias coisas. Tudo o que nos propõem e nós podemos 
abraçar, abraçamos” (A07D).
	 Porém, algumas ponderações são feitas sobre estes processos, dado que 
são identificados alguns constrangimentos: “às vezes a escola fica sem tem-
po para ser escola e passa a ser a escola dos outros, a escola dos projetos, 
dos projetinhos” (A06D). A este respeito, recorda Batista (2012) que a relação 
com a comunidade poderá não se construir no quadro de um ponto de vista 
meramente instrumental para a escola.

Escola: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Multiplicidade de olhares.
••	 Relação escola – família:
	 •   a relação dos pais vai-se alterando de acordo com o nível de ensino; 
	 •   relação positiva, mas também de distanciamento e, pontualmente,
	    intrusiva. 
••	 Pertinência em promover uma efetiva comunicação entre a escola e 

a família.
••	 Expectativas positivas face à comunidade (nos dois sentidos).
••	 Organização burocrática, com ressonâncias no quotidiano docente. 
••	 Conotações complementares das funções da escola:
	 •    escolarização dos alunos;
	 •    socioafetiva e valorativa dos alunos: ao serviço de um projeto mais 
	    amplo - a educabilidade estruturante e estruturadora dos alunos. 

——————————————————————————
4.1.2  Lideranças

	 Na categoria Liderança destacam-se três subcategorias, o Papel do diretor 
de agrupamento de escolas, o Papel dos coordenadores dos departamentos 
curriculares e o Papel dos diretores de turma e titulares de turma/grupo. No 
âmbito destas subcategorias existem evidências que permitem destacar as 
crenças dos participantes em torno das funções do Diretor de agrupamento, 
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do papel dos que coordenam as atividades educativas em articulação com 
a liderança de topo (Coordenadores de departamento) e daqueles que me-
deiam a relação entre os professores, os alunos e as suas famílias (Diretores 
de turma e Titulares de turma/grupo). Nestas subcategorias, os participantes 
destacam as funções desempenhadas por cada um destes líderes, o seu 
grau de relevância na organização, as competências associadas ao desem-
penho da função, os constrangimentos inerentes, bem como as formas de 
articulação entre os diversos níveis da gestão. 
	 Na subcategoria Papel do diretor de agrupamento considera-se que o “pa-
pel de líder (...) é o mais importante num diretor”, uma vez que se ele não tiver 
essa capacidade, “a sua “figura fica muito empobrecida e por arrasto, pior do 
que a figura, fica a escola e toda a comunidade” (A10D). Além disso, ele deve 
ter também “a capacidade de auscultar e quando auscultar não apenas os 
professores, (...) mas os professores, os alunos e toda a comunidade” (A10D). 
É, por isso, considerado como “uma figura de referência”, que tem de assumir 
o “sentido de responsabilidade e o sentido da autoridade” (A03D), explicitan-
do-se que “uma coisa é ser autoridade outra coisa é ser autoritário” (A03D).
	 Sobre a gestão da escola salienta-se que “as lideranças são fundamentais” 
para “uma boa dinâmica em qualquer instituição” (A06Dt). Embora se esteja 

perante um modelo de gestão que é unipessoal, conforme definido no 
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril é o Diretor que tem uma equipa à 
sua volta, não é um órgão colegial e, portanto, a responsabilidade para o 
bem e para o mal está em cima de uma pessoa que é um diretor (A10CT).

	 Tendo em conta as características do modelo de gestão anterior ao De-
creto-lei n.º 115-A/98, de 4 de maio que privilegiava a separação dos ciclos 
de educação e ensino, quer na lógica organizativa, quer nas infraestruturas e 
equipamentos, considera-se que a liderança tem “desenvolvido um trabalho 
muito importante (...) de integração de todas as escolas, de todos os ciclos 
de ensino, onde todos têm o seu lugar e o direito a emitir as suas opiniões” 
(A04D). Nesta perspetiva, o modelo de gestão é encarado como integrador, 
participativo, valorizando todos os ciclos de educação e ensino. A ideia de 
construção da escola como um todo fica bem evidenciada: “a nossa organi-
zação era uma manta de retalhos. Era preciso, primeiro cozê-la. Foi bastante 
difícil principalmente no 1.º CEB. Havia uma escola por cada sítio, um coorde-
nador de escola” (A01D).
	 Refere-se que a função do Diretor se centra na gestão administrativa e 
pedagógica da escola e, por isso, se torna relevante “tomar as decisões isola-
damente, e tem que as tomar, mas depois de ouvir todos os outros” (A10D). 
Decorre desta ideia que, apesar de o Diretor ser “uma figura unipessoal” 
(A10D), ele “responde por tudo e perante todos” (A10D) e por isso, deve 
integrar nas suas tomadas de posição a visão do Agrupamento. Assume-se, 
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que o Diretor é o gestor de uma equipa e constituída “pelos colegas, quer 
de direção, quer dos professores, quer dos assistentes técnicos, quer dos 
assistentes operacionais” (A06D). 
	 Parece emergir em alguns discursos uma perspetiva transformadora da 
liderança, na linha apontada por Bass e Riggio (2006) e por Leithwood e Slee-
gers (2006), destacando-se o papel de “dinamizador” (A10D) e de “catalisa-
dor” (A10D) do Diretor do Agrupamento na construção de uma comunidade 
educativa participativa, sendo referida a importância de

alargar e tentar implicar todos, os professores e alunos, e pais e fun-
cionários, nos projetos e isso é que é importante. Porque quanto mais 
as pessoas estiverem implicadas em alguma coisa do seu agrupamento 
mais eles sentem o agrupamento como seu, estão mais à vontade, e no 
fundo também têm proa em mostrar aquilo que fazem, e acho que isso 
é muito importante (A05D).

	 Neste sentido, o Diretor tem que ter, segundo A10D, a “capacidade de 
estabelecer pontes de diálogo, nomeadamente com diferentes instituições”, 
não podendo “ficar confinado ao espaço da escola”. Ele terá de “ser o primei-
ro a passar a mensagem de que não se pode “estar isolado”, tendo “de estar 
abertos, recetivos” a “tomar essa iniciativa (...) de estabelecer as pontes, 
criar os laços e dinamizar os processos”. Esta liderança transformadora “deve-
rá construir uma escola democrática, com os valores da democracia que são 
aqueles que estão previstos no Perfil dos alunos” (A04D). 
	 A este propósito refere-se que todos beneficiam com 

uma liderança motivadora, esclarecida, facilitadora em relação aos do-
centes e aos restantes elementos da comunidade educativa, no sentido 
de se sentirem à vontade para participar nas decisões, na vida da escola, 
para serem construtores do currículo, da filosofia do agrupamento, atra-
vés do trabalho colaborativo (A02D).

	 Os relacionamentos que se estabelecem são influenciadores da conduta 
dos restantes atores e nesse sentido, a “gestão de uma instituição ou de uma 
unidade orgânica ou o seu diretor é algo ou alguém, ou uma figura que se 
deve destacar pelo lado positivo em relação aos restantes colegas” (A03D), 
um primus inter pares, “um entre eles, com algumas diferenças e com algu-
mas responsabilidades subjacentes ao respetivo cargo” (A03D), o que implica 
abertura, diálogo e disponibilidade. Esta dinâmica é definida por A02D, como 
uma “gestão de proximidade”, uma liderança de “porta sempre aberta, não 
[havendo], um botão, para aceder ao gabinete do Diretor”, acrescentando que 
ao Diretor compete “ouvir e motivar todos os docentes para que trabalhem 
em prol de um objetivo comum”. Parece entender-se também uma espécie 
de isomorfia da atitude do diretor com reflexos “na atitude dos alunos, dos 
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professores e dos funcionários” (A04D) e, nessa linha, “a missão é de muita 
responsabilidade porque aquilo que [se faz] serve, quer se queira quer não 
como exemplo para muitos outros, nomeadamente para os alunos” (A04D).
	 O Diretor é também encarado como um mediador de (inter)ações, uma 
vez que se considera que “o que faz a escola é toda a comunidade, por isso 
deve ser um facilitador para que a comunidade seja dinâmica, apresente a sua 
visão e seja integrada no projeto do diretor” (A05D). Como é cumulativamen-
te Presidente do Conselho Pedagógico, “também tem que gerir conflitos”, 
por exemplo, “quando os pais têm algum problema com os professores” é 
necessário intervir, até porque, “os pais acham que é o Diretor que tem que 
resolver tudo” (A06D).
	 Também na relação com os alunos se considera que o Diretor deve ter 
uma relação aberta e pedagógica e “apesar de na direção só [terem] contacto 
com alunos quando há problemas, de aprendizagem, de comportamento” 
(A04D), será necessário “primeiro ver a regra que o aluno infringiu e se ele 
está de acordo com ela” (A04D). Procura-se levar o aluno a refletir pedindo-
-lhe que se coloque “no lugar do professor a quem desobedeceu, ou se faltou 
ao respeito do funcionário, se eles também gostariam de sofrer aquilo que 
ele infringiu”. Há uma tentativa de levar o aluno a compreender o que é enun-
ciado no “estatuto do estudante ou no estatuto da ética escolar” (A03D).
	 Destacam-se como constrangimentos, os que se relacionam com o ex-
cesso de burocracia, afirmando-se que os agrupamentos estão “de tal forma 
bombardeados e atacados com as questões burocráticas, que não temos 
hipóteses de fazer aquilo que deveria ser o papel do Diretor do agrupamen-
to”. Este excesso reflete-se na falta de tempo “para pensar a escola (...) para 
ouvir as dificuldades que a educação tem (...) para planificar seja aquilo que 
for” (A09D). Esta ideia é também assumida no discurso de A08D, afirman-
do que é “preciso responder a muitas questões (...) atender muita gente, é 
preciso responder à tutela, é preciso responder às solicitações, como esta 
por exemplo, é uma solicitação. Há muito trabalho burocrático que o Diretor 
tem que desempenhar e que às vezes nos ocupa demasiado tempo para 
nos dedicarmos a outras áreas da escola”. Contudo, embora isso possa ser 
um constrangimento, essas situações são claramente ultrapassadas, com o 
prazer do exercício da função:

eu venho para a escola com gosto e isso ajuda-me a desempenhar as 
minhas funções durante o dia e também não levar problemas para casa 
e tentar resolvê-los dentro da escola. Mas eu confesso que gosto daquilo 
que eu faço. Eu gosto de ser diretora, pronto (A08D).

	 Assume-se ainda como constrangimento, que nem sempre é possível as-
sumir uma determinada posição na gestão da escola, devido às pressões que 
se sentem:
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tenho que dizer agora o caminho é por ali, indicar basicamente o cami-
nho, sendo que muitas vezes ao indicar o caminho tenho sempre pres-
sões para que o caminho seja mais para a direita ou mais para a esquerda 
e depois eu tenho que decidir (A06D).

	 Esta evidência faz emergir a ideia de autonomia condicionada, uma vez 
que os diretores “de certa forma são encaminhados a levar por diante al-
gumas diretivas que nos são de certa forma impostas pela tutela e não por 
aquele conceito que nós queremos impor na nossa região, na nossa institui-
ção” (A03D). A este propósito afirma-se que os diretores 

têm um espaço de manobra muitíssimo limitado. Hoje em dia funcionam 
mais como uma corrente de distribuição de instruções e aplicação de 
normativos, em que a criatividade e a capacidade de criar soluções fica 
muitíssimo limitada com os normativos, por um conjunto de instituições 
e de organizações que gravitam à volta da escola e que são um obstáculo 
ao desenvolvimento da escola (A06D).

	 Também os coordenadores de departamento têm consciência destes 
condicionamentos, referindo que “nós vemos que a própria liderança - Dire-
tor - também não tem autonomia” (A10CT). Como forma de ultrapassar tais 
pressões “tenta-se mediar, negociar, mas muitas vezes por conta e risco e 
falta-nos algum suporte, algum espaço de manobra, necessitando, por isso 
de uma assessoria jurídica” (A06D). 
	 Na subcategoria Papel dos coordenadores dos departamentos curricula-
res, os discursos apontam para as condições de indicação/eleição dos do-
centes, para o exercício do cargo: “só quem reúne determinados requisitos” 
é que “pode ser indicado e eleito” (A06D). Evidencia-se ainda que mesmo 
“o ato de aceitação, não [sendo] obrigatório, acaba por cair num conjunto de 
pessoas que se repetem há alguns anos” (A07CT), ou seja,

a coordenação de departamentos surge por uma imposição (…). Portan-
to, é o que está na legislação, de acordo com um conjunto de pressupos-
tos, que vai transformar o coordenador de departamento em alguém, (...) 
sem ter condições ou querer assumir esse cargo e isso pode condicionar 
o trabalho subsequente (A10CT).

	 Este condicionamento legal faz com que a verdadeira função dos Coorde-
nadores de departamento se dilua “por não ter autonomia”, o que “condiciona 
o trabalho subsequente”, fazendo com que este tenha “um papel apagado (...) 
pouco ativo e que muitas vezes serve apenas para corroborar decisões que já 
[foram] previamente assumidas” (A10CT), sendo que 

os departamentos [se] limitam, a fazer algo que vai (...) dar uma resposta 
muito pouco eficaz, muito pouco eficiente daquilo que seria uma gestão 
escolar consolidada naquilo que também seria uma implementação na 
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área curricular, na área de conteúdos, de todo o conjunto de determina-
ções pedagógicas da escola (A10CT).

	 Contudo, o facto de se ser “eleito pelos pares, para coordenar a equipa”, 
após a observância das condições necessárias, previstas no Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de abril “é motivo de orgulho” para os coordenadores (A04CT).
Os Coordenadores de departamento destacam a relevância da função, assu-
mindo que têm “um papel bastante importante para que a escola funcione” 
(A11CT; A04CT), uma vez que são 

as estruturas intermédias (...) que fazem a ligação entre os órgãos de 
gestão e administração e os professores, que estão no terreno a fazer 
lecionação e, portanto, é importante que essas estruturas [tenham] boa 
coordenação e um bom entendimento para poder otimizar e flexibilizar 
todo o trabalho (A10CT).

	 Assumem-se como líderes “de estrutura intermédia” que têm a função de 
mediação e comunicação entre os órgãos de gestão e os professores, são “o 
canal mediador” entre “os coordenadores das áreas disciplinares com o ple-
nário, com todos os professores e também com a direção, uma vez que [têm] 
que trabalhar todos em articulação” (A11CT). São entendidos como “correias 
de transmissão da política, quer da escola quer da política nacional, porque é 
assim que se chega a toda a gente” (A11CT). A ênfase na função mediadora 
é manifesta, por se considerar que é “muito mais fácil haver uma pessoa que 
representa” o grupo, “seja para resolver uma situação, seja para ajudar, seja 
para depois fazer o trabalho conjunto” (A06CT). Além disso, entende-se que 
“o Coordenador de departamento é aquele que estabelece uma ligação entre 
todos os elementos do departamento, transmite informação importante aos 
outros membros do departamento” (A08CT); bem como tem de

assumir um papel de orientador, não no sentido de guiar, mas (...) orien-
tar e motivar os colegas para determinadas linhas estratégicas da escola, 
para determinados objetivos ou ações (…) e de tentar motivar para que 
as pessoas remem mais ou menos para o mesmo lado (A08CT).

	 O departamento curricular é tido como “um órgão de gestão intermédia 
entre a direção e os colegas”, que tem a função “de agilizar através do coorde-
nador, nas reuniões aquelas questões que exigem articulação, a transversali-
dade dos diferentes grupos que constituem o departamento” (A06CT), sen-
do, desta feita, colocada a ênfase no papel dos coordenadores na articulação 
curricular e pedagógica. Reconhece-se a necessidade de “alguma harmonia” 
entre as diversas “áreas”, porque “há muita coisa que une os departamentos”, 
portanto, é importante a “troca de experiências e a partilha” (A11CT).
	 Esta articulação é também assumida, por exemplo, nas tomadas de de-
cisão relativas à formação de turmas, clarificando-se que não se formam 
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“turmas para beneficiar os professores”, fazem-se “propostas para beneficiar 
os alunos tendo em conta os [seus] interesses. Justifica-se esta tomada de 
decisão a partir do “conhecimento que se tem do “terreno”, sendo “os crité-
rios que presidem às (...) propostas, critérios pedagógicos que favoreçam os 
alunos” (A10CT). Contudo, mais uma vez se afirma que estas decisões são 
condicionadas pelos normativos legais:

a turma pode ter mais daquilo que está previsto na lei e o pedagógico 
aprovar, se for para abaixo o pedagógico não tem autonomia e quem 
compõe o pedagógico? Somos nós os coordenadores de departamento, 
portanto pouca deliberação poderemos ter (A10CT).

	 O Coordenador de departamento é também quem estabelece uma liga-
ção entre os “elementos do departamento”, trabalhando “nas planificações 
sempre com o objetivo no sucesso e bem-estar dos alunos” (A08CT). Esta 
ligação é fundamental, de acordo com alguns discursos, até pela diversidade 
disciplinar que existe nos departamentos, o que leva a que “todo o trabalho 
de natureza pedagógica tenha de ser distribuído pelas diferentes disciplinas” 
(A07CT) que compõem os departamentos.
	 A promoção de práticas colaborativas é uma das funções estabelecidas 
nos normativos legais (Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril) e é assumida 
nos discursos dos participantes, como a promoção do “trabalho em equipa” 
(A04CT), destacando o papel de “ajudar, orientar, partilhar, sempre no espíri-
to colaboração entre todos e para todos” (A04CT), “ajudar a validar algumas 
decisões dos colegas” (A07CT), para se “atingirem os objetivos comuns” 
(A04CT). Procura-se “que haja uma empatia entre o grupo, que tente ser 
um só, unido no sentido de (...) fazer um trabalho que toda a gente esteja 
de acordo, que ache importante e que se sinta bem nesse papel” (A11CT). 
O elevado sentido de cooperação é revelado pela sua disponibilidade “para 
colaborar com os colegas, trabalhar com eles e orientá-los” (A04CT). O tra-
balho colaborativo “exige uma certa coordenação e haver uma pessoa que 
faz esse trabalho (...) torna tudo, mais fácil” (A06CT). Também a inclusão no 
departamento “dos colegas que chegam de novo, que chegam pela primeira 
vez” (A08CT) é assinalada como uma função dos coordenadores.
	 Emerge ainda dos discursos o “orgulho em ser coordenador” (A04CT), 
bem como o espírito de missão, na continuidade do trabalho:

já sou há muitos anos. Digo sempre: ‘Não quero’, mas gosto de trabalhar, 
gosto de colaborar e acho que é o meu papel. O relacionamento com os 
colegas é mencionado como um fator positivo na função, bem como a 
disponibilidade para ouvir as suas angústias (A04CT).

	 A função de supervisão/avaliação da atividade docente é considerada 
como “um papel dificílimo” (A04CT), “um papel muito difícil e muito compli-
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cado” (A10CT), e que não deveriam fazer a avaliação dos colegas, pois “não 
[têm] formação para isso” (A04CT) e a transferência dessa responsabilidade 
para os coordenadores é colocar nas suas mãos “a batata quente” (A10CT). 
São enunciadas as preocupações de supervisionar o trabalho dos colegas, 
nomeadamente “ir vigiando aquilo que vai acontecendo, teremos de ir vendo 
se os documentos estão feitos. Esse papel também é importante, fazer uma 
supervisão do trabalho” (A08CT).
	 São indicados constrangimentos ao desempenho do cargo. Um prende-se 
com as dificuldades inerentes à gestão de muitas pessoas, “cada cabeça é 
sua sentença” (A11CT) e é difícil “fazer-lhes perceber o que se transmite nem 
sempre é aquilo que se quer, gosta, ou se está de acordo” (A11CT). Outro, 
respeita ao “cansaço natural que a idade vai tendo nas pessoas e uma menor 
disponibilidade para determinado tipo de cargos e tudo o que exige nesses 
cargos” (A07CT), o que leva alguns coordenadores a sentir-se “um bocado 
desfasado[s], um bocado desatualizado[s], um bocado desmotivado[s] para a 
função” (A07CT). Por este motivo é sugerido que deveriam ser professores 
mais novos a exercer essa função porque “têm o sangue todo na guelra, 
devia ter gente mais nova”, afirmando-se mesmo que as “lideranças deviam 
estar em pessoas que estejam mais ou menos a meio da carreira” (A07CT). 
Contudo, “a colaboração entre professores é razoável. É boa. O que facilita o 
desempenho da função” (A07CT).
	 Sobre os constrangimentos pode-se apontar que o papel dos coordenado-
res na gestão do currículo e pedagógica é limitada, uma vez que “as matrizes 
curriculares (...) estão estabelecidas pela tutela” (A10CT) e que o “órgão peda-
gógico apenas vai ratificar aquilo que já está estruturado em termos de crono-
grama e em termos de organograma” (A10CT), expresso no normativo legal. 
Nessa perspetiva, é um papel “muito ingrato porque as coisas já estão quase 
organizadas, pré-estabelecidas”, não havendo “muita hipótese [de se] desvia-
rem desse campo” (A10CT). É, por isso, “um papel burocrático” (A04CT). Fala-
-se também na falta de reconhecimento do cargo: “a prova que nós não somos 
reconhecidos é que não há nenhuma carga letiva que seja retirada ao papel de 
coordenador. Cada vez mais o coordenador é desconsiderado” (A04CT).
	 Na subcategoria Papel dos Diretores de turma e Titulares de turma/gru-
po, os participantes caracterizam-no como “extremamente importante e que 
pode fazer a diferença” (A11Dt). O Diretor de turma é “o braço direito dos 
órgãos de gestão” (A10Dt), assume as funções de “organizador e de facili-
tador” (A04Dt), mas também as de “implementador” (A04Dt) das políticas 
educativas e da estratégia da organização, e de “avaliador” do percurso dos 
alunos “da sua situação e da estratégia do Conselho de Turma” (A04Dt). Sa-
lienta-se que deve ser a perspetiva humanista a que enquadra as funções dos 
líderes, neste tipo de “liderança há sempre um paradigma humanista e não 
um paradigma de ditador” (A06Dt). 



80   |

	 A responsabilização relativamente a todos os assuntos associados à turma 
é relevada, explicitando-se que “a responsabilidade da turma fica, pratica-
mente, em cima do Diretor de turma” (A10Dt), sendo “o ponto de partida para 
qualquer situação que aconteça na turma” (A10Dt). 
	 As exigências do cargo são assinaladas e o cumprimento de todas as fun-
ções que lhe são inerentes depende da pessoa que o exerce, sendo sem 
dúvida “um papel extremamente exigente neste momento e tudo vai um 
bocadinho sobre nós” (A11Dt).
	 Atribui-se ao Diretor de turma uma “imensa responsabilidade” na media-
ção do processo de ensino e aprendizagem, afirmando-se que “se o Dire-
tor da turma for uma pessoa de facto atenta a todos os lados e a todas as 
situações, será um bom contributo para o sucesso e para a organização do 
trabalho” (A11Dt). Por isso, ele é visto como “um dos primeiros responsáveis 
pelo sucesso escolar da turma, tanto ao nível da aprendizagem, como ao nível 
comportamental” (A11Dt).
	 Esta perspetiva é reforçada através ideia que a sua intervenção “começa 
pelo conhecimento que ele tem da própria turma dos alunos”, analisando a 
“massa humana que ali tem, quais são as suas expectativas, qual é o seu 
percurso, qual é o perfil da turma e o que [se pode] tratar (..) em conselho de 
turma” (A11Dt). Os discursos seguem a perspetiva apontada por Hallinger 
(2003) e Southworth (2002), quando é afirmado que

o papel do Diretor de turma é um bocadinho antecipar, de ser pró-ativo, 
preventivo. Entender, por exemplo, que um aluno tem mais dificuldades 
em determinada disciplina, intervir com o colega, mediar e tentar perce-
ber que o aluno é um conjunto de disciplinas e não apenas aquela (A10Dt);
o Diretor de turma, que eu defendo sempre, é a figura mais importante 
da escola, porque é o diretor de turma que quase é um segundo pai ou a 
segunda mãe, ou um segundo encarregado de educação. Existe ali uma 
figura preponderante que é, por assim dizer, a figura mais proeminente 
que o aluno tem como referência. E se houver um bom diretor de turma, 
de certeza que a turma é bem encaminhada e os alunos veem naquela 
pessoa um líder. E se formos líderes perante as crianças, ou perante o 
contexto em que a criança está inserida, de certa forma, nós achamos 
que cumprimos o nosso dever (A03D).

	 O Diretor de turma preside ao Conselho de turma, que é o órgão constituí-
do pelos professores da turma, dois representantes dos pais e encarregados 
de educação e um representante dos alunos (apenas no caso do 3.º ciclo do 
ensino básico e no ensino secundário). É nesse órgão que se “vão definin-
do os projetos (...) e atividades” relativas àquela turma, cujas prioridades se 
levantam “num intercalar no final do período”, com “um ponto na ordem de 
trabalhos relacionado com isso e depois cabe ao diretor de turma fazer essa 



|   81   

compilação e construir o documento” (A07Dt). O Diretor de turma “deve ser 
o coordenador do trabalho da turma”, uma vez que “tem que haver uma articu-
lação entre toda a equipa de todos os docentes do conselho de turma e esse 
trabalho passa pelo Diretor de turma obrigatoriamente” (A08Dt).
	 Os diretores de turma são aqueles que “estabelecem uma relação direta 
entre os pais, os alunos e a direção” (A07Dt), são “o principal elo de ligação 
entre a escola e os encarregados de educação, a família” (A10Dt), ou como 
refere A11Dt, têm “a responsabilidade de fazer uma boa ligação com os en-
carregados de educação versus agrupamento”. Igualmente “vem estreitar a 
comunicação” com os encarregados de educação e que “se houver um en-
tendimento entre o diretor de turma, que é aquele que tem mais proximidade 
com o encarregado de educação (...) o processo de ensino e aprendizagem” 
fica facilitado (A08Dt). Reconhece-se, contudo, que “as coisas não correm 
tão bem ao haver o afastamento de um encarregado de educação” e, nesses 
casos, “o aluno por vezes permite-se a alguns comportamentos que não são 
os mais adequados no interior da escola” (A08Dt). 
	 Decorre de alguns discursos que na educação pré-escolar e no 1.º CEB 
se estabelece “uma maior articulação entre professores e encarregados de 
educação, até pela faixa etária dos alunos” (A08Dt), mas também “porque é 
só um titular” e “não tem de se ir recolher informação dos professores de 
português, de matemática ou outro a informação” (A08Dt).
	 Destacam-se, de entre as funções do Diretor de turma, a “ligação socioe-
mocional com os alunos da turma”, uma vez que “muitas vezes os alunos 
sentem necessidade de estar connosco, de falar na mediação de conflitos 
também, de resolução de problemas deles próprios” (A10Dt). Os diretores de 
turma têm “uma maior ligação aos alunos do que os outros professores em 
geral” (A10Dt), acabando “por se viver mais os problemas deles, conhecem-
-se melhor “e bastando, por vezes, “mudar algumas formas de estar com eles, 
um simples colo, ou um abraço, as coisas básicas (...) que às vezes é o que 
eles precisam” (A06Dt). Na “estrutura interna das escolas o papel do DT é o 
mais importante porque é ele que trabalha diretamente com os miúdos. É ele 
que no imediato pode resolver problemas aos miúdos” (A06Dt). Evidencia-se 
a ação de mediação e ao mesmo tempo de persuasão porque “no fundo acre-
dita no sucesso, e faz o papel (entre aspas) de “pedinte”, porque quer realmen-
te que os seus alunos e sua turma consigam bons resultados” (A11Dt).
	 A atenção que os alunos merecem deverá prevalecer ao longo do seu percur-
so de formação, independentemente do ano de escolaridade, porque “às vezes 
a ideia que se tem é que os miúdos crescem e já são independentes, autóno-
mos” (A07Dt), mas “a insegurança continua a existir mesmo prestes a ir para o 
ensino superior e o Diretor de turma tem um papel muito importante” (A07Dt).
	 Como orientador vocacional é adiantado, por exemplo, relacionado com a 
escolha do curso de ensino superior, que “será sempre uma mais-valia se o 
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diretor de turma tiver uma formação especializada na área em que os alunos 
vão seguir futuramente…” (A10Dt).
	 A ligação socioafetiva no 1.º CEB é enfatizada, sendo as professoras consi-
deradas “um bocadinho como mãe” (A10Dt).
	 A ação dos diretores de turma insere-se numa linha de construção de uma 
comunidade colaborativa, “que permita com os representantes dos alunos, 
com todos os restantes elementos (...) com os professores” o desenvolvi-
mento do diálogo sobre o que se pode “trabalhar em comum, não só a nível 
da parte dos conhecimentos, mas também a parte essencialmente daquilo 
que é o perfil e as atitudes dos alunos” (A11Dt). São, contudo, identificadas 
algumas dificuldades nesta tarefa, nomeadamente quanto à responsabiliza-
ção dos pais: “sinto dificuldade em os “trazer à escola e, por vezes, fazê-los 
perceber que os miúdos precisam de ajuda” (A06Dt). Identificam-se como 
casos de maior complexidade, aqueles em que os “pais, eles próprios, já de-
sistiram dos filhos: - Não vale a pena, o meu filho já não dá mais do que isso’” 
(A06Dt). 
	 Ainda, relativamente às dificuldades de mediação, destaca-se “o confronto 
entre a participação que [é] feita e entre aquilo que lhe foi dito, entre a queixa 
que foi apresentada, entre a opinião que o encarregado de educação manifes-
tou acerca de X, Y, Z” (A11Dt). A este propósito, destaca-se a importância da 
objetividade e ao mesmo tempo, a subtileza na comunicação na gestão de 
conflitos:

gerir conflitos não é fácil, procurar ser objetivo na análise, porque a re-
lação que temos com os miúdos também não nos leva muitas vezes a 
essa objetividade, e depois a própria subtileza que temos no feedback 
que damos ao colega que apresentou uma reclamação (A11Dt).

	 Neste enquadramento salienta-se que “importa não só o processo de en-
sino e aprendizagem como também o bem-estar dos alunos, que temos mui-
tas vezes de ser nós a zelar por eles” (A04Dt). Isto é assumido por alguns 
diretores de turma com desconforto, como é referido “quando nos toca uma 
turma mais específica, mais problemática está tudo estragado” (A06Dt).
	 Um papel ativo de mediação com outros técnicos é também explicitado, 
por exemplo, nos casos da aplicação do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de ju-
lho, com recurso, como indica A08Dt, às medidas “previstas nos normativos 
e aos serviços de apoio disponíveis”, que podem incluir “Serviço de Psicolo-
gia e da Educadora Social” ou ao “Centro de Saúde”, recorrendo em 1.º lugar 
“aos técnicos (...) e aos apoios” que existem na escola.
	 Como constrangimentos ao desempenho do cargo foi identificada a desa-
dequação do perfil de alguns professores com as exigências do cargo, porque 
“às vezes os cargos são atribuídos, quer nesta escola, quer noutra, para tapar 
buracos, ou seja, nos horários” (A06Dt), e porque noutras situações o cargo 
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“é desempenhado de forma forçada” (A11Dt), havendo professores que, por 
“sobrecarga de trabalho, dificuldades pessoais, não querem, e não gostam 
de ser diretores” (A11Dt) e “isso é meio caminho andado para que o papel do 
diretor não seja validado, não funcione bem” (A11Dt). 
	 As exigências da função que decorrem da legislação são patentes, “tudo 
aquilo que está previsto na lei que é para o Diretor de turma fazer, acaba por 
ser quase impossível de ser feito” (A11Dt). A relação com os colegas também 
pode ficar comprometida, uma vez que não se sabe “como é que meu par 
vai receber essa crítica, pois uma crítica é pejorativa, tem um lado negativo. 
Como é que o meu colega a vai assumir?” (A06Dt), o que faz com que, mui-
tas vezes, os professores não queiram assumir a função. A desmotivação 
para este cargo traduz-se na e metáfora “os professores fogem da direção de 
turma como o diabo da cruz” (A06Dt).
	 A multiplicidade de papéis no exercício do cargo é explicitada por A04DT: 
“é ser um bocadinho de tudo” assumindo as funções de “pais, mães, assis-
tentes sociais, psicólogas, terapeutas” e ainda “mediar discussões entre os 
encarregados de educação e os alunos”, utilizando-se a este propósito a me-
táfora, é “Ser ‘pau para toda a colher’”.
	 As questões relativas à burocracia do cargo são evidentes, “os diretores 
de turma hoje são operacionalizadores da burocracia do Ministério da Edu-
cação… é subsídios, é matrículas, é vacinas, é boletins, é computadores, é 
pagar a net” (A10Dt), o que se traduz num excesso de trabalho com reflexo 
na sua carga horária. Existe uma dificuldade em conciliar os horários de todos 
os professores da turma, pela não existência de uma “hora comum” (A10Dt), 
o que faz com que a reunião tenha de ocorrer em período “pós o seu horário 
laboral” (A10Dt), destacando-se que seria “uma medida extremamente im-
portante” a ser tomada (A10Dt).
	 Revela-se que não há o reconhecimento devido da função e que esta assu-
me uma imagem negativa junto do encarregado de educação, afirmando-se 
que “quando tudo corre bem, é mérito de muita gente, é mérito dos meni-
nos, é mérito dos pais. Quando as coisas correm menos bem, foi o Diretor 
de turma que não soube conduzir bem o processo” (A11Dt). Esta imagem 
menos positiva emerge claramente nas evidências que destacam a função 
disciplinadora e reguladora do Diretor de turma, como “um polícia, um vigi-
lante relativamente ao infringir da lei” (A11Dt); “sempre que um Diretor de 
turma envia uma carta, é sempre porque houve alguma coisa de negativo” 
(A11Dt). São por vezes as formas de comunicar que traduzem esta imagem, 
uma vez “que são muito impessoais, e o registo não é claro”, ficando “muitas 
vezes descontextualizado” (A11Dt).
	 Salienta-se, dada a complexidade da função, a necessidade de um conhe-
cimento profundo sobre o seu exercício e o desenvolvimento de competên-
cias associadas (Frost, 2008), de facto “a formação é algo que faz muita falta 
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aos diretores”, observando-se mesmo que num processo de reconstrução da 
“autonomia e flexibilidade curricular, por exemplo, sobre avaliação formativa, 
os presidentes dos conselhos pedagógicos não a [façam]” (A06D).

Lideranças: a destacar
—————————————————————————————————————
Diretor de agrupamento

••	 Multiplicidade de funções: gestão e administração, articulação curri-
cular e pedagógica, mediação. 

••	 Papel como decisor máximo, com o contributo de todos os mem-
bros da comunidade.

••	 Importância do conhecimento profundo da comunidade para que se 
possa desenvolver uma estratégia e um projeto consentâneos com 
a realidade onde o agrupamento está inserido.

••	 Preponderância de uma visão de liderança pedagógica orientada para 
a eficácia e a eficiência da escola, mas também de uma visão de 
liderança transformadora.

Coordenadores de departamentos curriculares
••	 Ligação entre os órgãos de gestão e administração e os professores.
••	 Falta de autonomia: decisões curriculares e pedagógicas assumidas 

e organizadas, a priori, pela tutela. 
••	 Satisfação inerente ao trabalho colaborativo desenvolvido com os 

restantes professores.
••	 Menor satisfação na realização das funções de avaliação docente.

Diretores de turma e Titulares de turma/grupo
••	 Um mediador que sustenta a sua ação nas relações de proximidade 

com os alunos, os colegas e os pais. 
••	 Promotor do sucesso educativo: articulação do sucesso académico 

dos alunos com o seu bem-estar.
••	 Falta de reconhecimento da complexidade da função, investido da 

função de policiamento, tanto das ações dos alunos, como das ações 
dos pares.

——————————————————————————
4.1.3  Currículo

	 Relembra-se que na categoria Currículo, os participantes referem a sua 
visão sobre o que acreditam ser o currículo, sendo definidas duas subcatego-
rias de análise – Significados de currículo e Gestão do currículo.
	 Na subcategoria Significados de currículo, o conceito de currículo pode 
ser associado ao conhecimento, centrado nos conteúdos disciplinares. Os 
participantes referem que “Neste momento temos as disciplinas, que eu 
acho que são fundamentais, que estão completamente viradas para a teoria 
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(A06Dt); os “conteúdos são muito importantes” (A10CT). Os participantes 
indicam ainda que o currículo consiste na experiência e no conhecimento: 
“Experiência e organização dos conhecimentos” (A11Dt). Referem ainda a 
importância dos saberes e das competências, ao afirmarem que o currículo 
“será o conjunto de saberes e competência que são desenhados à luz do 
perfil do aluno e das competências essenciais, tendo em vista também a 
articulação com a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania” (A02D).
Noutra perspetiva, o currículo pode ser associado à experiência no quotidiano 
e nesse sentido é “tudo aquilo que se adquire. Aquilo que se trabalha no dia 
a dia” (A11Dt). No âmbito da educação pré-escolar, destaca-se a ideia de cur-
rículo centrado na aprendizagem das crianças e que deve partir, com intencio-
nalidade, dos seus interesses, esclarecendo que “ao pegar no interesse da 
criança [podem] desenvolver-se todos os objetivos da educação pré-escolar, 
a nível dos conteúdos, fazer as aprendizagens no âmbito dos conteúdos das 
orientações curriculares mais pelo interesse da criança” (A04CT).
	 A valorização das aprendizagens é descrita em afirmações, como “o currí-
culo pode ser o desenho das aprendizagens que o aluno faz dentro da escola” 
(A11CT), acentuando a realização de aprendizagens consideradas relevantes 
e úteis para a sua vida:

cada um de nós devia ter como fundamental a aprendizagem que nos é 
útil, não interessa muito adquirir conceitos vagos, conceitos nacionais, 
ou internacionais, quando depois não sabemos qual é o porquê das coi-
sas e não nos leva a lado nenhum (A03D).

	 Os participantes afirmam que “o programa é igual quando eu comecei a 
trabalhar. Portanto pretendemos mudar, mas está lá por trás aquilo que nos 
está a tolher também um bocadinho...” (A08CT). Na sequência dos progra-
mas, há ainda a referência aos manuais escolares, enunciando-se que tam-
bém “não há uma coordenação entre os manuais e o currículo” (A08D). Nos 
discursos dos participantes percebe-se o entendimento do programa como 
um meio para atingir as aprendizagens, no mesmo sentido apontado por Rol-
dão (2000).
	 O reconhecimento da existência do currículo oculto, como fator que in-
fluencia o processo de ensino e aprendizagem, está também presente nos 
discursos dos participantes: “o currículo que está oculto, que não é visível, 
mas que está lá também presente nos vários domínios” (A11CT);

além do currículo formal que é a nossa orientação para a nossa prática 
mais formal, portanto existe para mim com uma importância extrema o 
currículo oculto. São aquelas aprendizagens que nós desenvolvemos sem 
serem formais, mas são muito importantes para a nossa vida (A11CT).

	 Por outro lado, para alguns participantes, o currículo é sinónimo de escola: 
“O currículo é exatamente…, o currículo é a escola. Tudo o que se passa na 
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escola, tudo o que constitui aprendizagens significativas, positivas ou negati-
vas… é currículo” (A11D).
	 Assume-se que o currículo está intrinsecamente ligado a fatores políticos, 
ideológicos, morais, históricos, pedagógicos, financeiros, entre outros, e que 
influenciam as decisões tomadas nos contextos e na realidade educativa e 
social. O currículo assume uma conotação política, segundo os discursos 
dos participantes e pode ser entendido como “a parte política na educação… 
um currículo abrangente para todos…” (A08CT). Nesta concetualização re-
fere-se que “o currículo é aquilo que a tutela entende ser necessário para o 
desenvolvimento da nossa sociedade, estabelece[ndo] então esse conjunto 
de aprendizagens, esse conjunto de conteúdos que [os alunos] têm que ad-
quirir” (A11CT). Verifica-se que esta dimensão política está presente nos dis-
cursos, uma vez que “qualquer governo relativamente a qualquer tema que 
queira abordar, se quiser abordar uma questão ligada ao racismo, às liberda-
des, vai introduzir esses temas nos programas para que os professores pos-
sam, evidentemente, trabalhar e desenvolver a cidadania de forma completa” 
(A11CT), evidenciado que ele pode mesmo ser “um instrumento que serve 
para essa reprodução social (...) e de certa maneira uma imposição também 
oportunista e política” (A11Dt).
	 Há também a ideia de que a construção do currículo reflete as pressões 
dos parceiros sociais, ao referir-se que “há disciplinas que estão a abusar dos 
currículos, (…) e, então, querem meter ali tudo e, quando se diz “tenho que 
tirar aqui alguma coisa”, ninguém quer abrir mão do que se quer tirar” (A06D).
Um participante refere ainda que o currículo “é uma utopia” (A07Dt), even-
tualmente por se considerar a sua exigência, e que o projeto de cidadão e de 
aluno nele desenhado, não se coaduna com a realidade que se vivencia, nas 
escolas, na atualidade.
	 Com base nas evidências expostas, os participantes revelam a complexi-
dade do que se entende por currículo (Kemmis, 1993, Pacheco, 2001a, 2007; 
Tadeu da Silva, 2000; Vilar, 1994), evidenciando a polissemia do conceito (Rol-
dão, 2015, 2018).
	 Na subcategoria Gestão do currículo, os participantes referem o papel do 
professor como executor, como construtor e decisor do currículo. Os partici-
pantes assumem que o currículo “é o documento orientador de práticas leti-
vas” (A08CT), tendo uma função de orientação, “para o professor trabalhar, 
para o grupo disciplinar trabalhar, para o departamento trabalhar e encaminhar 
os seus alunos da maneira que achar mais correta ou melhor para a aprendi-
zagem” (A08D). Esta ideia é ainda evidenciada em afirmações, como:

o currículo para mim é apenas uma orientação daquilo que o professor 
pode fazer com os seus alunos. É uma orientação que tem que se seguir 
evidentemente, para isso é que ele existe se não cada um faria o que 
entendesse dentro de sua área (A08D).
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	 Há opiniões distintas quanto ao papel do professor nos diferentes níveis 
de ensino. Na educação pré-escolar assume-se que o educador é o gestor 
do currículo, no sentido enunciado nas Orientações Curriculares para a Edu-
cação Pré-Escolar (Silva, Marques, Mata, & Rosa, 2016) e que esta forma de 
operacionalizar o currículo faz com que os educadores de infância sejam “be-
neficiados no aspeto do currículo, dado que [podem] criar o [seu] currículo” 
(A06CT). Afirma-se que 

relativamente ao currículo… para nós são experiências de aprendiza-
gem, em que nós temos apenas umas orientações curriculares nas vá-
rias áreas disciplinares e o currículo é construído por nós e pelas nossas 
crianças, mediante os interesses delas e aquilo que elas querem apren-
der… (A10Dt).

	 Noutros níveis de ensino, os participantes referem o controlo interno sobre 
o cumprimento do programa. O currículo é uma orientação, sendo o progra-
ma um instrumento. Há discursos que consideram estes conceitos como si-
nónimos, embora num sentido restrito. Apesar de poderem gerir o currículo, 
de terem “a liberdade para trabalhar os conteúdos da forma que quiser[em], 
o que é certo [é que] têm de justificar as decisões, tendo “que os cumprir… 
porque se não cumprir, [há] que justificar porque é que não [se] cumpri[u]” 
(A10Dt). É evidente nos discursos dos participantes a herança do peso do 
cumprimento do programa (Cabral & Alves, 2018; Roldão, 2015).
	 Esse controlo sobre o cumprimento do programa permite avaliar o trabalho 
dos professores e consideram que

através do currículo (...) podem aferir se estão a trabalhar bem ou a traba-
lhar mal. Porque se o currículo é nacional (...) nós podemos ser flexíveis. 
Temos a nossa proximidade e disciplina na multidisciplinaridade e pode-
mos aferir se estamos a trabalhar dentro dos parâmetros, se estamos a 
trabalhar bem ou mal (A04Dt).

	 Há ainda quem expresse que a forma de operacionalizar o currículo é “se-
guir os manuais”, “porque acontece que se não seguir[em] os manuais, [lhes 
vão] perguntar porque é que o professor quase não dá nada de textos do 
manual... O que é que o professor então faz na aula” (A10Dt). Neste sentido 
assume-se que existe também alguma forma de controlo dos encarregados 
de educação perante os professores. Esta ideia é ainda reforçada, quando se 
afirma que

Não sei se os alunos e os próprios encarregados de educação estão 
muito virados para grandes alterações ao currículo ou se preferem que 
o currículo seja igual para todos, não é? Não sei qual seria a confusão se 
eles soubessem que um aluno estava a tratar um assunto e ao lado outra 
turma outro… eles aí não estão muito abertos… tive essa experiência 
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(que haja grandes diferenças no trato dos assuntos de umas turmas ou 
de umas escolas para as outras) … (A08D).

	 É ainda de referir a necessidade de cumprir o programa, uma vez que os 
alunos são chamados a prestar provas, sendo sujeitos a avaliação em mo-
mentos de exame e na entrada no ensino superior, havendo “um programa 
a nível nacional, que temos obrigatoriamente de cumprir e isso obriga-nos 
a andar aquele ritmo, porque se não cumprirmos, aqueles alunos que têm 
como perspetiva continuar os estudos no ensino superior” (A06Dt) podem 
ficar defraudados nas suas expectativas.
	 Conforme emerge dos discursos, os participantes referem-se ao processo 
de tomada de decisão acerca do currículo em diferentes níveis (Gaspar & 
Roldão, 2007), e à forma como este pode ser operacionalizado. As crenças 
podem influenciar o que os professores pensam e decidem sobre o currículo, 
nomeadamente ao nível das suas práticas. Para além de executores, os pro-
fessores devem ser construtores do currículo (Cabral & Alves, 2018; Cosme 
& Trindade, 2012; Zabalza, 2003).
	 No âmbito da gestão do currículo, os professores indicam ainda a flexibili-
dade curricular, em verbalizações que referem, por exemplo, a componente 
regional ou local do currículo, mencionando que “deveriam existir dois tipos 
de currículo: o currículo nacional e o currículo regional, ou local. E eu diria que 
50% desse currículo poderia ser no patamar nacional e os outros 50% subdi-
vididos em local e regional” (A03D).
	 Essa ideia é evidente em afirmações que referem a territorialização, a ade-
quação do currículo ao contexto específico, referindo que “o currículo é uma 
linha orientadora que depois deve ser adaptada à realidade da escola e dentro 
da escola à realidade da turma” (A04CT). Neste sentido referem ainda que 

devíamos ter a capacidade de definir um currículo em função também 
das mais-valias e das potencialidades que a nossa região tem (…), o cur-
rículo tem de ser construído assim e só assim depois é que a autonomia 
e a flexibilidade curricular entram (A11D).

	 A flexibilidade curricular não é uma ideia nova na política educativa nacional. 
A necessidade de flexibilizar é reconhecida como uma necessidade quando 

há conteúdos, há ideias, há história que [se] deve manter, que deve ser 
obrigatoriamente trabalhado. No entanto, deveria ser um pouco mais fle-
xível, não com a flexibilidade que hoje se fala, mas flexível de acordo com 
os interesses e as vivências dos nossos alunos. Também me parece que 
deveriam ser adequados primeiro ao país, à zona e serem não tão rígidos 
ao longo do ano nem dos vários anos de escolaridade. Resumindo, eu 
acho que deve haver currículo sim, mas deve ser flexível de acordo com 
o contexto em que se ensina (A05D).
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	 Considera-se também a relevância da “flexibilização dos conteúdos (…)” 
(A10CT), que atualmente será possível graças ao enquadramento legislativo e 
à articulação de vários documentos curriculares, enunciando-se que

nós temos documentos que são extremamente importantes, temos o 
54, temos o 55, o 54, onde todas as medidas, as universais e, todas as 
outras são as adicionais, as seletivas. E depois temos documentos que 
também são estruturantes que vêm da tutela e que também de alguma 
forma entram na questão da flexibilização. O perfil dos alunos à saída de 
cada um dos ciclos ou se quisermos sair do ensino básico é importante 
e temos que o respeitar. E depois das aprendizagens essenciais como 
é que nós vamos escamotear todas essas questões podendo ir para a 
flexibilização e depois temos alguns DAC que muita gente fala em todas 
as escolas de autonomia curricular, mas podem ser ferramentas interes-
santes para levar a cabo aquela metodologia que muita gente privilegia 
nas escolas que é metodologia de projeto, e penso que serve como 
uma luva para tratar a questão dos DAC” (A10CT).

	 A esperança dos participantes sobre a flexibilidade curricular é evidencia-
da, referindo-se que “poderá ter vantagens porque há coisas que são especí-
ficas num determinado contexto” (A09D), decorrendo da 

necessidade de intervir ao nível do currículo (...), melhorar algo e, por 
isso, vimos nesta ferramenta a1,5lgo com que poderíamos vir a trabalhar 
e que podia ter um efeito muito positivo em termos da vida da escola e 
do trabalho que aqui desenvolvíamos (A04D).

	 Ainda nesta linha, os participantes referem que

a questão do currículo e a flexibilidade curricular estão obviamente liga-
das e não apenas no nome. A flexibilidade curricular eu acho que vem 
dar resposta a alguns problemas que o currículo possa fazer. O currículo 
pode, de alguma forma, condicionar, espartilhar se quisermos, aquilo que 
se passa dentro da sala de aula (A10D).

	 Emerge dos discursos a ideia de abertura e de possibilidade de adapta-
ção “ao nível de cada uma das escolas e cada uma das turmas, não [sendo] 
o currículo prescrito pelo Ministério da Educação que interessa neste caso, 
mas espelhar a adaptação que nós fazemos do currículo. Mas tem que ser 
abrangente” (A08D) e “nessa perspetiva agrada-nos muito esta perspetiva 
do currículo aberto, pelo menos numa determinada percentagem” (A04D), 
considerando-se que se abre a possibilidade de “adaptar o currículo, ou os 
conteúdos às necessidades de hoje, aos tempos que correm” (A06Dt). Aliás, 
a crença na flexibilidade curricular poderá mesmo ser mobilizadora do en-
volvimento dos alunos, da escola e da própria sociedade, constituindo uma 
referência a nível local, regional e nacional, uma vez que se acredita



90   |

que a flexibilidade pode ser uma forma de podermos adequar a uma reali-
dade que temos na localidade ou até a outro nível, olhando para o exemplo 
de outros países, ao nível regional, são questões com outra dimensão e 
ao ter outra dimensão ganhamos outras coisas. Esta flexibilidade curricu-
lar permitia-nos olhar para cada escola, para cada meio e adequar algumas 
coisas ao nosso contexto. Não sei se este é o caminho, mas o que eu 
quero acreditar é que há outras referências e a flexibilidade curricular tam-
bém poderia ser uma referência regional ou local, mas que a sociedade a 
sentisse, se empenhasse nela e que os próprios alunos também olhas-
sem para aquilo como algo que acrescenta, algo que os possa influenciar 
e que acabasse por motivá-los e dar importância à escola, apoiados nesta 
flexibilidade. Tentarmos arranjar aqui uma simbiose entre os alunos e a es-
cola, de forma a podermos caminhar apoiados nesta flexibilidade (A09D).

	 Após a sua análise, os discursos enfatizam a flexibilidade curricular (Cabral, 
& Alves, 2018; Roldão & Almeida, 2018), mas por outro lado, há participantes 
que revelam a descrença ou pelo menos alguma desilusão, referindo que “a 
flexibilidade é importante (...), mas no fundo acho que não estamos a chegar 
ao cerne que nós pretendemos, acho que fica tudo um pouco pelo caminho” 
(A10CT), revelando também a preocupação de que “a flexibilidade curricular 
se transforme em facilidade curricular” (A10CT).
	 Um caso muito particular diz respeito a medidas de suporte à aprendiza-
gem e inclusão que visam a adequação às necessidades e potencialidades de 
cada aluno (Decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho). Destaca-se que a valoriza-
ção da individualidade do aluno é visível neste âmbito:

o currículo temos que fazer individual, é por aluno. Portanto, a gente 
pega, agora com esta nova legislação (…) vê quais são as necessidades, 
as áreas onde o aluno tem mais lacunas, na escrita, na leitura e faz o 
currículo a partir das dificuldades do aluno (A06CT).

	 Ainda acerca da gestão do currículo, os participantes indicaram algumas 
potencialidades, relativamente a vários domínios, nomeadamente, que há 
“um tronco que será um tronco comum ao país todo, mas depois lá está a 
partir do currículo é que a gente vai trabalhar com as aprendizagens essen-
ciais, os critérios e tudo mais” (A04CT). Em particular, quanto à flexibilização 
são indicadas potencialidades relacionadas com a abertura e possibilidade 
de valorização das componentes locais, referindo-se, nomeadamente, que 
“eram currículos nacionais extremamente rígidos onde nós praticamente não 
podíamos intervir, currículos fechados e a ideia de podermos flexibilizar, valo-
rizar componentes locais foi muito atrativa para nós, desde o início” (A04D).
	 Nos discursos são referidas ainda potencialidades quanto às Orientações 
Curriculares para a Educação Pré-Escolar (Silva, Marques, Mata, & Rosa, 
2016), afirmando “que estamos muito bem porque nos dá margem de tra-
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balhar o que nós gostamos, o que as crianças gostam” (A06CT). Também 
noutros níveis de ensino se reconhece a oportunidade de gerir o currículo, ao 
salientar que “uma das coisas que conseguimos fazer é que para a mesma 
finalidade conseguimos ir por outros meios ou por outros caminhos” (A08D).
Noutro sentido, os participantes questionam a finalidade do currículo à saída 
da escolaridade obrigatória,

em termos curriculares (…) há uma continuidade, há uma integração de 
conhecimentos, de saberes, uma integração com competências, metas? 
O aluno no final da sua escolarização está preparado, tem as ferramentas 
necessárias em termos de competitividade na saída da escola? O aluno 
está preparado para ir para o meio social, para ser útil à sociedade e a 
sociedade lhe retribuir?” (A10CT).

	 Nessa linha de pensamento, há discursos que indicam que 

dantes o currículo era progressivo e era mais difícil, porque a escolarida-
de obrigatória era até ao 9.º ano. Hoje temos uma escolaridade obrigató-
ria até ao 12.º ano, logo temos que tratar o currículo com mais exigência 
de forma mais faseada, de forma que os alunos o apreendam e o com-
preendam, não como uma tarefa que é avaliada ao fim do ano e que no 
ano a seguir já não se sabe nada. Mas que eles compreendam que é 
necessário, é útil para depois na sua vida ativa e se isso não for feito, não 
há continuidade (A06CT).

	 A necessidade de valorizar um currículo prático, de orientação profissional 
é também afirmado, nomeadamente, “cada vez mais os currículos devem 
estar vocacionados, de certa forma para o aspeto mais profissional, mais prá-
tico” (A03D).
	 A interdisciplinaridade pode ser entendida como uma potencialidade de-
corrente da gestão do currículo. Porém, torna-se difícil de concretizar, reve-
lando-se que “talvez algumas das situações pudessem estar no trabalho mais 
interligado entre diversas disciplinas” (A11Dt), uma vez que “todas as discipli-
nas são importantes e, gerir isto, é muito complicado” (A07Dt).
	 Como limitações da gestão do currículo, os participantes referem a exten-
são, o que torna “o currículo do 3.º ciclo (…) extremamente pesado” (A11Dt) e 
que “este currículo está tão apertado que não os deixam ter tempo para isto 
(…)” (A06D). O “currículo é muito pesado, muito pesado” (A06D), pelo que se 
considera que “os currículos têm que ser emagrecidos, têm “gordura” a mais” 
(A06Dt), “são demasiado longos” (A10D). Especifica-se que “principalmente 
em termos de extensão é de facto na matemática que se nota que são mais 
extensos e o desajuste é também maior ao nível da matemática” (A06CT).
	 Um dos motivos apontados para o peso excessivo dos programas relacio-
na-se com a influência das associações profissionais nas diferentes áreas dis-
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ciplinares: “estares constantemente a dizer isto; mas arranjem outra estraté-
gia, arranjem outras estratégias e a resposta é; mas o currículo é enorme. Mas 
então falem com as vossas associações que reduzam ao currículo” (A06D).
	 Os participantes constatam que há um desajuste dos programas, refe-
rindo que “os alunos não têm que andar ali até ao décimo segundo a apren-
der todos o mesmo” (A10CT), salientando que “o nosso sistema de ensino, 
comparativamente com outros países, está completamente ultrapassado” 
(A10CT). É “um guião, mas desadequado à nossa realidade, à realidade dos 
nossos alunos” (A07Dt).
	 Esse desajuste também se verifica relativamente à desadequação quanto 
ao nível de desenvolvimento e etário dos alunos, especificando que 

o erro está ali entre o 4.º ano de escolaridade e o 5.º ano de escolaridade, 
para mim, mas não fiz nenhum estudo, empiricamente eu vejo que o 
problema está ali. É que a idade da maior parte daqueles miúdos não tem 
capacidade para perceber o que os “experts” de Matemática, acham que 
eles deviam perceber (A06D);

sou do 1.º CEB. É assim, aquilo que as minhas colegas dizem, há 7 anos 
que não estou tão dentro do currículo, eu acho que os nossos currículos, 
principalmente o de matemática está acima, quer dizer há muita abstra-
ção e miúdos de 2.º ano a fazer por exemplo frações não é adequado. O 
nosso currículo não está adequado ao nível etário, porque cada vez mais 
as crianças vêm mais infantis para dentro das nossas escolas (A06CT).

	 Alguns discursos revelam que os programas apresentam uma “sobrecar-
rega, excessivamente até para o nível etário, para a maturidade das ideias dos 
miúdos que temos” (A11Dt), o que faz com que sejam “muito exigentes para 
a faixa etária do 1.º ciclo” (A06CT).
	 Apesar do desajuste, os participantes reconhecem o esforço para tornar o 
currículo mais adequado às exigências atuais, assumindo que 

uma escola dividida de cima para baixo, em que o professor debita ma-
téria e o aluno decora, esses programas poderiam estar adequados, não 
estão adequados para a escola de hoje em dia em que não há esse debi-
tar nem pode haver, o aluno tem que ser levado a descobrir. O ministério 
está ciente disso e, de facto, fizeram bastantes ajustes a nível dos pro-
gramas, com as aprendizagens essenciais (A04D).

Os participantes consideram que a necessidade de cumprimento dos progra-
mas evidencia a falta de liberdade na gestão do currículo, afirmando que 

estamos muito presos… estamos demasiadamente presos ao currículo 
e até a manuais escolares… mas também é assim… não nos dão alter-
nativa, não temos liberdade… porque nós temos que justificar… Nós 
chegamos ao final do ano... se eu quiser fazer alguma alteração… eu 
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simplesmente não posso… eu tenho que justificar um conteúdo que eu, 
por exemplo, não tenha abordado… (A10Dt).

	 O currículo oficial é obrigatório, “(…), isto é, aquilo que obrigatoriamente os 
alunos têm de aprender, já estipulado pela tutela, as disciplinas, a carga horária, 
(…) os termos letivos que são atribuídos a cada uma das disciplinas” (A11Dt). 
O currículo oficial torna-se prescritivo, ao limitar a liberdade de decisão dos 
professores, considerando-se que “o currículo é imposto, é estabelecido por 
quem tem essa legitimidade de o fazer que é o poder político” (A07CT). Isso 
faz com que ele seja uma orientação “de cima para baixo” (A04CT), que “fun-
ciona quase como uma camisa de forças” (A04CT). Trata-se de “uma orienta-
ção, imposição, que por vezes nos limita...tira-nos uma certa liberdade, (…)” 
(A11Dt), sendo que “às vezes tem um fator um bocadinho castrador porque 
impõe” (A11Dt). Faz com que os participantes se sintam “obrigados a cumprir 
aquele programa...”, mas reconhecem que podem orientá-lo porque “o currícu-
lo é uma orientação em termos de conteúdos…”, “porque assim mo exigem… 
e eu não tenho liberdade” (A10Dt). Por um lado, os participantes reconhecem 
a necessidade de existir uma matriz orientadora, ao afirmar que “concordo 
que, sim senhor, que algumas coisas que têm que ser iguais para todos, mas 
se queremos um currículo alternativo não podemos estar a dizer que o currí-
culo deve ser igual para todo o país” (A08CT). Por outro lado, essa orientação 
poderá não ser tão prescritiva, uma vez que é necessário 

apropriar[-se] desse currículo e desse perfil e a partir daí desenvolver a 
atividade em função dessa meta que eu quero atingir, que tem por base 
alguns elementos, mas que não deviam ser tão restritivos como são… O 
currículo restringe muito nesse aspeto, mas acho que deve haver ali uma 
matriz, uma base, talvez não tão restritiva... (A08CT).

Há participantes que adotam uma postura crítica perante a flexibilidade curri-
cular, enunciando que

o currículo está muito extenso, devia ser reduzido, e não deveria haver obri-
gatoriedade do cumprimento do currículo e podem dizer, mas já não há, 
com esta coisa da flexibilidade curricular, o que não é verdade porque de-
pois temos os exames nacionais porque são esses que interessam (A06D).

	 Esta ideia é corroborada ainda noutros discursos, ao destacarem que

flexibilizar o currículo em alguns níveis de ensino, só se eu estou a inter-
pretar isto muito mal, é impossível. Não é possível porque se estivermos 
a falar de ensino secundário exames nacionais eu até posso fazer o pino, 
até posso fazer estratégias muito inovadoras e até posso fazer tudo e 
mais alguma coisa, mas não posso fugir dos conteúdos do currículo. Eu 
posso efetivamente desenvolver competências e capacidades que eles 
vão precisar interpretar os conteúdos e esse mesmo currículo e descobrir 
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formas diferentes. Agora eu fugir daquilo que é um currículo, flexibilizar o 
currículo no sentido de decidir o que eu acho que é o melhor para aquela 
turma e os conteúdos que eu ache que se adaptam aquela turma, não o 
posso fazer, a não ser que eu esteja a ver tudo isto muito mal (A08D).

	 Face à flexibilidade curricular, os participantes referem a discrepância entre 
e conceção e a sua implementação, considerando que “a ideia é boa, a prá-
tica da ideia não é boa porque parece que estamos no pedagógico a dividir 
rebuçados” (A06D).
	 A atitude crítica acerca da flexibilidade curricular tem repercussões sobre 
a organização da escola e está patente em discursos como,

essa é outra questão em que esbarra a flexibilidade. O aluno quer ale-
mão… só há quatro alunos, não pode. O aluno quer artes ou outra… não 
pode escolher porque tem poucos alunos e, portanto, as disciplinas no-
vas não abrem porque não há alunos suficientes, independentemente de 
a escola ter professor para dar essa disciplina. Pode haver um professor 
na escola, mas como não tem 15 alunos não pode abrir. Não há flexibili-
dade nenhuma, não há autonomia nenhuma… (A08CT).

	 A atitude crítica perante os currículos estende-se, assim, à organização da 
escola:

continuamos a ter currículos obsoletos, manuais obsoletos… continua-
mos a ter um modelo de escola organizado, se calhar, de forma curricu-
lar em termos de departamentos, em que as pessoas articulam muito 
poucos conhecimentos… e olhar para os alunos como um conjunto de 
classificações (A10Dt).

	 A flexibilidade curricular está vinculada ao discurso da autonomia das esco-
las, que exige dos professores um poder de decisão que nem sempre é assu-
mido, afirmando-se que “passamos a vida toda a pedir mais autonomia, mas 
quando no la dão depois não a queremos porque ouvimos constantemente, 
isto devia ser um currículo nacional e não há cá flexibilização nem nada” (A06D); 

relativamente ao 1.º ciclo (...) muitas vezes os próprios professores não 
estão presos, não é presos ao currículo… estão presos à sua maneira 
de fazer…, porque muitas vezes vocês prendem-se essencialmente ao 
programa... O programa dá-vos cabo de tudo… (A10Dt).

	 A intencionalidade do currículo está associada à finalidade da escola. Neste 
sentido, a escola e o currículo devem corresponder às necessidades educati-
vas da sociedade, referindo-se que “o currículo neste momento, a maioria está 
desfasada daquilo que deve ser a escola atual. No entanto, também não sou 
daquelas pessoas que acha que deve ser erradicado completamente” (A05D).
	 Neste contexto enfatiza-se que as questões de cidadania assumem um 
particular interesse, ao considerar que 
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a cidadania, que era uma componente curricular, era uma disciplina no 
ensino secundário, a nível do projeto, tenho pena que depois tenha de-
saparecido porque acho que foi uma marcha atrás, e nós temos que aliar 
sempre o sucesso à cidadania (A04D).

	 As crenças desempenham um papel importante na escolaridade e pare-
cem influenciar as orientações dos professores sobre o currículo (Bas & Sen-
turk, 2019), afetando as suas decisões sobre as práticas de ensino.

Currículo: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Significados de currículo: associação ao conhecimento, conteúdos 
disciplinares, experiência, aprendizagens e à escola. 

••	 Influência do currículo oculto no processo de ensino e de aprendiza-
gem, conotação política e sentido utópico.

••	 Gestão do currículo: o professor como executor, como construtor e 
decisor do currículo.

••	 Reconhecimento do currículo como orientação e controlo sobre o 
cumprimento do programa.

••	 Flexibilidade curricular: 
	 •   adequação aos contextos específicos;
	 •   integração da componente regional ou local do currículo; 
	 •   esperança sobre a flexibilidade curricular: reconhecimento das
	     potencialidades e das limitações;
	 •   discrepância entre a conceção e a sua implementação.
••	 Valorização da individualidade do aluno.
••	 Questionamento da finalidade do currículo e valorização da compo-

nente prática, de orientação profissional. 
••	 Critica à extensão, ao peso excessivo e ao desajuste dos programas.
••	 Prescritivo, limitativo da liberdade de decisão dos professores, ape-

sar do esforço de adequação às exigências e necessidades atuais. 

——————————————————————————
4.1.4  Professor

	 A categoria Professor organiza-se em duas subcategorias: Caraterísticas 
do professor e Satisfação profissional. 
	 Quanto à primeira – Caraterísticas do professor – é explicitado que “ser 
professor é entregarmo-nos completamente à escola, aos alunos e de uma 
forma sempre muito pró-ativa, sempre de uma forma muito positiva, mas 
sempre com a exigência, como profissional” (A11CT). É “a entrega total à es-
cola em todos os aspetos, mesmo em termos de organização, em termos de 
tudo e sempre com a preocupação de não falhar e ser profissional” (A11CT); 
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dado “ser das profissões mais complexas (A11CT). Naturalmente o professor 
é, por excelência uma pessoa, como refere Fernandes (2008), “O professor 
é, acima de tudo uma pessoa. Uma pessoa que pensa, sente e age. O alu-
no é, acima de tudo, uma pessoa. Uma pessoa que pensa, sente e age. As 
pessoas são como diamantes, lapidam-se mutuamente” (p.11). A compreen-
são do processo educativo envolve o conhecimento das características, aqui 
reconhecidas como pessoais, profissionais e relacionais. No quadro deste 
desafio, ancora-se o conceito de competências à luz de diversos autores (Bo-
terf, 2003; Tardif, 2008), tão necessárias no desempenho destes diferentes 
papéis, nomeadamente o de “ser um exemplo (...) [alguém] que continua e 
continuará a ser um exemplo para as crianças. A maneira como nós trata-
mos os nossos alunos vai refletir-se muito na maneira como eles crescem” 
(A07CT).
	 Igualmente, é focada a diversidade de papéis, sendo considerado o profes-
sor como “formador, educador, assistente social, psicólogo, pai e mãe. É um 
pouco de tudo. Hoje em dia o papel do professor é isso tudo e cada vez mais 
difícil” (A05D). Ser professor na sociedade atual é, não só, estar preparado 
cientificamente em relação aos conhecimentos programáticos e aos métodos 
de ensino e aprendizagem, como também ter consciência de que “deixou de 
existir aquele conceito de ser o detentor do saber e passar a ser, no fundo, um 
orientador (…) por forma ao aluno poder aceder ao conhecimento” (A09D). 
Além disso, o professor deve criar um clima de sala de aula positivo e de ser

um gestor de currículo, tem de ser um professor que utilize a tecnologia 
como parte da ação. A parte individual dele não está fora de questão, 
estar acima, [tem de] ter a capacidade, a competência de criar ambientes 
colaborativos e aprendizagens significativas com formas de ação mais 
ativas (A01D).

	 No âmbito da Satisfação profissional, sobressai a insatisfação refletida em 
vários campos, entre eles a ausência de reconhecimento social dos docen-
tes. A este propósito refere-se que

há anos que a nossa classe, que é a nossa profissão, está completamen-
te com uma visão diminuída porque toda a gente acha que sabe como 
dar aulas, como ser professor, toda a gente sabe tudo. É muito difícil 
hoje em dia com os problemas sociais que existem, com os problemas 
de comportamentos (…) porque todos os problemas sociais vêm ter à 
escola. E a autoridade do professor perdeu-se. A ideia de que o professor 
podia ser um exemplo também se perdeu e é muito difícil hoje ser pro-
fessor. É importantíssimo, mas é muito difícil (A05D).

	 Além disso e, por um lado, “professor vê que, do ponto de vista financeiro 
e monetariamente, o seu trabalho não é reconhecido” (A10D) e, por outro 
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lado, “também socialmente nem sempre ou muitas vezes não se vê reco-
nhecido, apenas se vê responsabilizado e, portanto, isto não ajuda a tornar 
gratificante o papel do professor” (A10D). 
	 Importa ainda salientar que o trabalho docente compreende não só o que 
se realiza em sala de aula, como também a participação do professor na plani-
ficação das atividades, na elaboração de propostas pedagógicas e, na própria 
gestão da escola, incluindo formas coletivas de realização do trabalho escolar 
e de articulação da escola com as famílias e a comunidade (Duarte, Oliveira, 
Augusto, & Melo, 2008). Contudo,

há sempre um problema… que é envolver os professores (…) é muito 
difícil, com uma classe completamente desgastada como a nossa, como 
disseram e bem, constantemente atacada… portanto, mudar as menta-
lidades… as pessoas muitas vezes preferem ficar na zona de conforto, 
olhar e aplicar práticas pedagógicas que se calhar estão familiarizadas há 
muito tempo (A10Dt).

	 Este escasso envolvimento é, possivelmente, consequência dos “mo-
mentos complicados, do congelamento das carreiras, [até porque] não é fácil 
para os professores, os professores também têm as suas famílias. Enfim 
passamos por uma fase um bocado complicada em termos da imagem do 
professor, de algum desrespeito” (A04D), e o “não ser reconhecido social-
mente” (A02D), facto que tem implicações diretas no estatuto económico e 
social dos professores e na progressão de carreira docente (Gonçalves, 2007; 
Huberman, 1989, Rabelo, 2010; Ramos, 2004). 
	 Porém, é assinalada a plena realização pessoal “quando se veem na turma, 
quando estão perante os alunos, tudo isso desaparece e fica à entrada da sala 
de aula” (A02D). Poder-se-á, então, dizer que a insatisfação dos professores 
se baseia na multiplicidade de tarefas do contexto laboral em que estão inse-
ridos, revelando maior satisfação com o trabalho que desempenham diaria-
mente com os seus alunos. 
	 De facto, a literatura aponta evidências que revelam a influência da satis-
fação na conduta profissional (Bogler & Nir, 2012), na pessoa do professor, na 
sua experiência de vida e na sua história profissional, bem como nas relações 
com os alunos e com os outros atores na escola.
	 Na verdade, “há dias em que sou feliz por ser professor, há momentos 
também que não somos tão felizes” (A11CT), facto relacionado com algumas 
burocracias inerentes ao sistema organizacional: 

eu ainda me sinto bem. Há um excesso de burocracia, um excesso de 
trabalho extra que eu acho que não deveria ser feito por nós. Haveria, se 
calhar, outras entidades que o pudessem fazer e, se calhar, desmotiva-
mo-nos um bocadinho com essa parte. Agora acredito que, por tudo o 
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que temos passado, quem é professor hoje em dia, é porque gosta de 
ser (A06Dt).

	 Várias evidências orientam para situações de insatisfação face à entidade 
política, até porque “neste momento temos professores com 20 anos que 
estão no 3.º escalão, portanto, em termos de vencimento, é muito mau, não 
andam nada satisfeitos os professores, nesse aspeto” (A06D) e pelo senti-
mento “que, com o tempo, e com o evoluir dos anos na carreira cada vez de-
dicamos mais tempo à escola e, ainda assim, cada vez temos menos tempo 
para ser efetivamente professores” (A04Dt).
	 Neste âmbito, Nóvoa (2019) menciona “ser interessante acompanhar di-
nâmicas de inovação que estão a acontecer em muitos lugares, abrindo o 
modelo escolar a novas formas de trabalho e de pedagogia” (p. 4). Apraz 
ainda referenciar que relativamente ao sistema organizacional, “o professor 
sente, não é uma questão remuneratória, não é por aí que vai o problema do 
professor, é a falta de valorização da carreira na profissão” (A06CT);

há situações de colegas que já foram para aquela lista que não progre-
diram e que tem implicações em termos remuneratórios, para além do 
aspeto do dinheiro, um desgaste psicológico nas pessoas e uma tensão, 
além de que a classe docente está cada vez mais idosa, há um desgaste 
que também é físico. Depois as normas, o travão que vai ocorrendo na 
progressão das pessoas (A11CT). 

	 Apesar da relevância atribuída ao gosto pela profissão, os desafios e cons-
trangimentos são uma constante e em 2020/2021 vivencia-se mais um repto 
que tem convocado os professores a agir na urgência e na incerteza para 
garantir a aprendizagem dos alunos neste cenário de pandemia. Com este 
acontecimento, “os pais entenderam que afinal nós sempre fazemos alguma 
coisa... Nós trabalhamos com os meninos e para nós foi muito bom (…) Até 
porque grande parte deles assistiam às nossas aulas e viam nitidamente o 
nosso trabalho” (A10Dt), percebendo o quão difícil é envolver os alunos no 
processo de ensino e de aprendizagem.

Professor: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Desvalorização da classe docente: condições de trabalho, o reconhe-
cimento decrescente do estatuto profissional e a compensação re-
muneratória pouco atrativa. 

••	 Desencanto, mas também professores motivados.
••	 Exigência cada vez maior do exercício da atividade profissional, pela 

multiplicidade de papéis desempenhados. 
••	 Dimensões essenciais do ser professor: dimensão pessoal, interpes-

soal e profissional. 
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——————————————————————————
4.1.5  Aluno

	 A categoria Aluno desdobra-se nas subcategorias: Características do aluno 
e Relação com a aprendizagem.
	 No âmbito das Características do aluno e especificamente das caracte-
rísticas comportamentais, os discursos dos participantes colocam a tónica 
na indisciplina, nomeadamente a “dificuldade que têm de estar na sala de 
aula e de cumprir as regras” (A11CT); “devido à sua falta de interesse e de 
respeito pela instituição, são mais difíceis de estarem na sala, têm mais fal-
tas de respeito” (A07CT), pois, “são muito mais... muito mais agitados, com 
uma enorme dificuldade de concentração” (A04Dt), havendo dificuldades no 
âmbito do “saber estar e saber entrar numa sala de aula” (A11CT); factos 
que condicionam a ação doente porque “há meninos também muito, muito 
agressivos verbalmente e nós em contexto de sala de aula apanhamos tudo” 
(A07Dt). Desta forma, a indisciplina é entendida como comportamentos ver-
bais e não verbais diversos, que prejudicam o normal funcionamento da sala 
de aula (Amado, 2001; Estrela, 1992; Lopes & Santos, 2013; Ribeiro, 2010).
	 A problemática da indisciplina deve-se a múltiplos fatores internos e exter-
nos à escola, sendo exigido ao professor a melhor resposta pedagógica, dado 
que “eles também estão muito revoltados, alguns estão revoltados. Nem 
sempre a vida dos alunos é fácil” (A07Dt); e, por isso, “não podemos abordar 
meninos, com gravíssimos problemas de família que passaram a ter uma his-
tória de vida complicada e depois estar, numa sala, como outro igual” (A01D). 
	 Apesar de se perfilhar a necessidade de uma formação que tenha em con-
ta esta problemática, as opiniões dos participantes revelam o esforço acresci-
do quer nos processos de ensino e aprendizagem, quer no âmbito da gestão 
comportamental em contexto da sala de aula. Reafirma-se, com recurso a 
Amado (2001), 

que ao professor são exigidos os conhecimentos, atitudes, valores e 
ações indispensáveis à criação de condições necessárias ao desenvol-
vimento intelectual, afetivo e social do aluno - e se isso passa por uma 
grande capacidade de ensinar, não deixa de passar também por uma 
grande capacidade de ‘constranger com humanismo’ (p. 412).

	 Efetivamente, as habilidades socioemocionais devem estar conectadas 
com o ensino e aprendizagem dos alunos, dado que a relação pedagógica é 
um processo caracterizado pela relação interpessoal que está impregnada de 
fenómenos emocionais (Bisquerra, 2003, 2009). Do mesmo modo, é neces-
sário reconhecer que existe uma considerável diversidade interindividual na 
direção das mudanças do ponto de vista do desenvolvimento (Bronfenbren-
ner & Morris, 2006).
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Neste sentido, reconhecem-se as mudanças, nomeadamente que “o aluno 
de hoje é bastante diferente do que era um aluno quando começamos a tra-
balhar” (A04Dt) e que “são o reflexo da sociedade que temos, se calhar por 
um lado muito mais informados do que eram os alunos quando eu comecei 
a trabalhar em determinadas áreas, em determinadas áreas muito mais infor-
mados noutras muito menos” (A11Dt). 
	 Saliente-se, contudo, que tal como Erikson (1972) e Marcia (1980) sub-
linham, o papel fundamental dos contextos sociais de vida dos alunos no 
processo de construção de identidade e nos processos de orientação voca-
cional. Nestes processos, o professor tem um papel basilar na exploração 
dos domínios socioemocional do aluno, no sentido de um ajustamento mais 
satisfatório aos papéis a desempenhar ao longo da vida, como o seguinte 
enunciado ilustra: “temos que criar uma empatia muito grande com o grupo 
para cativar, para trabalhar emoções e depois conseguir introduzir regras, e 
começar a transmitir conhecimentos quando já temos laços criados, já temos 
espírito de grupo” (A11CT).
	 É importante reconhecer que “há miúdos que não têm a maturidade para 
tomar uma decisão, sendo cada vez mais difícil compreendê-los, motivá-los 
também não é fácil” (A06Dt) e que “também se revela que os alunos são mui-
to imaturos” (A11Dt), “muito distraídos, muito sem objetivos, muito à deriva” 
(A06D); “notando-se alguma falta de responsabilidade porque muitas vezes a 
família cada vez responsabiliza menos os filhos em vários aspetos” (A04CT). 
	 No que diz respeito à subcategoria Relação com a aprendizagem, os par-
ticipantes valorizam, sobretudo, os alunos que não só desenvolveram um 
conjunto de competências pessoais (autonomia, envolvimento, capacidade 
de tomada de decisão, entre outras), como as consideram imprescindíveis 
no processo de ensino e aprendizagem, nomeadamente “tem que ter com-
petências de pesquisa, atenção... não é só ir ao Google” (A08CT).
	 Os alunos do ensino secundário, especialmente, “são alunos com uma maior 
vontade, em termos participativos, de terem a sua opinião, independentemente 
de entrarem em discussão com o professor, o que é ótimo” (A11Dt), pois “(…) 
quanto mais responsáveis eles estiverem, menos asneiras fazem” (A03D).

Aluno: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Questão da indisciplina.
••	 Pertinência da reflexão sobre a gestão comportamental em contexto 

de sala de aula/escola. 
••	 Características individuais dos alunos, do ponto de vista socioemo-

cional e comportamental e a sua relação com as condições necessá-
rias à aprendizagem efetiva.
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——————————————————————————
4.1.6  Sucesso Escolar

	 A categoria Sucesso escolar subdivide-se nas subcategorias Significado 
de sucesso e Promoção do sucesso.
	 Concretamente, na subcategoria Significado de sucesso é assumida a di-
ficuldade em clarificar as ideias: “já ouvi falar tanto de sucesso educativo 
que tenho as ideias um bocado baralhadas quanto a isso” (A06D). O enten-
dimento surge associado às classificações obtidas e ao sucesso académico 
dos alunos, traduzido por uma classificação final “é ter 5 a tudo ou 20 a tudo” 
(A06Dt) e questionado “O que é pesado?” (A06D), cuja resposta é “a nota 
final” (A06Dt). Nestas afirmações encontram-se semelhanças com a ideia 
expressa por Cabral e Alves (2018), quando afirmam que “o modelo escolar 
está orientado para os resultados” (p. 27). Considera-se que se trata de um 
sucesso “imposto”, assumido de forma crítica na questão “sucesso é estudar 
e ter boas notas?” (A05), sublinhando-se que “é o sucesso a que estamos 
habituados, mas o sucesso muitas vezes não é isso” (A06D).
	 Neste enquadramento, é assinalado que o “sucesso é fictício” (A10CT) e 
que “o sucesso é relativo” (A04Dt), por entender-se que deve ser mais asso-
ciado à progressão do aluno do que à construção de conhecimento, no sen-
tido de saber se “adquiriu as aprendizagens essenciais e as competências 
nas diferentes disciplinas” (A10CT). É admitido que “estamos muitas vezes a 
confundir o sucesso com o conhecimento” (A10CT) e que perante a questão 
“se os alunos saem com os conhecimentos que são vertidos nas pautas? 
A resposta é não” (A10CT). Cabral e Alves (2018) sublinham que o sucesso 
não se pode confundir com a obtenção de boas classificações, considerando 
que, em muitos casos, podem significar “que os alunos foram capazes de re-
produzir perfeitamente o conhecimento” (…) mas não significam necessaria-
mente que esses resultados se tenham traduzido em impactos significativos 
nas suas aprendizagens” (p. 27). 
	 O modelo de sociedade atual é indicado pelos participantes como promo-
tor dessa perspetiva de sucesso:

andamos a formar indivíduos que vão viver em função de um modelo que 
a sociedade mais ou menos, idealizou – um indivíduo que tem sucesso: 
faz a escolaridade em doze anos, entra para a universidade, faz o mestra-
do, excelente emprego, consegue comprar uma casa ou um apartamen-
to, mobila, casa, tem filhos, faz um empréstimo para comprar uma casa 
maior, fica com uma dívida para pagar em 30 anos, fica a trabalhar para 
um banco e no fim – morre e não percebeu o que andou a fazer (A11Dt).

	 Verifica-se também uma insatisfação face às políticas educativas: “o Mi-
nistério quer sucesso independentemente se o aluno adquiriu ou não [as 
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aprendizagens essenciais” (A10CT); “o sucesso não é só termos bons alunos/
maus alunos, bons professores/maus professores, há muitas questões buro-
cráticas, às vezes, por trás” (A10Dt); “o Ministério da Educação inverte um 
bocado as coisas. Põe o sucesso escolar em números e para mim o sucesso 
escolar não está tanto nos números” (A07CT). Evidencia-se, neste âmbito, 
que “o que interessa (…) são as estatísticas” (A10CT) e “[as classificações] 
estarem ao nível dos rankings” (A04CT). Na sequência desta perspetiva, é 
também salientado que o modelo de acesso ao ensino superior é uma das 
causas para “desvirtuar” (A10D) o significado de sucesso.
	 Esse significado de sucesso é, no geral, considerado redutor, entenden-
do que por mais que seja “natural” (A10D) a satisfação com a existência de 
classificações elevadas “não é tão importante, quanto isso, no sucesso edu-
cativo” (A10D). De acordo com Azevedo (2012), pode entender-se que dá con-
ta de “uma lógica cada vez mais presente: a obsessão avaliativa e a tónica 
administrativa”, à qual “subjaz a crença de que são os exames nacionais que 
garantem a qualidade das aprendizagens” (pp. 2-3). Manifestando um olhar 
crítico sobre esse modo de entender o sucesso, o autor refere que é, de tal 
modo assim, “que muito raramente a retórica que lhes subjaz aborda ques-
tões como as condições de ensino e aprendizagem, a diversidade cultural ou 
a pedagogia” (Azevedo, 2012, p. 3). 
	 Neste contexto, são expressos pelos participantes significados de suces-
so que incidem na construção de saberes, atribuindo relevância a munir os 
alunos “de conhecimentos” para que “consigam fazer frente à vida e aos 
desafios da vida” (A04CT) e, manifestando reconhecerem que: 

se atendermos ao sucesso no sentido de ter ferramentas para resolver 
situações, resolver problemas, aí sim, estamos numa dimensão comple-
tamente diferente do sucesso educativo. Um aluno até pode não transi-
tar de ano e ser um miúdo com determinadas competências que consiga 
ter muito sucesso (A06Dt); 

se traduz na aquisição de aprendizagens significativas e que sejam capa-
zes de ser mobilizadas para resolver situações do futuro, para a vida de 
adultos daqueles alunos que temos agora na escola, e é um contributo 
também para o exercício da cidadania ativa. Mais do que o acumular de 
saberes, é saber utilizá-los em prol da sua vida e da sociedade (A02D);

conseguir ter bons resultados académicos, mas também ter aquela ca-
pacidade de se adaptar a diferentes tipos de trabalho e conseguir lidar 
com problemas, (…) superar as dificuldades. Não é só o sucesso aca-
démico é também desenvolver essas competências de lidar com aquilo 
que é diferente e inesperado (A08Dt). Também se prende com outras 
coisas, prende-se com a participação do aluno na vida da escola, o parti-
cipar no teatro, participar no desporto escolar, o ajudar outro colega que 
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precise de ajuda. Para mim tudo isso são áreas do sucesso educativo e 
porque isso vai-lhe permitir, quando atingir a idade adulta, ser um adulto 
com competências e ser um adulto válido na sociedade (A08D).

	 Reforçando essa ideia, defende-se que: “sucesso será isto, um aluno que 
está capacitado para resolver situações que à partida nem sequer se lhe afi-
gurava ser capaz de resolver” (A06Dt) e num sentido muito perentório é efe-
tuada a ligação ao cumprimento do constante no Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017): “é a forma de se definir o 
Perfil dos alunos no final da escolaridade obrigatória e, duma vez por todas, 
centrarmo-nos nele e cumpri-lo, e é isso que pretendemos” (A09D).
	 Emerge ainda a associação de sucesso pessoal, ao futuro, sendo descrito 
como: “uma forma de encarar a vida e encarar o futuro com as ferramentas 
necessárias à sobrevivência, entre aspas, no meio onde vai depois desenvol-
ver a sua atividade” (A03D); “é conseguir atingir os objetivos que ele traçou 
para ele, para o futuro dele” (A07Dt); “o sucesso é vitória e é a vitória na vida 
de cada um” (A04CT). 
	 Nesta linha, não pode entender-se que deixem de ser valorizadas as clas-
sificações, mas que se atenda sobretudo às aprendizagens e competências 
construídas pelos alunos e reconhecidas como essenciais para o sucesso pes-
soal e profissional, argumentando: “que tenham notas e classificações boas, 
mas se eles saírem da escola e se conseguirem na vida enfrentar todos os de-
safios que vão enfrentar, esse é o sucesso” (A04CT). É ainda acentuada essa 
ideia, recorrendo a uma metáfora: “o sucesso educativo é nós conseguirmos 
dizer que um peixe tem que saber nadar e não saber subir às árvores” (A06D).
	 Se, por um lado, “o sucesso dos alunos não se limita só à escola” (A10CT), 
por outro, esta é apontada como imprescindível para “trabalhar o sucesso 
académico” (A05D), evidenciando o seu papel para que todos possam “tra-
balhar as competências pessoais e sociais, obrigatoriamente, porque é isso 
que faz do cidadão o que nós queremos” (A05D). É ainda explicitado que não 
deve atender-se apenas ao sucesso académico, devendo ser consideradas as 
potencialidades e especificidades de cada pessoa: “não é só o aluno em ter-
mos académicos, é o aluno que, se calhar tem aquela nota mínima, mas tem 
todos os valores para ter sucesso na vida e isso é o que é mais importante” 
(A05D). A escola surge como responsável pelo sucesso do aluno enquanto 
cidadão: “o mais importante para mim no sucesso educativo é que efetiva-
mente a escola consiga cumprir aquilo que é a sua missão, que é preparar 
os alunos para aquilo que vai ser o seu futuro numa sociedade, um futuro 
participativo e construtivo” (A10D). 
	 É sublinhada participação do aluno no seu processo de aprendizagem e de-
senvolvimento, bem como a responsabilidade que cabe à escola em facilitar 
e apoiar a definição e concretização de objetivos que ajudem a um percurso 
educativo e de vida bem-sucedido: 
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em primeiro lugar um aluno deve definir aquilo que é o seu objetivo, e 
se a escola conseguir preparar os alunos para aquilo que eles traçaram 
como seus objetivos, para lhes fazer ver que eles têm que traçar objeti-
vos, sejam eles quais forem, mas têm que traçar objetivos e a partir daí 
se a escola começar por fazer isso, (…) eu acho que a escola desempe-
nhou o seu papel (A10D).

	 Nesta linha de pensamento, percebe-se uma perspetiva de sucesso cen-
trada na singularidade de cada aluno, relacionando-a “com objetivos e com 
aquilo que cada aluno consegue fazer e consegue atingir” (A04CT) e enten-
dendo que um aluno tem sucesso quando “dentro das suas capacidades dá 
o máximo e adquire (…) o conjunto dos saberes, das atitudes e dos valores” 
(A04Dt) considerados fundamentais. Neste âmbito, é referido que “há duas 
formas de medir o sucesso, é o sucesso académico que, esse, consegue-
-se medir, mas, para mim, o sucesso dos alunos tem a ver com o sucesso 
individual e com as aprendizagens” (A04CT). Sublinha-se a importância de a 
escola oferecer oportunidades para que o aluno possa trilhar o seu caminho 
de sucesso: “o aluno tem que (…) ter sucesso (…), o que temos de ter é alter-
nativa para ele, nesse nível (…), o insucesso não é uma fatalidade” (A10CT); 
“O importante é uma escola onde todos possam aprender, o que é diferente 
da escola para todos” (A10CT). Considera-se importante

saber o que um miúdo tem, é tirar de cada miúdo, isso é o sucesso edu-
cativo porque muitos miúdos nunca irão passar, em termos académicos 
de um 3, em termos de conhecimento, mas um 3 para eles é muito mais 
difícil de alcançar do que é um 5 para outros (A06D).

	 Os discursos acentuam o papel a assumir pela escola para promover o 
sucesso escolar dos alunos, referindo: “o grande desafio da escola é criar ci-
dadãos autónomos e pensantes” (A04CT); que construam “as aprendizagens 
essenciais (…) que sejam responsáveis, que tenham bases de cidadania” 
(A04CT); “o sucesso educativo é isso – educar o indivíduo para ser saudá-
vel” (A11Dt); “basicamente ter sucesso é ser um cidadão responsável, ativo, 
crítico e… como hei de dizer… cooperante com os outros, não é?” (A10Dt); 
“[que a aluno] consiga adquirir espírito crítico e de intervenção, que seja um 
cidadão” (A04Dt). Atribui-se, assim, à escola a função de:

munir a criança, o aluno, ou o adulto, ou o futuro professor, o futuro 
funcionário, o trabalhador, com ferramentas, que ele consiga, com uma 
certa autonomia, poder desempenhar o seu papel bem e útil à socieda-
de e encará-lo como também uma missão e ser útil ao meio onde vive 
e poder contribuir com o seu esforço para o bem-estar social, ou para o 
bem-estar do país, neste caso do mundo (A03D).

	 Entende-se ainda que o aluno possa “ser conhecedor do território, ser va-
lorizador do território e ter uma noção real deste quando se sai daqui (escola)” 
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(A10Dt). Nesta linha, considera-se que “o sucesso é um sucesso global, é um 
sucesso como pessoa e como profissional” (A05D).
	 A felicidade do aluno encontra-se muito presente nas seguintes expres-
sões: “sentir-se realizado, sentir-se feliz e não trabalhar para a competência, 
embora agora seja cada vez mais esta competência e esta luta diária e não 
são felizes” (A07Dt); “o sucesso educativo assenta principalmente na capaci-
dade de os alunos fazerem opções conscientes, de terem iniciativa, capacida-
de de liderança, capacidade de serem empreendedores e ser feliz” (A11Dt). 
A relação do sucesso com o abandono escolar é uma questão igualmente evi-
denciada: “ter sucesso também é não ter abandono escolar” (A10Dt); “para 
que haja sucesso educativo é fundamental que não haja abandono” (A10D). 
Esta ideia é reforçada com determinação: 

parece-me que é por demais evidente que enquanto houver taxas de 
abandono, enquanto houver um aluno numa escola que abandona o sis-
tema educativo, o sucesso educativo ficou comprometido. O sucesso 
educativo passa por uma taxa de abandono de zero (…) enquanto se 
deixar ficar alunos pelo caminho ou por abandono ou por excesso de 
retenções, aí claramente que não está a ter sucesso educativo (A10D).

	 Quanto à subcategoria Promoção do sucesso, são identificados vários as-
petos, uns mais centrados no aluno, outros no professor e nas famílias e 
fatores socioculturais.
	 São vários os fatores “que contribuem para o sucesso do aluno” (A10CT), 
mas que estes “não podem ser centrados só na escola” (A10CT). Salienta-se 
a necessidade de atender a que há fatores que podem facilitar ou inibir o su-
cesso escolar, pelo que “tem que ser relativizado” (A04D). Para explicitação 
da ideia apresentada, é referido que 

é muito fácil falar de sucesso quando falamos, por exemplo, de um aluno 
que costuma ir ao teatro ou tem em casa pais que o aconselham a ler 
livros e que leem, (…) têm referências culturais interessantes e podem 
ter outro tipo de desenvolvimento (A04D).

	 Relativamente a este aspeto, salienta-se a existência de uma grande diver-
sidade de alunos, “há os que vêm para aprender e têm avidez em aprender, 
querem aprender, e temos aqueles que vêm completamente desinteressa-
dos e que nós tentamos agarrar e tentamos motivar para eles criarem gosto 
pela escola” (A07CT). Por conseguinte é considerado existir mais sucesso 
quando 

um aluno que veio completamente desorganizado e completamente 
estabilizado e a escola consegue que ele emocionalmente comece a 
motivar-se aos poucos, mesmo sem grandes resultados, (…) é maior 
sucesso isso do que um aluno que vem de um agregado familiar, uma 
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retaguarda familiar estável, com uma boa retaguarda, e chega à escola e 
quer aprender e aprende e tem bons resultados (A07CT).

	 É evidenciada como fator promotor do sucesso a disposição do aluno para 
ser um ser aprendente ao longo da vida e assumir que a aprendizagem não 
se centra, exclusivamente, na escola, “se ele estiver disposto efetivamente 
a fazer uma aprendizagem continuada vai ser um bom aluno e vai ser uma 
pessoa de sucesso” (A08Dt).
	 Surgem ainda referências a outras situações, como: “temos mais de 50% 
de alunos com necessidades, com escalão da ação social escolar, logo o su-
cesso tem que ser necessariamente diferente e não os podemos avaliar to-
dos pela mesma bitola” (A04D). Considera-se, portanto, que o sucesso é 
também influenciado por fatores que dizem respeito às famílias: “tem a ver 
com as vivências a nível familiar e a nível social” (A10CT); “há filhos com pais 
com literacia superior e se nós formos comparar o seu sucesso escolar é 
relativamente superior ao daqueles cujos pais nem sabem ler, nem escrever” 
(A06Dt); “[o sucesso] é fácil se os alunos se empenharem e se tiverem atrás 
uma retaguarda que os ajude” (A05D).
	 As perspetivas de futuro são apresentadas com um peso evidente no su-
cesso do aluno, se para alguns “basta ter um 10, porque eles querem ter-
minar o 12.º ano e querem enveredar por uma área que não seja o ensino 
superior” (A06Dt), “há outros que com 17 ficam quase a chorar. Depende da 
perspetiva que eles têm de futuro” (A06Dt).
	 As baixas expectativas dos alunos em relação ao futuro funcionam tam-
bém como um entrave à motivação para o sucesso:

eles têm a noção que há muitas pessoas com o diploma na mão e depois 
dizem porque é que eu estive estes anos todos a estudar? Para ir para 
uma caixa de supermercado, não é a desvalorizar a profissão, certo? Mas 
poderiam ter habilitações a menos que teriam conseguido o mesmo tipo 
de emprego. E acho um bocado difícil lidar com isto tudo. Tentar motivá-
-los para tentar sempre ser melhor, porque é o que tentamos dizer, se 
vocês tiverem uma média de 17 podem escolher cursos, se tiverem uma 
média de 12 não podem escolher cursos (A06Dt).

	 A homogeneidade/heterogeneidade da constituição das turmas é um fator 
com clara influência no sucesso dos alunos, considerando-se que “as turmas 
são demasiadamente heterogéneas e perdem até os melhores alunos, por-
que ficam completamente abafados” (A10Dt). Percebe-se, emergir a convic-
ção “absoluta” que conseguiria existir “muito mais sucesso” (A10Dt) se o 
trabalho fosse desenvolvido em turmas mais homogéneas. 
	 São claramente explicitadas estratégias promotoras de sucesso, tais como 
“medidas de apoio e ensino individualizado” (A06Dt), tendo a implementação 
da flexibilidade curricular favorecido o desenvolvimento de algumas delas, 
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como os seguintes exemplos referem: “a medida 4 que é do sucesso e é 
onde nós criamos um coordenador. Esse coordenador global tem a sua carga 
o insucesso no inglês, na matemática, no português, na física e nas ciências” 
(A01D); “temos uma equipa de autoavaliação que também está prevista na 
flexibilidade que vai monitorizando estas questões e que nos dá a indicação 
daquilo que temos feito, do sucesso que temos vindo a atingir” (A04D). Nes-
te âmbito, é assinalado que “temos alunos que passaram no sétimo e oitavo 
ano com cinco ou seis negativas, mas passaram. Foram transitando e estão 
neste momento a ser preparados planos para eles, isto não é possível se não 
fosse a flexibilidade” (A01D) e ainda que:

os diretores de turma têm feito um ótimo trabalho, os professores ten-
tam ir também de encontro a esses problemas, mas realmente nós não 
podemos só centrar nos alunos porque o sucesso realmente está nos 
conteúdos e nos alunos. Uma coisa está interligada e acho que hoje em 
dia nós também partimos através da flexibilidade e também através das 
medidas universais. Tudo bem, todas essas medidas são importantes 
para obtermos sucesso do aluno, em termos essa sensibilidade e adotar 
todas essas medidas (A10CT).

	 Em síntese, salienta-se a importância de clarificar o significado de sucesso 
escolar e de tomar em consideração a diversidade de fatores que podem in-
fluenciá-lo, bem como a adoção de estratégias que facilitem aos alunos usu-
fruírem de oportunidades de serem bem-sucedidos na sua aprendizagem e 
desenvolvimento, promovendo esforços para a superação de possíveis cons-
trangimentos/limitações encontrados.

Sucesso escolar: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Associação à obtenção de classificações positivas e ao progresso do 
aluno. 

••	 Relatividade do conceito e alguma crítica face às políticas educativas. 
••	 Inclusão de conhecimentos, capacidades e atitudes que preparem o 

aluno para os desafios da sociedade e da vida. 
••	 Atender à singularidade dos alunos e ao serem cidadãos autónomos, 

responsáveis, ativos, críticos, interventivos e felizes.
••	 Consideração do abandono escolar.
••	 Promoção indexada a fatores pessoais (perspetivas de futuro e ex-

pectativas dos alunos), familiares e sociais.
••	 Flexibilidade curricular como o enquadramento para a tomada de me-

didas de apoio e ensino individualizado.
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	 4.2  Saberes

	 A dimensão Saberes integra uma única categoria de análise, designada 
Saberes essenciais que integra três subcategorias: Saberes profissionais e 
pessoais; Natureza do saber; e Saber educar para o desenvolvimento e cida-
dania global.
	 Na subcategoria Saberes profissionais e pessoais, os participantes valori-
zam que o professor deve possuir uma diversidade de saberes quando ensina:

tem que se ser profissional no seu todo, tem que se dominar a matéria 
ou as aprendizagens que se vão lecionar, tem que se entender o aluno no 
seu contexto em que nos chega à escola, e no fundo o essencial é isso. 
E claro tem que dominar o conhecimento científico, ter uma qualidade de 
discurso cientificamente correto dentro da sua área e não só, de ter uma 
cultura geral abrangente em que domine determinadas matérias (A11CT).

	 Revê-se, aqui, a ideia de “professor como um todo”, que remete para a 
metáfora usada por Connelly et al. (1997), de “paisagem de conhecimen-
to profissional”. É igualmente descrita a multidimensionalidade do saber dos 
professores, na linha apontada por Shulman (1986), assumindo a importân-
cia de conhecer o conteúdo da disciplina a ensinar, bem como a adequação 
desse conteúdo aos alunos com quem trabalha, designado pelo autor, como 
conhecimento pedagógico do conteúdo, e também o conhecimento do con-
texto em que o aluno se integra.
	 A ideia da multidimensionalidade dos saberes afirma-se na diversidade de 
conhecimento, esperando-se que o professor

saiba da disciplina que leciona, que seja uma pessoa que em termos de co-
nhecimento esteja o mais possível atualizada sobre os conteúdos que vai 
transmitir. Depois também tem outros, tem que ser o principal agente do 
desenvolvimento curricular, tem que ter saberes ligados às TIC, ao saber 
crítico e ao saber comunicar realmente com os alunos, tem que ser um 
promotor do desenvolvimento da curiosidade intelectual e da intervenção 
cívica, tem que ser um promotor de desenvolvimento de competências de 
pesquisa, mobilização da informação como solução de problemas e saber 
onde procurar informação etc. E, depois, também vem a parte mais peda-
gógica, tem que ser muito competente ao nível da implementação de me-
todologias de trabalho aliciantes para os alunos e, essencialmente, desse 
tipo de saberes que o profissional da educação deve evidenciar (A02D).

	 Valoriza-se, pois, não apenas o saber do conteúdo, mas também o saber 
da disciplina, é necessário “ter o conhecimento científico, temos que saber 
aquilo que estamos a ensinar” (A04CT); “saber disciplinar, ter o conhecimen-
to da própria disciplina” (A07Dt).
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	 Estas evidências vão na linha de Schwab (1964), ao considerar que além do 
saber do conteúdo, o saber da disciplina integra a compreensão das diferentes 
formas em que uma disciplina pode ser organizada ou entendida, bem como o 
conhecimento dos processos pelos quais essa disciplina avalia e aceita novos 
conhecimentos, ou seja, o que o autor designa por conhecimento sintático.
	 Contudo, evidencia-se também a ideia de que o saber dos professores 
ultrapassa a dimensão dos saberes disciplinares para a centrar no conheci-
mento do currículo, considerando a necessidade de “desmistificar a crença 
de alguns colegas que [se] “é apenas professor de matemática”. Esta é uma 
crença muito enraizada, principalmente no secundário. Esta perceção disci-
plinar “de ilha e não de continente” (A01D). Neste sentido, acredita-se que 
é necessário ir para além da especificidade de cada disciplina (Grosmman & 
Richert, 1988), enquadrando-se também esta perspetiva nos resultados do 
estudo de Edwards e Ogden (1998), ao se assumir a complexidade da pro-
fissão, uma vez que o conhecimento do professor implica a ligação entre a 
matéria a lecionar e as exigências curriculares. 
	 O conhecimento pedagógico geral é também enunciado pelos participan-
tes como sendo fundamental: “Deveria ter ainda um conhecimento pedagó-
gico geral, também para organizar as aulas” (A11Dt). Mas além deste conhe-
cimento pedagógico geral, importa “ser flexível na escola” (A11Dt), o que 
revela a necessidade de adequar o que se ensina a quem aprende. Neste 
sentido, há uma valorização do saber pedagógico e do saber que provém da 
experiência, de forma integradora, pois 

é verdade que durante algum tempo a nossa principal preocupação tal-
vez seja adquirir os conhecimentos de que necessitamos porque ele nos 
dão alguma segurança, sem dúvida, mas parece-me que a partir de de-
terminado momento nós vamos atualizando esses conhecimentos na-
turalmente, mas a nossa preocupação começa a incidir mais sobre a 
questão pedagógica e estratégicas e que novas metodologias existem e 
que novos tipos de inteligência e como é que chegamos lá e depois in-
tegramos de vez em quando também a parte tecnológica quando vamos 
sabendo que existem de facto tecnologias que nos ajudam a conseguir 
atingir os objetivos que pretendemos ou que os alunos desenvolvam de-
terminadas competências… e vamos conseguindo à medida que vamos 
avançando, acho que com mais facilidade, vamos conseguindo integrar 
tudo no fundo… e o que mais precisamos é de integrar tudo isto (A08CT).

	 A importância do conhecimento da situação do aluno, no sentido de ade-
quar as estratégias ao contexto de cada um emerge de vários discursos: 
“tentávamos perceber precocemente quais eram as expectativas dos alunos 
e adaptávamos o nosso trabalho em função das expectativas desses mes-
mos alunos…” (A10Dt); “[conhecer] a pedagogia para conseguir trabalhar 
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com os miúdos” (A04Dt); “[o professor] tem de dominar algumas técnicas 
pedagógicas precisamente para saber abordar os conteúdos de uma deter-
minada forma” (A06Dt). Este saber sobre os alunos tem de ser adequado 
à realidade atual e deve partir da escuta e de uma atualização constante, 
considerando-se que o professor “tem que saber ouvir, tem que ser um bom 
ouvinte, um bom ouvinte e saber falar na altura própria” (A08D). Reconhece-
-se “(...) que os alunos hoje em dia não são iguais aos alunos do ano anterior 
ou de há cinco anos atrás” e nesta perspetiva manifesta-se a importância de 
“compreender que na nossa profissão temos que estar sempre a evoluir e 
isso faz-nos muita falta” (A08D).
	 A capacidade que o professor deve ter de motivar os alunos, a partir dos 
seus interesses, é uma saliência deste estudo:

[os alunos] devem aprender em primeiro lugar, aquilo que gostam. Se 
eles estiverem a trabalhar para aprender seja o que for sobre o que gos-
tam, vão perceber que lhes faz falta um conjunto de informações que to-
das as disciplinas lhe podem dar e que sem essas informações eles não 
vão conseguir aprender aquilo que querem. Este processo de construção 
do conhecimento que eles têm de fazer tem de ser feito com base nas 
aptidões, nas vontades, nos gostos pessoais, nem que seja momentâ-
nea (A11Dt).

	 Nesta perspetiva, Labaree (2000) defende que o professor, enquanto agen-
te de desenvolvimento humano, tem de possuir saberes que lhes permitam 
motivar os seus alunos, encontrando estratégias que os levem a cooperar, a 
envolver-se, a contrariar a apatia, a desatenção, e mesmo o capricho para não 
aprender.
	 Para além da capacidade de motivar os seus alunos, os professores devem 
ter motivação para ensinar, como é referido

o professor deve ter uma boa base científica, deve ter saberes, mas 
também deve ter motivação para ensinar. Motivação, paciência. Porque 
um professor até pode saber muito e se não tiver alguma vocação para 
ensinar, acho que não consegue ser bom professor. Portanto, só os co-
nhecimentos... conhecimentos científicos sólidos, isso sem dúvida. Mas 
também deve ter motivação para ensinar (A07CT).

	 Ainda na subcategoria Saberes profissionais e pessoais sobressai que o 
“fundamental para ser professor é o saber ser” (A11Dt). Como justificação 
para esta aceção realça-se a importância do “professor se considerar como 
exemplo, como modelo, e não basta ser, é como um modelo de atenção” 
(A11Dt). Este saber ser inclui ainda a resiliência perante os desafios atuais, 
referindo-se que é necessário “ter um encaixe mental muito grande mesmo 
para não desabarmos. Eu não me admiro que haja muitos professores a de-
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sabar porque de fato temos de ter uma capacidade muito, muito grande para 
resistir” (A08Dt). É, assim, manifesta a visão de que o profissional e a pessoa 
do professor não estão dissociados, emergindo a ideia de que o comporta-
mento real de uma pessoa no exercício da sua profissão é o resultado da 
interação entre o conhecimento profissional e o pessoal (Tamir, 1991). 
	 Nesta linha de análise são apontados aspetos relativos ao saber-estar, va-
lorizando-se a competência comunicacional e relacional para a construção de 
um ambiente de empatia e de respeito entre todos: “a competência comu-
nicacional, é muito importante saber comunicar com os alunos, ser capaz de 
criar empatia “(A04D); “saberes relacionais” (A06Dt); “a capacidade de impor 
o respeito, de colher o respeito dos alunos naturalmente sem ter que o impor 
e a capacidade de empatia é fundamental”; “saber estabelecer a empatia 
com a turma” (A11CT); e gerir “competências emocionais (...) próprias (...) e 
as dos alunos” (A08Dt). 
	 No que concerne à subcategoria Natureza do saber, os participantes iden-
tificam a relevância dos contextos formais de aprendizagem profissional, va-
lorizando

a formação académica de cada um, a vocação também que as pessoas 
têm, a formação pedagógica que se adquire depois nos estágios que as 
pessoas fazem e, naturalmente, a aprendizagem ao longo da vida, sendo 
essa aprendizagem no domínio das ciências da educação como no domí-
nio geral (A11CT).

	 Na linha de pensamento de Connelly et al. (1997), alguns participantes 
afirmam que que se “aprende com a experiência”, numa dimensão temporal 
alargada e multicontextual que leva a aceitar a aprendizagem ao longo da 
vida, ou seja, “aprender até morrer” (A06Dt). Esta aprendizagem requer dos 
professores uma “contínua atualização, em formação contínua”, relacionada 
não apenas com o “conhecimento científico, mas também com o desenvol-
vimento de “capacidades para se adequar e dar resposta aos novos desa-
fios”, considerando que “esse é um desafio permanente” (A10D). Reclama-se 
a necessidade de adaptação e evolução, afirmando “que um professor não 
estagna, tem que trabalhar, tem que estudar, tem que estudar a vida toda 
porque os conceitos evoluem, o conhecimento evolui. E o professor tem que 
saber que está constantemente em formação, isso é importante” (A05D). Os 
participantes reconhecem a necessidade de atualização dos conhecimentos 
“que se foram adquirindo ao longo da (...) vida, desde o curso e ao longo da 
prática docente…” (A08CT).
	 Esta assunção enquadra-se naquilo que se designa como saber experien-
cial do professor e que se baseia na aprendizagem que ele realiza ao desen-
volver a sua prática na sala de aula: experimentando, refletindo e adaptando 
novas teorias, práticas e conteúdos (Girvan et al., 2016). Relaciona-se tam-
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bém com a noção de desenvolvimento profissional, enunciada nos estudos 
de Clarke e Hollingsworth (2002), Vara-Pires (2005) e Martins (2011) e que se 
expressa na perspetiva de mudança como crescimento ou aprendizagem. A 
mudança identifica-se com a aprendizagem, sendo considerada uma com-
ponente natural e esperada da atividade profissional de professores e das 
organizações escolares. 
	 A aprendizagem em contextos formais e estruturados surge associada aos 
contextos profissionais, quando são valorizadas algumas modalidades de for-
mação contínua, como sejam 

as oficinas. [Porém] qualquer tipo de formação trará algo de novo ao pro-
fessor. Eu, por exemplo, achava muito interessante aquele modelo de 
formação do Programa de Matemática, em tínhamos as sessões teó-
ricas em conjunto, os docentes e a formadora e depois aplicava-se na 
prática, na sala de aula e a seguir refletia-se sobre essa ação. Eu acho 
que essa continua a ser o meu modelo preferido. É um modelo que dá 
trabalho, não é como assistir um Webinar que sempre enriquece, mas 
que esquecemos mais facilmente. Quando nós temos depois a compo-
nente prática é mais …. sobre essa prática acho que usamos mais tudo o 
que aprendemos de novo ou que refletimos em algo que até já sabíamos 
e que não conseguíamos ainda equacionar (A02D).

	 Os contextos profissionais encontram-se também presentes em referên-
cias a aprendizagens dos professores realizadas em ambiente escolar, des-
tacando que “é preciso que a formação destes profissionais seja articulada 
e que a evolução no conhecimento das tecnologias de todo um processo da 
sociedade, e do contexto das escolas, sejam trazidos à discussão e não me-
ramente à formação” (A01D). 
	 A importância do trabalho colaborativo é enunciada em alguns discursos, 
salientando-se a dificuldade de este ser assumido na cultura organizacional:

Todos somos bombardeados todos os dias para o trabalho colaborativo 
e é muito difícil passar esta mensagem que devemos colaborar uns com 
os outros. Ainda estamos no século XX em que o egocentrismo era pre-
ponderante e que cada um de nós pensava só em si (A03D).

	 Um desejo enunciado pelos diretores de agrupamento enquadra-se nas 
estratégias formativas desenvolvidas por Vara-Pires (2005), Martins (2011) e 
Mesquita (2012; 2013)hoping to create democratic participatory understan-
dings of central actors\nthat will develop a situated pedagogy of respect and 
learning (Oliveira-Formosinho, 2009 e assenta na formação contextualizada 
nas experiências pedagógicas dos professores ou em contexto, e colaborati-
va, como um forte impulsionador da aprendizagem profissional e a inovação 
pedagógica, bem como da mudança da cultura profissional.
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	 A pertinência da aprendizagem no âmbito dos contextos informais é mani-
festada, dado que “hoje em dia com a Internet a Ciência está a evoluir a cada 
minuto e a informação está a chegar a todo o tempo” (A06D).
	 Incidindo na subcategoria Saber educar para o desenvolvimento e cida-
dania global, os participantes acentuam aspetos pertinentes sobre educar 
para a participação e cidadania, fazendo referência à inclusão, à diferença, 
ao respeito pelos direitos e deveres, e aos valores. Assumem que é a ideia 
e a prática da cidadania do professor que permite às crianças construírem 
esses saberes, pois se não “souber ser um cidadão como é que eu posso 
explicar a uma criança que não há diferença de cor, não há diferença de raça? 
A diferença somos nós que as fazemos” (A03D). Valoriza-se a influência dos 
saberes e práticas de cidadania, para se poder construir “um ambiente de 
sala de aula produtivo” (A04D). E, neste sentido, considera-se que “o aluno 
primeiro tem que aprender duas premissas fundamentais (...) aprender a 
respeitar e a ser respeitado” (A03D). Os saberes dos professores implicam 
claramente uma dinâmica de sala de aula em torno dos direitos e dos deve-
res das crianças, sendo que a assunção de responsabilidades é progressiva 
e que “quanto mais pequenina menos deveres tem e mais direitos tem” 
(A03D).
	 A relevância do conhecimento científico é evidenciada numa clara conjuga-
ção com uma educação fundada em valores, afirmando-se que

para além do conhecimento científico, que é óbvio que temos que ter, a 
nossa formação também vai nesse sentido, e os miúdos também vêm à 
escola para adquirir o conhecimento científico, mas para além disso tam-
bém temos o dever e a obrigação de transmitir alguns valores e algumas 
atitudes (A06CT).

	 Nesta subcategoria, os participantes revelam ainda a necessidade de re-
contextualizar a educação, tendo em conta os desafios globais, uma vez que 
se assume que se estão a “preparar alunos para uma sociedade que já não 
existe” e que, por isso, “se deveria repensar a escola nesse sentido” (A06D). 
	 Este pensamento encontra eco na investigação de Sanches (2014), ao re-
levar o desenvolvimento de saberes profissionais que permitam às crianças 
aprenderem a pensar, conhecer, exercer a cidadania, comunicar, resolver pro-
blemas, agir com autoconfiança e ser, numa (con)vivência regulada eticamente.
Consideram-se ainda algumas questões éticas em torno do desenvolvimento 
das sociedades, relevando-se que a mudança observada na sociedade atual 
é decorrente da 

evolução tecnológica não pode pôr em causa, de maneira nenhuma, os 
princípios fundamentais da vida, os princípios fundamentais do ser hu-
mano, e os princípios fundamentais que estão subjacentes aos valores 
supremos do ser humano no contexto mundial. Agora até já podemos 
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falar em ultra planetária… mas há valores e temos que nos respeitar uns 
aos outros, embora estejamos muito longe (A03D).

	 Neste sentido, a inclusão das tecnologias deve ser vista como uma estra-
tégia que auxilia a construção de aprendizagens significativas, uma vez que 

se os alunos estiverem a trabalhar em projetos de conhecimento, em 
produção de conhecimento, em literacia da informação que lhes permita 
fazer aprendizagens significativas em determinado momento, que envol-
vam um conjunto/um núcleo disciplinar, eles estão a aprender tudo na 
mesma, mas com muito mais vontade e alegria (A11Dt).

	 Reconhece-se, contudo, que o uso de ferramentas digitais é uma área 
onde os professores sentem maiores dificuldades, é notório que “há sempre 
uma área para a gente saber mais alguma coisa, há sempre uma área onde 
somos frágeis…por exemplo o aspeto tecnológico” (A08CT). Afirma-se que a 
utilização das tecnologias e a sua aprendizagem foi sendo realizada em con-
texto profissional, pois na “formação inicial, nós não tivemos nem adquirimos 
competências digitais, fomos adquirindo ao longo da nossa vida profissional 
(...) para isso também temos a formação contínua” (A08CT)
	 Um dos desafios da sociedade atual será agir em situação e resolver pro-
blemas que emergem no quotidiano e que muitas vezes são novas realidade 
que todos têm de enfrentar, pelo que em sala de aula se deve promover este 
tipo de saberes:

Se a criança se apropriar desse sentido… que é o saber… saber resolver 
problemas, embora possa parecer no início de muito fácil resolução… 
se apropriando do método... Eu acho que a vida lhes será mais fácil do 
que propriamente ser um aluno com muito boas notas e depois chegar à 
parte prática e de ser uma pessoa frustrada... (A10Dt).

	 Um dos grandes desafios atuais para a escola é precisamente situar o seu 
papel face ao conhecimento. Cada vez mais a escola tem de trabalhar com os 
alunos o desenvolvimento de competências para a transformação da informa-
ção em conhecimento. O professor tem que transmitir ao aluno que 

tem que ter competências de pesquisa (…) saber o que pesquisa, como 
pesquisa e nem tudo que pesquisa, serve. Tem de selecionar, depois 
analisar (...) o conhecimento e o desconhecimento e alguma desinforma-
ção está em muitos sítios. Portanto esse nosso papel é mais desafiante 
e temos que transmitir de outra forma, que não pode ser como antes e 
às vezes custa-nos um bocadinho a adaptar (A08CT).
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Saberes: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Multidimensionalidade dos saberes dos professores: o conhecimen-
to global sobre a educação e o currículo, o científico geral e específi-
co de cada área disciplinar, o pedagógico, o pedagógico do conteúdo 
a ensinar, o do contexto e o dos alunos. 

••	 São de natureza complexa, compreendidos de forma integrada. 
••	 Convergência de diferentes dimensões na construção do conheci-

mento profissional: a formação, as experiências profissionais e pes-
soais, a reflexão sobre a ação desenvolvida e a desenvolver, os co-
legas e a comunidade. Construção pessoal, social e profissional ao 
longo da vida. 

••	 Necessária adequação da ação do professor às exigências da socie-
dade atual, educar para a cidadania global.

	 4.3  Práticas

	 A dimensão Práticas integra as categorias: Flexibilidade curricular; Plani-
ficação; Organização e gestão de sala de aula; Avaliação das aprendizagens 
dos alunos; e Reflexão profissional. 

——————————————————————————
4.3.1  Flexibilidade Curricular 

	 A categoria Flexibilidade curricular incide sobre os Princípios de operacio-
nalização e o Desenvolvimento desse processo, relevando a forma como está 
a ser desenvolvida nos contextos em que os professores se integram e como 
gostariam de implementá-la.
	 Quanto à subcategoria Princípios de operacionalização da flexibilidade cur-
ricular, observam-se afirmações dos participantes que aludem ao entendi-
mento desse processo: “a flexibilidade é as escolas terem autonomia para 
gerir e escolher as disciplinas ou poder agrupar as disciplinas de acordo com 
o ambiente da escola e comunidade” (A07Dt); “é uma apropriação do currí-
culo em relação a cada uma das escolas” (A07CT); “O trabalho em projeto 
é uma componente importante da flexibilidade (A11CT). Salientam-se ideias 
que vão ao encontro de princípios previstos no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 
6 de julho, relativamente à gestão do currículo e ao recurso ao trabalho de 
projeto, enquanto metodologia que valoriza a participação dos alunos na orga-
nização e concretização de situações de aprendizagem significativas. 
	 Uma outra possibilidade que oferece a flexibilidade curricular, acentuada 
pelos participantes, é a gestão do currículo atendendo às especificidades dos 



116   |

contextos e dos alunos, no sentido de criar oportunidades para a sua progres-
são, argumentando: “embora tenhamos um currículo e linhas orientadoras 
que nos regem, com a flexibilidade curricular podemos adaptar à nossa re-
gião, à nossa escola, ao nosso ambiente e à nossa comunidade. (…), permi-
te-nos exatamente isso [uma] maior articulação e uma maior flexibilidade no 
sentido de não estarmos numa coisa estanque” (A04Dt); “Parece-me que, 
assim, haja melhor rentabilidade no trabalho e na aprendizagem” (A04Dt). O 
incentivo à ação colaborativa, à autonomia e responsabilização dos interve-
nientes, bem como à interdisciplinaridade e à valorização de diferentes for-
mas de aprender, são objetivos que, no entender dos participantes, norteiam 
também as iniciativas promovidas, sublinhando: “a ideia é exatamente essa, 
de articulação, de debate, desenvolvimento do espírito de interajuda, colabo-
ração, autonomia, responsabilidade” (A07CT); “a ideia dos DACS [Domínios 
da Autonomia Curricular] é tentar atingir algumas aprendizagens essenciais 
que são mais transversais com outras disciplinas e ao mesmo tempo estar-
mos a poupar um bocadinho de tempo” (A07CT).
	 Os enunciados apresentados permitem perceber que uma gestão curricu-
lar flexível pode contribuir para reforçar ou criar novas dinâmicas de ensino e 
aprendizagem nas escolas, possibilitando, como se prevê no Decreto-Lei n.º 
55/2018, de 6 de julho, “contrariar os principais preditores insucesso, ado-
tando soluções adequadas aos contextos e às necessidades específicas dos 
seus alunos (…) de modo que todos (…) alcancem as competências previstas 
no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (p. 2929). 
	 Em relação à subcategoria Desenvolvimento da flexibilidade curricular ob-
servam-se referências a práticas de implementação de medidas previstas 
na legislação em vigor, tendo em conta a gestão e o desenvolvimento dos 
processos de ensino e aprendizagem, referindo: “há diversas componentes, 
uma delas tem a ver com a oferta complementar; para dar esse carácter in-
terdisciplinar, que pressupõe o 55, (…) criámos uma disciplina que se chama 
área de projetos; há projetos interdisciplinares definidos a nível do Conselho 
de turma que vão sendo trabalhados pelas diferentes disciplinas; (…) nós 
adequamos à realidade de cada um, inclusive nós já chegámos a definir cur-
rículos ligeiramente diferentes de umas turmas para as outras” (A04D). É 
ainda salientado o recurso a iniciativas diversas para que os alunos usufruam 
de oportunidades de aprendizagem e sucesso: “temos coadjuvações na sala 
de aula, apoios individualizados. (…) Em termos de criação de disciplinas no-
vas não temos, foram feitos ajustamentos de horários relativamente às várias 
disciplinas” (A02D); “nós conseguimos adicionar por exemplo no sétimo ano 
uma hora, de 15 em 15 dias, só para atividades experimentais” (A07CT); 

nós criámos no ensino básico (…) uma disciplina na área das artes (…). 
Depois aplicámos também o desdobramento nas disciplinas de Portu-



|   117   

guês e da Língua estrangeira 1, e criámos as oficinas de apoio ao ensino 
secundário a todas as disciplinas que têm exame no fim de ciclo (A08DT).

	 A promoção de dinâmicas de ação interdisciplinar é salientada em alguns 
discursos, deixando perceber oportunidades diversas de envolvimento dos 
alunos e professores em iniciativas conjuntas: “dentro dos DAC faz-se in-
terdisciplina e interdepartamentos, por exemplo no meu Conselho de turma 
fizemos uma entre matemática, inglês e português. Há ali sempre conteúdos 
que se podem aproximar e que foram trabalhados em simultâneo nas diferen-
tes disciplinas” (A08CT). 
	 Para a concretização desse processo percebe-se a procura de participação de 
diferentes membros da comunidade educativa, afirmando: “nós aglomeramos 
temas para desenvolver em todas as disciplinas aquele tema com a colaboração 
de elementos externos ligados aqueles temas com a colaboração dos pais e 
das famílias e em interação também entre as turmas” (A11CT). Em relação ao 
envolvimento de todas as disciplinas é de considerar que, como refere Cosme 
(2018), ainda que seja uma possibilidade para o desenvolvimento de projetos in-
terdisciplinares, pode enveredar-se por outras opções, envolvendo apenas algu-
mas disciplinas. Em conformidade com a autora “é a autenticidade e o sentido 
de articulação entre disciplinas que deverá constituir a maior preocupação de 
quem se envolve no desenvolvimento de tais projetos” (Cosme, 2018, p. 16). 
	 Os discursos dos participantes dão ainda conta da apreciação do processo 
de flexibilidade curricular, acentuando o percurso efetuado e as potencialida-
des que lhe reconhecem, bem como os constrangimentos experienciados. 
Em relação às suas potencialidades destacam:

começa a haver flexibilização, mas é preciso dar tempo e eu não posso 
pedir nem a mim nem exigir aos outros que façam isso de um dia para 
o outro. É preciso tempo de adaptação. É óbvio que eu vejo com bons 
olhos essa possibilidade de o professor ter mais autonomia, de a escola 
ter mais autonomia, da região ter mais autonomia (A04CT);

eu acho que funciona bem a flexibilidade curricular, devagarinho porque 
não é uma prática que se pode dizer, assim, hoje fazemos flexibilidade 
amanhã já não fazemos, não. As pessoas tiveram que se adaptar e acho 
que se estão a adaptar muitíssimo bem (A05D).

	 Estas referências apontam no sentido do referido por Lima (2020), em que 
admite que, para averiguar-se os impactos decorrentes do “desafio” apresen-
tado às escolas ao nível da autonomia e flexibilidade curricular, é necessário 
dar mais tempo, considerando que as práticas escolares “não mudam exata-
mente aos ritmos marcados pelas reformas-decreto” (p. 175).
	 Todavia, os participantes identificam alguns benefícios relativamente às 
oportunidades de aprendizagem e de escolha curricular que proporcionam 
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aos alunos: “é positivo porque ajuda-os a complementar o estudo, (…) as 
matérias que eles têm nas aulas e também a não os sobrecarregar depois 
em casa” (A08Dt); “há alguns alunos no ensino secundário que à luz da au-
tonomia e flexibilidade curricular já conseguem gerir melhor o seu percurso 
formativo, quer dizer não ter aquelas disciplinas estanques” (A02D).
	 Os constrangimentos identificados pelos participantes incidem nos seguin-
tes aspetos: “a flexibilidade não se coaduna com exames nacionais” (A04D); 
“a flexibilização é muito relativa, ou quase nula, quando nos deparamos com 
um programa a nível nacional que tem de ser cumprido devido aos exames” 
(A06Dt); “os conteúdos, acho que estão, demasiadamente, extensos para 
poder haver uma flexibilização curricular” (A06Dt). 
	 A falta de conhecimento e experiência profissional em metodologias as-
sentes em práticas colaborativas, como a de trabalho por projetos, constituiu 
também, no dizer dos participantes, um entrave à concretização de práticas 
pautadas por princípios de flexibilidade curricular. Por sua vez, o envolvimento 
em experiências dessa natureza, que são entendidas como facilitadoras de 
aprendizagem de si próprios e dos alunos, requerem continuidade: “neste 
segundo ano já conseguimos alterar as práticas em relação ao ano passado, 
mas no 1.º ano não, qual flexibilização? Nós misturámos tudo” (A06Dt); “nós 
tínhamos muita dificuldade na criação dos domínios de articulação curricular, 
chamadas DAC” (A06Dt);
	 Este ano nós já fizemos uma DAC centrada naquilo que deve ser, as dificul-
dades que se evidenciam em determinado aluno, ou grupos de alunos e ado-
támos estratégias em algumas disciplinas, para haver interdisciplinaridade, 
para conseguirmos resolver aquela situação pretendida. Tivemos de mudar 
as nossas práticas em relação ao que fizemos no passado, mas ainda temos 
de melhorar mais (A06Dt).
	 Os excertos acima apresentados ilustram o percurso efetuado e a neces-
sidade de dar continuidade, mas também a complexidade desse processo, 
considerando que os DAC requerem, como referem Alves, Madanelo e Mar-
tins (2019), a identificação de linhas de confluência de várias disciplinas e 
a clarificação da intencionalidade pedagógica e curricular de articulação das 
atividades a desenvolver com os alunos.
	 Outros constrangimentos prendem-se com a gestão do tempo de trabalho 
dos diferentes intervenientes, referindo: “é muito difícil nós conseguirmos 
gerir esse tempo, há uma variação muito grande ao nível dos horários, na 
nossa organização não é fácil e não é cómodo também” (A11CT);

ainda temos de dar aqui outro passo, (…) temos de conjugar que todos 
os professores de uma determinada turma tenham, por exemplo, uma 
ou duas horas em comum para podermos trabalhar de facto em conjunto 
e não só quando há conselhos de turma (A06Dt).
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	 A estrutura dos programas disciplinares é outro aspeto que, no entender 
de alguns participantes, dificulta a articulação dos conteúdos curriculares, 
salientando: 

a minha grande dúvida é esta, como é que nós conseguimos (…) fazer 
atividades que de facto possam articular determinados conteúdos, uma 
vez que as disciplinas e os programas estão (…) estruturados de uma 
forma tão diferenciada. Por exemplo, nós damos a matéria sobre deter-
minados assuntos (…) no primeiro período e eles falam no terceiro (…). 
Agora, atividades de interdisciplinaridade, digamos tipo DAC, fazem-se 
com frequência (A07CT).

	 Todavia, estes constrangimentos não se fazem sentir em relação às prá-
ticas promovidas em contexto de Educação pré-escolar e de 1.º CEB, consi-
derando a estrutura organizativa destas etapas educativas, salientado esse 
facto, ao referirem: “para nós isso é fácil e para o 1.º ciclo também (…) porque 
não dependemos propriamente de outras disciplinas” (A08Dt).
	 A resistência à inovação das práticas educativas é também tomada em con-
sideração pelos participantes como um potencial constrangimento à promo-
ção de práticas interdisciplinares, porque “há sempre resistência das pessoas, 
isso é uma realidade, não aderem logo facilmente a estas coisas” (A04CT).

Flexibilidade curricular: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Oportunidade de atender às especificidades dos contextos e dos alunos. 
••	 Desafio à ação colaborativa, à autonomia e à responsabilização.
••	 Valorização de práticas interdisciplinares. 
••	 Diversificação das estratégias de aprendizagem.
••	 Promoção de práticas no âmbito das medidas previstas na legislação 

em vigor.
••	 Necessidade de aprofundar conhecimentos sobre metodologias pro-

motoras de práticas colaborativas e de trabalho de projeto.
••	 Necessidade de criação de tempos e espaços que facilitem o traba-

lho colaborativo.
••	 Importância de dar continuidade ao percurso efetuado.

——————————————————————————
4.3.2  Planificação

	 Ao nível da Planificação os discursos centram-se sobre os Princípios de 
operacionalização e sobre o Processo de planificação.
	 Na subcategoria Princípios de operacionalização observa-se que os objeti-
vos a promover encontram consonância com as linhas de orientação curricular 
previstas ao nível dos normativos em vigor, referindo: “Os nossos objetivos 
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(…) são ir ao encontro do perfil dos alunos” (A04D); “cada professor (…) faz 
a planificação (…) atendendo aos objetivos gerais, às aprendizagens essen-
ciais, às metas curriculares” (A04CT). “nós trabalhamos com a finalidade de 
adquirir competências de diversas áreas, que por sua vez têm os domínios e 
os subdomínios” (A08CT).
	 É de considerar que no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obriga-
tória (Martins et. al. 2017) se encontram explicitados a visão e os princípios 
pelos quais deve ser pautada a prática educativa, bem como os valores e as 
competências a desenvolver pelos alunos ao nível da escolaridade obrigató-
ria, com vista a uma cidadania ativa e responsável. A promoção de oportuni-
dades de sucesso dos alunos encontra-se também presente nos objetivos 
delineados ao nível da planificação, afirmando: “outro aspeto da planificação, 
vem do controlo do sucesso” (A01D). 
	 A importância de ao nível da planificação se proceder à clarificação dos ob-
jetivos a promover, é sublinhada por Santos (2003), quando afirma que “aqui-
lo que é planificado, tem de revelar o que intencionalmente e explicitamente, 
se pretende implementar” (p. 118). 
	 Outra ideia evidenciada pelos participantes prende-se com as modalida-
des de planificação promovidas, assumindo estas níveis diferentes de ação 
e de decisão, configurando planos de intervenção que ajudem a concretizar 
o projeto educativo de escola/agrupamento e os currículos dos diferentes 
níveis de educação e ensino. Assim, numa dimensão mais ampla surge a 
planificação anual, seguida da planificação periodal e da semanal, também 
designadas como a longo, a médio e a curto prazo. Neste âmbito surgem 
referências, como: “fazem a planificação anual, depois fazem a planificação 
do período e depois fazem a planificação das suas disciplinas” (A05D); “utili-
zando as aprendizagens essenciais e atendendo ao perfil do aluno, são feitas 
as planificações anuais, as planificações a médio prazo e depois são feitas 
planificações de cada aula com a especificidade de cada disciplina” (A11CT).
	 Percebe-se que a planificação anual constitui o suporte base para a or-
ganização da prática educativa, mas que requer ações complementares, no 
sentido de (re)organizar e ajustar os planos de ensino e aprendizagem a con-
cretizar com os alunos. Percebe-se ainda que esse modo de operacionalizar a 
planificação atravessa os diferentes níveis de educação e ensino: “no 2.º ciclo 
funciona assim…e nos outros ciclos penso que também” (A10Dt); “no 1.º ci-
clo (…) fazem a planificação anual e depois cada turma tem outra planificação 
porque a planificação não pode ser estática, a planificação está sempre em 
adaptação ao processo ensino e aprendizagem” (A04CT). 
	 A planificação semanal é retratada como centrando-se, particularmente, 
na gestão do processo de ensino e aprendizagem dos alunos: “planifico para 
esta semana dar o conteúdo” (A04CT), procurando ir especificando os conhe-
cimentos e aprendizagens a promover. 
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	 Assim, é de considerar que as modalidades de planificação referidas, consti-
tuem, como refere Santos (2015), os “documentos de operacionalização espe-
cífica das decisões curriculares”, devendo permitir “concretizar as decisões que 
foram sendo tomadas nos anteriores níveis e adaptarem-nas, de forma particu-
lar, às características específicas dos grupos (turmas) e dos alunos” (p.97). 
	 No que diz respeito ainda à operacionalização da planificação, outro aspeto 
acentuado pelos participantes tem a ver com o foco da planificação, obser-
vando-se serem tidas em consideração as características dos contextos e 
dos grupos/turma, sem perder de vista as linhas de orientação pedagógica 
previstas nos diplomas em vigor, referindo: “a mola principal da planificação 
é a turma, (…) não faz sentido ser doutra maneira, tendo como orientação os 
documentos estruturantes do agrupamento e os nacionais” (A01D); “o Con-
selho de turma planifica as aprendizagens para o plano de turma mediante os 
contextos” (A01D).
	 Em relação aos grupos/turma são tomadas em consideração as compe-
tências que revelam possuir e as que necessitam promover, bem como as 
suas caraterísticas de aprendizagem, sublinhando: “planifico de acordo com 
os alunos que eu tenho, se conseguiram atingir aquilo que eu pretendia ou 
não. Se não, então tenho que reformular a minha planificação” (AO4CT). Esta 
dimensão é também sublinhada em relação à planificação promovida em con-
texto de Educação pré-escolar, referindo: “damos continuidade às ideias que 
as crianças trazem e tentamos elaborar os projetos e fazer esse trabalho 
tendo em atenção as competências que eles têm que adquirir, dependendo 
da idade que têm” (A11CT). Atender a estes aspetos é, no entender dos 
participantes, fundamental para que a planificação possibilite a concretização 
de processos educativos que favoreçam a aprendizagem e o sucesso dos 
alunos e professores, salientando: “se a planificação não for feita para aque-
les alunos do Conselho de turma, os professores arriscam-se a estar a fazer 
uma planificação para um aluno imaginário e esse aluno pode até não existir 
na escola, o que significa que estão a perder tempo” (A11D); “há sempre 
uma alteração a ser feita de acordo, depois, com a turma onde se trabalha” 
(A08CT); “nós (…) tentamos ver sempre quais são as melhores estratégias, 
agora as medidas (…) para realmente combater o insucesso, e mesmo ao 
nível de materiais, para elevar o nível de aprendizagem” (A10CT). 
	 No que se refere ao Processo de planificação os discursos acentuam práti-
cas que têm a ver com a organização do trabalho dos professores, os recursos 
utilizados, a periodicidade com que decorre a planificação, os intervenientes 
nesse processo e as potencialidades e constrangimentos que os professores 
lhe reconhecem.
	 Quanto à organização do trabalho dos professores são acentuados os di-
versos passos que a concretização da planificação integra e manifestadas 
preocupações em promover planos de formação que integrem a continuida-
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de e favoreçam o sucesso de todos, o que requer a criação de condições que 
facilitem esse processo. Daí entender-se que, como refere um dos participan-
tes no estudo:

a planificação começa na distribuição de serviço (…), pois há uma preocu-
pação enorme de que os professores não saiam dos grupos. Para que o 
plano turma seja sequencial, se o professor começa no quinto ano a histó-
ria acaba no sexto ano a história com a turma. E essas continuidades tam-
bém se mantêm no secundário, quando o professor do nono vai subir ao 
décimo o professor acompanha a turma. E essa será uma situação que vai 
facilitar a planificação porque, o professor conhece o grupo turma (A01D).

	 Os órgãos científicos e curriculares da escola, como o Conselho Pedagó-
gico, os departamentos curriculares e os conselhos de turma assumem tam-
bém uma importante responsabilidade na organização de projetos educativos 
e curriculares que integrem a visão, princípios e valores reconhecidos consi-
derados hoje como pertinentes para a formação dos alunos e que os profes-
sores se sintam apoiados para concretizá-los: “temos orientações a nível do 
Conselho Pedagógico e a seguir reunimos por áreas disciplinares em cada 
departamento” (A11CT); “nós temos as reuniões de departamento onde de-
finimos as estratégias nomeadamente que cada grupo irá trabalhar e depois 
isso é trabalhado (…) de acordo com os conteúdos da sua disciplina” (A10CT);

nós fazemos a planificação através dos coordenadores das áreas dis-
ciplinares, reúnem as áreas e fazem a planificação anual, trimestral, da 
aula. Criamos também um documento que é a gestão do currículo para 
entregar ao diretor de turma para ter uma perspetiva daquilo que se está 
a lecionar período a período.

temos uma planificação comum e depois quando o professor em cada 
turma verifica a necessidade de alterar, pois altera e informa na reunião 
dessa alteração que foi necessário promover de acordo com a especifici-
dade que eventualmente esteja a acontecer (A11CT).

	 Os discursos dos participantes dão conta de que o processo de planifica-
ção, ainda que seguindo uma orientação semelhante, assume especificida-
des em termos dos diferentes níveis educativos, referindo que 

depende dos graus de ensino. No pré-escolar fazem as reuniões. No 1.º 
ciclo, a planificação é elaborada com o coordenador. Portanto em conjun-
to com todos os professores no mesmo ano, é assim que fazem a plani-
ficação semanal, mensal e anual. A diária depois o professor articula de 
acordo com as características da turma que tem. No 2.º e 3.º ciclos os de-
partamentos são grandes, então são constituídas secções e ainda podem 
ter grupos de trabalho mais restritos para planificar em conjunto (A02D)



|   123   

	 Percebe-se ainda no discurso dos professores, a valorização de algumas 
mudanças que têm vindo a ser efetuadas ao nível da organização da plani-
ficação, atribuindo particular enfoque ao trabalho desenvolvido ao nível do 
Conselho de turma, para o qual, entre outros fatores, a implementação da 
flexibilidade curricular parece ter vindo a contribuir: “a planificação elabora-se 
no grupo, no departamento, e com a flexibilidade também se elabora no Con-
selho de turma (A05D)”;

enquanto, que até aqui, as coisas ficavam muito limitadas ao grupo disci-
plinar que fazia a sua planificação anual (…), hoje em dia as planificações 
já têm que ser feitas num outro contexto. Nós privilegiamos muito o 
trabalho ao nível do Conselho de turma (A04D).

	 Os discursos dos participantes dão ainda conta de mudança das metodo-
logias utilizadas ao nível da planificação, valorizando perspetivas pedagógicas 
que apontam para práticas educativas contextualizadas e que facilitam a dife-
renciação pedagógica e a ação colaborativa, referindo-se que esse “é um pro-
cesso cooperado, recolhendo os contributos de todos (A01D)”, assumindo-se 
um esforço na mudança “temos vindo a ver que os professores estão a mu-
dar as suas práticas, a utilizar novas formas de planificar. Estamos lentamente 
a passar para as metodologias de projeto, mais centradas no contexto da tur-
ma mais direcionadas para uma pedagogia diferenciada das turmas (A01D). 
	 No que se refere aos recursos utilizados para a elaboração da planificação, 
merecem destaque no discurso dos participantes os documentos disponíveis 
no mercado, considerando que “a planificação hoje em dia já vem muito feita 
nos manuais escolares” (A11D);

claro temos sempre por base o programa da disciplina e confrontamos 
o programa com o manual que estiver adotado nesse ano, se for um 
manual novo; se o manual é o mesmo do ano anterior e o programa é o 
mesmo, nós pegamos na planificação do ano anterior e avançamos para 
uma adaptação no ano seguinte” (A08CT).

	 Ao nível dos recursos surgem também relevados os documentos curri-
culares oficiais e o projeto educativo do agrupamento: “temos em conta o 
projeto educativo do agrupamento, as aprendizagens essenciais e o perfil dos 
alunos e depois os respetivos programas de cada ano” (A0CT)
	 Em relação à Educação pré-escolar sublinha-se como principal recurso as 
Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (Silva et al., 2016): “no 
nosso caso, orientações curriculares e outras, mas mais as orientações curri-
culares” (A08CT).
	 Quanto à periodicidade da realização da planificação observam-se referên-
cias a diferentes momentos de planificação. Assim, para além das planifica-
ções elaboradas no início do ano letivo, surgem referências às planificações 
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por período que, de acordo com o calendário escolar, podem entender-se de 
natureza trimestral, deixando perceber que estas se constituem mais como 
um meio de aferição e reajuste dos planos de intervenção, em função do 
percurso de aprendizagem desenvolvido, argumentando: “têm as planifica-
ções mais ou menos orientadas, e depois período a período vão fazendo as 
adaptações de acordo com a evolução e o desenvolvimento do cumprimento 
de programas” (A03D); “criamos também um documento que é a gestão do 
currículo para entregar ao diretor de turma para ter uma perspetiva daquilo 
que se está a lecionar período a período” (A11CT).
	 A organização de planificações semanais é também relevada, deixando 
perceber que em alguns agrupamentos está destinado um tempo ao nível 
do trabalho de escola para a concretização dessa tarefa: “o trabalho depois é 
feito todas as semanas no tal tempo que nós temos que é o trabalho colabo-
rativo” (A10CT); “temos marcado no horário reuniões semanais de trabalho 
de grupo. É uma hora. (…) Este ano como estamos [em confinamento pro-
vocado pelo COVID19] pedimos que não se reúnam presencialmente e que 
façam a gestão online” (A07CT). 
	 Todavia, esse procedimento não se torna tão explícito em alguns agrupa-
mentos, centrando-se a planificação em conjunto mais ao nível da elaboração 
de planificações de matriz mais ampla, embora salvaguardando possibilida-
des de partilharem os documentos produzidos por cada um:

em termos de prática letiva as planificações por norma não se fazem em 
conjunto, são dadas a conhecer depois no departamento, aliás são pu-
blicadas depois na página da escola. Esse tipo de planificação da prática 
letiva não, mas a planificação de atividades do departamento é feita em 
conjunto (A06CT).

	 Em relação aos intervenientes no processo de planificação pode observar-se 
diferentes níveis de participação dos professores, implicando nas planificações 
mais a longo a prazo, sobretudo, os professores com responsabilidades de 
coordenação de departamentos, de grupos disciplinares ou de anos escolares. 
Nas que se referem às atividades semanais ou diárias é mais da responsabilida-
de dos professores titulares de turma, mas podendo envolver outros elemen-
tos (colegas, alunos, famílias e membros da comunidade), em conformidade 
com as dinâmicas de trabalho promovidas: “também tem de haver planificação 
com a turma, não é” (A06Dt); “deve-se partir de um princípio básico e pelo 
menos tentar que os alunos escolham os temas que querem tratar” (A04D); 

o trabalho a nível da planificação tem dois momentos: um momento a 
nível dos saberes específicos das disciplinas que continua a ser traba-
lhado ao nível dos departamentos, mas depois aquilo que para mim é 
mais importante é o trabalho da turma, que, aí, já são envolvidos todos 
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os intervenientes, os professores, os representantes dos pais e os repre-
sentantes dos alunos (A04D).

	 A promoção do trabalho colaborativo entre docentes parece constituir um 
aspeto que merece atenção no discurso de alguns participantes que assu-
mem funções de coordenação, sublinhando: “estou todas as semanas com 
todos os grupos de trabalho, portanto eles estão divididos em quatro grupos 
conforme os anos e têm duas vezes por semanas reuniões de trabalho de 1 
hora e eu estou sempre pelo menos numa delas de cada ano para ver como 
está o andamento” (A11CT).
	 Entre as potencialidades reconhecidas pelos participantes ao processo 
de planificação, destacam-se as que dizem respeito ao proporcionar refletir, 
numa dimensão pré ativa, sobre a prática letiva a desenvolver, contribuindo 
para melhor enfrentar e gerir as imprevisibilidades que este processo sempre 
apresenta: “Permite-nos (…) refletir um bocadinho sobre aquilo que planifica-
mos fazer e (…) sobre o nosso trabalho do dia a dia” (A04Dt).
	 No que se refere aos constrangimentos identificados sobre o processo de 
planificação, os participantes sublinham os que dizem respeito à sua concre-
tização, referindo fatores de natureza diversificada, como a dimensão limitada 
de alguns grupos disciplinares, a falta de tempo, dada a extensão dos progra-
mas e a falta de disponibilidade para investir nesse processo: “as planifica-
ções das práticas letivas não é muito comum fazermos em conjunto, porque 
também às vezes é um professor que só dá aquela disciplina e depois vai 
partilhar com quem (…), não tem com quem articular e com quem partilhar 
“(A06CT); “se queremos que a maioria dos alunos tenha sucesso, se calhar 
aquela planificação que eu fiz para 20 aulas tem de ser para 40. E fico com 
alguns conteúdos programáticos por cumprir” (A06Dt); “a planificação é um 
exercício de simulação porque os professores já estão muito treinados no 
programa, querem dar o programa, quando não têm tantas horas dizem que 
não dá para dar o programa” (A11D).
	 As ideias apresentadas suscitam a ponderação da importância que se atri-
bui à planificação da prática letiva, lembrando que pode ajudar os professo-
res não apenas a selecionar e conceber experiências de aprendizagem, mas 
também a responder a necessidades e interesses dos alunos, bem como 
a tirar partido das oportunidades de ensino e aprendizagem que emergem 
no decurso da ação educativa. Isto porque, possibilita “antecipar atividades, 
conversas, perguntas, respostas e relacionamentos nas salas de aula” (Mar-
tins, 2011, p. 110), constituindo-se como uma ferramenta fundamental para a 
qualidade das práticas letivas. Importa ainda considerar que a planificação fa-
vorece uma gestão participada quando valoriza os contributos dos diferentes 
intervenientes educativos.
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Planificação: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Enfoque nas orientações pedagógicas definidas nos documentos 
curriculares em vigor.

••	 Concretização de modalidades temporais de natureza diversa. 
••	 Valorização de práticas educativas contextualizadas, considerando as 

caraterísticas dos contextos e dos grupos/turma. 
••	 Promoção de continuidade educativa.
••	 Participação de diferentes intervenientes e órgãos da escola. 
••	 Contributos do trabalho colaborativo e constrangimentos.
••	 Necessidade de criação tempos e espaços de trabalho em conjunto.  
••	 Ênfase ao trabalho promovido ao nível do Conselho de turma, consi-

derando o contributo da implementação da flexibilidade curricular. 
••	 Recurso a documentos diversos, acentuando os disponíveis no mer-

cado.

——————————————————————————
4.3.3  Organização e Gestão da Sala de Aula

	 A categoria Organização e gestão da sala de aula incide sobre duas sub-
categorias: Estratégias de ensino e aprendizagem e Disciplina-indisciplina na 
sala de aula.
	 As Estratégias de sala de aula são indissociáveis do ato de ensinar. Uma 
estratégia é pensada para a especificidade em que se implementa (Roldão, 
2009). Trata-se, portanto, de uma ação interventiva e específica para cada 
contexto, ou situação (Roldão, 2009; Vieira & Vieira, 2005). Dentro da sua 
sala de aula, desde a organização do espaço, passando pela forma como se 
escolhe ensinar, tudo é da responsabilidade do professor, ou seja, o ambiente 
educativo reflete as intenções e ambições de cada professor que meticulo-
samente “preparam as aulas em casa, têm as planificações, preparam de 
acordo com aquilo que vão lá dar (…) preparam os recursos que vão utilizar, 
as estratégias que vão implementar” (A08CT).
	 Neste sentido, pode salientar-se que o ambiente de sala de aula é um pode-
roso fator que facilitará ou inibirá as aprendizagens e, por essa razão, deverá es-
tar organizado tendo em vista a atividade que cada professor pensa desenvolver 
e, em função do sucesso esperado. Assim como explica um dos entrevistados 
ao afirmar que “os professores devem utilizar todas as metodologias que forem 
mais adequadas de acordo com a turma que têm à sua frente” (A05D).
	 Na gestão da sala de aula, a seleção e escolha das estratégias “depende 
um bocadinho da disciplina” (A08CT). Assim,

em matemática normalmente (…) é apresentada a matéria, o conteúdo, 
o professor faz um exercício ilustrativo, depois os alunos fazem os pró-
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prios exercícios e é corrigido no quadro, é assim um continuar. Por exem-
plo em TIC é apresentada uma tarefa que pode durar às vezes várias 
semanas e os alunos vão desempenhando essa tarefa por passos e o 
professor vai assistindo a cada um dos passos. Por exemplo nas ciências 
naturais e ciências físico químicas há sempre aquela parte teórica, parte 
prática, parte teórica, parte prática (A08CT).

	 Neste sentido, as estratégias têm por base o carácter da disciplina, bem 
como o nível de ensino a que se destinam, no tipo de conteúdos em questão 
e nos objetivos previamente selecionados.
	 O corpus discursivo analisado remete para a existência de uma estratégia 
organizacional (Roldão, 2017) onde, colaborativamente, se concebem estraté-
gias (ou ações/práticas) diversificadas, potenciadoras do sucesso dos alunos. 
A este propósito refere-se que 

temos equipas educativas em que juntamos um grupo de professores 
que têm em comum as turmas (…) e discutem os alunos, as práticas e 
toda a problemática que envolve os alunos, desde a disciplina e indisci-
plina, a formas de atuação em sala de aula (AO7D).

	 Os professores que integram essa equipa “não só produzem material para 
a disciplina, como indicam o material a colocar na plataforma, por exemplo” 
(A07D). Esta gestão colaborativa, com uma articulação estável e duradoura 
tem “também como missão o controlo do sucesso e como é que está evo-
luindo” (A07D).
	 Uma aula dita “normal” poderá ter os seguintes passos: 

início a aula com a apresentação do sumário, falo nos temas, discuto 
muito, passo a falar com os alunos sobre os temas, apresento os Power-
Point e os vídeos e coisas desse género, fazem fichas e no fim remato 
a fazer a síntese. Se for prática é diferente, apresento a atividade, eles 
vão buscar o material, eles são muito autónomos, realizam as atividades, 
ando de grupo em grupo a ver o que eles andam a fazer e no fim fazem 
as perguntas de discussão, fazemos a síntese. É o normal (A04CT). 

	 Nesta descrição distinguem-se dois tipos de aula em que as estratégias uti-
lizadas também diferem, consoante o conteúdo e abordagem que se quer pro-
porcionar, uma vez que é “assim que funcionam as aulas: umas mais teóricas, 
outras mais práticas” (A04CT). A seleção das estratégias “também tem a ver 
com os alunos que [os professores] têm”. Ora, e neste sentido, terão de estar 
adequadas ao tipo de aula planeado, ou seja: “se for uma aula em que devem 
fazer trabalho de grupo, fazem trabalho de grupo, se for uma aula que devam 
fazer pesquisas, fazem pesquisas, é esse tipo de estratégias. Se for trabalho 
de pares é trabalho de pares” (A07CT). O professor, em função dos conteú-
dos procura responder à questão como vai fazer e “vai preparando as aulas 
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de acordo com o que vai dar e com os alunos que tem à frente”, procurando 
“adaptar (…) e aplicar as estratégias e adaptar a alunos específicos” (A07CT).
	 Nas diferentes tipologias de estratégias, os entrevistados falam de um am-
plo leque de estratégias. Há a indicação de estratégias de âmbito mais expo-
sitivo, por apresentação do professor, em que se “cumpre o que julgam ser o 
programa - que é o manual escolar e mês e meio em mês e meio dão teste, 
dão notas e no fim do ano fazem uma média” (A11D). No que concerne a au-
las mais explicativas, ressalva-se a ideia que “tem de haver aulas expositivas, 
não podemos dizer que não e tem que haver” (A05D), mas perfilha-se a ideia 
de que há lugar para outras estratégias mais ativas, com recursos mais inova-
dores, uma vez que “cada vez mais se introduz a interatividade, os momentos 
também com trabalho em grupo, diferentes, e depois como há tanta utilização 
das novas ferramentas que são muito utilizadas, e até as utilizam para fazer 
testes” (A05D). Há a ideia generalizada de “que a aula expositiva é precisa, de 
vez em quando” e muitas vezes serve “mesmo como ponto de partida para 
alguns conteúdos, [pois] se deixar o aluno partir à descoberta do conteúdo (…) 
não consegue lá chegar” (A08CT). Neste caso o professor assume-se como 
um apoio, procurando “que sejam eles [os alunos] a construir o resto, que 
descubram e que apresentem à turma também” (A08CT). Admite-se ainda 
que “há sempre uma parte expositiva, que tentamos [que] não seja muito pro-
longada, mas também sempre ajudada por ferramentas, na maioria das vezes, 
tecnológicas, como sejam os vídeos, as canções e por aí fora” (A08CT).
	 Na mesma linha de pensamento, um outro testemunho, que para além de 
se referir à importância do “desenvolvimento do sentido crítico” e ao tempo 
necessário para que tal aconteça, afirma ter “presente que os alunos não têm 
o mesmo ritmo de aprendizagem, nem tão pouco a mesma facilidade, [e por 
isso] temos de ir sempre à forma mais tradicional que é a exposição da maté-
ria, que ainda é aquela mais rápida”, acrescentando ainda que “não temos au-
las para os alunos trabalharem em grupo, para fazerem experiências” (A06DT). 
	 Por outro lado, em Educação pré-escolar, procura-se que a atividade “não 
seja muito expositiva, que seja mais participativa, em grande grupo e em pe-
queno grupo, é essa a nossa realidade” (A08CT). Nesta realidade “tenta-se 
que as crianças se envolvam o mais possível e que não seja tão expositivo, 
mas sim participativo, entre o grupo” (A08CT). O mesmo se passa em con-
texto de 1.º CEB, pois “em termos de aulas expositivas não podemos recorrer 
muito a esta metodologia, porque efetivamente o grau de concentração é 
muito diminuto” (A08CT). Os professores procuram “buscar as vivências dos 
alunos para os envolver no processo ensino e aprendizagem. E tentamos 
também recorrer a métodos multissensoriais, aprendendo com os diferentes 
órgãos dos sentidos” (A08CT).
	 Há também referências a estratégias que proporcionam a construção de 
conhecimentos, nomeadamente através da pesquisa orientada, pois na sala 
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de aula “vai havendo algumas margens de trabalho colaborativo, em que os 
alunos fazem pesquisas, produzem conhecimento” (A11D). Um outro profes-
sor também refere a sua experiência com grupos de trabalho mais pequenos, 
explicitando a organização que faz na sua sala, dizendo que, “normalmente or-
ganizam-se grupos reduzidos depois formalmente o jogo acontece” (A04CT). 
O objetivo será os grupos observarem o trabalho uns dos outros e no fim “fa-
zemos uma análise e o balanço dessa observação daquilo que correu melhor 
ou pior, das dificuldades maiores e conclui-se a aula” (A04CT). A referência 
a “assembleias de turma” (A07Dt) surge no sentido de perceber que esta 
estratégia contribui “para eles [os alunos] trabalharem as outras disciplinas. 
É uma estratégia que os menos bons ajudavam, toda a gente trabalhava em 
conjunto, e também correu bem” (A01Dt). As tecnologias de informação tam-
bém são apontadas pelos professores como estratégias às quais recorrem. 
O recurso ao uso do telemóvel é disso exemplo: “além do manual na minha 
aula é muito frequente o aluno estar com o telemóvel, porque vai buscar um 
sinónimo, ou porque tem uma atividade que está lá, ou porque (…) tem a 
ficha no telemóvel” (A08CT). Outros exemplos são: “vídeos, em PowerPoint 
e também em gravuras, descrição da gravura, diálogos que são fomentados 
a partir destes materiais e que são efetivamente apresentados” (A08CT), pro-
curando quando possível “chegar sempre aos interesses do aluno para con-
tinuarmos a manter o [seu] interesse e a [sua] motivação” (A08CT). Também 
há indicações de outros recursos tecnológicos como: “a máquina gráfica, o 
computador, o quadro interativo” e a justificação para o seu uso passa pelo 
sentido de “enriquecer aquilo que é tratado nas aulas e aquilo que veem nos 
manuais” (A08CT). 
	 Em tempos de pandemia uma premissa muito atual é o distanciamento 
entre os alunos, “as aulas passam a ser mais expositivas” (A08CT). Os pro-
fessores sublinham que se “faziam muitas atividades práticas, experimen-
tais o que neste momento é impossível (…) nós estamos limitados na sala 
de aula” (A08CT). Os professores tiveram de se adaptar a esta realidade e 
“substituir um bocadinho as atividades práticas, experimentais, e em vez de 
serem eles [os alunos] a fazer, veem fazer” (A08CT). Encontram-se formas de 
colmatar este aspeto mais tradicional de lecionar e “no sentido de diminuir-
mos a parte expositiva da aula, pedimos que o aluno se aproprie de determi-
nados conceitos e (…) podemos partir logo para atividades mais práticas para 
ele desenvolver, muitas vezes acontece isso” (A08CT). Neste tempo, os “tra-
balhos em grupo, estão um bocadinho fora de questão [e] as aulas são mais 
expositivas do que eram” (A08CT). No entanto, a preocupação em manter a 
motivação e a curiosidade dos alunos é evidente e a internet é uma aliada. 
Neste sentido é fundamental fazer com que os alunos “fiquem a saber que 
também não é apenas na sala de aula que podem adquirir os conhecimentos, 
sobretudo também noutros locais… agora está tudo na internet” (A08CT). 
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	 Pode dizer-se que o confinamento a que os professores e alunos foram su-
jeitos contribuiu para diversificar ainda mais o leque de estratégias disponíveis: 
os alunos “podem gravar um ficheiro áudio e enviar um ficheiro áudio, mesmo 
não saindo da plataforma Teams, que é aquela que está contratualizada pela 
escola (…) recorrem por exemplo, ao Flip Grid que interage com o Teams” 
(A08CT). Recupera-se o trabalho em grupo, com novas caraterísticas, online: 
“os alunos reúnem-se no Teams e fazem algum tipo de colaboração, como já 
aconteceu fazerem vídeos sobre uma apresentação (…) já aconteceu fazerem 
um book trailer, a partir de um livro; uma reflexão em grupo (…)” (A08CT).
	 Quanto à subcategoria Disciplina-indisciplina é evidenciada a necessidade 
da existência de um clima de sala de aula propício ao bom desenvolvimento 
da ação e, portanto, sem indisciplina, pois, “se não houver disciplina não há 
criação de um ambiente pedagógico útil, isso é quase uma evidência e a 
questão da disciplina tem sido muito importante” (A04D). A relevância desta 
problemática em contexto educativo é comprovada por uma relação de os-
mose entre (in)disciplina e aprendizagem, sendo que “a disciplina é funda-
mental porque (…) tenho de ter um clima e um ambiente propício e favorável 
à aprendizagem” (A11D). A construção de um clima de sala de aula positivo 
e estimulante poderá contribuir para fazer face a diferentes comportamentos 
e situações de indisciplina, uma vez que “eu não consigo trabalhar se não 
houver ordem e silêncio e tenho essa dificuldade (…)” (A11Ct). 
	 As estratégias para lidar com as situações de indisciplina em sala de aula 
confluem no pensamento dos participantes, e o diálogo é a estratégia mais 
visada. Este aparece na relação pedagógica como pedra angular para que haja 
boas interações e como contributo para um relacionamento mais salutar en-
tre professor-aluno. Partindo-se do princípio que não existe possibilidade de 
conivência sem diálogo (Jares, 2007), o diálogo contribui para a melhoria das 
relações entre o aluno e o professor, fomentando a resolução do conflito de 
uma forma pacífica e positiva, assim, “todos eles [os problemas relacionados 
com a indisciplina] vão-se resolvendo através do diálogo” (A04CT);

através do diálogo, do diálogo e do reforço positivo, não pôr a criança 
de castigo. Claro que às vezes retiramos-lhe aquilo que ela gosta muito, 
por exemplo se foi uma coisa muito má vais pensar um bocadinho, mas 
depois de muito diálogo (A04CT).

	 Entre as estratégias elencadas foi particularizado por um professor que, 
além de ouvir os alunos sobre o que aconteceu, lhes pede para o relatarem 
por escrito, possivelmente com o intuito de os consciencializar e refletir so-
bre o ato indisciplinar, pois 

quando os alunos são colocados na sala de apoio, saem da sala, normal-
mente têm que levar uma tarefa e depois têm que refletir (…), têm que 
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escrever um texto a dizer o (…) que se passou, porque é que se porta-
ram mal (…) (A04CT).

	 A indisciplina, por norma, “é gerida pelo professor que está na sala de 
aula” (A08D), pois “de um modo geral o professor consegue gerir essas si-
tuações utilizando as estratégias que entende em situações também pon-
tuais” (A08D). Há, no entanto, momentos em que o professor recorre a um 
elemento da direção da escola para ajudar a encontrar a solução, “mas quan-
do solicita a presença de um elemento da direção já usou muitas estratégias 
para que as coisas funcionem na sala de aula” (A08D). Embora se entenda 
que os professores, na sua sala de aula, por norma, gerem os casos de in-
disciplina, é assinalado que normalmente “os casos não são graves, digamos 
que as soluções são encontradas pelos diretores de turma, que é o elemento 
privilegiado” (A06D). Surge a ideia de que “os diretores de turma (…) são ca-
pazes de imediatamente ir saber do problema” (A10Dt) e contribuem para o 
“combate à indisciplina” (A10Dt).
	 Pode-se também destacar dos discursos analisados que há em alguns 
agrupamentos a intervenção de outros intervenientes na procura de soluções 
para situações pontuais que colocam em causa o bom funcionamento da sala 
de aula, como a “equipa multidisciplinar”, nomeadamente o coordenador da 
equipa que depois de falar com o aluno, “fala (…) com os diretores de turma 
para solucionar os problemas” (A04CT).
	 Reconhece-se também a importância do “envolvimento da família” (A02D), 
para incentivar a disciplina, funcionando a caderneta escolar ou o caderno do 
aluno como uma ponte entre o professor e o encarregado de educação, pois 
serve “para informar os encarregados de educação do comportamento menos 
ajustado que o aluno teve, que é para eles também em casa dialogarem com 
ele para não se voltar a repetir e tentar melhorar”. Esta participação faz com 
que seja fomentada a articulação escola-família na tentativa de se encontrarem 
respostas adequadas ao sistemático problema disruptivo de alguns alunos, 
uma vez que “quando o professor não consegue resolver [situações de indis-
ciplina] comunica através da caderneta ou através da plataforma da escola, ao 
diretor de turma que depois comunica ao encarregado educação” (A04CT).
	 É referida, por um participante, a existência de um “plano de indisciplina” 
(A05D) que foi elaborado em parceria, contando com “o contributo de toda a 
comunidade”. Este plano 

foi trabalhado nos grupos, nos departamentos, nos conselhos de turma, 
no pedagógico, foi também apresentado no conselho geral. É um plano 
de indisciplina que foi trabalhado na comunidade que tem os seus tra-
mites e os professores prosseguem esses tramites de acordo com a 
responsabilidade e as competências de cada um (A05D).
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	 Não se referindo diretamente a um plano disciplinar, surge a indicação que a

indisciplina tem um coordenador, mas cada estabelecimento de ensino 
também tem um coordenador, que está ligado à indisciplina. Temos um 
conjunto de professores que trabalham a indisciplina, que por sua vez, 
estão articuladas com o Gabinete de Apoio à Família e ao aluno (A01D).

	 Um plano de indisciplina a nível da escola pode ser encarado como uma 
ação preventiva (Amado & Freire, 2009). Planificar e antecipar estas questões 
insere-se numa prevenção primária (Amado & Freire, 2009), mais especifica-
mente na ação a nível da escola, que deve ser equacionada para antecipar ce-
nários de indisciplina e potenciar uma pedagogia da convivência (Jares, 2007).
	 Os discursos analisados deixam ainda antever que alguns dos comporta-
mentos de indisciplina poderão estar relacionados com a ineficiência da práti-
ca, ou até mesmo com a falta de capacidade de os professores motivarem os 
seus alunos, sendo afirmado que “a indisciplina muitas vezes também é pro-
vocada pelo professor – eu nunca vi nenhum aluno que estivesse a aprender e 
ocupado a portar-se mal” (A11D). A falta de autoridade por parte dos professo-
res é especificada como uma das fontes causadoras de indisciplina, dado que

uns [docentes] conseguem incutir um certo respeito e uma certa autori-
dade em sala de aula, e outros, já às vezes também não cumprimos com 
as obrigações, pois deixamos que hoje passe a pontinha de um dedo, 
depois passa o braço, e depois passa ao corpo todo (A06D).

	 Esta ideia conduz à reflexão sobre a existência de uma relação direta entre 
a (in)disciplina na aula e as estratégias de organização e gestão da aula utili-
zadas pelo professor, uma vez que a estruturação das tarefas do professor é 
condição fundamental para a aprendizagem e para a construção da disciplina 
na sala de aula (Amado, 2001). Um outro docente questiona a ação do próprio 
professor ao dizer 

um aluno que não está a perceber nada do que o professor está a dizer 
em cinquenta minutos (…) não é normal que comece a picar o colega 
do lado, não é normal que pegue no telemóvel, não é normal que se 
distraia? (A11D).

	 Há afirmações que demonstram a não existência de indisciplina nomeada-
mente em contextos de Educação pré-escolar e escola do 1.º CEB: “eu penso 
que no pré-escolar, mais uma vez pela sua especificidade, eu acho que ainda 
não consideramos indisciplina” (A06CT); “a nossa escola não tem [indisciplina]” 
(A10Dt); “estatisticamente não há grandes problemas de indisciplina” (A04CT);

neste momento no 1.º ciclo não temos indisciplina. Há miúdos que se 
portam um bocadinho pior, ficam a pensar um bocadinho ‘vou para ao 
pé da diretora’ como eles dizem ‘a pensar um bocadinho’ e quando têm 
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pensado dizem ‘eu já pensei, já posso ir brincar’. Então pensaste no quê? 
Pronto, uma liçãozinha de moral (A06CT).

	 Esta postura pode prender-se com o facto de a criança, nestas faixas etá-
rias, estar a iniciar a sua socialização e ainda se encontrar a formar os seus 
processos cognitivos, sociais e morais. Ou seja, as atitudes que possam con-
duzir a comportamentos considerados menos adequados, podem ser ineren-
tes ao próprio desenvolvimento da criança que está a aprender e a apropriar-
-se das regras de convivência.

Organização e gestão da sala de aula: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Reconhecimento da importância da seleção prévia de estratégias de 
ensino.

••	 Estratégias: o trabalho colaborativo, a pesquisa orientada, as assem-
bleias de turma, as situações de jogo, bem como estratégias de “ca-
riz mais tradicional”.

••	 (In)Disciplina na sala de aula: papel decisivo do professor na anteci-
pação de comportamentos menos adequados, recurso ao diálogo e 
ao trabalho de equipas multidisciplinares.

••	 A prática exerce uma significativa influência sobre a (in)disciplina.
••	 Entendimentos diferentes entre ciclos; considera-se a não existência 

de indisciplina nos níveis iniciais.

——————————————————————————
4.3.4  Avaliação das Aprendizagens dos Alunos

	 Na categoria Avaliação das aprendizagens dos alunos, e conforme especi-
ficado na metodologia, atendeu-se às subcategorias Princípios de operaciona-
lização e Processo de avaliação. 
	 Sobre os Princípios de operacionalização e acerca do significado de avaliar, 
sobressai, sobretudo que “é uma forma de refletir sobre o processo de apren-
dizagem” (A11Dt), especificamente “sobre onde erramos e onde precisamos 
batalhar mais com outras atividades, com outras motivações, para que o alu-
no consiga chegar até onde ainda não tinha chegado” (A11Dt). 
	 Os objetivos/funções da avaliação incidem no servir de motivação para o 
aluno, ao invés de ser uma punição, pois “é evidente que se um aluno se em-
penha, se esforça, trabalha, também tem que ver reconhecido o seu trabalho 
e o seu esforço” (A10D). Verifica-se igualmente uma associação a uma função 
classificativa, ainda que a sua utilidade só seja manifesta no ensino secundá-
rio, dado ser “mais direcionada e mais específica para trabalhar, quem quer 
tem que trabalhar, tem de estudar e tem de ter nota” (A04CT). É adiantado 
que no ensino secundário, a avaliação tem mais “implicações” (A10D) do que 
no ensino básico, pelo que é “fundamental” (A10D) ser mais rigorosa. 
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	 As componentes que são indicadas, no geral, como fundamentais no pro-
cesso de avaliação são as plasmadas no Perfil dos Alunos à Saída da Esco-
laridade Obrigatória (Martins et al., 2017), sendo referido que, nestas, são 
contemplados “os conhecimentos, as atitudes e os valores. Nesses três com-
partimentos, nós temos definidos descritores para cada conteúdo, cada área, 
cada domínio, com o seu peso” (A05D). Portanto, é assinalado “não só as 
aprendizagens, [como] os comportamentos e atitudes [que] também se apren-
dem, não só em casa, mas também na escola” (A08Dt). Especificamente rela-
cionado com as medidas adicionais destinadas aos alunos com dificuldades é 
dado privilégio “ao domínio das atitudes e valores em detrimento do domínio 
dos conhecimentos. Algo, portanto, que está explícito nos critérios de avalia-
ção do agrupamento” (A08CT). Para a Educação pré-escolar é também particu-
larizado que é “uma avaliação qualitativa a nível da formação pessoal e social 
e depois a nível dos conteúdos curriculares de aprendizagem, é aquilo que a 
criança sabe já fazer” (A04CT). Embora seja percetível a relevância atribuída à 
avaliação dos saberes disciplinares, a avaliação das atitudes e valores “conduz 
por vezes o aluno a caminhos mais positivos” (A04CT). Em síntese, deverá ser 
considerada “a parte cognitiva, a parte da participação e a parte socioafetiva 
que engloba a atitude, o comportamento e os trabalhos de casa” (A06CT), 
bem como é essencial que “a avaliação seja contínua (…) não pode olhar ape-
nas para a parte final (…) a forma como o aluno evolui é fundamental” (A10D). 
	 A incidência das opiniões sobre modalidades de avaliação contempladas 
recai na importância da avaliação formativa, pois é útil para “ver aquilo que 
os alunos já aprenderam e fazer a reformulação da planificação, caso seja ne-
cessário” (A04CT); é “uma avaliação no sentido da aprendizagem” (A04Dt). 
Portanto, “o que está em causa é o processo e não o resultado” (A04Dt) e, 
por isso “a avaliação formativa é exatamente o caminho” (A04Dt).
	 Porém, é referido que, na prática, a avaliação sumativa é mais utilizada, em 
“detrimento da formativa” (A10Dt), facto comprovado aquando da monito-
rização realizada num dos agrupamentos: “a avaliação é mais sumativa que 
formativa” (A01D). A avaliação sumativa é apontada como necessária para a 
atribuição de classificações, “para ver que nível temos que atribuir ao aluno” 
(A04CT). A realização de testes é o instrumento de avaliação valorizado na 
concretização desta modalidade, uma vez que,

podemos ter atividades ou tarefas que agora nós já vamos chamar ta-
refas mais formativas, mas aquilo que se valoriza mais são os testes de 
avaliação. Nós, na nossa escola, e por aquilo que se vê normalmente, 
são os dois testes, um trabalho (A04CT). 

	 Convém assinalar que há perspetivas que evidenciam a necessidade de 
desenvolver práticas de avaliação formativa: “Aquilo que nós queremos e va-
mos tentar implementar para o ano é integrar mais a avaliação formativa e o 
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feedback para as aprendizagens dos alunos” (A04CT), ainda que seja refor-
çado que “aquilo que se faz atualmente é mais numa perspetiva sumativa, 
penso eu, é os testes, os relatórios e a parte da oralidade, a apresentação 
oral” (A04CT). Há ainda quem seja perentório a afirmar que “não há avaliação 
sumativa durante o ano - a avaliação sumativa é no fim, ponto final” (A10Dt). 
	 A prática de avaliação diagnóstica é indicada para averiguar “os saberes 
que existem” (A04Dt), para ver “o ponto da situação, como os alunos vão 
acompanhando a aprendizagem, embora prevalece (…) a avaliação formativa. 
(A04Dt). A nível da Educação pré-escolar é particularizado que “é flexível, ou 
seja, é uma avaliação formativa… também o processo é que forma… é uma 
formação” (A04Dt). Encontra-se presente a referência à avaliação de diagnós-
tico, nomeadamente “começando pela avaliação no início, pelo diagnóstico, 
sempre” (A08CT).
	 Neste âmbito, Dinis e Martins (2017), tendo por base os atuais documen-
tos orientadores dos ensinos básicos e secundário, nomeadamente ao De-
creto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, assinalam que estes integram diferentes 
domínios, acreditando que os professores os têm em conta nas suas práticas 
de ensino-avaliação-aprendizagem.
	 Quanto ao Processo de avaliação ressalva-se a ênfase atribuída à definição 
de critérios de avaliação. Estes são classificados como fundamentais, porque 
“o aluno tem que sentir justiça, sentir que o que está a ser avaliado, a ser 
avaliado o que de facto foi trabalhado na sala de aula” (A04D).
	 Os critérios de avaliação são definidos no início de cada ano letivo e ela-
borados pelos departamentos e grupos disciplinares, tendo em considera-
ção a legislação e também “a realidade que temos no nosso agrupamento” 
(A05D). São “analisados e aprovados no Conselho pedagógico” (A05D), po-
dendo “ser reformulados ao longo do tempo, se for necessário” (A05D). É 
explicitado que os critérios “gerais [são aprovados] em pedagógico e os es-
pecíficos em departamento” (A06CT). Existe a “obrigatoriedade de todos [os 
departamentos] terem os critérios devidamente organizados e que procedam 
à sua aplicação. Há percentagens que integram esses critérios” (A06D). É, 
neste contexto, efetuada uma ligação ao preenchimento de grelhas em Excel 
que traduzem os critérios de avaliação e que “no final do que cada período, 
os professores registam a avaliação que dão a cada aluno, e depois enviam, 
as grelhas, para a direção” (A07CT). 
	 A importância de os critérios serem “dados a conhecer aos encarrega-
dos de educação e aos alunos” (A06CT) é reconhecida, bem como a sua 
divulgação na “página [WEB] do agrupamento [onde] estão lá os critérios de 
avaliação, estão lá vários documentos, disciplina por disciplina, ano por ano 
de escolaridade e nesses critérios de avaliação estão também descritos os 
instrumentos que os docentes utilizam para avaliação das aprendizagens” 
(A08D). É também manifestado que “quando [os alunos] fazem autoavalia-
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ção, eles próprios aplicam os critérios” (A06CT). Ressalva-se que “tem de se 
aplicar os critérios, com uma margem de autonomia que é da responsabilida-
de do professor e da qual o professor não devia nunca abdicar” (A11D).
	 A questão da valorização de critérios do estabelecimento prende-se, clara-
mente com o assumir que avaliar “não é fácil, por ter “consequências e por-
que ter uma dose de subjetividade muito forte” (A10D). Contudo, particular-
mente quanto à subjetividade, esta é considerada natural, “humana” (A11D), 
e, por isso, “contrária à utilização de grelhas”, dado que estas dificultam “a 
implementação, às vezes, de modelos mais formativos de avaliação” (A11D). 
Esta ideia é fundamentada na necessidade de quantificar: 

as pessoas querem muito quantificar, quantifica-se o comportamento, 
quantifica-se a perseverança, quantifica-se a responsabilidade… e depois 
dá uma média e não há como lutar contra isso porque simplifica, está lá 
o número e faz sentido, ainda que a fórmula possa estar errada (A11D).

	 Sobre a objetividade/subjetividade da avaliação, esclarece-se que segundo 
“não há nenhuma avaliação absolutamente objetiva e toda a avaliação está 
condicionada pelas características subjetivas do avaliador” (Zabalza, 2003, p. 
21). Portanto, aceitar a subjetividade em avaliação é condição para um apro-
fundamento dos problemas e uma aproximação da realidade, sendo esta a 
forma mais eficaz de tentar controlá-la, evitando a ilusão de que a objetivida-
de é possível (Fernandes, 1994).
	 Na referência aos intervenientes no processo, o papel do Diretor de turma 
é destacado, sendo-lhe atribuído o papel de mediador, que “deve levar um 
pouco o conselho turma a refletir no processo avaliativo” (A11Dt). O Diretor 
de turma faz “uma orientação da reunião” (A07Dt) e, apesar da sua “pala-
vra” ter o mesmo peso que a dos colegas e as classificações finais serem 
da responsabilidade do Conselho de turma, “em caso de empate é o voto 
do diretor de turma que prevalece” (A07Dt). É constatado que o Diretor de 
turma tem um conhecimento mais aprofundado de “situações agradáveis ou 
menos agradáveis da família” (A07Dt) e como tal tem o papel de alertar o 
Conselho de turma para questões “mais do foro de sensibilização (…) por-
que conhecem mais profundamente os alunos” (A07Dt). É assumido, neste 
contexto, que o Diretor de turma é quem “tem o papel mais importante que 
existe” (A10Dt), pois “ele é o garante, normalmente, da equidade e de haver 
um maior equilíbrio entre a avaliação formativa e a sumativa” (A10Dt).
	 Há também quem não acredite na utilidade, para a classificação dos alu-
nos, de algumas práticas de avaliação desenvolvidas, por exemplo, “faz-se 
um exercício de simulação de auto e de heteroavaliação nas últimas aulas, 
mas é só um exercício de simulação, porque o professor já sabe muito bem 
qual é a nota que quer dar” (A11D). A nível da avaliação praticada no 1.º CEB, 
é indicado que o principal responsável pelo processo é o Professor Titular de 
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turma: “no 1.º ciclo, o Professor Titular de turma, é o principal, não significa 
que não vamos pedir opinião, mas de uma maneira geral prevalece sempre a 
opinião do titular de turma, relativamente às avaliações” (A04Dt), embora seja 
“sempre em consonância com os outros professores” (A04Dt).
	 Na indicação de meios/instrumentos de avaliação fica evidente a relevân-
cia dada à diversificação dos instrumentos, avançando-se que:

deve haver várias formas de avaliar, há vários instrumentos de avaliação 
e não quer dizer que sejam uns mais importantes do que outros, são to-
dos úteis para avaliar aquele aluno, naquele contexto, naquela situação, 
e naquela maneira de ser, na maneira de pensar (A03D).

	 É expresso que no 1.º CEB a avaliação é efetuada “a nível do dia a dia dos 
alunos (…) da observação diária, da participação dos alunos, dos trabalhos 
que vão fazendo diariamente” (A07CT), ainda que se apliquem “as fichas for-
mativas, porque está assim definido em termos do regulamento interno, duas 
vezes por trimestre e depois um trabalho [por área curricular] (…) depende da 
disciplina e o conteúdo que está a ser trabalhado” (A07CT) e passa também 
pela observação direta, a autoavaliação, e a “utilização de grelhas nomeada-
mente na avaliação oral, da compressão da expressão oral também” (A07CT). 
A utilidade das grelhas surge, associada neste contexto, à 

questão que se pôs dos instrumentos da recolha de informação... im-
põe que o professor além dos testes tenha uma variedade de outros 
instrumentos de recolha de informações para fazer depois o quantitativo 
do que é que está, que tem que ponderar depois para avaliação final do 
aluno, do nível ou da classificação (A07CT).

	 É assumida a existência de uma discrepância entre os princípios e as prá-
ticas de avaliação, em virtude de se constatar que “as práticas ainda estão 
muito longe do ideal, ainda estão muito justificadas no teste, estão muito 
justificadas na média” (A01D), dado que “se for avaliação para classificar o 
aluno, não há dúvida, não há como fugir isso... os testes, são o nosso meio 
privilegiado de avaliação, continuam a ser” (A08CT). Constata-te que existe 
“um défice de atraso na diversificação dos instrumentos, nas metodologias 
na sala de aula e diversificação da aplicação de estratégias” (A01D). Na se-
quência desta constatação, é dada ênfase ao papel de abordagens de desen-
volvimento profissional para a mudança de práticas, como seja a participação 
em ações de formação contínua e a supervisão pedagógica: “Há abordagens 
diferentes na avaliação, aqueles que mudaram mais na prática sala de aula foi 
porque frequentavam as formações e conhecia bem novos instrumentos (…) 
ou estavam em aulas de supervisão pedagógica” (A01D).
	 A utilização exclusiva de testes de avaliação como único instrumento de 
recolha de informação sobre o aluno é contrariada pelos participantes, quando 
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se afirma que: “sou contra, manifestamente contra uma avaliação só baseada 
dos testes. No primeiro teste, feito, 50%, no segundo teste 25%, fazemos a 
média e dá 40%, ou não sei quantas, tem um 2!” (A03D); “os alunos fazem 
os testes e os exames por sacrifício. Quando nós fazemos as coisas por sa-
crifício não correm bem, estão condenadas logo à partida” (A10CT).
	 Esta ideia surge articulada com a importância da diversificação de instru-
mentos: “a avaliação é feita diariamente, sem dúvida nenhuma, é feita dia-
riamente. Não é por um simples teste… que se vão avaliar os alunos, nem 
pouco mais ou menos, nem pensar (…) Os testes são só um complemento” 
(A10Dt) e é explicitado da seguinte forma:

pode ser direta (através da observação de comportamentos, das atitu-
des, do interesse da criança, motivação, criatividade, espírito crítico…) 
(…); e também há a parte indireta (que é através dos registos, das pro-
duções das crianças, questionários, dos questionários aos pais, da ficha 
diagnóstica que nós fazemos no início do ano...) (A10Dt).

	 Há, porém, quem encontre aspetos positivos à utilização de testes de ava-
liação: “eu digo-lhes [aos alunos] isso, muitas vezes - que os testes são um 
desafio, são uma oportunidade para demonstrarem aquilo que sabem. O tra-
balho é uma oportunidade de mostrar” (A10Dt).
	 Há, igualmente, quem dê um papel de destaque à utilização de grelhas de 
observação:

nós tivemos uma inspeção, um plano de acompanhamento, eu fiz parte 
de um painel (…) pediram-nos precisamente esses instrumentos. E a 
maioria são grelhas de observação direta, grelhas nossas e grelhas de 
autoavaliação do próprio aluno (A06CT).

	 A avaliação externa é apontada como um fator que influencia as práticas 
de avaliação e o desenvolvimento do currículo: “grande parte deles [dos alu-
nos] queria ir para medicina e então nós orientávamos o currículo, basicamen-
te para avaliação externa. Portanto, fazíamos uma adaptação, dávamos aulas 
de preparação para os exames, especificamente para os exames” (A10Dt).
	 Guerreiro e Martins (2020) assinalam que a diversificação de ações de re-
colha, análise e registo da informação é fundamental e constitui a base para 
a avaliação das e para as aprendizagens. Nesta ótica, os professores devem 
selecionar cuidadosamente as estratégias de sala de aula a fim de assegu-
rar que as produções dos alunos auxiliem efetivamente a sua aprendizagem 
(Black et al., 2004). 
	 Ao apontar constrangimentos e potencialidades ao processo de avaliação, a 
heterogeneidade das turmas surge como um entrave à realização de uma ava-
liação mais adequada: “as nossas turmas são demasiadamente heterogéneas 
e não dá para trabalhar, digamos assim, de uma forma mais adequada” (A10Dt). 
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	 Os enquadramentos legais se, por um lado, se apresentam como respon-
sáveis para as decisões a tomar face aos resultados de avaliação dos alunos, 
por outro lado a responsabilidade é colocada no trabalho pedagógico dos pro-
fessores e dos departamentos curriculares:

as avaliações dos alunos têm nuances condicionadas pelos normativos 
legais, como as transições e como as conclusões de ciclo, etc., mas 
o que importa aqui é aquilo que é a parte pedagógica e os grupos do-
centes, os próprios departamentos com as suas características próprias, 
pois é evidente que o meu departamento tem características diferentes 
do departamento do 1.º ciclo ou da matemática ou das ciências sociais. 
As características são diferentes, mas no fundo a génese de todo o tra-
balho é basicamente a mesma (A10CT).

	 Um trabalho de reflexão sobre os resultados dos alunos, efetuado por 
equipas organizadas para tal, permite um conhecimento mais aprofundado e 
útil do processo de avaliação:

É evidente que o trabalho destas equipas é um trabalho bastante exaus-
tivo e bastante intensivo e obter estes resultados permite, pelo menos, 
um conhecimento mais próximo daquilo que é a avaliação dos alunos, 
daquilo que são os resultados obtidos, daquilo que é conseguido, ou que 
não é conseguido (A10CT).

No respeitante à avaliação das aprendizagens dos alunos é importante ter 
presente que ela deve ser concebida, essencialmente, na sua vertente forma-
tiva, ligada à clarificação das dificuldades dos alunos e à tomada de decisões 
sobre o processo de ensino e aprendizagem (Martins, 2011).

Avaliação das aprendizagens: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 A subjetividade/dificuldade, a integração de componentes de diver-
sos domínios e o servir de motivação para a aprendizagem. 

••	 Valorização da avaliação sumativa, preocupação em quantificar:
	 •   os testes como o instrumento de avaliação mais utilizado. 
••	 Preferência por práticas de avaliação formativa, necessidade de se 

tornarem mais efetivas. 
••	 A definição de critérios, o papel relevante do Diretor de turma e do 

Professor Titular de turma/grupo e a diversificação dos instrumentos.
••	 Enquadramentos legais como suporte fundamental às decisões:
••	 Reflexão sobre estes como estratégia para um melhor entendimen-

to do processo.
••	 Discrepância entre os princípios e as práticas de avaliação.
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——————————————————————————
4.3.5  Reflexão Profissional

	 Relativamente à categoria Reflexão profissional lembra-se que integra as 
subcategorias Processo de reflexão e Objeto da reflexão.
	 No que respeita ao Processo de reflexão, há referência à forma de organi-
zação dos professores, explicitando se refletem individualmente, em díades, 
ou em grupos maiores. A alusão à reflexão em pares, aquando da saída da 
escola, no final de um dia de trabalho é assinalada: 

eu e a minha colega apesar de sermos de ciclos diferentes (…) às vezes 
ela está na minha sala e eu às vezes na sala dela, temos essa facilidade 
porque nós temos duas horas que até são em comum e partilhamos 
(A06CT).

	 A reflexão em grupo surge associada, em geral, à realização de reuniões e, 
especificamente, a reuniões de departamento, referindo-se que “há profes-
sores que fazem aí [reuniões] a reflexão em grande grupo e outros fazem-na 
nos departamentos” (A06D). É também indicada a reflexão realizada, com os 
professores titulares de turma, do apoio educativo, da educação especial e 
outros: 

a nível de escola também refletimos… com os colegas. Somos três, qua-
tro… até somos cinco (porque também estão as professoras do apoio 
educativo) … são os titulares de turma, professoras de apoio educativo e 
professoras de educação especial (A10CT).

	 É visível um acentuar da realização da reflexão em vários órgãos da institui-
ção, bem como a referência à procura do envolvimento da família: 

e isso é fruto de algo que é refletido depois no próprio departamento, 
pelo próprio corpo docente e isso é que é o resultado que depois o Con-
selho pedagógico vai pronunciar-se sobre isso e onde se faz essa refle-
xão. Claro que isto passa por duas etapas, uma delas é a reflexão feita no 
“(…) Conselho pedagógico a outra é a reflexão que, previamente, é feita 
nos grupos, é feita nos departamentos, mas posteriormente ela volta 
novamente ao grupo, ao departamento para uma análise (A10CT);

há coisas que são discutidas ao nível do pedagógico, ao nível da direção 
e há outras coisas que são trabalhadas ao nível do Conselho de turma, 
a nível dos departamentos, a nível dos grupos disciplinares, com os pais 
inclusivamente. A questão dos pais também é algo que nos preocupa e 
que queremos envolver sempre (A04D).

	 Na alusão relativa à reflexão desenvolvida em órgãos da instituição, é sub-
linhada a interseção dos processos de avaliação e dos processos de reflexão:
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nós temos uma (…) equipa de autoavaliação que abrange a comunidade. 
Tem os professores, tem os alunos, tem os pais, tem a comunidade e 
que serve um pouco de focus group, (…) depois disso, o que nós costu-
mamos fazer: todos os assuntos da nossa competência, que nós quere-
mos implementar é sempre levado ao grupo e departamentos. Grupos e 
departamentos reúnem, analisam, refletem, dizem o que têm a dizer e 
depois fazem-nos um feedback, não fazem feedback diretamente à dire-
ção fazem ao coordenador de departamento.... (A05D).

	 O Conselho de turma é apresentado como um espaço privilegiado para a 
realização da reflexão sobre os alunos, destacando o papel decisivo do Dire-
tor de turma, neste âmbito:

o espaço privilegiado são os conselhos de turma. E depois também den-
tro da própria turma porque se os principais interessados são os alunos 
normalmente esses projetos são debatidos depois na própria turma e eu 
diria que é o Diretor de turma que normalmente faz isso (A04Dt).

	 Especificamente a nível do 1.º CEB é identificada a realização da reflexão 
em grupo, no seio do Conselho de docentes, sobre atividades comuns a toda 
a escola: 

se for uma atividade feita pela escola toda, ela vai-se refletir no Conselho 
de docentes (…) E nós fazemos isso, qualquer atividade que seja organi-
zada e que seja realizada no fim tem sempre uma reflexão. Se o trabalho 
é feito em conjunto na escola normalmente faz-se uma reflexão sempre 
no Conselho de docentes com os professores todos (…) depois de ser 
feita a atividade é também levada a Conselho de docentes a dizer que 
nós realizámos aquilo e correu assim (A04Dt).

	 A associação da reflexão à partilha de ideias, aquando da realização de 
trabalho colaborativo, encontra-se presente na identificação de práticas de re-
flexão: “nós nesse trabalho colaborativo, costumamos partilhar…” (A10CT). 
Surge igualmente a menção à realização de reflexão em conjunto com os 
alunos: “agora também há a reflexão que nós fizemos na nossa sala com 
os nossos alunos, a pares com os colegas, com quem trabalhamos mais 
também” (A04Dt). É importante que a reflexão ocorra em interação com ou-
tros, só desta forma pode ser valorizadora da experiência; tornar possível ver 
coisas novas, significados alternativos, ampliar o campo da compreensão; 
e beneficiar do apoio no processo de inquirição (Rodgers, 2002). A reflexão 
compartilhada é, sem dúvida, uma prática promotora de desenvolvimento 
profissional do professor (Passos et al., 2006).
	 Nos discursos dos participantes está patente o esclarecimento sobre os 
modos de concretização da reflexão, quer seja realizada informalmente, for-
malmente, registando, pensando ou falando com colegas ou outras pessoas. 
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A reflexão é indicada como uma prática corrente no dia a dia do professor, 
sendo uma forma de dar visibilidade ao seu trabalho profissional, como se 
revela no seguinte discurso: “eu acho que [nós] os professores estamos 
sempre a pensar e a fazer... Eu acho que estamos sempre a refletir e a tentar 
mostrar o nosso trabalho” (A04CT).
	 Destaca-se que a reflexão formal surge agregada à realização de reuniões, 
como sejam, reuniões de Conselho de turma, reuniões do Conselho peda-
gógico e reuniões de departamento, bem como a existência de “trabalho do 
estabelecimento, uma hora para reunir, para refletir, para partilhar” (A11Dt), 
que “são tempos formais” (A11Dt); destacando-se que de modo “muito for-
mal” a reflexão “acontece em dois momentos: nas reuniões do Conselho de 
turma, também se reflete... se as metodologias funcionam..., nos pedagógi-
cos e nos departamentos. A reflexão mais formal acontece nessas reuniões” 
(A04CT); “formalmente falamos nas reuniões do Departamento de alguma 
coisa quando acontece alguma situação mais complicada ou mais específica, 
mas não fazemos isso de forma formal e isso se calhar falta” (A04CT); “faze-
mos primeiro uma preparação e discutimos aquilo que é feito e depois no fim 
das atividades refletimos sobre o que é que correu bem e o que correu mal, e 
em departamentos. Nos conselhos de turma é a mesma coisa” (A11CT); “eu 
só acho que poderia acrescentar em termos de reflexão, a reflexão ao nível 
dos conselhos de turma e aí há uma reflexão entre as disciplinas em termos 
formais” (A11CT). 
	 Este formalismo é, no geral, associado à existência de uma convocatória: 
“são convocadas pelos coordenadores dos diretores de turma. A convocató-
ria comporta todo o formalismo” (A11Dt).
	 Ainda, neste âmbito, surge a relevância da reflexão centrada nas áreas 
disciplinares: 

a reflexão passa mais pelas áreas disciplinares do que propriamente pe-
los departamentos, porque o contexto da área disciplinar é mais propicio 
sobretudo quando os departamentos são grandes. E, portanto, o próprio 
clima, o próprio ambiente que se estabelece numa reunião de área disci-
plinar é diferente e é muito mais propiciador da partilha, de uma partilha 
mais espontânea, de uma reflexão mais livre se calhar também mais sin-
cera e, portanto, passa realmente mais pelas áreas disciplinares (A11CT). 

	 É explicitada a existência de momentos de reflexão entre professores de 
diferentes ciclos de ensino: “temos feito uma tentativa de articulação tam-
bém, no caso não é entre disciplinas, entre ciclos, mas temos feito também 
algum esforço nesse sentido embora reconheça que ainda temos muito por 
fazer” (A11CT). São apontadas reuniões realizadas quando os alunos mudam 
de ciclo: 
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o diretor turma do ano anterior participa da primeira reunião do Conselho 
de turma do ano seguinte. (…) A relação entre o ciclo e a articulação no 
início de cada ciclo parece ser uma prática, que acho, que favorece o 
trabalho a desenvolver (A08Dt).

	 Há quem admita a realização semanal da reflexão: “à sexta-feira fazemos 
uma reflexão sobre o trabalho desenvolvido ao longo da semana” (A04CT). 
	 Na distinção entre espaços de concretização formais e informais é reforça-
da a ideia de que momentos que ocorrem sem programação prévia são: “os 
informais que continuam a ser, acho eu, a sala dos professores, onde com 
os seus colegas e outros diretores de turma, falam diretamente com o coor-
denador, sem haver qualquer formalismo” (A11Dt). A sala dos professores 
surge como o espaço privilegiado para estes momentos: “ultimamente tem 
havido alguma dinâmica, conversas e encontros e discussões e a sala dos 
professores é, efetivamente, dos professores que antes era só sala do 2.º e 
3.º ciclos. E isto é um exemplo” (A03D), mas também de momentos no final 
de dia: “fazemos às vezes no final do dia quando saímos da escola” (A07Dt). 
Existe uma clara tendência em considerar-se a prevalência de momentos de 
reflexão associados a conversas na sala de professores: “eu acho que existe, 
não em contexto formal, mas informal, na sala de professores, nós refletimos 
muito. Eu acho que são espaços de reflexão” (A06Dt); “fazemos, até na sala 
dos professores quando tomamos o cafezinho ou o lanche, vamos fazendo 
reflexões e coordenação entre pares” (A11CT); 

o meu departamento está todo junto lá no canto e, portanto, fazemos 
reuniões quase todos os intervalos com os que lá estamos, esse aspeto 
informal é muito importante para nós. Em termos de inspeções e teóri-
cos não é, não é o mais importante, mas pronto (A11CT). 

	 É enfatizada a realização de reflexões com os colegas nos intervalos e nas 
viagens de deslocação para escola, assinalando-se, para tal, o contributo da 
assistência às aulas de colegas: 

entre colegas às vezes nos intervalos refletimos, nós no carro muitas 
vezes refletimos sobre aquilo que fizemos, as ajudas quando a colega vai 
assistir aula, quando nós assistimos ao lado das colegas, nós costuma-
mos bastante partilhar, refletir (…). Obviamente que isso por escrito fica 
muito pouco nesse contexto (A04Dt).

	 Constata-se a realização de um maior número de reflexões informais, em 
comparação com as identificadas como formais: “há muito mais reflexão in-
formal do que formal, se fosse só a formal bem pouco refletiríamos” (A04Dt); 
“há sempre esta reflexão informal é muito mais do que a formal e o que essa 
informal é quase diária, nos intervalos. A formal também é a que pode ser” 
(A04Dt). Estas reflexões são caraterizadas como “muito profícuas” “extraor-
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dinárias” e promotoras da resolução de problemas. “às vezes (…) quando 
estamos mais tempo até nos libertam [da burocracia] e, às vezes, até encon-
tramos ali a solução de um problema” (A08Dt).
	 Não é consensual considerar que os momentos de reflexão informais se-
jam verdadeiramente uma reflexão: “eu acho que são mais estados de alma 
do que reflexão” (A06Dt); “espaços de reflexão na escola eu acho que não 
existem, na sala de aula são mais estados de alma “olha eu fiz isto, aquele fez 
aquilo…”, “nos conselhos de turma acaba por ser a mesma coisa” (A06Dt); 
“também às vezes debatemos tipo mesa redonda, faças isto e assim, mas é 
tudo muito informal. Não é nada...” (A07Dt). 
	 Neste contexto surge a ideia de autorreflexão, considerando-se que 

existem [espaços de reflexão] se cada um de nós o fizer (…) Às vezes os 
conselhos de turma servem mais para desabafos e estados de espírito 
de como a coisa anda…e isso não é reflexão. É o que acho que acontece. 
É a ideia que eu tenho. Não existem na escola. A autorreflexão existe, 
agora espaços de reflexão na escola não existe (A06Dt).

	 A realização do relatório de autoavaliação é também apontada como um 
momento de reflexão indicado em afirmações como: “quando faço o relató-
rio de autoavaliação, sim” (A06Dt); “os relatórios são uma reflexão” (A04CT); 
embora sejam “um documento fechado” (A04CT).
	 Sobretudo na referência à reflexão informal, há quem considere a reflexão 
realizada de forma escrita como inexistente pois “registado não fica” (A06Dt).
	 Surge também a ideia da realização da reflexão em sala de aula com os 
alunos e com ligação ao processo de avaliação, conforme se pode verificar 
no seguinte discurso: “existem os momentos de auto e heteroavaliação por 
exemplo. A última aula do período ou semana do período, aliás no sumário é 
sempre colado a reflexão sobre as atividades desenvolvidas” (A04CT). 
	 A reflexão é associada à realização de inquéritos e à sua análise posterior 
considerando-se que se fazem “inquéritos todos os anos a toda a comunida-
de e analisa-se verdadeiramente” (A05D).
	 Independentemente da formalidade/informalidade com que é realizada, 
é imprescindível o envolvimento do professor numa reflexão sistemática, 
tornando-a parte integrante da sua prática diária (Larrivee & Cooper, 2006). 
Como refere Martins (2011), a reflexão do professor está ligada a processos 
de pensamento conscientes, sistemáticos e deliberados, distanciando-se do 
frequente fluir de ideias que constantemente emergem nas nossas mentes.
	 Subsequentemente a esta ideia, sobre a periodicidade de realização de re-
flexões, ou seja, se é realizada sistematicamente ou ocasionalmente, fica claro, 
dos discursos dos participantes, a possibilidade de existência de vários mo-
mentos para refletir sobre a “vida da turma”, cabendo ao Diretor de turma a ta-
refa de agendar reuniões para o efeito conforme sobressai no seguinte excerto: 
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a reflexão pode existir em vários [momentos] ao longo do ano letivo. No 
primeiro, segundo, e terceiro períodos e pode acontecer sempre que o DT 
se lembre de debater qualquer assunto relacionado com a vida da turma. 
Essa liberdade existe e compete ao diretor fazer essas reuniões (A11Dt).

	 A realização das reuniões de Conselho de turma no final dos períodos 
letivos, para atribuição de classificações aos alunos em cada uma das discipli-
nas, são identificados como momentos específicos de reflexão afirmando-se 
que elas “ocorrem antes dos finais do período” (A11Dt). Assinala-se também 
a existência de “uma reflexão após cada período avaliativo. Faz-se sempre no 
início do período seguinte em relação ao período letivo anterior” (A04CT).
	 Particulariza-se a reflexão realizada pelo Diretor de turma com os seus alu-
nos, semanalmente, referindo-se que se “partilha semanalmente porque te-
mos aqueles 45 minutos semanais” (A10Dt); “nós temos uma hora semanal 
como DT com os nossos alunos…e não sei se essa hora poderá ser conside-
rada nesta reflexão? Pode” (A06Dt).
	 Há também quem considere que a reflexão é realizada “continuamente, 
nós de forma individual fazemos isso continuamente” (A04CT).
	 Sobre as potencialidades e constrangimentos à realização da reflexão 
sobressaem: aspetos os pessoais, a prática letiva, a dinâmica da escola e 
como as dificuldades de realização: o tempo, o espaço, a disponibilidade, 
destacando-se que “pensar é extremamente essencial para o professor” 
(A04CT), pois “se não houver reflexão, se não houver envolvimento de todos 
os parceiros dificilmente as coisas são assimiladas” (A04D) e, “no caso dos 
professores, cada vez mais, a reflexão vem muitas vezes do encontro com 
os outros, do confronto de ideias” (A04CT). Muito embora a garantia desta 
importância, seja também assinalada como o maior constrangimento à sua 
realização: “cada vez mais o professor é um agente burocrata convidado a 
trabalhar sozinho” (A04CT), dado que “mesmo as reuniões de departamento 
são dedicadas em grande tempo para preencher papéis” (A04CT).
	 Quanto à subcategoria Objeto da reflexão, foi considerado o conteúdo da 
reflexão e a profundidade da mesma, de forma a, respetivamente, dar respos-
ta às seguintes questões: sobre o que reflete o professor: alunos, processo 
de ensino/aprendizagem?; e, que análise efetua sobre o que reflete: recorda/
descreve, interpreta, fundamenta? Esta segunda questão não se percebe de 
forma explícita no discurso dos participantes.
	 Concretamente sobre o conteúdo da reflexão é frequente a resposta in-
cidir na “prática como professor e Diretor de turma. Quando sou menos ou 
mais bem-sucedido” (A06Dt), bem como associada à “autoavaliação sobre 
determinadas coisas que faço, para o bem e para o mal” (A06Dt), pois “é 
muito importante refletirmos sobre aquilo que aconteceu, sobre o que fize-
mos, se foi bem feito ou não” (A04Dt). É particularizada a reflexão na própria 
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ação que ocorre, por exemplo, “quando os miúdos estão a fazer um trabalho 
prático e tu chegas ali a meio e vês que aquilo não resulta e então aí, volta-
mos atrás, ou modificamos e pensamos que o caminho, para aqueles alunos, 
não era por ali” (A06Dt). Neste sentido, é igualmente valorizada a reflexão 
sobre a aprendizagem dos alunos referindo-se que quando um professor vê 
“que aquele conteúdo não foi apreendido” deverá “continuar a trabalhá-lo” 
(A04CT). É também apontada e explicitada a reflexão sobre os resultados 
entendida como: “uma reflexão alargada em relação clara com o próprio su-
cesso” (A10CT), em alguns casos “consubstanciada em relatórios mais deta-
lhados”, por exemplo “relatórios por ciclo” que

permitem ter uma panorâmica do 1.º ciclo, do 2.º ciclo, do 3.º e secun-
dário e não apenas daquilo que são as disciplinas de cada um de cada 
grupo também, mas acima de tudo aquilo que é o cenário, a panorâmica 
do próprio ciclo em si e (…)[depois] nos vários departamentos (…) [uma 
panorâmica] mais abrangente, mais ampla dos resultados de cada ciclo 
mas também dos resultados de cada disciplina mesmo, o que permite 
depois no trabalho colaborativo cada grupo fazer essa reflexão, digamos, 
em mais proximidade e isto permite termos uma panorâmica (A10CT).

	 A incidência na reflexão sobre os resultados dos alunos é particularizada 
aquando da referência à forma como é concretizada afirmando-se que: “te-
mos uma equipa que analisa os resultados e os processos todos os períodos 
– temos uma parte dessa análise que é a identificação de causas internas do 
insucesso” (A11D). Portanto, a reflexão surge em estreita ligação com a ava-
liação das aprendizagens dos alunos e o sucesso escolar ao explicitar-se que:

já tivemos algumas experiências de reflexão mais alargadas. Aliás, temos 
um grupo de avaliação interna que de vez em quando, faz recolha de infor-
mação através de inquéritos aos vários elementos da comunidade educa-
tiva e depois faz o estudo das conclusões e leva à reflexão. E isso incide 
sobre alguns aspetos particulares, sobre temas e há toda a visão global do 
funcionamento da escola, ao nível da relação professor aluno, professor-pro-
fessor, professor- funcionários, uma panóplia grande de assuntos (A02D);

acho que é sempre a aprendizagem dos alunos. Como é que o nosso 
trabalho na sala de aula se refletiu para que o aluno tivesse sucesso, é 
sempre o sucesso dos alunos. Mais do que, mais do que o nosso suces-
so como professores, como é que nós podemos melhorar, é o sucesso 
dos alunos. Porque é que nós fizemos para que isto corresse bem ou 
menos bem (A08D).

	 É também enfatizada a reflexão na avaliação das aprendizagens dos alunos 
aquando da realização de encontros semanais com os colegas do mesmo 
ano e da mesma disciplina, onde se vai “refletindo também sobre aquilo que 
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estamos a fazer, sobre a avaliação que estamos a fazer, onde preparamos as 
matrizes dos testes e onde analisamos os testes e os resultados dos testes” 
(A08CT).
	 Foi também encontrada uma perspetiva de reflexão especificamente li-
gada às justificações das classificações atribuídas aos alunos no final dos 
períodos destacando-se que:

a reflexão é feita a dois níveis, é feita pelo professor, (…) é obrigatório 
fazer uma justificação do número de níveis com classificações superior a 
30 %. Portanto, essa é uma reflexão do professor, uma justificação que 
ele faz. Depois (…) nas reuniões de departamento, faz-se novamente 
uma reflexão. Enfim, nas turmas mais problemáticas, no fundo os pro-
fessores acabam por dizer aquilo que já está nas justificações na ata. É 
geralmente os casos de reflexão, de reflexões mais justificativas, refle-
xões ao nível de metodologias ou outras coisas (A07D).

	 São elencados vários objetos da reflexão assumindo-se que se reflete: 
“um pouco [sobre] tudo (…) É a prática, a avaliação, o comportamento, são 
vários os assuntos que debatem. Claro que o foco maior será obviamente a 
parte pedagógica” (A05D); “estamos sempre a falar dos alunos, do que acon-
teceu naquela aula e tentar às vezes quando há um problema mais complica-
do tentar resolver, encontrar uma solução” (A06CT). A reflexão sobre gestão 
da sala de aula é indicada como uma medida do Plano de ação estratégica de 
determinado agrupamento: 

temos o trabalho colaborativo em sala de aula, o desenvolvimento pro-
fissional colaborativo, em que são formados pares colaborativos. (…) en-
tão vamos observar a aula do colega, o colega também vem observar a 
nossa e há sempre uma reflexão sobre as práticas que naquele contexto 
tiveram bons resultados, que foram eficazes (…) o objetivo é melhorar o 
sucesso dos alunos (A08CT).

	 No caso concreto da reflexão realizada com os alunos em sala de aula, 
incide “sobre a atividade que acabou de ser feita (…) como é que correu a 
atividade, se gostaram de a fazer, se foi bem-feita e se devia ter sido de outra 
maneira” (A04Dt).
	 Em relação especificamente à reflexão sobre conflitos que possam surgir 
é mencionado que: “às vezes aparece um problema de um miúdo, pega-se 
com outro e depois tentamos resolver. E porque é que será assim? E por-
que é que não será? E se fizesses assim? E se fizesses assado?” (A07Dt). 
Salienta-se mesmo que “é importante refletirmos em grupo sobre as avalia-
ções, por exemplo, é importante refletirmos em grupo sobre os problemas 
individuais de alguns meninos das turmas” (A10Dt). Segundo Lee (2005) e 
Martins & Santos (2012), o conteúdo e a profundidade são componentes do 
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pensamento reflexivo que não podem ser descurados, é não só importante 
perceber sobre o que refletem os professores, mas também avaliar o seu 
pensamento, nomeadamente entender os níveis que alcança, por exemplo, 
recorda a ação, racionaliza-a ou modifica-a e sustenta-a.

Reflexão profissional: a destacar
—————————————————————————————————————

••	 Reuniões dos órgãos institucionais, de carácter formal. 
••	 Partilha de ideias, conversas realizadas com colegas (na sala de pro-

fessores, no decurso de viagens de deslocação). 
••	 Prática recorrente do dia a dia do professor. 
••	 Valorização da autorreflexão e do relatório de autoavaliação.
••	 Reflexão com os alunos em contexto de sala de aula (avaliação). 
••	 A periodicidade, em articulação com as formas de reflexão.
••	 Burocracias como um entrave ao seu maior e melhor desenvolvi-

mento. 
••	 Objeto da reflexão: prática letiva, ação, aprendizagem, atividades, 

avaliação, comportamento, resultados e sucesso dos alunos.
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	 Neste ponto analisam-se os dados recolhidos através dum questionário 
aplicado aos professores envolvidos neste estudo (anexo 4). O questionário 
estava articulado em quatro blocos: 1. caracterização dos respondentes; 2. 
crenças dos professores sobre a escola, o currículo, a flexibilidade curricular, a 
relação escola-família e a relação escola-comunidade; 3. saberes dos profes-
sores; 4. práticas letivas. É um questionário composto por perguntas abertas, 
semiabertas e fechadas. 
	 O questionário foi respondido por 406 participantes, no entanto algumas 
questões não foram respondidas por todos. Assim, o número de participan-
tes em cada uma das questões é identificado ao longo da análise de cada 
uma das questões (e.g. N=406, N=396).
	 Ressalva-se, para uma rigorosa interpretação dos resultados, que sendo 
algumas perguntas de escolha múltipla não-exclusiva (perguntas 2, 4, 8 e 
9) os resultados percentuais expostos indicam apenas a frequência da op-
ção pelo item analisado e não podem ser encarados como percentagens de 
uma totalidade de respondentes. Assinala-se também que para a análise das 
questões abertas foi utilizada a estrutura de categorias e subcategorias defi-
nida no ponto 3. Metodologia de investigação.
	 A análise dos dados segue a estrutura do questionário, integrando os blo-
cos acima mencionados, com exceção da caracterização dos participantes 
que se encontra incluída igualmente no ponto 3.

	 5.1  Crenças 

	 Recordam-se as categorias sobre as quais incidiram as questões constan-
tes no questionário: Escola, Lideranças, Currículo, Professor, Aluno e Suces-
so escolar.

	 À questão: Expresse a sua opinião, através de frase(s), tópico(s) ou pala-
vras sobre o que acredita ser a escola, num universo de 406 respondentes, 
obtiveram-se N=371 respostas válidas distribuídas da seguinte forma: 221 
respondentes, correspondendo a 59,6% do total de resposta válidas, indica-
ram questões relacionadas com as Funções da escola; 126 (34%) debruça-
ram-se sobre a Relevância da escola e apenas 24 (6,8%) se centraram sobre 
questões de Organização da escola.
	 Na figura 15 é possível verificar as palavras expressas pelos professores 
associadas às Funções da escola.

   5  RESULTADOS: A VOZ DO PROFESSOR
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Figura 15 – Nuvem de palavras sobre funções da escola

	 Acrescenta-se que estas se focalizam na “formação” (P30) referenciando-
-a não só como “um local de troca de saberes” (P215), “de aprendizagem” 
(P15), mas também de “transmissão de conhecimentos” (P22), “valores e 
atitudes” (P218). A escola é igualmente percebida como “local de socializa-
ção” (P32), de “crescimento pessoal” (P63) e socioafetivo. 
	 Dirigidas à Relevância da escola destacam-se as palavras presentes na 
figura 16. 

Figura 16 – Nuvem de palavras sobre relevância da escola

	 Aqui destaca-se o valor pessoal/societal, pois considera-se esta como um “lu-
gar fundamental na vida das crianças e jovens” (P210), imprescindível para a sua 
“educação” (P122). Do ponto de vista pessoal percecionam-na como uma “se-
gunda família” (P87), uma “segunda casa” (P36) e que a vivenciam como sendo 
“o melhor local do mundo” (P59). Atribuem-lhe ainda um valor prospetivo, dado 
a considerarem como “um pilar fundamental da civilização” (P101), da “socieda-
de” (P125) e eixo formador de “cidadãos livres, cívicos e democráticos” (P121).
	 Em relação à Organização da escola apresentam-se na figura 17 as pala-
vras que lhe são atribuídas. 
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Figura 17 – Nuvem de palavras sobre organização da escola

	 Foi possível verificar que a escola é retratada como “um local de traba-
lho” (P6) e “envolvimento” (P13) e como uma “instituição do saber” (P8), 
por excelência. Todavia, continua “refém da burocracia, dos currículos e do 
excesso de disciplinas” (P20), sendo ainda um espaço no qual pouco se 
“valoriza o esforço” (P8) e a competência profissional. É ainda considerada 
como um lugar “onde se aprende e convive” (P22) e se promove a sociali-
zação. 

	 Quanto à relação da escola com a família e com a comunidade foram reali-
zadas duas questões autónomas: Expresse a sua opinião, através de frase(s), 
tópico(s) ou palavras sobre a relação escola-família e Expresse a sua opinião, 
através de frase(s), tópico(s) ou palavras sobre a relação escola-comunidade.
	 No âmbito da Relação escola-família, num universo de 406 responden-
tes obtiveram-se N=380 respostas válidas (93,6% do total de respondentes), 
apresentando-se a frequência das palavras na figura 18.

Figura 18 – Nuvem de palavras sobre a relação escola-família

	 De acordo com os dados apresentados, constatou-se a existência de dois 
tipos de relação: a relação positiva e a relação intrusiva. Relativamente à 
primeira as evidências acentuam que é uma relação “boa” (P12), “próxima” 
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(P51), de “entendimentos e colaboração” (P23), sustentada no “diálogo e 
partilha” (P7).
	 Quanto à segunda, esta carateriza-se como sendo de “desconfiança recí-
proca e desentendimentos” (P23); pelo facto de ser percebida como “muito 
burocrática e distante” (P97), tornando-se “muito escassa” (P35). Acresce 
ainda referir a relação intrusiva, percebida no sentido de “desrespeito” (P6) 
dos pais, face à escola e aos professores, apontando para uma exigência, por 
vezes, desmesurada. 
	 À questão relativa à Relação escola-comunidade, num universo de 406 
respondentes obtiveram-se N=369 respostas válidas (90,9% do total de res-
pondentes) e sobressaíram as palavras explicitadas na figura 19. 

Figura 19 – Nuvem de palavras sobre a relação escola-comunidade

	 Nesta relação destacam-se duas índoles: a positiva e a distante. Quanto à 
primeira assinalam a presença de uma “boa” (P11) relação, sendo esta con-
siderada de “proximidade” (P45) e de “interajuda” (P114), pelo que os seus 
efeitos são entendidos como positivos. Alusiva à segunda afirma-se ser uma 
relação “afastada” (P345) e “pouco evidente” (P326). No entanto, as expe-
tativas quanto à relação escola-comunidade são altas, perspetivando-a como 
de “cooperação” (P360), de “apoio” (P359) e “respeito” (P361) recíproco, 
transformadora e motor de “desenvolvimento” (P222) local. Por sua vez, os 
constrangimentos assinalam que a relação é “vaga, restrita” (P356) e que 
“poderia ser melhor” (P352).
	 Na figura 20 apresenta-se uma análise agregada das subcategorias enun-
ciadas anteriormente e que se integram na categoria Escola.
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Figura 20 – Síntese das subcategorias da categoria Escola

	 Assim, relativamente à categoria Escola, para um total de N=1120 respos-
tas (93% do total de respostas possíveis) e acautelando os motivos expos-
tos, não é possível uma leitura linear destes dados. Percebe-se, porém, que 
excetuando as subcategorias Relação escola-família e Relação escola-comu-
nidade (analisadas individualmente), as Funções da escola é o aspeto mais 
relevado e a Organização da escola o menos.

	 A análise das respostas à questão: De entre as cinco afirmações seguintes 
assinale as duas que melhor traduzem a sua crença relativamente ao papel da 
liderança num agrupamento de escolas, apresenta-se na figura 21.

Figura 21 – Papel da liderança 
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	 Em relação ao papel da liderança verifica-se que das cinco afirmações 
apresentadas as que mais se destacam em N=402 são: mobilizar e apoiar os 
intervenientes (74,6%) e definir a estratégia da escola (64,2%).

	 Na questão: Expresse a sua opinião, através de frase(s), tópico(s) ou pala-
vras sobre o que acredita ser o currículo, num universo de 406 respondentes 
obtiveram-se N=370 respostas válidas (91,1% do total de respondentes) dis-
tribuídas da seguinte forma: 275 (74,3%) incidiram na subcategoria Significa-
do do currículo e 95 (25,7%) na subcategoria Gestão do currículo.

	 Como é possível verificar na figura 22, as respostas dos professores evi-
denciam a multiplicidade de significados de currículo. 

Figura 22 – Nuvem de palavras sobre o significado de currículo

	 Em relação ao currículo, os professores valorizam o conjunto de conhe-
cimentos e saberes a promover pela escola, ao afirmarem que o currículo 
é o “Conjunto de conhecimentos considerados indispensáveis à formação 
de cada um” (P83), “Muito focado no saber fazer e pouco no saber estar e 
ser” (P125). Alguns professores mencionam o conceito de competência e 
referem que o currículo é entendido como o “Conjunto de competências a 
desenvolver pelo aluno ao longo do seu percurso escolar” (P153). Também 
associam o currículo ao 

Conjunto de disciplinas, com conteúdos próprios, mas passíveis de in-
terdisciplinaridade, que permitem ao aluno conhecer o «mundo» que o 
rodeia, ao nível do conhecimento das causas de processos naturais, ao 
nível de cultura do local/país/continente/planeta onde vive, mas também 
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de comunicação com os outros e capacidade organizativa (tempo, inte-
resses, pesquisa, ...) (P148).

	 Há professores que enfatizam a aprendizagem, definindo o currículo 
como “Tudo o que se aprende” (P73). Há também várias respostas sobre 
o significado do currículo que valorizam a experiência, quer seja “A expe-
riência de vida” (R59), quer sejam as “Experiências de aprendizagem ofe-
recidas pela escola” (P71). Há professores que revelam uma outra leitura 
do currículo, encarando-o como a “Formação escolar ou académica e a 
experiência profissional” (P199). Numa vertente muito lata, há professores 
que acreditam que o currículo é “tudo «aquilo» que é importante estabele-
cer no início para que os alunos sejam cidadãos produtivos e interventivos 
na sociedade” (P7), que se pretende inclusiva, numa perspetiva de cons-
trução social, é, pois, “O conjunto de aprendizagens que cabe à escola 
garantir de modo a responder às necessidades sociais e económicas da 
sociedade” (P152). Alguns professores consideram o currículo e a escola 
como pilar fundamental da escola, indicando que o currículo é “a base da 
escola” (P3) e o “meio pelo qual a escola se desenvolve” (P94). Nas res-
postas dos professores verifica-se o reconhecimento da conotação política 
subjacente ao currículo: “Conteúdos a ministrar/aprender, tendo como fi-
nalidade dar cumprimento a determinadas políticas educativas, implemen-
tadas num determinado tempo/espaço, visando um determinado caminho/
fim” (P116). Nesta ligação do currículo às questões de poder, entende-se 
que o currículo não é neutro, é influenciado por uma diversidade de fatores 
e são as “Escolhas políticas” (P237) que vão alicerçar a “Trave-mestra da 
educação” (P137), ou seja, é “O que a tutela determina, para cumprir pro-
gramas” (P6). Neste sentido, os professores reconhecem o nível macro da 
decisão curricular, que terá de ser concretizado nos níveis meso e micro, 
de modo a garantir a adaptação às necessidades das escolas e dos alunos. 
Sobressai da análise das respostas ao questionário, que os professores 
consideram o currículo como sinónimo de “Programa” (P66), o que eviden-
cia um sentido muito restrito do conceito. Há ainda professores que assu-
mem o currículo como uma utopia, numa dimensão idealista, ao afirmarem 
que é voltado para o futuro, constituindo-se como “Uma oportunidade de 
construir um edifício que faça sentido na vida dos nossos alunos, futuros 
responsáveis do país; uma construção despejada de ideologia e que faça 
sentido” (P235).

	 Na figura 23 representa-se a generalidade das respostas obtidas no ques-
tionário relativamente à Gestão do currículo.
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Figura 23 – Nuvem de palavras sobre gestão do currículo

	 Algumas respostas indicam que o papel dos professores consiste em seguir 
o currículo como uma orientação, sendo executores, mas também construtores 
do currículo. Salienta-se que o papel do professor é influenciado pela ideia de 
que o currículo “É o conjunto de diretrizes que orientam o processo educacional 
e todo o trabalho pedagógico realizado na escola nos diversos níveis de ensino” 
(P65). Esse papel é destacado na Educação Pré-Escolar, ao assumi-lo como “Um 
conjunto de princípios gerais pedagógicos e organizativos de apoio ao educador 
de infância na condução do processo educativo a desenvolver com as crianças” 
(P258). O currículo é ainda considerado como um meio de trabalho, uma ferra-
menta, entendendo-se que, por vezes se trata de um “Instrumento muito re-
dutor (…)” (P4) e um “espartilho nacional” (P49). Há professores que referem a 
fraca autonomia que os professores têm na gestão do currículo, considerando 
existir “imposição da tutela das aprendizagens a serem adquiridas, pouco fle-
xível” (P53), o que remete para o peso do cumprimento do programa. A fun-
ção instrumental do programa é explicitada em várias respostas, ao considerá-lo 
como “Um meio para atingir um fim” (P139), ou seja, as aprendizagens curricu-
lares. Por outro lado, também é referido o seu carácter “facultativo” (P212). No 
que se refere à flexibilidade curricular, os professores indicam que a gestão do 
currículo é (ou deveria ser) flexível. Esta posição tem subjacente a crença de ne-
cessidade da flexibilidade se constituir como uma realidade a tornar mais efetiva, 
de modo a “Adequar o currículo às necessidades das crianças” (P175). Acerca 
das potencialidades da sua gestão, os professores referem que o currículo é im-
portante, tratando-se de um “Processo em construção” (P123), “Aberto a muitas 
possibilidades” (P7), sendo “Algo que precisa de ser repensado e adaptado à 
nova realidade dos alunos” (P62) e que “Deveria ser mais flexível, prático, dinâ-
mico e motivador” (P78). Os professores identificam também várias limitações 
na gestão do currículo ao referirem que é “Muitas vezes pouco adequado” (P2) 
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e “Desatualizado” (P18). Perante os desafios atuais, os professores manifestam 
que “Nem sempre está adequado ao nível etário e cultural dos alunos, nem tem 
em conta os diferentes contextos em que estes vivem” (P58) e que os “Progra-
mas curriculares [são] demasiado extensos e complexos para a idade dos discen-
tes” (P87). É muito frequente a referência à extensão do currículo, entendendo-a 
os professores como uma limitação: é “muito extenso e desatualizado” (P21), 
“Muito longo” (P22). Os professores assumem mesmo uma perspetiva bastan-
te crítica em relação a este aspeto, fazendo referência ao exagero de “papelada” 
(P71), que é uma “Confusão” (P10) e “Um caos” (P274). Embora reconhecendo 
que é “Difícil de gerir” (P31), mas também que é “Um mal necessário” (P119).

	 À questão: Expresse a sua opinião, através de frase(s), tópico(s) ou pala-
vras sobre o que é para si ser professor?, num universo de 406 responden-
tes obtiveram-se N=382 respostas válidas (94,1% do total de respondentes) 
distribuídas da seguinte forma: 335 respostas (87,7%) focaram questões re-
lativas às Características do professor, enquanto que 31 respostas (8,1%) 
se centraram sobre o tema Satisfação do professor. Há 16 respostas (4,2%) 
que não foram integradas nas subcategorias pré-definidas por incidirem em 
aspetos distintos do foco da questão.

	 Relativamente às Características do professor foi possível identificar várias 
palavras que se apresentam na figura 24.

Figura 24 – Nuvem de palavras sobre características do professor

	 Em relação ao que se entende ser professor, salientam-se perspetivas so-
bre o papel e responsabilidades que assume no processo de aprendizagem 
dos alunos, bem como sobre as relações e as experiências que a ativida-
de profissional lhe permite experienciar. Acentua-se que cabe ao professor 
orientar, desafiar, motivar, ensinar e apoiar os alunos na sua caminhada for-
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mativa, de modo a favorecer a sua progressão e cidadania. Neste âmbito, 
destacam-se referências em que os participantes referem que o professor: 
“É um orientador, o que leva à descoberta de mais saber” (P29); “é alguém 
que espicaça a curiosidade” (P30); “transmite o saber (…) de uma forma mo-
tivadora, levando ao sucesso” (P114); “é um profissional desperto para apoiar 
as necessidades individuais, capaz de promover aprendizagens significativas 
para todos os alunos” (P132); e é “um orientador de aprendizagens culturais 
e de cidadania” (P153). Salienta-se uma visão ampla do papel de professor, 
considerando que: “ser professor é, para além de um pilar na formação aca-
démica de um aluno, um promotor da formação pessoal e emocional de 
cada criança/jovem” (P37); “É ser acima de tudo, um agente de mudança no 
plano educacional dos alunos” (P216); “é ensinar cada aluno como se fosse 
único, é promover nele o gosto pela escola e pelas aprendizagens” (P252).
	 A atividade profissional do professor é reconhecida como uma tarefa que 
requer conhecimentos, capacidades e predisposições que facilitem a sua con-
cretização. Daí entender-se que devem ser tomadas em consideração as ca-
racterísticas profissionais e pessoais do professor. Nesta linha, os participan-
tes salientam, entre outras ideias apresentadas, que ser professor: “é saber 
estar com os alunos; é saber ouvir cada um deles; é tentar compreender o 
porquê desta ou daquela atitude menos adequada ou incorreta; é estar atento 
às diferentes situações e tentar resolvê-las com serenidade e calma” (P116); 
“é saber articular os conhecimentos sobre os conteúdos programáticos com 
as práticas pedagógicas e saber como fazer com que o aluno aprenda” (P99); 
“é ter a capacidade de (…) compreender e aceitar as diferenças de género, 
ensinar sem olhar ao status social, sem rotular” (P123); 

É ser alguém motivado, focado, capaz de tornar as aulas de tal forma di-
nâmicas, que seja um prazer para os alunos, não só aprender, mas «con-
viver» com esse professor que, acima de tudo é um «companheiro de 
caminhada», sempre alegre e pronto para ajudar o aluno a ter sucesso, 
independentemente das suas maiores ou menores capacidades (P330).

	 Os professores inquiridos manifestam ainda acreditar que ser professor, 
pressupõe investimento na sua própria aprendizagem e desenvolvimento pro-
fissional e pessoal, bem como em práticas colaborativas, salientando: “profes-
sor é aquele que se esforça por adquirir os conhecimentos essenciais (cientí-
ficos, pedagógicos e didáticos) para o exercício da sua atividade e se mantem 
aberto à mudança, visando a melhoria do seu desempenho. É aquele que sabe 
colaborar e partilhar” (P86); “aquele que quer aprender, que se envolve no seu 
processo de ensino e aprendizagem e se desenvolve como indivíduo social” 
(P91); “é ter a capacidade de aprender, desaprender e reaprender. Estar ciente 
de que a licenciatura e o estágio não bastam, que a formação ao longo da vida 
é essencial” (P159).
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	 Relativamente à Satisfação do professor, a complexidade e os desafios 
que o exercício da atividade docente apresenta, parecem gerar nos profes-
sores pensamentos, por vezes, contraditórios, acentuando aspetos diversos 
que geram satisfação, geralmente associados a ação e relação com os alu-
nos, mas também outros que suscitam uma certa insatisfação conforme se 
pode observar na figura 25. 

Figura 25 – Nuvem de palavras sobre satisfação profissional

	 A este respeito, destacam-se ideias que indicam que ser professor “é um 
papel difícil, mas muito gratificante” (P6) e é “um privilégio lidar com jovens, 
podendo ter um papel importante no seu desenvolvimento integral, no sen-
tido da sua integração social e do seu contributo para uma sociedade justa e 
com valores” (P102). Em relação aos aspetos geradores de insatisfação con-
sideram que ser professor dá “muito trabalho, pouco reconhecimento” (P22) 
e “instabilidade profissional e emotiva” (P31). 

	 Sobre a questão: Expresse a sua opinião, através de frase(s), tópico(s) ou 
palavras sobre o que é para si ser aluno?, num universo de 406 responden-
tes obtiveram-se N=366 respostas válidas (90,2% do total de respondentes) 
distribuídas da seguinte forma: 191 respostas (51,2%) focaram questões 
relativas às Características do aluno, enquanto 170 respostas (74,3%) se 
centraram sobre a problemática da sua Relação com a aprendizagem. Há 
cinco respostas (1,4%) que não puderam ser integradas nas subcategorias 
pré-definidas.

	 Na maioria das respostas relativas às Características do aluno apresenta-
das na figura 26, referem-se diversas particularidades individuais, que pode-
rão ser fundamentais para o sucesso escolar e pessoal.
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Figura 26 – Nuvem de palavras sobre características do aluno

	 Surgem características relacionadas com: o aprender a conhecer, no senti-
do de o aluno querer aprender sempre mais; o aprender a fazer, que se prende 
com o envolvimento do aluno nas aprendizagens; o aprender a viver juntos e a 
viver com os outros, procurando o aluno ser um cidadão exemplar; e o apren-
der a ser, sublinhando que as aprendizagens devem ser holísticas, não deven-
do negligenciar as potencialidades de cada um: “É um indivíduo em constru-
ção, que deve ser orientado nos saberes, atitudes, comportamentos e afetos, 
respeitando sempre o seu espaço, sentir e livre-arbítrio.” (P4); “Aprender a ser 
o melhor que conseguir.” (P9); “Um ser único que deve crescer e desenvolver 
de forma harmoniosa.” (P22); “Ser aluno é ter a capacidade de aprender, ter 
curiosidade em descobrir, questionar, inventar e solucionar.” (P28); “Um indiví-
duo com curiosidade pela vida, pelo mundo, pelo conhecimento” (P63); “Ser 
criativo, educado, curioso, crítico, querer aprender, compreender” (P146); 
“Ser aluno é aprender a fazer; a saber ser, aumentando progressivamente a 
sua autonomia” (P152); “É um ser pluridimensional a quem se deve potenciar 
e desenvolver múltiplas capacidades de aprendizagem” (P157).
	 É veiculada a ideia de se ser aluno de forma permanente, que se desenvol-
ve ao longo da vida, no quadro de uma construção contínua e pessoal, que se 
vai fazendo mediante as necessidades: “Todos nós podemos ocupar esta po-
sição em múltiplos contextos e momentos das nossas vidas” (P8); “Na minha 
opinião, somos todos alunos, aprendemos ao longo da vida” (P65); “Ser alu-
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no, é aquilo que eu já fui, e continuo a ser… Seremos sempre alunos ao longo 
da vida, todos temos algo a aprender, com os nossos alunos, com os nossos 
pares e com a comunidade em geral” (P130); “Ser Aluno é uma condição que 
nos acompanha desde o nascimento e durante toda a vida” (P158).
	 O aluno aparece como um ser em constante desenvolvimento e transfor-
mação que procura, através das aprendizagens, edificar o seu futuro, aprovei-
tando as oportunidades que a vida lhe oferece: “Um ser humano em cresci-
mento” (P10); “Adquirir saberes/ferramentas para enfrentar o futuro” (P15); 
“Ser humano em processo de enriquecimento contínuo.” (P44); “Aquele que 
se prepara e adquire competências para enfrentar o futuro” (P55); “Ser aluno 
é aprender o que nos permite desenvolver em todos os sentidos, de forma 
a nos autoconstruirmos e nos adaptarmos aos diferentes obstáculos que se 
atravessam no nosso caminho” (P131); “Um ser que está a aprender a co-
nhecer a sua sabedoria, abrindo novas portas para o seu autoconhecimento e 
aprendizagem dos seus próprios talentos” (P153).

	 Acerca da Relação com a aprendizagem, na figura 27 apresentam-se as 
palavras que mais se destacaram.

Figura 27 – Nuvem de palavras sobre relação com a aprendizagem

	 São apresentadas diversas competências, saberes e atitudes, tais como: 
descobrir, refletir, criar, desenvolver e investigar. Os professores não indicam 
a área de conhecimento, mas apelam à incorporação de diferentes áreas e 
saberes multidisciplinares: “Ser aluno é querer aprender” (P1); “Alguém em 
formação, que pretende aprender, descobrir, especializar-se” (P24); “É querer 
aprender. É esforçar-se por adquirir competências, por construir o seu próprio 
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conhecimento. É aquele que pesquisa, analisa, discute, reflete, critica, cria, 
age com responsabilidade” (P35); “Aquele que quer aprender, que se envolve 
no seu processo de ensino e aprendizagem e se desenvolve como indivíduo 
social” (P41); “É um aprendente, aquele que está na escola para se formar 
como pessoa, deve aprender não só a ciência do currículo, mas aprender os 
valores necessários para a vida” (P45); “Ser que quer aprender de forma ativa, 
gosta de ampliar o conhecimento” (P124).
	 Os inquiridos também se referem a um aluno ativo que procura desenvolver-
-se, (re)construindo significados e construindo o seu próprio percurso de evolu-
ção. O aluno é ainda indicado como um dos intervenientes principais do proces-
so de ensino e aprendizagem. É visto como alguém que tem interesse por fazer 
pesquisas, expõe as suas ideias, participa no debate, é criativo e com ajuda do 
professor consegue melhorar o seu desempenho e crescer em conhecimento: 
“A pessoa que recebe conhecimento, mas que deve participar ativamente na 
construção do mesmo” (P31); “É ter um papel ativo na aprendizagem” (P42); 
“Alguém que desempenha um papel ativo na construção do seu conhecimen-
to” (P89); “É um indivíduo que tem um papel muito ativo no processo de ensino 
e aprendizagem, questiona, aprende, intervém, critica, manifesta opiniões, su-
gere, aceita desafios e participa ativamente na dinâmica da aula.” (P130); “Tem 
o papel central no processo de ensino e aprendizagem” (P161).

	 Na questão: De entre as 5 afirmações seguintes assinale as duas que 
melhor traduzem o que acredita ser o sucesso escolar, verificam-se os resul-
tados apresentados na figura 28. 

Figura 28 – Crença sobre o sucesso escolar

	 Observa-se que os professores (N=401) acreditam que desenvolver uma 
cidadania plena, ativa e criativa na sociedade (68,8%) e uma conjugação de 
diferentes competências (62,1%) são as duas afirmações que melhor tradu-
zem o que acreditam ser o sucesso escolar, entre as cinco apresentadas. A 
estas ideias segue-se a de os alunos gostarem de aprender (57,6%).
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	 Acerca dos Significados de sucesso foi possível perceber as palavras que 
lhe estão associadas (figura 29).

Figura 29 – Nuvem de palavras sobre significados de sucesso escolar

	 Os Significados de sucesso apontam principalmente para o desenvolvi-
mento de diferentes competências (transversais, éticas, profissionais e so-
ciais), as quais são importantes para a sua boa integração e participação cívica 
e ativa na sociedade, enquanto cidadãos responsáveis e completos para en-
frentar os desafios do futuro: “o sucesso escolar tem de ser encarado como 
algo mais amplo que sai dos portões da escola e passa para a sociedade, 
como um conjunto de competências transversais” (P19); “Apesar de todo o 
discurso estar muito centrado nos resultados (veja-se os famosos rankings), 
um aluno de sucesso será uma pessoa atenta à sua comunidade/sociedade, 
com espírito crítico e interventivo, capaz de mobilizar os seus saberes em 
prol do seu crescimento e da melhoria da sua sociedade e do mundo” (P20); 
“formar crianças e jovens dinâmicos, criativos, empreendedores e sensíveis 
aos valores fundamentais da cidadania” (P29); “sucesso escolar é quando os 
alunos aprendem, criam autonomia na procura do conhecimento e aprendem 
a agir tendo em conta determinados princípios e valores” (P52).
	 O sucesso escolar é também associado aos resultados escolares, pela 
ausência de classificações negativas: “Infelizmente ainda é assim, não na 
educação pré-escolar, mas nos restantes graus de ensino, chegam ao secun-
dário e tudo se resume a uma classificação, um número” (P15); “Infelizmente 
o sucesso escolar é medido pelos resultados do aluno” (P31); “O sucesso 
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escolar tem de se traduzir num conjunto de competências que capacita os 
alunos e em resultados positivos” (P38); “há sucesso quando o professor não 
atribui classificações negativas, ou seja, é sempre baseado nos resultados 
escolares dos alunos” (P98); “O sucesso escolar é indissociável dos resulta-
dos escolares dos alunos” (P143). Porém, também é indicado que não é igual 
para todos os alunos: “O sucesso não é igual para todos” (P49); “Há sucesso 
escolar quando acreditarmos que cada aluno tem interesses e necessidades 
diferentes do outro” (P68). O saber ser, saber estar e saber fazer, são outros 
significados de sucesso referidos pelos participantes.

	 Na figura 30 apresentam-se as palavras associadas a estratégias promotoras 
de sucesso, indicador incluído na subcategoria Promoção do sucesso dos alunos.

Figura 30 – Nuvem de palavras sobre estratégias promotoras de sucesso

	 A principal estratégia promotora de sucesso que sobressai das justificações 
dos participantes é a motivação, ou seja, motivar o aluno para a aprendizagem, 
para aprender a gostar de aprender, envolvendo-o na construção do seu conhe-
cimento: “É importante motivarmos os alunos para o gosto de aprender” (P5); 
“Porque se os alunos se sentirem motivados e gostarem de aprender, com 
mais facilidade adquirem as competências pretendidas” (P31); “Adaptação da 
escola às necessidades e motivação dos alunos” (P24); “Motivar os alunos para 
que queiram saber sempre mais e que a aprendizagem seja um gosto” (P39).
	 Outras estratégias que os participantes acreditam ser as ideais para o su-
cesso do aluno são: desenvolver diferentes competências em áreas diversas 
do saber para que os alunos sejam cidadãos plenos, ativos, críticos e criati-
vos, preparando-os para o futuro; centrar a aprendizagem no aluno valorizan-
do a individualidade, especificidade e ritmo de cada um; aprendizagem de 
qualidade, ativa e prática; desenvolver competências adaptadas à realidade 
atual e para o futuro; formação holística; trabalho em equipa/em pares; fo-
mentar constantemente a curiosidade e criatividade no aluno; a escola deve 
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adaptar-se às necessidades e motivações dos alunos, prepará-los para a vida 
e diversificar a oferta formativa com cursos profissionais. 

	 Na figura 31 surgem as palavras ligadas aos fatores de sucesso, indicador 
igualmente incluído na subcategoria Promoção do sucesso dos alunos.

Figura 31 – Nuvem de palavras sobre fatores de sucesso

	 Os fatores de sucesso, segundo a globalidade dos participantes, estão 
maioritariamente centrados no aluno, especificamente na criação de gosto 
pela aprendizagem: “O prazer de aprender é essencial para que os alunos se 
mobilizem enquanto indivíduos capazes e competentes, cientes do seu papel 
na sociedade” (P17); “O gostar de aprender aguça a curiosidade, que por sua 
vez potencia o conhecimento” (P21); “Só há sucesso se houver prazer no 
que se faz e, por isso, vontade de aprender” (P29); “Só se consegue ensinar 
quem quer aprender” (P40); “Gostar de aprender é uma atitude de sucesso” 
(P42); “Quando os alunos gostam de aprender, é meio caminho andado para 
o sucesso escolar” (P46).
	 A falta de empatia, de concentração ou vontade de aprender condiciona o 
sucesso do aluno: “Os alunos que não têm empatia com a escola, têm mais 
dificuldade no sucesso escolar” (P4); “Se os alunos gostarem da escola” 
(P33); “Os alunos devem gostar de ir para a escola pois só assim haverá 
sucesso” (P61); “Quem gosta de aprender, gosta da escola projetada para o 
futuro” (P84). 
	 Alguns professores acreditam que o sucesso também depende da escola 
e dos professores, no sentido de promoverem um ambiente salutar entre 
toda a comunidade, motivador para a aprendizagem e valorizador do aluno. 
Por último, foi ainda referido que os fatores familiares condicionam o sucesso 
do aluno, afirmando que pode ser por “superproteção” ou “abandono” nos 
respetivos ambientes familiares (P1).
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	 5.2  Saberes

	 Lembra-se que incluída na dimensão Saberes foi definida a categoria Sabe-
res essenciais. Neste âmbito, inclui-se no questionário realizado aos profes-
sores a questão: Na escala apresentada, assinale o grau de importância que 
atribui aos saberes de que os educadores de infância e professores necessi-
tam para o exercício da atividade docente e os resultados para N=406 estão 
expostos na figura 32. 
	 Assinala-se que no gráfico apenas foram indicadas as percentagens supe-
riores a 10%.
	 Os dados indicam que todos os saberes são considerados importantes pe-
los professores, classificando-se a grande maioria nos itens: extremamente 
importante, muito importante e importante.

Figura 32 – Saberes dos educadores e professores
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	 O saber sobre os alunos e a aprendizagem, o saber do conteúdo a traba-
lhar e como o trabalhar, e o saber do contexto: ambientes em que desenvolve 
o seu trabalho, os alunos e suas famílias, a comunidade local sobressaem 
com percentagens superiores a 40% na classificação extremamente impor-
tante (49,6%, 49,4% e 41,9%, respetivamente). 
	 A importância dos saberes indicados é ainda relevada por ser muito reduzi-
do o número de referências nos itens nada importante e pouco importante. O 
primeiro situa-se abaixo de 1% e o segundo varia de 1% a 2%, com exceção 
no saber da filosofia educacional, objetivos e propósitos de ensino que surge 
com 4,8%. Este saber apesar da importância que os respondentes (N=392) 
lhe atribuíram, surge com percentagem ligeiramente inferior à dos restantes.

	 5.3  Práticas

	 Lembra-se que a dimensão Práticas incorpora as categorias: Flexibilidade 
curricular; Planificação; Organização e gestão de sala de aula; Avaliação das 
aprendizagens dos alunos; e Reflexão profissional. 

	 Relativamente à questão: Na implementação da flexibilidade curricular no 
seu agrupamento, selecione as opções que melhor traduzem o processo de-
senvolvido e, considerando N=380, os resultados apresentam-se na figura 33.

Figura 33 – Implementação da flexibilidade curricular

	 Os inquiridos afirmam que o processo desenvolvido se traduz principalmen-
te na criação de novas dinâmicas colaborativas (68,2%) e na criação de proje-
tos interdisciplinares (57,1%), ainda que a flexibilidade curricular também seja 
implementada através da criação de novas ofertas formativas (32,4%), gestão 
da carga horária (26,1%) e criação de eventos interdisciplinares (15,8%).

	 Sobre a questão: Relativamente à planificação da prática letiva do seu 
agrupamento, em cada uma das questões, selecione a opção que melhor 
traduz o processo, procedeu-se à subdivisão da análise pelas subquestões 
que a seguir se apresentam.
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	 Na subquestão: Com quem planifica?, obtiveram-se para N=399 os resul-
tados que se enunciam na figura 34.

Figura 34 – Com quem planifica?

	 Observa-se que os professores planificam principalmente em pares (42,2%), 
mas também em departamento (38,8%) e individualmente (11,6%). Outras op-
ções de como planificam foram referidas (7,4%), como por exemplo: “por anos 
de escolaridade, níveis de ensino; grupo/área disciplinar; e, todas as opções”.

	 Relativamente à segunda subquestão: Para que planifica? e considerando 
N=395, destacam-se os resultados que se apresentam na figura 35.

Figura 35 – Para que planifica?

	 Os inquiridos referem que planificam para estruturar (49,5%), orientar 
(42,8%). Outros consideram que a planificação tem a função de antecipar 
(4,2%) e outras opções (3,5%), nomeadamente: “todas as anteriores; planifi-
car e melhorar; interajuda e equidade de ensino”.
	 Em relação à terceira subquestão: Em que recursos se baseia?, conside-
rando N=394, observam-se os resultados indicados na figura 36.
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Figura 36 – Em que recursos se baseia?

	 Os participantes relevam que se baseiam fundamentalmente em docu-
mentos oficiais (48,5%) e no manual escolar (31,2%). Os recursos online são 
a escolha de alguns participantes (10,7%), bem como outros recursos (9,6%), 
referindo: “todos os anteriores; construídos pelos próprios; sugestões de co-
legas; recursos manipuláveis; vários recursos”.

	 Na quarta subquestão: O que valoriza? e para N=400 verificam-se os se-
guintes resultados (figura 37). 

Figura 37 – O que valoriza?

	 Os participantes afirmaram que valorizam maioritariamente o aluno 
(68,6%), seguidamente o contexto (13,8%) e o projeto curricular da turma 
(10,4%). Segundo alguns inquiridos (7,2%), outros aspetos são igualmente 
valorizados como: “aprendizagens essenciais; estratégias; perfil do aluno; 
programa; todas as opções”.

	 Relativamente à questão: Na escala apresentada assinale a frequência 
com que desenvolve, na sua prática letiva, as estratégias indicadas, os resul-
tados para N=406 explicitam-se na figura 38.
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	 Assinala-se que no gráfico apenas foram indicadas as percentagens supe-
riores a 10%. 
	 Da leitura deste sobressai que mais de metade do número de responden-
tes assinalaram que desenvolvem frequentemente ou sempre, as opções a 
seguir indicadas, seguindo a ordem de valorização: atividades de consolidação; 
trabalho autónomo; discussão de temas; leitura de textos; utilização de supor-
tes digitais; atividades em pequeno grupo; reflexões em grupo; atividades em 
grande grupo; utilização de materiais manipuláveis; atividades de pesquisa; ati-
vidades a desenvolver em casa e leitura de histórias. As restantes estratégias 
apresentadas foram também indicadas como sendo utilizadas, embora com 
uma frequência inferior (atividades da escola virtual, planificação das ativida-
des) com os/as alunos/crianças, trabalho de projeto e atividades no exterior). 

Figura 38 – Estratégias de ensino e aprendizagem
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	 Os resultados das respostas à questão: De entre os meios/instrumentos 
de avaliação das aprendizagens dos alunos, indique os que privilegia, para 
N=397, destacam-se os apresentados na figura 39.

Figura 39 – Meios/instrumentos de avaliação das aprendizagens dos alunos

	 Os participantes indicaram que privilegiam especialmente a participação 
na aula (91,7%), não obstante outros meios/instrumentos de avaliação: fichas 
de trabalho (70,8%), autoavaliação (70,5%), grelhas de registo de observação 
(68%), testes sumativos (58,7%), apresentação oral de trabalhos (56,4%), 
questões de aula (52,9%), produções textuais dos alunos (40,1%), hete-
roavaliação (38,5%), portefólios individuais (24,7%), relatórios de atividades 
(23,7%), narrativas de aprendizagem (14,9%) e teste em duas fases (10,3%). 
Alguns inquiridos (8,1%) referiram que valorizam mais meios/instrumentos 
de avaliação: “fichas formativas, relatórios de atividades laboratoriais, aulas 
práticas, TPC; escrita criativa e opinativa; autonomia e participação; trabalhos 
práticos; assiduidade e comportamento; pesquisa, questionários”.

	 Sobre a questão: Relativamente ao processo de reflexão sobre a prática, 
em cada uma das questões, selecione a opção que melhor o traduz, realizou-
-se a análise pelas subquestões enunciadas.

	 A primeira subquestão: Com quem reflete? e para N=401 os resultados 
apresentam-se na figura 40.
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Figura 40 – Com quem reflete?

	 Os professores indicaram que refletem maioritariamente em grupo 
(72,8%), mas também individualmente (21,9%). Outros participantes (5,3%) 
acrescentaram que refletiam: quer em grupo quer individualmente; com 
crianças/alunos; com colegas de ano/disciplina.

	 A segunda subquestão: De que forma reflete? para N=397 evidenciam-se 
os resultados indicados na figura 41.

Figura 41 – De que forma reflete?

	 Observa-se que mais de metade afirmam refletir informalmente (59,2%) 
e somente alguns o fazem formalmente (35,5%), ainda que outras formas de 
reflexão sejam indicadas por alguns participantes (5,3%), tais como: “todas 
as opções; no conselho de docentes; ocasionalmente; presencialmente, re-
flexiva e criticamente”.

	 A terceira subquestão: Com que frequência reflete? para N=397, os resul-
tados são os indicados na figura 42.

Figura 42 – Com que frequência reflete?
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	 Destaca-se que a maioria dos participantes reflete sistematicamente 
(70,3%) e uma minoria ocasionalmente (27%). Uma percentagem muito re-
duzida de inquiridos (2,7%) referiu outras opções de frequência: “com algu-
ma frequência; de vez em quando; sempre que necessário; com frequência; 
trimestralmente; mensalmente; quando convocada”.

	 A quarta subquestão: Como reflete? para N=400, os resultados são os 
expressos na figura 43.

Figura 43 – Como reflete?

	 Os participantes mencionam que falando com colegas (53,3%) é a manei-
ra como refletem, para além de o fazerem registando (31,3%) e pensando 
(9,5%). Outros (5,9%) acrescentam: “todas as opções; assistência a aulas de 
outros colegas; reuniões, falando e registando”.

	 Para a quinta subquestão: Sobre o quê? com N=393, os resultados apre-
sentam-se na figura 44.

Figura 44 – Sobre o que reflete?

	 É visível que grande parte dos participantes (76,6%) destaca o processo 
de ensino/aprendizagem, seguido de os alunos (15,8%) e, por último o de-
senvolvimento profissional (1%). Alguns participantes (6,6%) referem que re-
fletem sobre outros assuntos: “todas as opções; alunos e processo de apren-
dizagem; sucesso/insucesso dos alunos; inadequação dos normativos e sua 
aplicação; conjuntura educativa atual”.
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	 Na resposta à subquestão: Que análise efetua sobre o que reflete? e con-
siderando N=396 obtiveram-se os resultados apresentados na figura 45.

Figura 45 – Que análise efetua sobre o que reflete?

	 Verifica-se que 50% dos participantes indicam que interpretam, 25,3% 
que fundamentam, 20,5% que recordam/descrevem e 4,2% escolheram ou-
tra opção, indicando vários aspetos: “todas; reflexão de modo a implementar 
melhorias; aprendo sistematicamente com a análise dos erros; procuro novas 
estratégias; interpreto e fundamento; reoriento as aulas seguintes; melhorar, 
alterar e voltar a planificar”.

	 Para a última subquestão: Com que efeitos? apresentam-se os resultados 
na figura 46, considerando N=398.

Figura 46 – Com que efeitos?

	 Os professores indicam que o processo de reflexão sobre a prática tem 
efeitos principalmente na prática letiva (76,4%), podendo também ocorrer ao 
nível da dinâmica da escola (14,6%) e até ter efeitos pessoais (4,3%). Ainda 
assim, alguns participantes (4,7%) acreditam que os efeitos se verificam em 
todas as opções anteriores ou em duas delas (pessoais e prática letiva; práti-
ca letiva e dinâmica da escola). 
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 A voz dos professores: síntese

	 Na dimensão crenças, a escola é considerada nas suas funções, como: 
local de formação, aprendizagem e socialização, de transmissão de conheci-
mento, valores e atitudes; enquanto organização, local de trabalho e institui-
ção burocrática; e na sua relevância, com valor pessoal/societal e prospetivo. 
No âmbito da relação escola família, evidencia-se a relação positiva (diálogo, 
colaboração e partilha) e a relação intrusiva (desrespeito e confusão sobre 
as respetivas funções). Tendo em conta a relação escola comunidade desta-
cam-se posições de índole relacional positiva (de proximidade e cooperação) 
e distante (vaga e restrita). Quanto ao papel da liderança num agrupamento 
de escolas, os professores acreditam que a liderança deve mobilizar e apoiar 
os intervenientes e definir a estratégia da escola. As crenças dos professo-
res sobre o currículo revelam-se na variedade de significados do currículo, 
valorizando o conjunto de conhecimentos e de saberes, as competências 
a desenvolver, as disciplinas e os conteúdos, bem como as experiências 
de vida e de aprendizagens na escola. O currículo é também sinónimo de 
escola e de programa, influenciado por fatores diversos de ordem política. 
Na gestão do currículo os professores identificam várias limitações, consi-
derando o currículo extenso, desatualizado e pouco adequado à faixa etária 
dos alunos, sendo difícil de gerir e de flexibilizar. Relativamente ao que se 
entende ser professor, salientam-se as características do professor (profis-
sionais e pessoais) e o seu papel de orientar, desafiar, motivar, transmitir 
saberes e promover aprendizagens e experiências significativas. A atividade 
docente apresenta, por um lado, aspetos que geram satisfação associados a 
ação e relação com os alunos, por outro, insatisfação com o excesso de tra-
balho, falta de reconhecimento e instabilidade profissional. As opiniões dos 
professores sobre o que é ser aluno centram-se nas suas características e 
na sua relação com a aprendizagem. As características relacionam-se com a 
individualidade de cada aluno que poderão ser determinantes para o sucesso 
escolar e pessoal. Na relação com a aprendizagem o aluno deve ser ativo, ex-
plorador, criativo, produtivo, reflexivo e crítico na construção do conhecimen-
to. Os professores acreditam que o sucesso escolar requer desenvolver uma 
cidadania plena, ativa e critica na sociedade, bem como uma conjugação de 
diferentes competências. Os significados de sucesso sugerem o desenvol-
vimento de diferentes competências nos alunos para uma participação plena 
na sociedade e para enfrentar os desafios futuros. Associado ao sucesso 
escolar estão ainda os resultados académicos e a ausência de classificações 
negativas. A principal estratégia promotora de sucesso é a motivação, isto 
é, motivar o aluno para a aprendizagem implicando-o na construção do seu 
conhecimento. Os fatores de sucesso estão principalmente centrados no 
aluno, concretamente no gosto pela aprendizagem. Não obstante, outros 
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fatores podem condicionar o sucesso do aluno, tais como: a escola, profes-
sores e família.
	 No que concerne aos saberes de que os professores necessitam para o 
exercício da atividade docente, foi salientada a importância de todos os indi-
cados, merecendo maior relevo o saber sobre os alunos e a aprendizagem, 
o saber do conteúdo a trabalhar e como o trabalhar, e o saber do contexto: 
ambientes em que desenvolve o seu trabalho, os alunos e suas famílias, a 
comunidade local.
	 As práticas dos professores versam sobre a flexibilidade curricular no agru-
pamento, a planificação e desenvolvimento da prática letiva, a avaliação das 
aprendizagens dos alunos e o processo de reflexão sobre a prática. Assim, 
a implementação da flexibilidade curricular no agrupamento desenvolve-se 
principalmente pela criação de dinâmicas colaborativas e de projetos interdis-
ciplinares. A planificação da prática letiva é elaborada, sobretudo em pares, 
com os objetivos de estruturar e orientar o processo de ensino e aprendiza-
gem, utilizando como recursos os documentos oficiais e o manual escolar e 
considerando o aluno como o principal elemento valorativo da planificação. 
As estratégias mais frequentemente desenvolvidas na prática letiva dos pro-
fessores são, entre outras, atividades de consolidação; trabalho autónomo 
e discussão de temas; leitura de textos. A avaliação das aprendizagens dos 
alunos é realizada por meio de variados instrumentos, privilegiando a parti-
cipação na aula. A reflexão sobre a prática é entendida como um processo 
realizado fundamentalmente em grupo, decorrendo com mais frequência de 
forma informal, mas de forma sistemática, através do diálogo com colegas 
sobre o processo de ensino e aprendizagem. Os professores consideram que 
as reflexões que efetuam têm efeito na sua prática letiva.
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	 O estudo foi complementado por análise do acervo documental disponi-
bilizado pelos agrupamentos abrangidos pelo estudo e passíveis de consulta 
pública. Essa análise incidiu sobre quatro grupos de questões distintas, mas 
conexas: (i) tipologia de documentos normativos (o tipo e conteúdos); (ii) as 
referências feitas nesses documentos à implementação da flexibilidade curri-
cular; (iii) as práticas promotoras de sucesso aconselhadas/implementadas no 
agrupamento; e (iv) experiências/medidas de carácter prático implementadas.
	 No que concerne ao primeiro ponto – tipologia dos documentos normativos 
– verifica-se que se podem englobar em quatro grandes categorias: 1. docu-
mentos de estruturação da atividade do agrupamento – Planos de Atividade, 
Projeto Educativo e outros de carácter mais idiossincrático como o Plano de In-
tervenção do Diretor; 2. documentos relativos a projetos de ação de âmbito na-
cional/internacional com repercussão no agrupamento – Plano Nacional de Lei-
tura, Plano de Educação para a Saúde, Plano Integrado e Inovador de Combate 
ao Insucesso Escolar, Erasmus+; 3. documentos específicos ao agrupamento 
com influência direta nas atividades desenvolvidas – Projeto Mild (Focus on 
Students with Mathematics Learning Disabilities), Planos de ensino à distância, 
etc. e; 4. documentos de carácter burocrático – orçamentos, normas de avalia-
ção entre outros. A análise efetuada centrou-se sobretudo nas três primeiras 
categorias. A figura 47 sugere a forma como esses documentos se distribuem.

Figura 47 – Tipologia dos documentos analisados

	 Pode verificar-se que a esmagadora maioria dos agrupamentos se articula em 
torno de um Projeto Educativo claramente enunciado, projeto esse que é mui-
tas vezes complementado pela apresentação de Planos de Atividade anuais ou 
plurianuais (de duração bienal ou superior). São ainda frequentes, na articulação 
da atividade dos agrupamentos, referências a documentos enquadradores pro-
duzidos por instâncias exteriores (internacionais, nacionais ou regionais) como 

   6  ENFOQUE DOCUMENTAL
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sejam, por exemplo, o Projeto de Educação para a Saúde, o Plano Nacional de 
Leitura, o Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar, o pro-
grama PRESSE (Programa Regional de Educação Sexual na Saúde Escolar), ou 
o projeto Eramus+. De salientar ainda que, alguns agrupamentos apresentam 
no seu acervo documental, planos especificamente dirigidos à implementação 
do ensino à distância.
	 Em relação ao ponto dois - referências feitas à implementação da flexibi-
lidade curricular - apenas uma minoria dos agrupamentos a mencionam ex-
plicitamente, embora seja claro que as questões consideradas são bastante 
transversais a todos os textos analisados. A figura 48 resume esses aspetos.

Figura 48 – Implementação da flexibilidade curricular

	 De acordo com os documentos analisados a implementação da flexibili-
dade curricular passa pela valorização do trabalho de projeto, pela articulação 
interdepartamental, pela interdisciplinaridade e pela articulação horizontal e 
vertical. Estes pressupostos contribuem para uma aprendizagem holística, ao 
incentivar práticas colaborativas e baseadas numa comunicação mais estru-
turada entre diferentes intervenientes, mobilizando competências e conheci-
mentos de diversas áreas do saber. Permitem ainda criar oportunidades de 
pesquisa e de descoberta, promovendo a autonomia e o desenvolvimento de 
aprendizagens significativas, através de uma estreita ligação com a realidade.
	 No que diz respeito ainda à sua implementação, uma primeira abordagem 
permite distinguir entre um conjunto de medidas de carácter mais genérico; 
uma outra, operacionalizando essas propostas, consagrando atuações mais 
específicas ou práticas; e uma terceira, mais centrada em competências par-
ticulares. Nesta abordagem transversal verifica-se que algumas dimensões 
são comuns aos diferentes níveis de análise.
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	 Neste sentido, no ponto 3 - práticas promotoras de sucesso – merecem men-
ção relevante as referências à implementação de medidas para o sucesso esco-
lar. A figura 49 sintetiza as medidas genéricas promotoras do sucesso escolar.

Figura 49 – Medidas genéricas para a promoção do sucesso escolar

	 Desta análise sobressai a necessidade da criação de uma Cultura de Es-
cola de Qualidade para o Sucesso, que se pode articular com a existência de 
uma Visão Estratégica clara para o agrupamento e com o Plano Inovador de 
Promoção do Sucesso Escolar. Saliente-se ainda que as preocupações ati-
nentes à formação contínua do corpo docente e não docente se encontram 
também presentes num número considerável de documentos. 

	 As medidas genéricas apontadas revestem uma grande diversidade, sen-
do complementadas por um conjunto de iniciativas de carácter mais especí-
fico, tal como indicado na figura 50.

Figura 50 – Medidas específicas de promoção do sucesso escolar
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	 Desta análise é de salientar um conjunto de métodos/estratégias de 
estudo e/ou de remediação destinados a aumentar o sucesso. Transparece 
uma preocupação com a necessidade de deteção precoce e preventiva 
de situações de risco, como forma de diminuir o abandono escolar, sur-
gindo o aconselhamento de percursos alternativos como uma das formas 
de atingir este objetivo. As medidas de inclusão para o sucesso escolar, a 
diferenciação e o acompanhamento de alunos com dificuldades, muitas 
vezes concretizado num plano de acompanhamento individual e no rea-
justamento do Projeto Curricular de Agrupamento e Plano de Estudos e 
Desenvolvimento Curricular, são enfoques transversais para a promoção 
do sucesso escolar. Uma outra proposta que merece relevância é a da uti-
lização de coadjuvação/duplas pedagógicas em turmas numerosas ou com 
dificuldades evidenciadas, que também se verifica nas medidas centradas 
em competências.
	 As propostas centradas em competências aparecem representadas na 
figura 51.

Figura 51 – Medidas centradas em competências

	 Quanto às competências particulares ressaltam aquelas que apontam para 
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	 A importância dada à escola como espaço de vivência é materializada com a 
preocupação com a necessidade de melhoria/requalificação do ambiente e do 
espaço escolares, também citados com alguma frequência e relevância. Nota-
-se que o combate à indisciplina surge mencionado em alguns documentos em-
bora não assuma, no contexto geral, um relevo particularmente representativo.
	 As questões relacionadas com a avaliação estão presentes nas propostas 
de generalização da metodologia das provas/exames nacionais e na criação 
de estratégias de preparação dos alunos para as provas/exames nacionais, 
bem como no apoio às disciplinas com avaliação externa no secundário, sen-
do a autoavaliação vista como uma mais-valia neste processo. A melhoria das 
capacidades linguísticas, seja a nível interpretativo, seja a nível de produção 
do discurso, é um campo de atuação visto como prioritário em muitos dos 
documentos analisados.
A implementação de atividades de carácter extracurricular, tais como a parti-
cipação em clubes ou em projetos, aliadas ao trabalho de grupo é claramente 
incentivada, da mesma forma a que se apela para a dinamização de ativi-
dades/exposições/eventos de âmbito cultural, lúdico e desportivo, enquanto 
potencializadores da aquisição de conhecimentos e do trabalho colaborativo.
	 A planificação objetiva de indicadores e de metas a alcançar para os cursos 
de Educação e Formação Profissional, ditos cursos técnicos, é referida em 
alguns documentos. Há também uma referência que adquire alguma relevân-
cia e se dirige à premência de elevar as expectativas dos alunos. 
	 Relativamente ao ponto 4 - experiências/medidas de carácter prático im-
plementadas – estas configuram abordagens múltiplas e extremamente di-
versificadas. A figura 52 apresenta uma súmula destas experiências.

Figura 52 – Experiências/medidas de carácter prático implementadas

	 Foi praticamente impossível encontrar uma grelha classificatória que obe-
decesse simultaneamente aos critérios de inclusividade total e de mútua ex-
clusividade totalmente satisfatória, mas é possível apontar para a pertinência 
dos seguintes grupos: 
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-	 atividades centradas em projetos abrangentes, como sejam o Pro-
jeto Ler+, o Projeto Pé ativo, o Projeto Fénix, o Projeto - “Espaço 
Ciência”, o Projeto Promover a Leitura e a Escrita (disponível na Plata-
forma Aprender+), o Projeto Inclusivamente, a Escola Ciência Viva, e 
ainda projetos de mobilidade, como o projeto Mobilidade Erasmus;

-	 atividades centradas na criação de clubes ou grupos, de que são 
exemplos, além das ligadas ao desporto escolar, o fomento de ati-
vidades ligadas ao teatro, a criação de jornais escolares ou a partici-
pação em clubes, como os clubes de programação e robótica ou de 
línguas (francês);

-	 eventos dedicados a temas particulares/celebração de datas de 
eventos festivos ou evocativos, em que, para além das celebrações 
de Natal e Carnaval, se destacam a realização da semana internet 
segura ou da semana da língua, a implementação de atividades de 
índole cultural, como o Café com Pessoa, destinado a alunos do en-
sino secundário e o Chá com Camões, mais orientado para alunos do 
3.º CEB. Estes eventos são complementados por visitas de estudo 
e atividades que incidem em conteúdos disciplinares específicos ou 
em áreas transversais. Existem ainda algumas atividades concreta-
mente orientadas para a área da educação pré-escolar, como seja a 
iniciativa Crescer… com pequenos gestos. Uma preocupação recor-
rente é a de organizar atividades que mobilizem e orientem os alunos 
para a pesquisa desde uma fase inicial do seu percurso escolar;

-	 atividades centradas em estratégias de diferenciação, como para 
além da já referida Turma+, a implementação de tutorias para alunos 
com dificuldades;

-	 atividades centradas em estratégias de combate ao insucesso, em 
que se salientam a organização de turmas, de forma a permitir, tanto 
quanto possível, assegurar a continuidade de vínculos sociais e fami-
liares e a continuidade dos professores, a oferta de tempos de apoio 
e de formações complementares, de que são exemplos: TIC para o 
1.º CEB, Cidadania para os 2.º e 3.º CEB e Ciências Agropecuárias 
para o 3.º CEB. São ainda apresentadas como relevantes, as ativi-
dades relativas a conteúdos disciplinares específicos ou em áreas 
transversais e a necessidade de articulação das atividades extracurri-
culares com as necessidades dos alunos;

-	 participação em concursos/olimpíadas, de que são exemplo partici-
pações no Concurso Nacional de Leitura ou nas Olimpíadas da Lín-
gua Portuguesa;

-	 atividades apelando ao envolvimento de elementos da comunidade 
escolar, mobilizando quer os alunos através da criação de Assem-
bleias de turma e de consultas às turmas, quer os pais, estabelecen-
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do parcerias com a Associação de pais e agendando momentos de 
reflexão com os encarregados de educação, como por exemplo, a 
organização e uma sessão de esclarecimento sobre “Parentalidade 
Mais Positiva”;

-	 um último leque de ações centra-se sobre o desenvolvimento pro-
fissional quer do pessoal docente através de jornadas de reflexão e 
atualização científica e pedagógica, quer do pessoal não docente: for-
mação contínua, otimização das funções, encontros culturais. Alguns 
agrupamentos organizam ainda sessões de informação e ações de 
formação transversais sobre o processo educativo. 

	 O momento pandémico justifica ainda a inclusão de documentação refe-
rente a atividades respeitantes à implementação do ensino não presencial 
e, em determinados casos, como seja o dos cursos profissionais, a atenção 
dada à formação em contexto de trabalho.

Enfoque documental: síntese

	 No enfoque documental é percetível a importância atribuída ao Projeto 
Educativo e ao Plano de Atividades, sobretudo no que respeita à articulação 
das atividades dos agrupamentos. A referência à flexibilidade curricular em 
documentos específicos dos agrupamentos é escassa, possivelmente dada 
a existência do documento oficial que a enquadra. As práticas promotoras de 
sucesso são relevadas no conteúdo dos diferentes documentos analisados, 
bem como na referência específica ao Plano Inovador de Promoção do Su-
cesso Escolar. Verifica-se uma grande diversidade de medidas genéricas de 
promoção do sucesso educativo (e.g. Cultura de Escola de Qualidade para 
o Sucesso, Visão Estratégica), mas também de medidas específicas (e.g. 
conjunto de métodos/estratégias de estudo e deteção precoce e preventiva 
de situações de risco). Quanto à indicação de competências particulares sa-
lienta-se, por exemplo a participação ativa dos alunos. Há ainda a destacar a 
presença de experiências/medidas de carácter prático implementadas, como 
sejam as centradas em projetos abrangentes (e.g. Projeto Promover a Leitura 
e a Escrita) ou as centradas na criação de clubes ou grupos, entre outras. 
	 Pode dizer-se que os documentos analisados, e independentemente da 
sua tipologia, se concentram essencialmente sobre três grandes ordens de 
questões: o funcionamento quotidiano do agrupamento, sobretudo no que 
concerne à prática letiva, os projetos e atividades que permitem acrescentar 
valor à referida dimensão e, finalmente, questões relativas ao funcionamento 
burocrático das instituições. 
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	 Este estudo partiu da averiguação das crenças, saberes e práticas das lide-
ranças escolares e dos professores, procurando articular estas três dimensões, 
num contexto de flexibilidade curricular. Este ponto resulta dos diversos contri-
butos sobre a análise dos resultados obtidos no estudo, com impacto nas prá-
ticas letivas. É constituído por dois subpontos. O primeiro - crenças e saberes 
dos professores: relação com as práticas - constitui uma sistematização do estu-
do que pretende estabelecer a relação entre as crenças e saberes e as práticas 
dos professores, percebida através da interpretação dos resultados. O segundo 
- recomendações emergentes - constitui uma proposta de recomendações sus-
tentadas nas vozes das lideranças e dos professores, bem como em autores e 
estudos nacionais ou internacionais, que podem servir de apoio às escolas, aos 
seus responsáveis e aos professores, na promoção do sucesso escolar.

	 7.1  Crenças e saberes dos professores: relação com as práticas

	 Nesta sistematização destacam-se os principais aspetos do estudo e par-
ticularmente estabelece-se a relação entre as crenças e saberes e as práticas 
dos professores.

	 Da interpretação dos resultados, sobressai que as crenças sobre a escola 
(figura 53) influenciam as funções desempenhadas pelo professor que, por 
sua vez, se alicerçam nos saberes essenciais destacados. Apesar da percebida 
multiplicidade de olhares sobre a escola, destacam-se, de uma forma explícita, 
as suas funções formativa e educativa que, constantemente, se evidenciam 
nas práticas letivas de planificação, gestão e organização de sala de aula, ava-
liação das aprendizagens dos alunos e reflexão profissional, tendo presente o 
objetivo de promover o desenvolvimento de competências do aluno.

Figura 53 – Crenças sobre escola: relação com a prática letiva
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	 Nesta linha de análise e considerando a variedade de crenças em torno 
da escola, pode dizer-se que o impacto das mesmas nas práticas se observa 
nessas duas funções complementares. No que se refere à função formativa, 
esta envolve as crenças da escola respeitantes às aprendizagens ineren-
tes ao currículo, apoiadas no domínio dos saberes disciplinar, pedagógico e 
de conteúdo, e centradas na avaliação dos alunos. Paralelamente, a função 
educativa assenta numa visão mais ampla, na qual se evidencia a oportuni-
dade de partilhar e refletir sobre a planificação, a organização da sala de aula 
e a flexibilidade curricular. Neste âmbito, deve considerar-se a importância 
crescente da família e da comunidade, no sentido de formar alunos/cida-
dãos que tenham um papel ativo na sociedade, que se pretende mais justa 
e ético-valorativa, na qual sejam protagonistas da sua própria história e da 
história coletiva. Torna-se, assim, necessário associar as duas funções, a fim 
de construírem uma visão comum e reforçar a construção da sua identidade.

	 É visível que, na escola, o que se acredita e espera das lideranças (figura 
54) tem impacto nas práticas desenvolvidas, essencialmente a dois níveis: o 
primeiro, nas práticas de gestão e o segundo, nas práticas letivas. 

Figura 54 – Crenças sobre as lideranças: relação com a prática letiva

	 Sobre as práticas de gestão, evidencia-se que a articulação entre diferen-
tes níveis de liderança as beneficia (figura 55). 
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Figura 55 – Crenças sobre as lideranças: relação com as práticas de gestão

	 A existência de diferentes intervenientes e órgãos da escola, líderes de topo 
(diretores, subdiretores, adjuntos da direção) e lideranças intermédias (coor-
denadores de departamento e diretores de turma) tem impacto na construção 
de uma escola eficiente, uma vez que se distribui a multiplicidade de funções, 
como sejam as de gestão e administração, as de articulação curricular e peda-
gógica e as de mediação, pelos diferentes órgãos e líderes, para a concretiza-
ção dos objetivos esperados. A ideia de escola enquanto espaço de desenvol-
vimento humano, tanto para alunos, como para professores, tem impacto na 
construção de uma visão de liderança transformadora, consentânea com as ne-
cessidades da sociedade atual. Porém, a identificada falta de reconhecimento 
face à complexidade das funções, sobretudo as de avaliação inerentes ao cargo 
de Coordenador de departamento, têm impacto na satisfação para o exercer. 
A satisfação face ao trabalho colaborativo, realizado com os restantes profes-
sores, manifesta-se no desenvolvimento de uma ação coletiva, embora urja a 
necessidade de generalizar a criação de tempos e espaços de concretização.
	 A nível das práticas letivas, salienta-se a relação com os diferentes níveis 
de liderança (figura 56).

Figura 56 – Crenças sobre as lideranças: relação com a prática letiva

Articulação entre diferentes níveis de liderança
		
Impacto na construção de uma escola eficiente

Escola enquanto espaço de desenvolvimento humano
		
Impacto na construção de uma visão de liderança transformadora

falta de reconhecimento face à complexidade das funções
		
Impacto na satisfação para as exercer

Crenças sobre
lideranças:
relação com
as práticas
de gestão

Diretor de turma ou do titular de turma/grupo enquanto mediador
		  	
Impacto na promoção do sucesso escolar (a articulação do sucesso académico dos alunos 
com o seu bem-estar)

Trabalho promovido ao nível do Conselho de turma
		
Contribui para a implementação da flexibilidade curricular, atendendo-se às especificidades 
das turmas, dos alunos e dos contextos.

Funções dos diretores de agrupamento
		  		
Criação de um projeto de Escola atendendo às especificidades dos contextos e dos alunos.

Crenças sobre
lideranças:
relação com
a prática
letiva



188   |

	 A visão do Diretor de turma ou do Titular de turma/grupo, enquanto media-
dor, sustenta relações de proximidade com os alunos, os colegas e os pais, 
tendo impacto na promoção do sucesso escolar. Esta mediação favorece a ar-
ticulação do sucesso académico dos alunos com o seu bem-estar. Reconhe-
ce-se que o trabalho promovido ao nível do Conselho de turma contribui para 
a implementação da flexibilidade curricular, uma vez que se torna imperativo 
atender às especificidades das turmas, dos alunos e dos contextos.
	 Assinala-se igualmente que as funções dos Diretores de agrupamento 
têm naturalmente consequências no quotidiano da sala de aula, sendo, nes-
te caso, evidente que o conhecimento profundo da comunidade conduz à 
criação de um projeto de Escola em consonância com a realidade onde está 
inserida, ou seja, um projeto de gestão curricular em que se atende às espe-
cificidades dos contextos e dos alunos.

	 Neste estudo transparecem também as implicações que as crenças sobre 
o currículo têm nas orientações curriculares dos professores e nas decisões 
sobre as práticas (figura 57). 

Figura 57 – Crenças sobre o currículo: relação com a prática letiva
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a valorização de outros instrumentos de avaliação. A necessidade de adotar 
práticas de avaliação formativa mais efetivas assenta na ligação do currículo à 
experiência, às aprendizagens e às competências, num sentido lato. A crença 
de associar o currículo à escola, como base e forma de garantir a resposta 
às necessidades sociais e económicas da sociedade e, nesse sentido, como 
construção social, reflete-se nas práticas de reflexão profissional e na multi-
plicidade do seu objeto de análise. Admitir a crença da influência do currículo 
oculto no processo de ensino e aprendizagem origina práticas de reflexão 
com os alunos em contexto de sala de aula, relevantes para a avaliação e re-
mete para o papel decisivo do professor nas práticas de organização e gestão 
da sala de aula, nomeadamente quanto à (in)disciplina. 
	 As questões de poder ligadas ao currículo e a crença na sua conotação 
política têm implicações nas práticas de planificação, ao envolver diferentes 
intervenientes e órgãos da escola, e ao evidenciar a necessidade de concreti-
zar as orientações pedagógicas previstas nos diplomas curriculares em vigor, 
considerando as características dos contextos e dos grupos/turma. Acreditar 
no sentido utópico do currículo pode favorecer práticas de reflexão profissio-
nal, ao incidir, por exemplo, na reflexão sobre o sucesso dos alunos de forma 
idealista.
	 As crenças sobre a gestão do currículo refletem-se de forma evidente nas 
práticas de planificação, flexibilidade curricular, gestão e organização da sala 
de aula, nas práticas de avaliação e reflexão profissional (figura 58).

Figura 58 – Crenças sobre a gestão do currículo: relação com a prática letiva
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na seleção prévia de estratégias e na criação de oportunidades de aprendiza-
gem explicitadas nas práticas de flexibilidade curricular. O papel do professor 
como construtor do currículo resulta e influencia os processos de reflexão 
profissional e de decisão sobre as práticas dos professores, também ao nível 
da organização e gestão da sala de aula. Há práticas dos professores sobre a 
organização e gestão da sala de aula, com particular repercussão na avaliação 
das aprendizagens dos alunos, condicionadas pelos enquadramentos legais 
como suporte fundamental às decisões, que são influenciadas pela crença 
acerca do reconhecimento do currículo como orientação e do controlo sobre 
o cumprimento do programa. Esta ideia reforça o entendimento do programa 
como instrumento e, num sentido restrito, como sinónimo de currículo. A 
crença na flexibilidade curricular tem vários efeitos visíveis na promoção de 
práticas no âmbito das medidas previstas na legislação em vigor. Ao justificar 
as práticas de flexibilidade curricular através da adequação aos contextos es-
pecíficos, verifica-se uma gestão do currículo que atende às especificidades 
dos contextos e dos alunos. A crença na integração da componente regional 
ou local do currículo sustenta as práticas que a concretizam e que podem 
ser objeto de reflexão e de decisão pelas escolas e pelos professores. A 
afirmação da esperança sobre a flexibilidade curricular e as suas potenciali-
dades consiste no reconhecimento da necessidade de dar continuidade ao 
percurso já efetuado, nomeadamente quanto ao trabalho promovido pelos 
conselhos de turma para a sua implementação e nas práticas colaborativas, 
de trabalho de projeto e de gestão dos horários. Algumas limitações relativas 
à flexibilidade curricular decorrem da crença sobre a discrepância entre a con-
ceção e a sua implementação. As práticas de flexibilidade curricular refletem 
os constrangimentos experienciados e as potencialidades reconhecidas, que 
contribuem para uma realidade consolidada no futuro, aberta a várias possibi-
lidades. No âmbito da flexibilidade curricular, a valorização da individualidade 
do aluno tem implicações ao nível das práticas de planificação, considerando 
a especificidade dos alunos nos grupos/turma e das orientações dos diplo-
mas curriculares, nomeadamente ao nível da educação inclusiva. 
	 O questionamento da finalidade do currículo e a valorização da componente 
prática, de orientação profissional são crenças evidenciadas nas práticas de 
reflexão profissional, que ocorrem formalmente em reuniões dos órgãos insti-
tucionais, em processos de reflexão e de autorreflexão. Revelam-se ainda nas 
práticas de avaliação, equacionadas na definição de critérios e na diversifica-
ção dos instrumentos. A crítica à extensão, ao peso excessivo e ao desajuste 
dos programas, bem como o carácter prescritivo e limitativo da liberdade de 
decisão dos professores, apesar do esforço de adequação às exigências e ne-
cessidades atuais, tem repercussões nas práticas dos professores, uma vez 
que a obrigatoriedade do currículo condiciona os limites da decisão. Refira-se 
o seu impacto, em particular, ao nível da planificação, da organização e ges-
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tão da sala de aula, na avaliação das aprendizagens, em diversos contextos e 
momentos (por exemplo, nas reuniões, na partilha de ideias e conversas entre 
professores quando refletem sobre as suas práticas).

	 Na análise das crenças sobre a escola, as lideranças e o currículo, fica 
patente a importância de todos os intervenientes no processo de ensino e 
aprendizagem (figura 59).

Figura 59 – Crenças sobre os intervenientes no processo de ensino
e aprendizagem: relação com o saber profissional e a prática letiva

	 Neste âmbito, assume particular relevo a relação pedagógica, verificando-
-se a interseção entre as crenças relativas às caraterísticas comportamentais 
do aluno com os saberes pedagógico e disciplinar e, consequentemente, a 
sua relação com as práticas de gestão de sala de aula, desenvolvidas pelo 
professor. 
	 Naturalmente, a gestão comportamental dos alunos, por parte do pro-
fessor, visa gerar conexões positivas que possam assegurar as condições 
de aprendizagem. No entanto, quer as crenças pessoais, quer as crenças 
socioinstitucionais, interligam-se no sentido de procurar soluções junto da 
família e no meio escolar, para atenuar ou suprimir comportamentos menos 
desejados na sala de aula. De facto, a variabilidade de crenças pessoais/pro-
fissionais relativa à disciplina/indisciplina, reflete-se quer nas estratégias de-
senvolvidas em contexto de sala de aula, quer no recurso a diferentes atores 
internos e externos do contexto escolar. Esta associação intrínseca com as 
práticas e com as crenças socioprofissionais é explicitada nas estratégias de 
comunicação da escola com a família, no sentido de melhorar as condições 
de aprendizagem e educação do aluno/filho.
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	 As crenças sobre o professor assentes, sobretudo, na desvalorização da clas-
se docente, na exigência crescente da sua atividade, que se reflete na multiplici-
dade de papéis desempenhados e, nas dimensões essenciais do ser professor, 
nomeadamente a dimensão pessoal, interpessoal e profissional relacionam-se 
com prática letiva evidenciada na voz dos participantes deste estudo (figura 60).

Figura 60 – Crenças sobre o professor: relação com a prática letiva

	 Verifica-se que as crenças se evidenciam nas práticas explicitadas pelos par-
ticipantes neste estudo. As medidas legislativas em vigor, no âmbito da flexibi-
lidade curricular, exigem do professor disponibilidade para ultrapassar os cons-
trangimentos experienciados, a fim de assimilar as potencialidades que se lhe 
reconhecem. As práticas colaborativas exigidas por aquelas medidas precisam 
de tempo e espaço para a sua concretização e para uma continuidade susten-
tada. Em plena articulação com este aspeto está a planificação da prática letiva. 
Para planificar é necessário tempo, espaço e motivação, a fim de os vários in-
tervenientes, tendo em consideração o conhecimento do aluno, do contexto e 
das orientações curriculares preconizadas pelos documentos oficiais, efetuarem 
trabalho concreto, por exemplo a nível do desenvolvido no conselho de turma.
	 Independentemente do sentimento de uma desvalorização da classe do-
cente e de um reconhecimento decrescente do seu estatuto profissional e, 
por vezes, um desencanto em torno das condições de trabalho inerentes à 
organização institucional da escola, surge de forma clara a crença sobre a 
motivação do professor em estar com os seus alunos no contexto de sala 
de aula. Consequentemente, esta traduz-se na organização e gestão da sala 
de aula, antecipando a seleção e a diversificação de estratégias de ensino. 
Acresce, neste âmbito, referenciar o autorreconhecimento da sua ação na su-
peração da indisciplina em sala de aula. Percebe-se, igualmente, a pertinência 
de tornar as práticas de avaliação mais efetivas e a necessidade de uma maior 
reflexão sobre as mesmas. Reconhece-se que a aposta está numa reflexão 

Relação com a flexibilidade curricular: garantia de tempo, espaço para a sua concretização 
e continuidade.

Relação com a planificação: desenvolvimento de trabalho concreto com os intervenientes no 
processo.

Relação com a organização e gestão, fruto da motivação do professor em estar com os 
seus alunos no contexto de sala de aula: seleção e diversificação de estratégias de ensino 
e aprendizagem e autorreconhecimento da sua ação na superação da indisciplina em sala 
de aula.

Relação com a avalição das aprendizagens do aluno: tornar as práticas de avaliação mais 
efetivas.

Relação com a reflexão profissional: tendo em vista a desconstrução das burocracias 
inerentes à função docente.
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crítica e construtiva das dimensões pessoal, interpessoal e profissional do 
professor e na desconstrução das burocracias inerentes à função docente, 
dado que estas muitas vezes funcionam como entrave ao desenvolvimento 
profissional, no sentido pró-ativo, de melhores práticas letivas.

	 O basilar de todos estes cruzamentos é o aluno, funcionando como o cen-
tro de toda esta organização que é a escola, os seus intervenientes e os 
diferentes contextos onde estes interagem (figura 61).

Figura 61 – Crenças sobre o aluno: relação com a prática letiva

	 É inegável que as características socioemocionais do aluno estão conec-
tadas com o processo de ensino e aprendizagem, pois dependendo da forma 
como são compreendidas elas podem influenciar, de diferentes maneiras a 
atuação subsequente do professor. De facto, as decisões pedagógicas e as 
interações que os professores estabelecem com o aluno, funcionam como 
um filtro que os leva a interpretar, a valorizar e a reagir de diferentes for-
mas, diante dos seus progressos e dificuldades, podendo, inclusive, induzir 
o comportamento real deste, em direção às suas expetativas. É percetível, 
que as crenças educacionais dos professores e do contexto escolar podem 
representar condições promotoras, ou não, de aprendizagem dos alunos e 
do seu sucesso escolar. A importância atribuída à indisciplina coloca a pri-
mazia em práticas reflexivas sobre a gestão comportamental, com o foco 
nas interações desenvolvidas com os alunos. Portanto, as crenças sobre as 
características individuais dos alunos, do ponto de vista socioemocional e 
comportamental, torna necessário adaptar o ensino. Além da flexibilidade 
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curricular que aqui se impõe, e que se reflete na planificação, também é 
imprescindível uma postura reflexiva que dê suporte às condições de apren-
dizagem que efetivem uma dinâmica formativa apoiada no desenvolvimento 
da autonomia, responsabilidade, interesse e disciplina, necessários ao su-
cesso escolar. 

	 As crenças sobre o sucesso escolar, neste estudo, focaram-se essencial-
mente na obtenção de classificações positivas e no progresso do aluno, na 
relatividade do conceito e na perspetiva crítica face às políticas educativas, 
na inclusão de conhecimentos, capacidades e atitudes e na indexação da sua 
promoção a fatores pessoais, familiares e sociais (figura 62).

Figura 62 – Crenças sobre o sucesso escolar: relação com a prática letiva

	 As crenças sobre o sucesso escolar associadas à obtenção de classifica-
ções positivas e ao progresso do aluno relacionam-se de forma evidente com 
as práticas de avaliação evidenciadas pelos participantes, nomeadamente no 
que respeita à valorização da avaliação sumativa e à preocupação do profes-
sor em quantificar. 
	 A consideração da relatividade do conceito de sucesso escolar e a pers-
petiva crítica face às políticas educativas vêm dar força à necessidade de 
existir uma prática de reflexão sobre os enquadramentos legais referentes ao 
processo de avaliação, servindo esta como estratégia para um melhor enten-
dimento do mesmo.
	 A crença de sucesso escolar associada à inclusão de conhecimentos, ca-
pacidades e atitudes que preparem os alunos para os desafios da sociedade e 
da vida, bem como o atender às suas singularidades e ao serem cidadãos au-
tónomos, responsáveis, ativos, críticos, interventivos e felizes cruza-se com 
a questão de nas práticas avaliativas os professores sentirem a necessidade 
da integração de componentes de diversos domínios. Fica, igualmente, claro 
que na prática, o reconhecimento por parte dos professores da importância 
da seleção prévia de estratégias de ensino, bem como da sua diversificação 

Crença sobre a obtenção de classificações positivas e o progresso do aluno: relação com as 
práticas de avaliação (valorização da avaliação sumativa e quantificação).

Crença na relatividade do conceito e perspetiva crítica face às políticas educativas: 
necessidade de reflexão sobre os enquadramentos legais.

Crença na inclusão de conhecimentos, capacidades e atitudes: relação com práticas 
avaliativas que integrem componentes de diversos domínios e com a seleção e 
diversificação de estratégias de ensino e aprendizagem.

Crença que a promoção do sucesso escolar é indexada a fatores pessoais, familiares e 
sociais: relação com o processo de planificação e com a perceção da flexibilidade curricular 
como um meio para a criação de diferentes oportunidades de aprendizagem.
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(e.g. o trabalho colaborativo, a pesquisa orientada, as assembleias de turma, 
as situações de jogo) alertam para o entendimento de sucesso escolar.
	 Nas crenças a promoção do sucesso escolar surge indexada a fatores pes-
soais, familiares e sociais, aspeto que notoriamente tem repercussões nas 
práticas dos professores, especificamente quando no processo de planifica-
ção são consideradas as características dos contextos e dos grupos/turma 
e quando, na prática, as medidas de flexibilidade curricular são encaradas 
como uma oportunidade de gerir o currículo, de modo a atender às especifi-
cidades dos contextos e dos alunos, e à criação de diferentes oportunidades 
de aprendizagem. É neste âmbito, igualmente, contemplada a perceção de 
flexibilidade curricular como o enquadramento para a tomada de medidas de 
apoio e de ensino individualizado. 

	 Neste estudo é destacada a multidimensionalidade dos saberes dos pro-
fessores e as suas implicações ao nível das suas práticas letivas (figura 63).

Figura 63 – Saberes do professor: relação com a prática letiva

	 Assume-se que o conhecimento global sobre a educação e o currículo 
influencia a forma como o professor gere e organiza as suas aulas. Contudo, 
os programas, as aprendizagens essenciais e as atividades propostas nos 
manuais escolares têm uma forte influência no desenvolvimento da ação dos 
professores em sala de aula. Uma base sólida de conhecimento científico 
geral e específico, da área disciplinar, é assumida e traduz-se na abordagem 
de conteúdos de maior qualidade para os alunos.
	 A nível do conhecimento pedagógico salienta-se, neste estudo, a impor-
tância da seleção de estratégias de ensino, reconhecendo o trabalho colabo-
rativo, a pesquisa orientada, as assembleias de turma e as situações de jogo 
como mecanismos fundamentais para a aprendizagem dos alunos. Todavia, 
parece ter muito impacto na ação do professor uma linha pedagógica de 
cariz mais tradicional. Salienta-se a relevância do conhecimento pedagógi-
co do conteúdo a ensinar, do contexto e o das características individuais 
dos alunos, como forma de favorecer a sua adequação e garantir que todos 
aprendem. Este conhecimento tem impacto na forma como os professores 

Conhecimento global sobre a educação e o currículo: influência na forma como o professor 
gere e organiza as suas aulas.

Conhecimento científico geral e específico, da área disciplinar: traduzido na abordagem de 
conteúdos de maior qualidade para os alunos.

Conhecimento pedagógico: conducente à seleção de estratégias de ensino.

Conhecimento pedagógico do conteúdo a ensinar, do contexto e das características 
individuais: impacto na forma como os professores planificam.
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planificam e que, apesar de partirem de uma planificação que abrange todos, 
é reajustada posteriormente, pelos professores, tendo em conta a especifi-
cidade das suas turmas e dos seus alunos.
	 Aquilo que o professor é, e a forma como ele assume a sua ação em 
contexto, tem forte impacto na gestão da sala de aula. Reconhece-se que 
a prática exerce uma significativa influência sobre a (in)disciplina, pelo que 
se considera que a antecipação de comportamentos menos adequados, o 
recurso ao diálogo e o trabalho de equipas multidisciplinares, têm impacto na 
construção de ambientes de aprendizagem mais positivos.
	 Reconhece-se, contudo, que a proximidade com os alunos, como aconte-
ce em educação pré-escolar e no 1.º CEB, conduz à inexistência de compor-
tamentos de indisciplina.
	 Destaca-se que as experiências profissionais e pessoais, entendidas 
como prática recorrente do dia a dia do professor, as reuniões dos órgãos 
institucionais, de carácter formal, a autorreflexão e o relatório de autoava-
liação, a partilha de ideias, conversas realizadas com colegas (na sala de 
professores, no decurso de viagens de deslocação), e a reflexão com os alu-
nos em contexto de sala de aula (avaliação), têm impacto na construção do 
conhecimento profissional. Esta é entendida como uma construção pessoal, 
social e profissional ao longo da vida. A operacionalização da legislação em 
vigor com o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, o Decreto-Lei n.º 54/2018, 
de 06 de julho, bem como o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obri-
gatória (Martins et al., 2017) têm impacto na necessária adequação da ação 
do professor, sobretudo na dimensão pedagógica, para dar resposta às exi-
gências da sociedade atual e à educação para a cidadania global.
	 Para finalizar, releva-se que as crenças, saberes e práticas podem ser en-
tendidas como uma configuração de influências do passado, uma angariação 
para o presente e uma orientação reflexiva para o futuro. 

	 7.2  Recomendações emergentes

	 Com a intenção de dar voz às lideranças e aos professores e, tendo pre-
sente os dados documentais recolhidos junto dos agrupamentos, bem como 
o enquadramento teórico de referência, são apresentadas algumas recomen-
dações que, no entender das autoras do estudo, podem constituir-se como 
um alicerce no desenvolvimento profissional dos professores e no sucesso 
escolar dos alunos.

	 1. Reconhecimento da não neutralidade das crenças, saberes e práti-
cas dos professores
	 É reconhecido que o professor é marcado pela sua história de vida pessoal 
e profissional e pelas circunstâncias atuais. Este estudo veio reforçar esta 
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ideia: as crenças, os saberes e as práticas dos professores não são neutras. 
Por conseguinte, considera-se que ao conhecer, analisar e refletir sobre as 
suas crenças, saberes e práticas, o professor pode gerar mudanças na sua 
prática letiva, no sentido da melhoria da mesma. 
	 Recomenda-se que, através de um esforço intencional coletivo, se dê cor-
po a uma análise profunda das crenças, saberes e práticas dos professores, 
em cada escola, em cada agrupamento, conducentes à sua compreensão 
e descoberta de um sentido prático que influencie a sua ação e conduza ao 
desenvolvimento das competências dos alunos previstas no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017).

	 2. Consciencialização da emergência de uma identidade própria da 
escola
	 Deste estudo emerge a necessidade de refletir sobre as funções e fina-
lidades da escola com o objetivo de as adequar a uma sociedade em cons-
tante transformação. Recorde-se a multiplicidade de olhares que foi possível 
verificar nos resultados relativos a esta categoria, se por um lado se obser-
vam diferentes crenças caracterizadas por uma tendência da autonomia e 
mudança, por outro, verifica-se a existência de um pendor de inércia, im-
putado às medidas impostas pela tutela. Consequentemente, urge que em 
cada escola, em cada agrupamento, se tome consciência da necessidade de 
construir uma identidade própria da escola.

	 Recomenda-se a criação de sentidos comuns numa escola que se quer 
eficiente; uma escola com missão clarificadora dos valores e da direção pro-
fissional e uma visão partilhada e inclusiva que vise melhorar as experiências 
de aprendizagem de todos os alunos. É, para tal, necessário interpretar as de-
terminações que orientam o trabalho quotidiano e organizacional da escola e 
o desenvolvimento de estratégias concretas de envolvimento mútuo, intera-
ção e comunicação entre a escola, a família e a comunidade, imprescindíveis 
para a valorização mútua destes intervenientes.

Criação de um modelo de desenvolvimento profissional centrado nos contextos (escolas, 
agrupamentos), fundado em ambientes de aprendizagem cooperada, com apoio 
especializado, que permita desocultar as crenças dos professores, valorizar os seus 
conhecimentos e ressignificar as suas práticas. 

Neste modelo, particulariza-se a possibilidade de serem realizadas sessões de trabalho 
que, perante o levantamento efetuado, neste estudo, permitam ao professor confrontar 
as suas crenças, saberes e práticas com as evidências da ciência.

Trabalho sobre os documentos oficiais que orientam o processo de ensino e 
aprendizagem (e.g. Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória) em reuniões 
definidas para o efeito, consubstanciadas em trabalho colaborativo e conducentes a 
práticas potenciadoras da sua concretização.
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	 3. Reconhecimento do impacto e das necessidades das lideranças na 
Escola
	 Deste estudo sobressai a importância dos papéis das várias lideranças na 
vivência da escola, destacando-se o carácter pedagógico e socioafetivo de 
que se reveste a função de Diretor de turma, o papel de interlocutor do Coor-
denador de departamento com outros órgãos da escola, a gestão confiada ao 
Diretor de agrupamento.

	 Recomenda-se que se enquadre a ação das lideranças intermédias numa 
linha de gestão centrada no desenvolvimento profissional do professor e 
apoio à transformação praxiológica da escola. As lideranças de topo deverão 
sustentar as suas opções de gestão nos pressupostos de uma pedagogia 
participativa. Esta deverá compreender a tomada de decisões face à gestão 
curricular, às abordagens pedagógicas a considerar, ao leque de ações a de-
senvolver e aos resultados de aprendizagem esperados. É necessário ser 
assumido pela tutela que os espaços, os tempos e as interações são dimen-
sões pedagógicas que precisam de ser repensadas para garantir uma ação 
baseada na aprendizagem dos alunos. 

	 4. Atualização dos saberes dos professores
	 Deste estudo evidencia-se a importância de o professor possuir um con-
junto de saberes e competências essenciais para a sua prática letiva, promo-
tores da mudança inovadora e fundamentada da escola.

Promoção de estratégias formativas contextualizadas na área da resolução de conflitos 
que permitam aos diretores de turma desenvolverem competências neste âmbito.

Criação de condições efetivas às lideranças intermédias para que promovam o diálogo 
profissional, a colaboração e a partilha de conhecimentos.

Apoiar todos os níveis de liderança no desenvolvimento de ações inovadoras na escola 
(e.g. conhecimento de realidades escolares de referência, nacionais e internacionais). 

Criação de um projeto de ação, liderado pelo Diretor de agrupamento, centrado na 
transformação praxiológica, assente nos pressupostos da pedagogia ao serviço da gestão.

Assegurar que as ações de gestão e organização institucional são consistentes com a 
visão, os objetivos e valores, utilizando processos de monitorização interna frequentes.
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Reconhecimento 
do impacto e das 
necessidades das 
lideranças
na Escola

Possíveis sugestões

Desenvolvimento de laboratórios vivos, onde todos os intervenientes (lideranças, 
professores, alunos, pais, membros da comunidade) sejam convidados a participar e a 
responder ao que se pretende da escola, como forma de garantir a criação de uma visão 
coletiva, onde todos se sintam responsáveis.

Concretização de processos de ensino e aprendizagem para a construção da referida 
visão coletiva e única de escola, envolvendo todos os intervenientes no processo de 
monitorização do seu impacto no sucesso dos alunos.

2
Consciencialização
da emergência de
uma identidade
própria da escola

Possíveis sugestões
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	 Recomenda-se a valorização de oportunidades de formação de professo-
res, que permitam consolidar saberes e práticas profissionais, adequadas à 
necessária atualização do desempenho docente. Nesta recomendação privi-
legia-se a troca de ideias e de experiências entre professores sobre os seus 
saberes e práticas, em fases distintas da sua carreira, de diferentes níveis de 
ensino e em articulação com futuros profissionais em formação.

	 5. Reconhecimento de um currículo valorizador da região
	 A literatura científica tem revelado a importância das crianças e dos jo-
vens descobrirem e explorarem os contextos sociais e naturais, enquanto 
fundações da sua identidade individual e social e, ao mesmo tempo, fator de 
sustentabilidade regional e coesão territorial. Currículos regionalmente situa-
dos, desempenham um papel fundamental para as gerações mais jovens, no 
sentido de construir sensibilidade e conhecimento sobre a memória, o patri-
mónio natural e cultural da região. 

	 Recomenda-se a criação de currículo baseado no currículo nacional, sus-
tentado no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e nas Apren-
dizagens Essenciais, que responda à integração de conhecimentos, aprendi-
zagens e experiências orientadas para as exigências atuais e para os saberes 
regionais. Este currículo poderá constituir-se como um currículo imersivo que 
decorra de uma construção partilhada e vivencial e que favoreça o desenvol-
vimento de oportunidades e desafios de ensino e aprendizagem (de natureza 

Desenvolvimento de estratégias de aprendizagem profissional partindo da identificação 
dos objetivos, prioridades e necessidades dos professores.

Projeção de desafios de aprendizagem profissional, como impulso à mudança da prática 
letiva.

Disponiblização de tempo e recursos de apoio à aprendizagem profissional.

4
Atualização dos 
saberes dos 
professores

Possíveis sugestões

Análise do contexto/ambiente externo à escola, fazendo o levantamento dos desafios e 
das oportunidades que este apresenta.

Construção de um currículo potenciador da aprendizagem experiencial dos alunos, 
recorrendo às medidas da flexibilidade curricular, que não se limite à aprendizagem em 
sala de aula e que valorize o conhecimento das características da região. 

Assunção da região como um espaço de aprendizagem, um laboratório pedagógico vivo, 
focalizado no conhecimento e intervenção social através da comunicação, da arte e do 
desporto, entre outras áreas.

A consideração da escola como um sistema aberto, acolhedor de colaborações externas 
chamadas a participar no seu projeto (e.g. empresas da região, centros de investigação), 
de forma a permitir o desenvolvimento de projetos e abordagens integradoras (e.g. 
metodologia de trabalho de projeto ou a abordagem Science, Tecnology, Engineering 
and Math - STEM ) e colocando a ciência ao alcance de todos.

5
Reconhecimento 
de um currículo 
valorizador
da região

Possíveis sugestões
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interdisciplinar), ao mesmo tempo que contribua para a construção de uma 
visão positiva da região. 

	 6. Assegurar o sucesso escolar dos alunos e a garantia de uma educa-
ção inclusiva e de qualidade para todos
	 Partindo do pressuposto que o foco fundamental da atividade da escola é o 
desenvolvimento do currículo e das aprendizagens, importa que se reconhe-
ça a mais-valia da diversidade dos alunos, encontrando formas de lidar com 
as diferenças individuais e culturais. Essa aceção implica a adequação dos 
processos de ensino e aprendizagem às características dos alunos, às suas 
particularidades e condições individuais. Daqui emerge a necessidade de re-
fletir sobre o conceito de sucesso, considerando-se que não existe apenas um 
sucesso escolar, existem várias formas de sucesso escolar. O sucesso escolar 
será tanto maior quanto maior for a sua aproximação ao sucesso educativo.

	 Recomenda-se assegurar e diversificar as estratégias de ensino e aprendi-
zagem tendo em conta o envolvimento dos alunos, sabendo que a motivação 
intrínseca, embora seja uma meta educacional desejável, não é um fator, 
por si só, imprescindível às condições de aprendizagem, sendo fundamental 
interrelacionar a motivação intrínseca e extrínseca e reconhecer que a moti-
vação e o grau de autonomia para aprender varia de aluno para aluno.
	 Sugere-se ainda a criação de condições para que a escola se assuma como 
um espaço privilegiado de Educação para o Desenvolvimento/Educação para 
a Cidadania Global. Importa também reconhecer o impacto das tecnologias 
no desenvolvimento humano e o seu reflexo nos processos de ensino e 
aprendizagem, considerar a avaliação como parte integrante do processo de 
ensino e aprendizagem e a conceção de estratégias concretas de envolvi-
mento mútuo, interação e comunicação da escola-família-comunidade.

	 7. Valorização da articulação curricular e da reflexão como meios fun-
damentais na construção de aprendizagens significativas
	 Reconhece-se que a adoção de estratégias de ensino e aprendizagem que 
favoreçam a articulação curricular e a reflexão é fundamental para a promoção 
de aprendizagens significativas pelos alunos. A articulação curricular poten-

Criação de salas de aula onde o trabalho cooperativo potencie o respeito pelas 
diferenças e ritmos individuais e se desenvolva o espírito de aprendizagem solidária. 

A colaboração entre escolas/agrupamentos, família, comunidade, instituições de ensino 
superior e outros parceiros, potenciadoras da mudança e inovação pedagógica.

Continuar a desenvolver projetos que permitam aos alunos refletir e construir uma visão 
positiva sobre a diferença.

6
Assegurar o sucesso 
escolar dos alunos e a
garantia de uma 
educação inclusiva 
e de qualidade para 
todos

Possíveis sugestões
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cia a construção de uma visão holística da realidade em estudo e a reflexão 
permite problematizar essa mesma realidade e desenvolver o pensamento 
crítico da criança, desde a educação pré-escolar até ao ensino secundário. 
Esta concetualização implica que se compreenda a forma como a criança 
vai construindo o seu conhecimento e as caraterísticas desenvolvimentais 
inerentes a cada faixa etária, bem como os processos educativos que melhor 
fomentam o seu desenvolvimento e aprendizagem.

	 Recomenda-se que dos professores de diferentes níveis de educação e 
ensino desenvolvam projetos de articulação curricular horizontal, que favore-
çam uma aprendizagem holística, e projetos de articulação vertical que facili-
tem a transição entre ciclo. 

	 8. Dar visibilidade à ação dos professores
	 O conhecimento produzido nas escolas só será conhecimento profissional 
se for partilhado. Importa tornar visível os processos de ensino e aprendiza-
gem desenvolvidos em contexto educativo, evidenciando os processos, os 
produtos e as conquistas realizadas pelos alunos. Considerando o desgaste 
que envolve a profissão, tornado visível nas vozes das lideranças e nas vozes 
dos professores, importa encontrar formas de cooperação e de parceria inter-
pares que permitam valorizar o conhecimento construído pelos professores 
ao longo da sua carreira, bem como a construção de um sistema de apoio aos 
professores que se integram na escola pela primeira vez.

	 Recomenda-se a partilha de práticas de flexibilidade curricular e outras, 
mobilizando instituições diversas da comunidade educativa ou outras a nível 
local, nacional e internacional (e.g. autarquias, instituições profissionais, so-
ciais, formadoras, …). Importa partilhar as práticas e os projetos, como meio 
de tornar visível a ação dos professores e dos alunos. Sugere-se ainda a cria-
ção de um sistema de cooperação interpares que valorize a diversidade dos 
professores e os seus saberes acumulados.

Conceção do espaço de sala de atividade/aula como uma oportunidade de 
problematização intencionalizada, enquadrando os conteúdos de aprendizagens como 
meios potenciadores da construção do pensamento crítico.

Desenvolvimento de projetos de articulação curricular horizontal e vertical que 
favoreçam a aprendizagem holística, integrada e experiencial dos alunos.

Criação de uma cultura de valorização de todos os níveis de educação e ensino, 
promovendo iniciativas que facilitem a transição dos alunos/crianças entre os mesmos.

7
Valorização da 
articulação curricular 
e da reflexão como 
meios fundamentais 
na construção de 
aprendizagens 
significativas

Possíveis sugestões
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	 9. Transformação dos mecanismos de avaliação dos professores em 
estratégias de melhoria dos processos de ensino e aprendizagem
	 Assume-se a avaliação dos professores como um processo gerador de 
valores apropriados pelas pessoas e pela organização onde estão integradas. 
A reflexão e o trabalho colaborativo assumem, nesta perspetiva estratégias 
fundamentais no desenvolvimento dos saberes dos professores e, nesse 
sentido, a avaliação deve ser um ato que incide sobre uma realidade em ação, 
onde se cruzam diversos atores (departamentos e conselhos de turma), co-
locando em destaque a problemática da comunicação e a necessidade da 
partilha de critérios que assegurem a melhoria do ensino e aprendizagem. 

	 Recomenda-se que as escolas sustentem estes processos em práticas pro-
fissionais supervisivas interpares e reflexivas, promotoras da consciência pro-
fissional dos professores, que se fundamentem na melhoria da qualidade das 
aprendizagens dos alunos e que se traduzam numa maior satisfação profissional.

	 10. Promoção de diferentes abordagens de desenvolvimento profis-
sional
	 O desenvolvimento profissional do professor é inquestionável. As constan-
tes mudanças que ocorrem na sociedade, as mudanças curriculares, a vonta-
de de melhorar as aprendizagens dos alunos, a própria natureza da profissão, 
a evolução tecnológica, conduzem o professor à necessidade constante de 
se desenvolver profissionalmente. 

	 Recomenda-se uma abordagem de desenvolvimento profissional que con-
temple as várias sugestões que foram referidas ao longo das recomendações 

Partilha de experiências desenvolvidas em contextos, em fóruns reflexivos.

Criação de um sistema de apoio e mentoria, dos professores mais experientes aos 
professores mais jovens, que lhes permita apropria-se da cultura da escola e valorizar a 
atividade que nela se desenvolve.

Desenvolvimento de ações que apoiem os professores com mais idade e experiência, 
no reconhecimento das suas competências numa cultura de cooperação interpares, 
tornado visível o manancial de conhecimentos que construiram na sua experiência 
profissional.

8
Dar visibilidade
à ação dos professores

Possíveis sugestões

Desenhar colaborativamente um plano de avaliação interpares, a partir dos objetivos 
definidos por todos os membros de cada departamento.

Nos momentos de reflexão sobre a prática, já enunciados, garantir o feedback sobre os 
processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos.

9
Transformação dos
mecanismos de 
avaliação dos 
professores 

Possíveis sugestões
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anteriores e, tendo presente que atender a diferentes abordagens permite 
aceder aos pontos fortes de cada abordagem e colmatar os seus pontos 
fracos. Assim, sintetizam-se algumas destas abordagens: (ii) integradas na 
atividade habitual da escola; (ii) ligação ao currículo; (iii) organização em torno 
de problemas reais da prática letiva; (iv) ligação com a análise do ensino e da 
aprendizagem do aluno; (v) sustentadas cientificamente; (v) contínuas e no 
tempo; (vi) apoiadas pelo supervisor/formador/especialista; (vi) centradas no 
trabalho colaborativo; (vii) centradas na valorização do professor reflexivo e 
investigador da sua própria prática.

Desenvolvimento de formação contínua em contexto
		
- concebendo o professor como investigador das suas próprias práticas;

- promovendo a investigação de dados que emergem da prática;

- favorecendo o envolvimento e a colaboração com outros professores, especialistas e 
investigadores;

- produzindo documentação pedagógica que permita perceber como os alunos/crianças 
estão a aprender;

- partilhando saberes e práticas.

10
Promoção de 
diferentes abordagens 
de desenvolvimento 
profissional

Possíveis sugestões
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  Anexo 1 Guião de entrevista – Diretor do agrupamento de escolas

Tema: crenças, saberes e práticas dos professores.
Objetivo geral: compreender as perspetivas do Diretor do agrupamento de 
escolas.

Blocos Objetivos Específicos Questões

0.
Legitimação 

da entrevista e 
motivação do 
entrevistado

 

- Legitimar a entrevista, infor-
mando o/a entrevistado/a sobre 
a natureza e objetivos deste 
trabalho.

- Garantir a confidencialidade 
dos dados.

- Valorizar o contributo do/a 
entrevistado/a motivando-o/a a 
colaborar.

- Agradecer a participação.

- Autoriza a gravação desta entre-
vista?

- Deseja saber algo mais acerca 
deste trabalho?

- Tem alguma questão a colocar?

A.
Perspetiva sobre:

- a escola, currículo 
e flexibilidade 

curricular; 
- as relações 

escola/família e 
comunidade;
- a liderança 

escolar;
- o professor, o 

aluno e o sucesso 
educativo

- Identificar a visão de Escola, 
currículo e flexibilidade curri-
cular.

- Perceber a relevância das 
relações com a família e comu-
nidade.

- Conhecer a visão de liderança.

- Clarificar a imagem de pro-
fessor, aluno e a conceção de 
sucesso educativo.

- Situar a satisfação face ao 
exercício profissional do pro-
fessor.

- Referenciar as aprendizagens 
relevantes para os alunos.

O que é, para si, a escola?
Como vê o currículo? Como perspeti-
va a flexibilidade curricular? 

Como vê a relação escola-família?
Como vê a relação escola-comuni-
dade?

O que é, para si, ser diretor/a do 
agrupamento?

- O que é, para si, ser professor? 
  Como vê o aluno?
- O que entende por sucesso edu-

cativo?

- Enquanto diretor/a-coordenador/a, 
como descreve a satisfação dos 
professores no exercício da sua 
profissão?

O que considera que o aluno deve 
aprender?

B.
Perspetiva sobre 

os saberes 
profissionais

- Identificar os saberes profis-
sionais.

- Que saberes considera serem 
fundamentais para o exercício 
profissional do professor?
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C.
Perspetiva sobre as 

práticas letivas

- Descrever como se realiza a 
planificação.

- Conhecer o processo de 
implementação da flexibilidade 
curricular. 

- Explicar a gestão do trabalho 
em sala de aula dos educa-
dores/professores ao nível do 
agrupamento.

- Descrever o processo de ava-
liação dos alunos.

- Equacionar o processo de refle-
xão profissional desenvolvido.

- Como se elabora a planificação?

- Como é implementada a flexibilida-
de curricular?

- Como se organiza, na generalida-
de, o tempo letivo? Como é gerida a 
disciplina/indisciplina em contexto 
de sala de aula?

- Como é avaliada a aprendizagem 
dos alunos?

- Para que serve a reflexão? Como 
é realizada? Qual(ais) o(s) foco(s) 
das reflexões efetuadas?
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  Anexo 2 Guião de entrevista – Coordenadores de departamento

Tema: crenças, saberes e práticas dos Professores.
Objetivo geral: compreender as perspetivas dos Coordenadores de departa-
mento.

Blocos Objetivos Específicos Questões

0.
Legitimação 

da entrevista e 
motivação do 
entrevistado

- Legitimar a entrevista, infor-
mando o/a entrevistado/a sobre 
a natureza e objetivos deste 
trabalho.

- Garantir a confidencialidade 
dos dados.

- Valorizar o contributo do/a 
entrevistado/a motivando-o/a a 
colaborar.

- Agradecer a participação.

- Autoriza a gravação desta entre-
vista?

- Deseja saber algo mais acerca 
deste trabalho?

- Tem alguma questão a colocar?

A.
Perspetiva sobre:

- a escola, currículo 
e flexibilidade 

curricular; 
- as relações 

escola/família e 
comunidade;
- a liderança 

escolar;
- o professor, o 

aluno e o sucesso 
educativo

- Identificar a visão de Escola, 
currículo e flexibilidade curri-
cular.

- Perceber a relevância das 
relações com a família e comu-
nidade.

- Conhecer a visão de liderança.

- Clarificar a imagem de pro-
fessor, aluno e a conceção de 
sucesso educativo.

- Situar a satisfação face ao 
exercício profissional do pro-
fessor.

- Referenciar as aprendizagens 
relevantes para os alunos.

O que é, para si, a escola?
Como vê o currículo? Como perspeti-
va a flexibilidade curricular? 

Como vê a relação escola-família?
Como vê a relação escola-comuni-
dade?

O que é, para si, ser Coordenador de 
departamento?

- O que é, para si, ser professor?     
  Como vê o aluno?
- O que entende por sucesso edu-

cativo?

- Enquanto diretor/a-coordenador/a, 
como descreve a satisfação dos 
professores no exercício da sua 
profissão?

O que considera que o aluno deve 
aprender?
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B.
Perspetiva sobre 

os saberes 
profissionais

- Identificar os saberes profis-
sionais.

- Que saberes considera serem 
fundamentais para o exercício 
profissional do professor?

C.
Perspetiva sobre as 

práticas letivas

- Descrever como se realiza a 
planificação.

- Conhecer o processo de 
implementação da flexibilidade 
curricular. 

- Explicar a gestão do trabalho 
em sala de aula dos educa-
dores/professores ao nível do 
departamento.

- Descrever o processo de ava-
liação dos alunos.

- Equacionar o processo de refle-
xão profissional desenvolvido.

- Como se elabora a planificação?

- Como é implementada a flexibilida-
de curricular?

- Como se organiza, na generalida-
de, o tempo letivo? Como é gerida a 
disciplina/indisciplina em contexto 
de sala de aula?

- Como é avaliada a aprendizagem 
dos alunos?

- Para que serve a reflexão? Como 
é realizada? Qual(ais) o(s) foco(s) 
das reflexões efetuadas?
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Anexo 3 Guião de focus group Educadores titulares de grupo; Professo-
res do 1.º CEB titulares de turma e Diretores de turma dos 2.º CEB; 3.º 
CEB; e Ensino secundário

Tema: crenças, saberes e práticas dos Professores.
Objetivo geral: compreender as perspetivas dos titulares de turma do 1.º ciclo 
do ensino básico, dos titulares de grupo da educação pré-escolar e dos dire-
tores(as) de turma dos 2.º, 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário
 

Blocos Objetivos Específicos Questões

0.
Legitimação 

da entrevista e 
motivação do 
entrevistado

- Legitimar a entrevista, infor-
mando o/a entrevistado/a sobre 
a natureza e objetivos deste 
trabalho.

- Garantir a confidencialidade 
dos dados.

- Valorizar o contributo do/a 
entrevistado/a motivando-o/a a 
colaborar.

- Agradecer a participação.

- Autoriza a gravação do focus 
group?

- Deseja saber algo mais acerca 
deste trabalho?

- Tem alguma questão a colocar?

A.
Perspetiva sobre:

- a escola, currículo 
e flexibilidade 

curricular; 
- as relações 

escola/família e 
comunidade;
- a liderança 

escolar;
- o professor, o 

aluno e o sucesso 
educativo

- Identificar a visão de Escola, 
currículo e flexibilidade curri-
cular.

- Perceber a relevância das 
relações com a família e comu-
nidade.

- Conhecer a visão de liderança.

- Clarificar a imagem de pro-
fessor, aluno e a conceção de 
sucesso educativo.

- Situar a satisfação face ao 
exercício profissional do pro-
fessor.

- Referenciar as aprendizagens 
relevantes para os alunos.

- O que é a escola?
- Como veem o currículo? Como 

perspetivam a flexibilidade curri-
cular? 

- Como veem o papel do diretor de 
turma? (Na relação com as famílias 
das crianças; na relação com os 
órgãos de gestão da escola?)

- O que é ser diretor de turma, 
professores titulares de turma e 
educadores titulares de grupo?

- Como veem os alunos? O que signi-
fica um aluno ter sucesso?

- Enquanto diretor de turma/educa-
dor/professor titular como descre-
ve a satisfação dos professores no 
exercício da sua profissão?

- O que consideram importante que 
os alunos aprendam? era que o 
aluno deve aprender?
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B.
Perspetiva sobre 

os saberes 
profissionais

- Identificar os saberes profis-
sionais.

- Que saberes considera serem 
fundamentais para o exercício 
profissional do professor?

C.
Perspetiva sobre as 

práticas letivas

- Descrever como se realiza a 
planificação.

- Conhecer o processo de 
implementação da flexibilidade 
curricular. 

- Explicar a gestão do trabalho 
em sala de aula dos educa-
dores/professores ao nível da 
titularidade de turma/grupo/ 
direção de turma.

- Descrever o processo de ava-
liação dos alunos.

- Equacionar o processo de refle-
xão profissional desenvolvido.

- Quais são as principais tarefas que 
o diretor de turma desempenha? 
Qual a vossa intervenção como 
diretores de turma ao nível da pla-
nificação do projeto curricular e do 
plano de atividades da turma?

- Como é concretizada a flexibilida-
de curricular na vossa direção de 
turma?

- Que estratégias de articulação 
curricular são desenvolvidas ao 
nível da titularidade de turma/gru-
po/ e direções de turma? - Como é 
gerida a disciplina/indisciplina em 
contexto de sala de aula? 

- Qual o papel e a intervenção do 
diretor de turma no processo de 
avaliação? Que estratégias utilizam 
os diretores de turma para pre-
venir situações de insucesso dos 
alunos? 

- Que espaços de reflexão exis-
tem sobre questões referentes à 
direção de turma? Em que aspetos 
incidem essas reflexões?
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  Anexo 4 Questionário
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  Caracterização de participantes
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Crenças dos educadores de infância e professores sobre a escolha, o curriculo, 
a fl exibilidade curricular, a relação escola-familia e a relação escola-comunidade
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   Saberes dos educadores e professores
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  Práticas letivas
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  Terminou o seu inquérito . Obrigado pela sua participação .
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   Anexo 5. Termo de consentimento informado – Diretor

 O Instituto Politécnico de Bragança (IPB), através da Escola Superior de 
Educação (ESE), está a desenvolver o projeto: “Estudo sobre Crenças, Sabe-
res e Práticas dos Professores”, no âmbito do Plano Integrado e Inovador de 
Combate ao Insucesso Escolar da Comunidade Intermunicipal das Terras de 
Trás-os-Montes (CIM-TTM).

 Este projeto pretende aferir as crenças, os saberes dos professores e das 
lideranças escolares e o seu impacto nas práticas pedagógicas.

 A recolha de dados prevê a realização de uma entrevista dirigida ao/à Di-
retor/a do Agrupamento (ou a um elemento da Direção designado, em sua 
representação). As informações obtidas serão sigilosas e exclusivamente 
destinadas a fi ns investigacionais. A participação é voluntária e anónima.

 Declaro, por meio deste termo, que aceito participar neste estudo e auto-
rizo a utilização dos dados recolhidos para os fi ns explicitados.

O/A participante:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

Representante da equipa técnica:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

______________________________________________, _____________ de março de 2020

A equipa técnica:
Cristina Martins (Coordenadora do projeto), Angelina Sanches, Céu Ribeiro, 
Cristina Mesquita, Ilda Freire-Ribeiro, Graça Santos, Raquel Patrício, Rosa 
Novo 

   Anexo 5. Termo de consentimento informado – Diretor
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Anexo 6. Termo de consentimento informado – Coordenadores de
Departamentos Curriculares do Agrupamento

 O Instituto Politécnico de Bragança (IPB), através da Escola Superior de 
Educação (ESE), está a desenvolver o projeto: “Estudo sobre Crenças, Sabe-
res e Práticas dos Professores”, no âmbito do Plano Integrado e Inovador de 
Combate ao Insucesso Escolar da Comunidade Intermunicipal das Terras de 
Trás-os-Montes (CIM-TTM).

 Este projeto pretende aferir as crenças, os saberes dos professores e das 
lideranças escolares e o seu impacto nas práticas pedagógicas.

 A recolha de dados prevê a realização de entrevistas dirigidas aos coor-
denadores de departamentos curriculares. As informações obtidas serão si-
gilosas e exclusivamente destinadas a fi ns investigacionais. A participação é 
voluntária e anónima.

 Declaro, por meio deste termo, que aceito participar neste estudo e auto-
rizo a utilização dos dados recolhidos para os fi ns explicitados.

O/A participante:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

Representante da equipa técnica:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

______________________________________________, _____________ de março de 2020

A equipa técnica:
Cristina Martins (Coordenadora do projeto), Angelina Sanches, Céu Ribeiro, 
Cristina Mesquita, Ilda Freire-Ribeiro, Graça Santos, Raquel Patrício, Rosa 
Novo 

Anexo 6. Termo de consentimento informado – Coordenadores de
Departamentos Curriculares do Agrupamento
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Anexo 7. Termo de consentimento informado - Educadores titulares de 
grupo; Professores do 1.º CEB titulares de turma e Diretores de turma dos 
2.º CEB; 3.º CEB; e Ensino secundário

 O Instituto Politécnico de Bragança (IPB), através da Escola Superior de 
Educação (ESE), está a desenvolver o projeto: “Estudo sobre Crenças, Sabe-
res e Práticas dos Professores”, no âmbito do Plano Integrado e Inovador de 
Combate ao Insucesso Escolar da Comunidade Intermunicipal das Terras de 
Trás-os-Montes (CIM-TTM).

 Este projeto pretende aferir as crenças, os saberes dos professores e das 
lideranças escolares e o seu impacto nas práticas pedagógicas.

 A recolha de dados prevê a realização de um focus group dirigido a: Educa-
dores titulares de grupo; Professores do 1.º CEB titulares de turma e Diretores 
de turma dos 2.º CEB; 3.º CEB; e Ensino secundário. As informações obtidas 
serão sigilosas e exclusivamente destinadas a fi ns investigacionais. A partici-
pação é voluntária e anónima.

 Declaro, por meio deste termo, que aceito participar neste estudo e auto-
rizo a utilização dos dados recolhidos para os fi ns explicitados.

O/A participante:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

Representante da equipa técnica:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________

______________________________________________, _____________ de março de 2020

A equipa técnica:
Cristina Martins (Coordenadora do projeto), Angelina Sanches, Céu Ribeiro, 
Cristina Mesquita, Ilda Freire-Ribeiro, Graça Santos, Raquel Patrício, Rosa 
Novo 

Anexo 7. Termo de consentimento informado - Educadores titulares de 
grupo; Professores do 1.º CEB titulares de turma e Diretores de turma dos 
2.º CEB; 3.º CEB; e Ensino secundário



|   249   

   Anexo 8. Ficha de dados pessoais – Diretor   Anexo 8. Ficha de dados pessoais – Diretor
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   Anexo 9. Ficha de dados pessoais – Coordenador de departamento   Anexo 9. Ficha de dados pessoais – Coordenador de departamento   Anexo 9. Ficha de dados pessoais – Coordenador de departamento
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   Anexo 10. Ficha de dados pessoais – Educadores Titulares de grupo;
   Professores do 1.º CEB Titulares de turma e Diretores de turma dos 2.º CEB;
   3.º CEB e Ensino Secundário
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